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TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 13  867/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 104/96, pendente no
3.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra o
arguido Ricardo Nuno Cruz Poço, solteiro, sócio-gerente da socie-
dade Poço e Abreu, L.da , com sede na Rua de 5 de Outubro,
Cantanhede, nascido a 21 de Janeiro de 1969, natural de Angola,
filho de Abel Poço e de Ana da Conceição Mendes da Cruz, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10471321.6, de 4 de Abril de 1991,
Lisboa e com última residência conhecida na sede de Poço e Abreu,
L.da, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, ou ao artigo 217.º,
n.º 1 do mesmo Código Penal, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, entrado em vigor em 1 de Outubro de
1995 (cfr. artigo 2.º, n.º 4 do Código Penal), por despacho de 9 de
Março de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia e
nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, de
1982 foi declarado extinto por prescrição o procedimento criminal.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Elisabete Maria
Ferreira Coelho de Moura Alves. — A Escrivã-Adjunta, Cristina
Melo.

Aviso de contumácia n.º 13  868/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 223/95 do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Ernesto Augusto Ferreira Vidal, solteiro, comer-
ciante, natural de Valongo do Vouga, Águeda, filho de Ernesto
Correia Vidal e de Maria Augusta Ferreira, nascido a 20 de De-
zembro de 1967, actualmente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida em Valongo do Vouga, Águeda, que se encon-
trava pronunciado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido nos termos do artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em relação ao mesmo, que lhe ha-
via sido imposta por despacho de 31 de Janeiro de 1996, em virtude
de ter sido extinto, por sentença de prescrição, o procedimento cri-
minal ao arguido.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa do Rosá-
rio Ferreira Sousa. — O Oficial de Justiça, Rui Palhares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 13  869/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 101/96 do 2.º Juízo
deste Tribunal e que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos Manuel Antunes Dinis Fernandes, casado, montador de offset,
nascido a 21 de Setembro de 1966, em Castelo Branco, filho de
Alberto Fernandes de Carvalho e de Idalina dos Santos Antunes
Carvalho, titular do bilhete de identidade n.º 7356108, de 12 de
Outubro de 1995, de Lisboa e com última residência conhecida na
Praceta dos Caliços, 2, 4.º-D, 8200 Albufeira, por se encontrar
acusado de haver cometido um crime de consumo de estupefa-
cientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi, por despacho de 21 de Março de
2000, que julgou extinto, por prescrição, o procedimento criminal,
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA
Aviso de contumácia n.º 13  870/2000 — AP. — Torna-se

público que no processo comum n.º 379/99, do 1.º Juízo deste Tri-
bunal, em que é acusado pelo Ministério Público pela prática de
um crime de consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo
artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, o arguido
Arsénio Vaz Coelho, solteiro, servente de pedreiro, nascido em 4
de Abril de 1969, filho de António dos Santos Coelho e de Maria
da Graça da Luz Vaz, e residente em Estrada da Burinhosa, 74,

Pataias, foi por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, cessada a
declaração de contumácia. A declaração de contumácia foi publi-
cada no Diário da República, em 31 de Março de 1999.

22 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo José Colaço
Crua. — A Escrivã Auxiliar, Fernanda Duarte.

Aviso de contumácia n.º 13  871/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 363/94, do 1.º Juízo,
que o Ministério Público nesta comarca move contra a arguida Júlia
Maria Simões Bragaia, casada, cabeleireira, nascida a 20 de Setem-
bro de 1971, natural da Nazaré, filha de João José Salsinha Bragaia
e Maria de Lurdes Dias Simões Bragaia, com última residência
conhecida em Rua do Lenhite, lote 11, rés-do-chão, frente, Mar-
razes, Leiria, acusado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro com referência ao
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, por decisão de 25 de Feverei-
ro de 2000 foi declarada cessada a situação de contumácia em que
o mesmo se encontrava, e que tinha sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, de 16 de Junho de 1995.

24 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo José Colaço
Crua. — A Escrivã Auxiliar, Ana Luísa S. Oliveira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 13  872/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 25 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 742/94.8PAALM a correr
seus termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, cessou a situação de con-
tumácia em que foi colocada a arguida Maria Inácia da Luz Bran-
dão Saide, solteira, nascida a 2 de Outubro de 1969, filha de Nor-
berto Saide e de Maria Augusta Pinto Brandão, natural da freguesia
de Campo Grande, concelho de Lisboa e residente na Rua de João
de Deus, 28, Tunes, Armação de Pera.

26 de Janeiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 13  873/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 22 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 301/96.0 TAALM a correr
termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que foi colocado o arguido José Alfredo Campos Morais,
nascido a 29 de Março de 1950, filho de Dercílio Alfredo Morais
e de Irene Fernandes Campos, natural de São Sebastião da Pedreira,
em Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Jorge
Castilho, 16, 3.º-B, em Lisboa.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 13  874/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 236/96.7TAALM do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz, o arguido Sérgio
Óscar Silva Castiel, com última residência conhecida na Rua de
Roque Camacho, 17, Aldeia de Juzo, em Cascais, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal. Tal
declaração implica para o arguido a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em di-
ante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identida-
de, passaporte, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 13  875/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Outubro de 1998, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 1060/90 do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, foi declarado contumaz, o arguido Vítor Manuel Taveira
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Teixeira, com última residência conhecida na Rua de Alves Redol,
lote D, 6.º-A, Miratejo, pela prática de um crime de abuso de con-
fiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e
b) do Código Penal. Tal declaração implica para o arguido a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que ve-
nha a celebrar daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou
alterar o bilhete de identidade, passaporte, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos termos do
artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 13  876/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Janeiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 312/96.6TABRR do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz, o arguido Amândio
Garcia Ferreira, com última residência conhecida na Avenida da
Liberdade, 177, 4.º, esquerdo, Braga, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Tal
declaração implica para o arguido a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em di-
ante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identida-
de, passaporte, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 13  877/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Janeiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 444/96.0GDALM do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarada contumaz, a arguida Maria Gló-
ria Carvalho Pereira Mendes, com última residência conhecida na
Rua de António José Martins Florêncio, 18, Trafaria, pela prática
de um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo
143.º do Código Penal. Tal declaração implica para a arguida a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que ve-
nha a celebrar daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou
alterar o bilhete de identidade, passaporte, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos termos do
artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 13  878/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 6 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 262/97.9GCALM do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz, o arguido Domingos José
Fernandes dos Santos, casado, pedreiro, nascido a 11 de Julho de
1971, filho de Sebastião Couto dos Santos e de Marieta de Jesus
Fernandes, natural de Poiares, Peso da Régua, ausente em parte in-
certa, com última residência conhecida na Avenida da Esperança,
lote 21, Aroeira, por haver cometido um crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal. Tal declaração
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em diante, a proi-
bição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passa-
porte, bem como quaisquer certidões ou registos junto das autori-
dades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código
de Processo Penal.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Pires Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 13  879/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1407/95.9PBSXL do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz, o arguido Manuel José Simões
Ferreira Veríssimo, com última residência conhecida na Rua da
Glória, 32, 2.º, esquerdo, em Lisboa, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Tal
declaração implica para o arguido a anulabilidade dos negócios ju-

rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em di-
ante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identida-
de, passaporte, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Có-
digo de Processo Penal.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 13  880/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Janeiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 152/97.5GDALM do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarada contumaz, a arguida Maria de Fátima
Conceição Pinheiro, com última residência conhecida no Beco de
25 de Abril, Vivenda Pinheiro Alves, casa 2, Pero de Baixo, Trafa-
ria, pela prática de um crime de furto e consumo de estupefacien-
tes, previstos e punidos pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal e
artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro. Tal
declaração implica para a arguida a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em di-
ante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identida-
de, passaporte, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Có-
digo de Processo Penal.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 13  881/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 21 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1388/94.6PAALM a correr
seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contu-
mácia em que foi colocado o arguido João Soares Varela, solteiro,
pedreiro, nascido a 29 de Março de 1964, filho de Adelino Lopes
Varela e de Domingas Soares Tavares, natural de Cabo Verde e resi-
dente na Quinta do Rato, Vivenda Manuel dos Santos, 9, Laranjeiro.

23 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Artur Cordeiro. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 13  882/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 21 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 2215/95.2PAALM a correr
seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que foi colocado o arguido Paulo Filipe de Sousa Gonçal-
ves, solteiro, nascido a 14 de Abril de 1966, filho de Américo
Marques Gonçalves e de Maria Delfina Sousa Gonçalves, natural
da Cova da Piedade e residente na Rua de Luís António Verney,
19, 1.º, esquerdo, Cova da Piedade, Almada.

24 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Artur Cordeiro. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 13  883/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 883/93.9 JDLSB a correr seus
termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia
em que foi colocado o arguido João Francisco Alves, nascido a 1
de Novembro de 1943, filho de Acácio Alves e de Nazaré de Jesus
Alves, natural do Sabugal, com última residência conhecida na Rua
de Ferreira de Castro, 1, 1.º, esquerdo, Mercês, Rio de Mouro.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Rita Almeida Silva. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 13  884/2000 — AP. — Torna-
se público que, por despacho de 22 de Março de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 1555/95.5PBSXL a
correr seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de
contumácia em que foi colocado o arguido Manuel José Simões
Ferreira Veríssimo, solteiro, nascido a 11 de Junho de 1966, filho
de Manuel José Veríssimo Júnior e de Gracinda Simões Ferreira,
natural da freguesia de São João Batista, concelho de Tomar e resi-
dente no Largo de Alberto Sampaio, 2, 3.º, esquerdo, Linda-a-Velha.

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Artur Cordeiro. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.
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Aviso de contumácia n.º 13  885/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 23 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 860/94.2GCALM a correr
seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contu-
mácia em que foi colocado o arguido Rui Manuel Ferreira Abreu
Dias, solteiro, nascido a 28 de Fevereiro de 1974, filho de Adolfo
Manuel de Abreu Dias e de Madalena Abreu Dias, natural da fre-
guesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa e residente
na Praceta de Francisco Peralta, lote 26, 2.º, direito, Setúbal.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 13  886/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 23 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 3554/95.8PAALM a correr
seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contu-
mácia em que foi colocado o arguido Fernando Antunes da Cunha,
solteiro, nascido a 2 de Agosto de 1976, filho de Filipe Martins
da Cunha Mariano e de Ausenda Antunes Mariani Cunha, natural
da freguesia de Almada, concelho de Almada e residente na Rua
da Infanta D. Isabel, 12, rés-do-chão, direito, Pragal.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 13  887/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 21 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 3104/94.3PAALM, que
corre termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que se encontrava, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o arguido Alberto Carlos Lopes Roda
Dias Sarreira, solteiro, nascido a 20 de Abril de 1969, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 9879165, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Praceta de José Afonso, 3, 2.º, di-
reito, Cova da Piedade, Almada.

17 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Cunha
Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 13  888/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 17 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 165/93.6TBALM, que cor-
re termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que se encontrava, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o arguido José António Ramos Franco,
casado, natural de Freiria, Torres Vedras, portador do bilhete de
identidade n.º 4638185, do Arquivo de Identificação de Lisboa e
nascido em 27 de Junho de 1950, filho de José Gregório e de Maria
dos Anjos Franco, com última morada conhecida na Rua de São
João, 1, Freiria, Torres Vedras.

17 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Cunha
Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 13  889/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 1193/96.5 PAALM
pendente no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
ao arguido Paulo Alexandre Baptista da Silva, casado, filho de Eu-
génio Manuel Guerreiro e de Maria do Céu Proença Baptista da
Silva, nascido a 11 de Novembro de 1973, em Almada, portador
do bilhete de identidade n.º 10284518, emitido em 9 de Setembro
de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Quinta de São João da Ramalha, 7, rés-do-
-chão, Cova da Piedade, Almada, foi o mesmo declarado contumaz
nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo, até à sua apresentação ou detenção;
anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebra-
dos após esta declaração; proibição de obtenção de quaisquer do-
cumentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer repartição

pública e nomeadamente conservatórias ou repartições da fazenda
pública; proibição de obtenção renovação de passaporte, carta de
condução ou bilhete de identidade; proibição de obtenção de no-
vos cheques; arresto dos créditos existentes em quaisquer contas de
que seja titular.

21 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 13  890/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, sumário n.º 374/99.4
GCALM do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra o arguido António Rita Martins Ribeiro, casado, pintor de
automóveis, portador do bilhete de identidade n.º 6886353, de 11
de Setembro de 1997, do Arquivo de Identificação de Lisboa, nas-
cido a 26 de Abril de 1956, em Ervidel, Aljustrel, filho de Manuel
Alexandre Rita Ribeiro e de Francisca da Conceição Martins, com
última residência conhecida na Rua do Moinho, lote 58, 10, 4.º,
direito, Monte da Caparica, por estar condenado por sentença de
23 de Abril de 1999, pela prática de um crime de condução de veí-
culo sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1
e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, na pena de 120 dias
de multa, à taxa diária de 600$ o que perfaz a multa de 72 000$,
tendo por despacho de 9 de Novembro de 1999 sido convertida a
pena de multa em 79 dias de prisão subsidiária, nos termos do ar-
tigo 49.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 20 de Março
de 2000, o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º, n.º 5 do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial; proibição de renovação do bilhete de identidade ou
obtenção de carta de condução ou passaporte; proibição de obten-
ção de documentos em Repartições da Fazenda Pública.

22 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Poças. — A Es-
crivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 13  891/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Al-
mada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 6/95.0
PCALM deste Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido António Rodrigues Martim, com última residência conheci-
da em Calhe de Ceuta, bloco 6, 1.º, esquerdo, Ayamonte, Espanha,
por haver cometido dois crimes de emissão de cheque sem provi-
são, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal,
de 1982, por despacho de 27 de Março de 2000, foi declarada a
cessação de contumácia, ao abrigo do artigo 336.º do Código de
Processo Penal.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA

Aviso de contumácia n.º 13  892/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 30/93, pendente na Única
Secção de processos deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido João Bruno Ramos Landim Cardoso, nascido em
6 de Outubro de 1958, natural de Santiago, Cabo Verde, filho de
Victor Cardoso e de Maria Ramos Landim, com residência conhe-
cida na Avenida de Brasília, 2.º, direito, 2780-207 Oeiras, o qual
se encontra acusado por um crime de uso de documento falsifica-
do, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.º 1, alínea c), e n.º 2 e
229.º, n.º 1 do Código Penal, foi nos termos do artigo 336.º de-
clarada cessada a contumácia por prescrição.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Regisato. — A Escrivã Auxiliar, Helena Mamede.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE
Aviso de contumácia n.º 13  893/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 187/97, pen-
dentes no 1.º Juízo deste Tribunal desta comarca, o arguido Avelino
Ferreira Pinheiro, solteiro, residente em Venda Nova, Lufrei, Ama-
rante, por se encontrar acusado como autor material de um crime
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de dano qualificado, previsto e punido pelo artigo 213.º, n.º 1,
alínea c) do Código Penal, foi declarado contumaz, por despacho
de 21 de Março de 2000, nos termos do disposto no artigo 335.º,
n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar, após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, 2.ª parte do Código de Processo Penal); proibição
de o arguido obter ou renovar o seu passaporte, bilhete de identi-
dade e carta de condução, e de obter certidões ou registos das con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e automóvel; do
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Frei-
tas Soto Maior e Menezes. — A Escrivã Auxiliar, Maria de Lurdes
Diz da Poça Diniz.

Aviso de contumácia n.º 13  894/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 208/96, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Amarante, que o Ministério Público move
ao arguido Joaquim Bastos Teixeira, divorciado, cozinheiro, titu-
lar da carta de condução n.º C-338647 da Direcção-Geral de Via-
ção do Centro, nascido a 13 de Março de 1959, filho de António
Teixeira Pinto e de Deolinda de Carvalho Bastos, natural de Borba
de Godim, Felgueiras e com residência em Castanheta, Vila Cova,
Lixa, pela prática de um crime de ofensas à integridade física, pre-
visto e punido pelo artigo 142.º do Código Penal e actualmente
previsto e punido nos termos do disposto no artigo 143.º do Códi-
go Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 20 de Setembro de 1999.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Maria Silva
Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Vítor Garcia Luís.

Aviso de contumácia n.º 13  895/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Hermínia Neri de Oliveira, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Amarante, faz saber que, por despacho de 3 de Abril
de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 1/00, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Filipe Agostinho Teixeira, filho de
Agostinho Teixeira e de Muriel Henriette Jacqueline Poideven,
natural de Orleans, Loiret, França, nascido em 17 de Janeiro de
1976, solteiro e com última residência conhecida no lugar de São
Gens, Freixo de Cima, Amarante, por haver cometido um crime de
burla, previsto e punido nos termos do artigo 217.º, n.º 1 do Código
Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirecta-
mente pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter
determinados documentos, designadamente, certidões de registo cri-
minal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, predial e automóvel. O arguido fica ainda sujei-
to ao arresto dos bens móveis e imóveis que sejam sua pertença.

5 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Hermínia Neri
de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, José Pinheiro Costa e Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES
Aviso de contumácia n.º 13  896/2000 — AP.  — Pelo

presente se torna público e nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 126/96, que o Ministério Público move ao arguido Marco
Paulo Monteiro, solteiro, feirante, filho de Luiz Ramirez Monteiro
e de Maria Lucinda Monteiro, nascido a 2 de Janeiro de 1997, na
freguesia da Sé, Braga, com última residência conhecida no lugar
de Fonte Covas, Rendufe, Amares, por ter cometido um crime de
consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 15/93, foi declarada cessada a contumácia, cuja
declaração foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 215,
de 17 de Setembro de 1997.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Car-
doso. — O Funcionário Judicial, Hernâni Monteiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 13  897/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuel Araújo e Silva, juíza de direito deste Tribunal da
Comarca de Anadia, faz saber que, por despacho de 22 de Março
de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 272/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Amílcar Leal Alves Serra, solteiro, gerente
comercial, nascido a 23 de Novembro de 1959, titular do bilhete
de identidade n.º 9977343, de 3 de Janeiro de 1996, emitido por
Aveiro, filho de Amílcar Louro Alves Serra e de Maria Abrilina
Martins Leal, natural de Angola, com última residência conhecida
em Carris, Oiã, Oliveira do Bairro, por haver cometido um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.os 1, alínea a) e 3, do Código Penal e um crime de burla, previs-
to e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do mesmo diploma, foi o mes-
mo arguido declarado contumaz, artigo 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração; proibição de obter ou renovar quaisquer
documentos, nomeadamente, carta de condução, passaporte, bilhete
de identidade e quaisquer registos e ainda certidões de nascimento
e casamento e anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração.

24 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuel
Araújo e Silva. — A Oficial de Justiça, Aida Martins.

Aviso de contumácia n.º 13  898/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 635/96, do 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Anadia, , em que é arguido Alfredo
Gomes da Silva, solteiro, fundidor, nascido em 14 de Janeiro de
1972, filho de Joaquim da Silva e de Elvira Gomes Henriques, na-
tural de Madalena, Tomar, residente em Weiermattstrasse 4-4410
Liestal, Suisse, que se encontra pronunciado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas
disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, por
despacho de 24 de Março de 2000, foi declarada caduca a situa-
ção de contumácia em relação ao mesmo, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, que lhe havia sido im-
posta por despacho de 13 de Junho de 1997, uma vez que o ar-
guido se apresentou em Juízo.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuel
Araújo e Silva. — O Escrivão Auxiliar, Deolindo Alegre Crispim.

Aviso de contumácia n.º 13  899/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 2/95, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Anadia, que
o Ministério Público desta comarca move contra o arguido António
dos Santos Batista, casado, empregado da indústria hoteleira, nas-
cido a 14 de Fevereiro de 1951, filho de Manuel Martins Batista e
de Maria Antónia dos Santos, natural de Vale de Arcos, Anadia e
residente na Rua da Rigueira, Cova, Macinhata do Vouga, Águeda,
titular do bilhete de identidade n.º 5616109, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi decla-
rada cessada a contumácia ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, por despacho de 30 de Março
de 2000.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Morgado. —
O Funcionário Judicial, Armando L. Catalão.

Aviso de contumácia n.º 13  900/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuel Rijo Araújo e Silva, juíza de direito deste Tribunal
da Comarca de Anadia, faz saber que, por despacho de 27 de
Março de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados
sob o n.º 247/99, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Ricardo Manuel Moreira
Figueiredo, solteiro, empregado fabril, nascido em 14 de Setembro
de 1977, filho de António Figueiredo Faria e de Cecília Dias Mo-
reira, natural da freguesia da Glória, Aveiro, com última residên-
cia conhecida na Quinta da Matinha, Rua de Capitão Paula San-
tos, lote 9, 2.º, direito, em Leiria, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi o mesmo arguido de-
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clarado contumaz, artigos 335.º e ss. do Código de Processo Penal,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do disposto no
artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bi-
lhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal).

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuel Rijo
Araújo e Silva. — O Oficial de Justiça, António Soares.

Aviso de contumácia n.º 13  901/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuel Rijo Araújo e Silva, juíza de direito deste Tribunal,
faz saber que, por despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, registados sob o n.º 293/99, pendente
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Fernando Luís Neto Dias Sardo, solteiro, nascido a 4 de Junho de
1967, filho de Luís Neto Dias Sardo e de Olinda da Conceição,
natural da freguesia de Sé Nova, concelho de Coimbra, com última
residência conhecida em Sítio dos Pontais, Vila Carvalho, Covilhã,
por haver cometido um crime de coacção a funcionário, previsto e
punido pelo artigo 347.º do Código Penal, foi o mesmo arguido
declarado contumaz, artigo 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração. Proibição de obter ou renovar quaisquer documentos,
nomeadamente, carta de condução, passaporte, bilhete de identidade
e quaisquer registos e ainda certidões de nascimento e casamento.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuel Rijo
Araújo e Silva. — A Oficial de Justiça, Paula Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANSIÃO

Aviso de contumácia n.º 13  902/2000 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito na comarca
de Ansião, faz-se saber que, no processo comum n.º 1/95, penden-
te nesta comarca, contra o arguido Albano Antunes Costa, filho de
Joaquim Antunes Costa e de Palmira Marcelino, natural da fregue-
sia e concelho de Sertã, nascido a 17 de Abril de 1945, portador
do bilhete de identidade n.º 2576016, emitido em 13 de Abril de
1978, por Lisboa, com última residência conhecida em Fonte Bran-
ca, Sertã e falecido em 12 de Fevereiro de 1998 acusado pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por des-
pacho de 28 de Março de 2000, declarada cessada a contumácia.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Ferreira Valverde. — O Escrivão-Adjunto, Ilídio Manuel Ferreira Brito.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso de contumácia n.º 13  903/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 33/96, pendentes neste Tri-
bunal da Comarca de Valdevez, que o Ministério Público move ao
arguido Manuel Dias de Miranda, casado, filho de José de Miranda
e de Celeste Pereira Dias Miranda, nascido a 14 de Outubro de
1966, natural da freguesia de Vila Chã (Santiago), Ponte da Bar-
ca, residente na Rua das Lavradeiras da Meadela, lote 11 e 12, rés-
-do-chão, esquerdo traseiras, 4900-204, Meadela, Viana do Castelo,
pela prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 300.º do Código Penal, na sua versão originária e, actual-
mente, pelo artigo 205.º, n.º 1 do mesmo diploma legal, e referên-
cia ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Eugénia Maria
Balreira Guerra. — O Escrivão Auxiliar, Bento Antunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARRAIOLOS

Aviso de contumácia n.º 13  904/2000 — AP. — A Dr.ª
Joana Maria Rebelo Fernandes Costa, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Arraiolos, faz saber que, nos autos de processo
comum, Tribunal Singular n.º 147/95, deste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António Joaquim Nabo Ale-
xandrino, casado, nascido a 25 de Março de 1950, natural de Igre-
jinha, concelho de Arraiolos, filho de Silvestre João Alexandrino
e de Eliziária Maria Nabo, com última residência conhecida em
Largo da Matriz, Arraiolos, imputando-lhe a prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarada cessada a situação de contumácia.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Maria Re-
belo Fernandes Costa. — O Escrivão-Adjunto, José Francisco da
Cruz Alves.

Aviso de contumácia n.º 13  905/2000 — AP. — A Dr.ª
Joana Maria Rebelo Fernandes Costa, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Arraiolos, faz saber que, nos autos de processo co-
mum, colectivo n.º 769/92, deste Tribunal, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Filipe Jorge da Costa Vaz, casado, filho
de Américo Duarte Filipe Vaz e de Maria de Lurdes Costa Vaz, na-
tural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa,
nascido a 12 de Maio de 1955, portador do bilhete de identidade
n.º 4656231, emitido em Lisboa em 26 de Fevereiro de 1986, e com
última residência conhecida na Rua de Belo Horizonte, 3, 4.º-F, Paço
de Arcos, Oeiras, imputando-lhe em autoria a prática de um crime
de abuso de confiança na forma continuada, previsto e punido pelo
disposto no artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), e 30.º, n.º 2, todos do
Código Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Maria Re-
belo Fernandes Costa. — O Escrivão-Adjunto, José Francisco da
Cruz Alves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 13  906/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 324/99, a correr
termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Jesus Marques Perdigon, solteiro, nascido a 13 de
Junho de 1963 na Venezuela, filho de João Marques Cordeiro e de
Rosa Vieira Perdigão, portador do bilhete de identidade n.º 16047529,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida em
Salgueiro, Sôsa, Vagos, acusado de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi,
por despacho de 23 de Março de 2000, proferido nos autos acima
indicados, declarado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, por não ter sido possível notificá-lo
do despacho que designou dia para julgamento. A declaração de
contumácia tem para o arguido os seguintes efeitos: proibição de
obter bilhete de identidade, passaporte, e suas renovações, bem como
o certificado do registo criminal; proibição de obter quaisquer certi-
dões ou registos junto das entidades competentes; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial a celebrar.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — A Oficial de Justiça, Clara Maria Serra Bandeira.

Aviso de contumácia n.º 13  907/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 10/96, do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
que o Ministério Público move contra o arguido António Jorge
Torres de Sousa e Silva, casado, gerente comercial, nascido a 18
de Agosto de 1956, filho de António de Sousa e Silva e de Iracema
Maria Ferreira Torres, natural de Santa Comba Dão, e com resi-
dência na Rua do Padre Franklin Coimbra, 11, 1.º, Santa Comba
Dão, foi declarada cessada a situação de contumácia em que aquele
arguido se encontrava, por ter sido extinto o procedimento crimi-
nal contra o mesmo.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Se-
guro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes Neves.
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Aviso de contumácia n.º 13  908/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 416/95, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Humberto
Joaquim da Costa Lourenço Fraga Fernandes, separado, gerente
comercial, nascido a 7 de Junho de 1958, filho de Manuel Fraga
Fernandes e de Júlia de Jesus Lourenço, natural de Odivelas, resi-
dente na Rua de Alves Redol, lote 37, 4.º, direito, Odivelas, com
o bilhete de identidade n.º 6159614, emitido em 27 de Janeiro de
1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em que aquele arguido se encontra-
va, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal contra
o mesmo.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes
Neves.

Aviso de contumácia n.º 13  909/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 121/96 do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguido Manuel Rodrigues Seabra, natural de
Campo Grande, Lisboa, onde nasceu a 19 de Março de 1945, fi-
lho de João Rodrigues Seabra e de Maria Russa Seabra, titular do
bilhete de identidade n.º 2230033, foi por despacho de 27 de Março
de 2000, declarada cessada a contumácia do arguido, em virtude
de ter sido extinto o procedimento criminal.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 13  910/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 14/2000 a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público
move contra o arguido Luis Filipe de Moura Barreiro, casado, nas-
cido a 5 de Abril de 1974, natural da freguesia de São Pedro e
Santiago, concelho de Torres Vedras, filho de Joaquim Agostinho
Machado Barreiro e de Maria Luísa Paulo de Moura, portador do
bilhete de identidade n.º 10352677, emitido em 4 de Novembro de
1994 por Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Pro-
fessor Vicente Reis, Arrifana, São João da Madeira, e actualmente
em parte incerta, acusado de haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punível nos termos do artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi por despacho de 31 de Março de 2000 proferido nos au-
tos acima indicados, declarado contumaz ao abrigo do disposto nos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, por não ter sido
possível notificá-lo do despacho que designou dia para julgamen-
to. A declaração de contumácia, tem para o arguido os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação em Juízo; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração;
a proibição de obter ou renovar documentos de identificação, pas-
saporte, carta de condução e certidões ou registos junto de todas
as autoridades públicas.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 13  911/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 126/99, pendentes no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Joaquim Mendes Alves, divorciado, trolha, filho de Manuel Alves
e de Emília Marques, nascido a 20 de Março de 1963, em Sanche,
Amarante, portador do bilhete de identidade n.º 9813595 e residente
em Cabo de Vila, Sanche, Amarante, acusado de haver cometido
um crime de falsificação de documento na forma tentada, previsto
e punido no artigo 256.º, n.os 1, alínea b), e 2 do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia.

3 de Abril, de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 13  912/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Fernandes Rico, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 357/99
o Ministério Público move a Manuel Fernando Malta das Neves,
solteiro, carpinteiro, nascido a 9 de Janeiro de 1966 em Calvão,
Vagos, filho de Manuel das Neves e de Maria Rosa Malta, resi-
dente na Rua das Oliveiras, 7, Cabecinhas, Calvão, Vagos, de que
por despacho de 23 de Março de 2000 foi declarada cessada a
contumácia por se ter apresentado.

23 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  913/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 143/99, a
correr termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público
move contra o arguido José Carlos Carvalho de Jesus, solteiro,
nascido a 4 de Outubro de 1966, natural de Aradas, Aveiro, filho
de Salvador de Jesus e de Maria Augusta Carvalho, portador do
bilhete de identidade n.º 7867193, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua da Ucha, 14, Quinta do Pica-
do, acusado de haver cometido um crime de ofensa à integridade
física, crimes previsíveis e puníveis pelo artigo 143.º, n.º 1 do
Código Penal, foi, por despacho de 23 de Março de 2000 proferi-
do nos autos acima indicados, declarado contumaz, ao abrigo do
disposto no artigo 336.º, do Código Penal, por não ter sido possí-
vel notificá-lo do despacho que designou dia para julgamento. A de-
claração de contumácia, tem para o arguido os seguintes efeitos:
proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e suas renova-
ções, bem como a carta de condução e cartão de contribuinte; proi-
bição de obter quaisquer certidões junto das entidades competentes,
nomeadamente assento de nascimento e casamento; anulabilidade
dos negócios patrimoniais a celebrar; suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo, até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo de prática de actos urgentes.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Fernandes
Rico. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  914/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 54/95, a cor-
rer termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra a arguida Cristina Alves Pereira, casada, nascida a 24 de
Junho de 1943, natural de São Sebastião da Pedreira, filha de Alda
Alves Pereira, portadora do bilhete de identidade n.º 7507373, de
30 de Junho de 1982, emitido em Lisboa, residente na Rua de
Sangalhos Afonso, São João, Ovar, acusada de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi, por despacho de 27 de Março de 2000, proferido
nos autos acima indicados, declarada cessada a contumácia, ao
abrigo do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Fernandes
Rico. — O Escrivão-Adjunto, Rui Dias.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 13  915/2000 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito no 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo desta Comarca, correm
seus termos legais uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 322/99, do 1.º Juízo, em que é autor o Ministério
Público e arguido Abel Peixoto Pereira, casado, metalúrgico, nas-
cido a 11 de Novembro de 1959, natural de Gualtar, Braga, filho
de Elias Augusto da Conceição Pereira e de Maria Alice Ferreira,
titular do bilhete de identidade n.º 7845942, do Arquivo de Iden-
tificação de Braga, residente na Rua do Dr. Elísio de Moura, 80,
2.º, esquerdo, São Vítor, Braga, Abade, foi este arguido declarado
contumaz, por despacho de 1 de Março de 2000, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, em
virtude de se encontrar acusado pelo crime de emissão de cheque
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sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Por
despacho de 17 de Março de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia, em virtude de o arguido se ter apresentado a
Juízo.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão de Direito, Guilherme José
Coelho Carvalho de Abreu.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 13  916/2000 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barce-
los, faz saber que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 14/92, do 2.º Juízo
deste Tribunal de Barcelos, que o Ministério Público move contra
o arguido António Manuel Martinho Caldeira Sovela, casado, em-
pregado de mesa, nascido em 17 de Fevereiro de 1961, em Mar-
vilha, Santarém, filho de Manuel Joaquim Caldeira Sovela e de
Maria Augusta Antunes Martinho Sovela, com última residência
conhecida no lugar da Portela, ao Romão de Cornado, Santo Tirso,
e actualmente em parte incerta, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelas disposições nos artigos 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e
e) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, e uma vez que os crimes de cheque sem pro-
visão passaram a ter natureza semi-pública, independentemente do
valor, artigo 11.º, alínea a), n.º 3 do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, e artigo 2.º, n.º 2 do Código Penal, que impôs a apli-
cação do regime mais favorável ao arguido, foi declarada cessada
a situação de contumácia do arguido supra identificado, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal por desistência de queixa.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Miguel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 13  917/2000 — AP.  — Pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 391/97, em que são autor o Mi-
nistério Público e arguido João José Teixeira de Pinho, solteiro,
nascido a 12 de Janeiro de 1968, em São Pedro de Afurada, Vila
Nova de Gaia, filho de Albino de Pinho Teixeira e de Maria José
da Fonseca Teixeira, com última residência conhecida na Urbani-
zação do Souto, bloco 19, 4.º-E, Arcozelo, Barcelos, por haver
cometido um crime de consumo de estupefacientes, previsto e pu-
nido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 28 de
Dezembro. Nos referidos autos, foi declarada cessada a situação de
contumácia em que o arguido se encontrava, em virtude do proce-
dimento criminal ter sido declarado extinto, por amnistia.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Batista. — O Escrivão-Adjunto, Vitor Manuel Lopes da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 13  918/2000 — AP.  — Pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 131/93, em que são autor o
Ministério Público e arguida Rita Cristina Moura Pereira Reis,
nascida a 31 de Março de 1970, em Sobrado, Valongo, filha de
José Ricardo Pereira Dias e de Laura da Conceição Moura Matias,
residente na Rua Nova, 246, Mindelo, Vila do Conde, residente na
Rua Nova, 246, Mindelo, Vila do Conde, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal.
Nos referidos autos, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que a arguida se encontrava, em virtude de se ter apresen-
tado em Juízo.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Batista. — O Escrivão-Adjunto, Vitor Manuel Lopes da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 13  919/2000 — AP.  — Pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da

Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 129/97, em que são autor o
Ministério Público e arguido João Paulo Miranda Barbosa, solteiro,
nascido a 12 de Março de 1967, em Barcelos, filho de José Perei-
ra Barbisa e de Maria Delfina Miranda Pimenta, residente na Tra-
vessa de 25 de Abril, bloco F, 3.º, direito, Arcozelo, Barcelos, por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g), do
Código Penal de 1982. Nos referidos autos, foi declarada cessada
a situação de contumácia em que o arguido se encontrava, em vir-
tude do mesmo se ter apresentado em Juízo, tendo sido absolvido
por acórdão de 11 de Janeiro de 2000.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Batista. — O Escrivão-Adjunto, Vitor Manuel Lopes da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 13  920/2000 — AP.  — Pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 91/93, em que são autor o Mi-
nistério Público e arguido Manuel Joaquim Meneses Gomes, casa-
do, nascido a 26 de Fevereiro de 1967, em Cossourado, Barcelos,
filho de José Gomes e de Teresa Marques Meneses, residente em
Souto, Cossourado, Barcelos, por se encontrar acusado pela prática
de três crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e
punidos pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e pelos artigos 331.º
e 314.º, alínea c), do Código Penal. Nos referidos autos, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia em que o arguido se encon-
trava, em virtude do arguido se ter apresentado em Juízo.

3 de Abril 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Batista. — O Escrivão-Adjunto, Vitor Manuel Lopes da Cunha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 13  921/2000 — AP. — O Dr.
António Joaquim Silva, juiz de direito no 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 47-1/99, que o Ministério Público move ao arguido João
Rosa da Silva, solteiro, nascido em 12 de Março de 1956, na fre-
guesia de São João Batista, concelho de Beja, filho de Melitão da
Silva e de Adelaide Rosa, titular do bilhete de identidade n.º 7231676,
emitido em 9 de Maio de 1995, pelo Centro de Identificação Civil
e Criminal de Beja, com última residência conhecida no Bairro de
Nossa Senhora da Conceição, 38, Beja, actualmente em parte in-
certa, o qual se encontra pronunciado, pela prática de um crime de
ofensas à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo, por despacho datado
de 29 de Março de 2000, declarado contumaz, implicando a con-
tumácia a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do artigo
337.º do Código de Processo Penal), a inibição de obter certifica-
dos do registo criminal, bilhetes de identidade, passaportes e carta
de condução, cartão de eleitor, licença de uso e porte de arma, li-
cença de caça, carta de caçador, licença de pesca, licença de con-
dução de veículos motorizados ou aeronaves, livretes, atestado de
residência, título de registo de propriedade de veículos automóveis,
cartão de identificação de empresário em nome individual e outros
documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas
(n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal).

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António Joaquim Con-
ceição Silva. — A Escrivã-Adjunta, Madalena Serra.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 13  922/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 333/96, pendentes neste 1.º Juí-
zo Criminal, que o Ministério Público move contra o arguido José
Carlos Lopes dos Santos, casado, nascido a 4 de Fevereiro de 1953,
natural de Muro, Santo Tirso, filho de Carlos da Costa Santos e
de Lucinda Lopes da Cruz, residesnte na Rua da Ribeira, Trofa,
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Santo Tirso, que foi cessada a contumácia ao arguido por despa-
cho de 24 de Março de 2000, conforme publicação no Diário da
República, 2.ª série, n.º 39, de 15 de Fevereiro de 1997.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Prazeres Ro-
drigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 13  923/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 152/97, pendentes neste
Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Jorge Manuel Pi-
mentel da Silva Cunha, solteiro, mineiro, nascido a 6 de Março de
1976, em Coucieiro, Vila Verde, filho de Nelson Fernando Mar-
ques da Cunha e de Maria das Dores Pimentel da Silva, titular do
bilhete de identidade n.º 11450481, residente no Lugar de Quintela,
Coucieiro, Vila Verde, foi, por despacho proferido em 29 de Mar-
ço de 2000, declarada cessada a contumácia do mesmo, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 237, de 13 de Outubro de
1997.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 13  924/2000 — AP. — Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, e por des-
pacho de 28 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 173/97 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 237, de 13 de
Outubro de 1997 respeitante ao arguido Manuel Fernando de Al-
meida, nascido a 28 de Novembro de 1947 em Nespereira, Guima-
rães, filho de Manuel Almeida e de Maria Rosa, portador do bi-
lhete de identidade n.º 9432652, e com última residência conhecida
no lugar de Frades, São Miguel das Caldas de Vizela, Guimarães.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 13  925/2000 — AP. — Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, e por des-
pacho de 28 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 155/98 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada, a declaração de contu-
mácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 11
de Setembro de 1998 respeitante ao arguido José Maria da Cunha
da Silva, nascido a 1 de Novembro de 1962 em Pombeiro de Riba,
Vizela, filho de Manuel da Silva e de Laura Ribeiro da Cunha, por-
tador do bilhete de identidade n.º 8280826, e com última residên-
cia conhecida no lugar da Trofa, Pombeiro, Felgueiras.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 13  926/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
21 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 449/A/99, pendente neste 3.º Juízo, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em que se encontrava o arguido João
Filipe Veiga Domingos, solteiro, em Almada, filho de Vitor Ma-
nuel Ramos Domingos e de Clarinda Rafael Veiga Ramos, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 11895802, residente na Rua da
Agrinha, 54, Nogueira, Braga.

21 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 13  927/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
27 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 189/97, pendente neste 3.º Juízo, foi declarada cessa-

da a situação de contumácia em que se encontrava o arguido Mar-
co Nuno Fernandesa Seabra, nascido a 2 de Agosto de 1973 em
Matosinhos, filho de António José Canteiro Seabra e de Maria
Madalena Moreira Fernandes Seabra, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10057066, Avenida do Brasil, bloco C, 116, 1.º, direito,
Fafe.

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 13  928/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
27 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 54/99, pendente neste 3.º Juízo, foi declarada cessada
a situação de contumácia em que se encontrava o arguido Carlos
Rosa Dias, nascido a 31 de Janeiro de 1945, em Figueiró dos Vi-
nhos, filho de Maximino Dias e de Jesuína Rosa, portador do bi-
lhete de identidade n.º 6661578, Rampa das Necessidades, 24, Pra-
zeres, Lisboa.

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 13  929/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
27 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 148/96, pendente neste 3.º Juízo, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia em que se encontrava o arguido José
Carlos Domingues Ribeiro, nascido a 5 de Janeiro de 1932 em Ucha,
Barcelo, filho de Rosa Domingues Ribeiro, portador do bilhete de
identidade n.º 3485561, Rua dos Congregados, 48, 2.º, direito,
Braga.

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 13  930/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
27 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 1070/97, pendente neste 3.º Juízo, foi declarada cessada
a situação de contumácia em que se encontrava o arguido Marco
Nuno Fernandes Seabra, nascido a 2 de Agosto de 1973 em Ma-
tosinhos, filho de António José Canteiro Seabra e de Maria Ma-
dalena Moreira Fernandes Seabra, portador do bilhete de identida-
de n.º 10057066, Avenida do Brasil, bloco C, 116, 1.º, direito, Fafe.

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 13  931/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
27 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 629/97, pendente neste 3.º Juízo, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia em que se encontrava o arguido Mar-
co Nuno Fernandes Seabra, nascido a 2 de Agosto de 1973 em
Matosinhos, filho de António José Canteiro Seabra e de Maria Ma-
dalena Moreira Fernandes Seabra, portador do bilhete de identida-
de n.º 10057066, Avenida do Brasil, bloco C, 116, 1.º, direito, Fafe.

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 13  932/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, torna público que, no processo
comum, singular n.º 431/96, do 3.º Juízo Criminal, que o Ministé-
rio Público move a Carmelino Carlos Fonseca Mendes, solteiro,
recepcionista, nascido a 22 de Setembro de 1974, em Guiné-Bissau,
filho de Celso José Mendes e de Amélia Fonseca Mendes, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 16136574, emitido em 27 de Maio
de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Braga, e residente na
Residencial Cairense, Rua do Caires, 10, Maximinos, em Braga, por
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haver indícios de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do
Código Penal de 1982, foi, por despacho de 21 de Fevereiro de
2000, declarada cessada a contumácia.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 13  933/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, torna público que, no processo
comum, singular n.º 477/95, do 3.º Juízo Criminal, que o Ministé-
rio Público move a Ana Maria Rosa Mendes de Mendonça, casa-
da, empregada de comércio, nascida a 22 de Junho de 1966, em
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de Agostinho Ferreira
Mendes e de Maria Adelina Vicente Rosa, portadora do bilhete de
identidade n.º 9429483, emitido em 13 de Julho de 1988, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Rua da Torre,
lote 73, 2-D, em Quinta da Matinha, Marrazes, em Leiria, por haver
indícios de ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do
Código Penal de 1982, foi, por despacho de 18 de Fevereiro de
2000, declarada cessada a contumácia.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 13  934/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, torna público que, no processo
comum, singular n.º 849/97, do 3.º Juízo Criminal, que o Ministé-
rio Público move a Teresa de Jesus Gomes de Lima da Silva, ca-
sada, empresária, nascida a 6 de Maio de 1965, em São João do
Souto, Braga, filha de António Soares de Lima e de Hermínia
Gomes, portadora do bilhete de identidade n.º 7371666, emitido em
22 de Março de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e
residente na Rua de Mário de Almeida, 18, 4.º, direito, em Braga,
por haver indícios de ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do
Código Penal de 1982, foi, por despacho de 25 de Fevereiro de
2000, declarada cessada a contumácia.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 13  935/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, torna público que, no processo
comum, singular n.º 1105/94, do 3.º Juízo Criminal, que o Minis-
tério Público move a João Rodrigues Alves, casado, industrial,
nascido a 14 de Outubro de 1955, em Venade, Caminha, filho de
António Maria Alves e de Maria de Lourdes Rodrigues, portador
do bilhete de identidade n.º 3770511, emitido em 13 de Outubro
de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente no
lugar de Chão, Venade, em Caminha, por haver indícios de ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 314.º, alínea c), do Código Penal de
1982, foi, por despacho de 25 de Fevereiro de 2000, declarada
cessada a contumácia.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 13  936/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, torna público que, no processo
comum, singular n.º 535/93 da ex 1.ª Secção, 4.º Juízo, actualmente
a correr termos pelo 3.º Juízo Criminal, que o Ministério Público
move a José Fernando Paiva Gonçalves, casado, vendedor, nascido
a 23 de Abril de 1948, em Barqueiros, Mesão Frio, filho de Fran-
cisco Gonçalves e de Maria Emília Paiva Marante, portador do
bilhete de identidade n.º 5849534, emitido em 6 de Junho de 1991,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Rua de Ca-
louste Gulbenkian, 123, 2.º, direito, em Ermesinde, por haver
indícios de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,

foi, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a
contumácia.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 13  937/2000 — AP. — O Dr.
José António Machado Estelita de Mendonça, juiz de direito da
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga,
faz saber que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 294/94-E, pendente nesta
Vara Mista, que o Ministério Público move contra o arguido José
Ferreira da Silva, divorciado, serralheiro, filho de João Abel da
Silva e de Maria Adelaide Ferreira, nascido a 25 de Julho de 1943,
em Cividade, Braga, foi declarada cessada a contumácia, em vir-
tude de ser julgado extinta a responsabilidade criminal contra, nos
termos do artigo 127.º do Código Penal, desconhecendo-se se a
declaração foi publicada no Diário da República.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José António Ma-
chado Estelita de Mendonça. — A Oficial de Justiça, Eufrázia de
Almeida Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 13  938/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 23/98-H, a
correr termos na Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Braga (teve origem no processo n.º 23/98 do extinto
1.º Juízo do Tribunal de Círculo de Braga), que o Ministério Pú-
blico moveu contra o arguido César Paulo Andrade de Araújo,
solteiro, desempregado, nascido a 2 de Outubro de 1976, natural
de São João do Souto, Braga, filho de Alberto Floriano Martins de
Araújo e de Miquelina Machado de Andrade, residente na Rua do
Tenente Coronel Dias Pereira, 80, 2.º, direito, Braga, por haver
indícios de este arguido ter cometido um crime de furto qualifica-
do previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do
Código Penal, foi, por despacho proferido em 20 de Março de
2000, declarada cessada a situação de contumácia, relativamente ao
arguido acima identificado, artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal, que havia sido declarada por despacho proferido em
27 de Abril de 1998 e publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 151, de 3 de Julho de 1998.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Heitor Pereira Car-
valho Gonçalves. — A Escrivã Auxiliar, Maria Isaura Silva
Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 13  939/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Morais, juíza de direito do Tribunal da Comarca das Cal-
das da Rainha, faz saber que, por despacho de 24 de Janeiro de
2000, proferido nos autos de processo comum, colectivo n.º 7/00.8
TBCLD, que o Ministério Público move contra o arguido António
Carlos Guedes Raimundo Ferreira, nascido a 6 de Janeiro de 1960,
na freguesia de Barro, concelho de Resende, com última residên-
cia conhecida na Rua do Sossego, 10, 1.º, esquerdo, 2500 Caldas
da Rainha, e por aquele ter cometido um crime de falsificação, foi
declarado contumaz, nos termos das disposições dos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: anuli-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração; proibição e obtenção de quaisquer documentos
junto de autoridades públicas, nomeadamente, bilhete de identida-
de, passaporte e carta de condução.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Morais. —
A Funcionária Judicial, Lurdes Nunes.

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 13  940/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais,
faz saber que, neste 4.º Juízo desta Comarca, correm termos uns
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autos de processo sumário, registado sob o n.º 392/97.7PBCSC, que
o Ministério Público move contra o arguido José Veloso de Jesus,
filho de Lourenço de Jesus e de Maria de Sousa Veloso, natural
de Arcos de Valdevez, nascido a 30 de Junho de 1956, com últi-
ma residência conhecida na Associação Desportiva de Oeiras, 16,
rés-do-chão, Oeiras, condenado por sentença de 4 de Março de
1997 na pena de 60 dias de multa à taxa diária de 1000$ o que
perfaz a multa de 60 000$, por haver praticado um crime de con-
dução sob influência do álcool, previsto e punido pelo artigo 292.º
do Código Penal. O Tribunal declara o arguido contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º do Código de Processo Penal e 337.º do mesmo
código, com as seguintes consequências: a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter o seu requerimento a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil e predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escriturária Judicial, Cristina Nascimento.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 13  941/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 174/99 a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Castelo Branco, foi declara-
do contumaz, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de
Processo Penal, por ter sido condenado por acórdão de 24 de Ou-
tubro de 1995, como autor material de um crime de tráfico de
menor gravidade previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência às Tabe-
las anexas I-A, I-B e I-C, na pena de dois anos de prisão, o arguido
Manuel Faria Dias, solteiro, vendedor ambulante, nascido a 6 de
Maio de 1958 em Miranda do Corvo, Coimbra, filho de José Mar-
tins Dias e de Isaura da Conceição Farias, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11850340, emitido em Castelo Branco, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida junto à Ponte da Cara-
palha (barraca), em Castelo Branco. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do referido código), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial, celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do mes-
mo código); a proibição do arguido obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas; o arresto de
qualquer depósito bancário de bens ou valores.

7 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Migueis Gar-
cia. — A Escrivã Auxiliar, Ana Maria Barroqueiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO DE PAIVA

Aviso de contumácia n.º 13  942/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 62/99, pendente neste Tribunal, que
Antero Gaspar de Paiva Vieira, casado, governador civil, residen-
te na Rua de Emídio Navarro, Sobrado, Castelo de Paiva, move a
Pedro Fernando dos Santos Alves Guerra, casado, jornalista, filho
de António Alves Guerra e de Maria Fernanda Santos Amaral Al-
ves Guerra, nascido a 8 de Março de 1966 em Angola, portador
do bilhete de identidade n.º 7516678, emitido em 6 de Janeiro de
1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de Damião de Góis, 15, rés-do-chão, esquerdo, frente, Alfornelos,
2700-223 Amadora, acusado da prática do crime de abuso de li-
berdade de imprensa, com referência aos crimes de injúria e de
difamação, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 10 de Fevereiro de 2000, em virtude da apresentação
em Tribunal do arguido.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 13  943/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 31 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 227/99, da Secção do
1.º Juízo da Secretaria Judicial desta comarca, que correm termos
contra o arguido Amândio José Fernandes Amendoeira, casado,
nascido a 15 de Janeiro de 1962, filho de Leandro Doutel Amen-
doeira e de Glória Rosa Fernandes, natural de Santa Valha, Lam-
paça, e com última residência conhecida em Lama de Ouriço, Val-
paços, por ter sido acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi este
arguido declarado contumaz, com todas as consequências legais
previstas no artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, sen-
do ainda proibido de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades e repartições públicas, e, designada-
mente, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela Bar-
roco Esteves Machado. — A Escrivã Auxiliar, Matilde Balbina
Bruno Pereira Rodrigues.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 13  944/2000 — AP. — Por des-
pacho proferido em 21 de Março de 2000, no processo comum
n.º 272/96 do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra a arguida Andresa Ma-
rina Timótio de Sousa, solteira, empregada de mesa, nascida em 25
de Junho de 1973, natural de Benfica, Lisboa, filha de Nelson
Canelas de Sousa e de Elvira da Conceição Timótio Lavinas, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 10115107, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Augusta, 25, 2.º, direito, Coimbra, por
estar indiciada por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal de
1982, foi declarada caduca a contumácia e respectivos efeitos, por
apresentação em Juízo.

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — O Escrivão Auxiliar, Paulo David dos Santos Costa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 13  945/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 588/96, que o Ministério
Público neste 2.º Juízo Criminal, move contra o arguido Alberto
Manuel Jesus dos Santos, casado, nascido a 1 de Setembro de 1952,
natural de Nossa Senhora do Pópulo, Caldas da Rainha, filho de
Alberto Santos e de Isilda de Jesus Agostinho, com última residên-
cia conhecida na Rua de Ana de Castro Osório, 12, 5.º-A, Lisboa,
acusado pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, a que o mesmo estava sujeito.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Teresa Duarte.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 13  946/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos de processo co-
mum, singular n.º 54/98, pendentes nesta comarca que CP — Ca-
minhos de Ferro Portugueses, E. P. move ao arguido Humberto
Jorge Seabra Perdigão Costa, solteiro, filho de António José Per-
digão Costa e de Maria Zita Pereira Seabra dos Santos, natural de
Angola, nascido a 4 de Maio de 1956, com última residência co-
nhecida na Rua de Aquilino Ribeiro, 28, 5.º, direito, em Oeiras,
titular do bilhete de identidade n.º 4866279 de 20 de Agosto de
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1996 do Arquivo de Identificação de Lisboa, o qual se encontrava
acusado da prática de um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, por despacho de 21 de
Março de 2000, foi declarada cessada a sua situação de contumácia.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Marques
da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 13  947/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Coimbra, faz saber que, no processo comum, sin-
gular n.º 133/97, pendente neste Juízo contra o arguido Pedro
Manuel Franco da Costa Lourenço, solteiro, cozinheiro, filho de
António Manuel da Costa Lourenço e de Isabel Franco Coelho
Lourenço, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, con-
celho de Lisboa, nascido a 27 de Janeiro de 1968, de nacionalida-
de portuguesa, residente na Travessa da Quinta da Areia, 8, rés-do-
-chão, esquerdo, Fogueteiro, Seixal, o qual se encontrava acusado
da prática de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 220.º,
n.º 1, alínea c) do Código Penal de 1982 revisto, por despacho de
28 de Março de 2000, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia do mesmo.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Marques
da Fonseca.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 13  948/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de direito
no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 5/90/N, que
o Ministério Público neste 4.º Juízo Criminal, move contra o argui-
do Manuel Godinho da Encarnação, casado, nascido a 19 de No-
vembro de 1949, natural de Figueiró dos Vinhos, filho de Manuel
Encarnação da Conceição e de Adelaide da Conceição Godinho,
portador do bilhete de identidade n.º 4459345, com última residên-
cia conhecida em Chãos de Cima, Figueiró dos Vinhos, acusado
pela prática dos crimes previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, com a re-
dacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, foi declara-
da cessada a contumácia, por despacho de 31 de Março de 2000,
em virtude da extinção do procedimento criminal por despenalização.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo San-
tos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Madalena
Matos.

Aviso de contumácia n.º 13  949/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de direito
no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 539/96, que
o Ministério Público neste 4.º Juízo Criminal, move contra o argui-
do Pedro Luís Gonçalves Moreira da Silva, solteiro, nascido a 24
de Novembro de 1968, natural de Oliveira do Hospital, filho de
Franclim Moreira da Silva e de Maria Aurora Gonçalves Moreira
da Silva, com última residência conhecida em Rua do Brasil, 343,
2.º, Coimbra, acusado pela prática dos crimes previstos e punidos
pelos artigos 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia,
por despacho de 31 de Março de 2000, em virtude da extinção do
procedimento criminal por despenalização.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo San-
tos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Madalena
Matos.

Aviso de contumácia n.º 13  950/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 334/95,
que o Ministério Público neste 4.º Juízo Criminal, move contra o
arguido Isidoro Monteiro, solteiro, sem profissão, nascido a 23 de
Maio de 1978, natural de Esgueira, concelho de Aveiro, filho de
Eugénio Monteiro e de Maria de Fátima Monteiro, portador do
bilhete de identidade n.º 12270582, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, em 2 de Novembro de 1992, ausente em parte

incerta, que teve a sua última residência no país em São Martinho
do Pinheiro, Souselas, Coimbra, acusado pela prática de um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, de
que por despacho de 5 de Abril de 2000, foi declarado extinto o
procedimento criminal, por prescrição, e em consequência, decla-
rada cessada a contumácia.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo dos
Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária Judicial, Ma-
ria de Fátima Cardoso de Matos.

Aviso de contumácia n.º 13  951/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 576/95,
que o Ministério Público neste 4.º Juízo Criminal, move contra o
arguido Peter Stefan Sevn Wulf, nascido a 11 de Junho de 1970,
natural de Eslováquia, filho de Dieter Jens Wulf e de Sisa Iveta
Yesmine Wulf, ausente em parte incerta, que teve a sua última
residência em Krempelweg, 14, 29 525 Velzen, Niedersachen, Ale-
manha, acusado pela prática de um crime de dano, previsto e pu-
nido pelo artigo 308.º, n.º 1 do Código Penal, de que por despa-
cho de 5 de Abril de 2000, foi declarado extinto o procedimento
criminal, por prescrição, e em consequência, declarada cessada a
contumácia.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo dos
Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária Judicial, Ma-
ria de Fátima Cardoso de Matos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 13  952/2000 — AP. — Faz-se
público que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 13/96, ex
2.º Juízo do Tribunal de Círculo de Coimbra, em que é autor o
Ministério Público e arguido Otílio do Carmo Costa, solteiro, ven-
dedor, filho de António da Costa e de Maria do Carmo, nascido a
14 de Fevereiro de 1948, natural da freguesia de Paranhos da Beira,
concelho de Seia, titular do bilhete de identidade n.º 6579940,
emitido em 14 de Março de 1994, por Coimbra, residente no Bairro
do Ingote, bloco 14, rés-do-chão, esquerdo, Coimbra, foi declara-
da cessada a contumácia, cessando consequentemente os respecti-
vos efeitos, por apresentação, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, por despacho proferido a 28 de Março
de 2000, por haver cometido um crime de receptação, previsto e
punido pelo artigo 329.º, n.º 3 do Código Penal, na redacção de
1982, e pelo artigo 231.º, n.º 3 do mesmo diploma, na redacção de
1985.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo Oliveira. —
O Escrivão-Adjunto, Carlos Curado.

Aviso de contumácia n.º 13  953/2000 — AP. — O Dr.
Arlindo de Oliveira, juiz de direito da Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos de
processo comum, colectivo n.º 111/95 (ex-296/94 do 1.º Juízo do
Tribunal de Circulo de Coimbra), que o Ministério Público neste
Juízo move contra o arguido João Mário Marques dos Santos Costa,
nascido a 1 de Fevereiro de 1960, natural de Sé Nova, Coimbra,
filho de Antenor Paulo dos Santos Costa e de Natália de Jesus Coe-
lho Marques Mano Costa, residência conhecida na 15, Rue Emile
Maruejouls, 12.700 Capdenac Gare-França, acusado pela prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º
e 297.º, n.º 2, alíneas c), e d) do Código Penal, foi declarada ces-
sada a contumácia, por despacho de 3 de Abril de 2000, por ser
conhecida a sua actual morada e ter sido julgado.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo de Oliveira. —
A Escrivã-Adjunta, Manuela Lima.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 13  954/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 34/98, pendente neste Tribunal, na
1.ª Secção, 3.º Juízo, que o Ministério Público move a Ricardo An-
dré Soares Garcia, solteiro, nascido a 21 de Abril de 1979, na fre-
guesia de Santa Maria, concelho da Covilhã, filho de José Armando
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Pires Garcia e de Georgina Maria Soares Casaca Garcia, com últi-
ma residência conhecida na Vila do Carvalho, Covilhã, portador
do bilhete de identidade n.º 12485920, pela prática de um crime de
omissão da inscrição no recenseamento militar, previsto e punido
pelos artigos 10.º, 11.º, 13.º e 40.º, n.º 1, alínea b) da Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, com a redacção dada no último preceito pela Lei
n.º 89/88, de 5 de Agosto, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 17 de Setembro de 1998.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  955/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por este Juízo correm termos uns autos de processo
comum, registados sob o n.º 26/99, culpa tocante extraída dos au-
tos do processo comum n.º 92/98, onde foi declarada a contumá-
cia, que o Ministério Público move contra o arguido Mário Cor-
reia Andrade, solteiro, vendedor ambulante, natural de Santa Maria,
Covilhã, nascido a 16 de Setembro de 1967, filho de António
Andrade e de Ana Flor Correia, e residente na Travessa do La-
meirão, 11, Lameirão de Baixo, Covilhã, foi, por despacho profe-
rido pelo juiz em 5 de Abril de 2000, declarada cessada a situa-
ção de contumácia, em virtude de o arguido se ter apresentado em
Juízo.

6 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António Manuel Ro-
cha Marcelo Reis. — A Escrivã Auxiliar, Ana Paula Pombo Al-
çada Sutre Parente.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 13  956/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Elvas, faz saber que, no processo comum, singular n.º 62/98,
pendente na Única Secção, 1.º Juízo desta comarca, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Carlos Manuel de Almeida
Borges, nascido a 20 de Junho de 1948, filho de Eduardo Correia
Borges e de Júlia Sousa de Almeida, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, actualmente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida na Rua do Professor Arlindo Varela, 471, Valado
dos Frades, Nazaré, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 27 de Março de 2000,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, ficando a partir desta data proibido de obter quaisquer do-
cumentos junto das repartições públicas: certidões de nascimento,
bilhete de identidade, passaporte, certificado de registo criminal,
cartão de eleitor, passe social para transportes públicos, licenças de
uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de
pesca, carta e ou licença de condução de veículos motorizados ou
aeronaves, livrete e ou registo de propriedade de veículos automó-
veis, atestado de residência, e ou outros atestados administrativos,
cartão de contribuinte e ou outros atestados administrativos, e ou
outros documentos ou certidões fiscais, caderneta militar e ou ou-
tros documentos emitidos por autoridades militares, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, certificado
de contumácia, ficando ainda proibido de registar a aquisição de
imóveis e implicando ainda esta declaração a suspensão dos termos
posteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar, incluindo consulados de
Portugal.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Clara da
Silva Maia. — A Escrivã Auxiliar, Maria José Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 13  957/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Elvas, faz saber que, no processo comum, singular n.º 119/98,
pendente na Única Secção, 1.º Juízo desta comarca, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Fernando Miguel Rosa da
Silva Lopes, casado, nascido a 27 de Setembro de 1973, natural
de Portimão, filho de Fernando da Silva Lopes e de Mariana Lucas
Rosa Isqueiro da Silva, com última residência conhecida na Tra-
vessa de São José, 5, 9970 Santa Cruz das Flores, Açores, indiciado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do

Código Penal, foi, por despacho de 27 de Março de 2000, decla-
rada cessada a contumácia, por homologação da desistência de
queixa, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da de-
claração da contumácia nestes autos.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Clara da
Silva Maia. — A Escrivã Auxiliar, Maria do Céu Palhinhas da
Silva.

Aviso de contumácia n.º 13  958/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 8978/92, pendente na
Única Secção, 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Manuel Rocha Pinto Santos, casa-
do, servente de pedreiro, nascido a 15 de Agosto de 1967, filho de
Norberto Pinto e de Maria Adília Rocha, natural da freguesia de
Marvila, concelho de Lisboa, ausente em parte incerta e com últi-
ma residência conhecida no Alto dos Moinhos, 241, A. S. S., São
Domingos de Benfica, Lisboa, onde se encontra indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de
lei n.º 13 004, na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
ou pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi, por despacho de 5
de Outubro de 1997, declarada a cessação de contumácia, em vir-
tude de ter sido extinto o procedimento criminal por desistência de
queixa, nos termos do disposto no n.º 6, do artigo 337.º do Códi-
go de Processo Penal, ficando a partir daquela data caducados os
efeitos da declaração da contumácia nestes autos.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Duarte
do Vale Calheiros. — O Escrivão-Adjunto, José António Maurí-
cio Borracha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 13  959/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 136/95 do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido
Rui Manuel da Silva Camilo, casado, electromecânico, filho de Luís
da Silva e de Ana Adelaide da Silva, nascido em 22 de Fevereiro
de 1957, natural da freguesia de Massarelos, concelho de Porto,
portador do bilhete de identidade n.º 5935628, emitido em 4 de
Dezembro de 1987, passado pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente no Lugar da Junqueira, sem número de polícia, Va-
ladares, Vila Nova de Gaia, ao qual lhe foi imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, por despacho proferido em 18 de
Março de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, por
caducidade.

24 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. — O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 13  960/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 217/99, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Espinho, em que é autor o
Ministério Público e arguido Ulisses Macedo de Sousa, solteiro,
nascido a 15 de Fevereiro de 1981, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filho de Manuel Maria Pereira de Sousa e de
Maria de Fátima Domingues Macedo Júlio, portador do bilhete de
identidade n.º 13334881, emitido em 10 de Julho de 1999, com
última residência conhecida na Rua das Figueiras Cardosas, Porti-
mão, ao qual é imputado um crime de abuso de confiança, previs-
to e punido pelo artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho
proferido em 20 de Março de 2000, foi declarado contumaz, nos
termos do artigo 335.º, n.º 1, parte final do Código de Processo
Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Helena Pedro.

Aviso de contumácia n.º 13  961/2000 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, por despacho
de 24 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 7428/94, nos quais são autor o Ministério Público e ar-
guido António Soares Silva, casado, construtor civil, nascido a 5
de Agosto de 1969 em Esmoriz, filho de Adriano Pereira da Silva
e de Maria Fernanda Silva Soares, portador do bilhete de identi-
dade n.º 9327230, emitido em 4 de Abril de 1995, pelo Arquivo
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de Identificação de Lisboa, residente na Rua dos Palhais, 300,
Grijó, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a contumácia, que
havia sido proferida por despacho de 23 de Maio de 1997.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  962/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 261/90, da
1.ª Secção, 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que o
Ministério Público move à arguida Maria Fernanda Faria Lemos,
filha de Armando Andrade Lemos e de Maria Adelaide Gomes
Faria, natural de Vila Frescainha, Barcelos, casada, industrial, nas-
cida a 21 de Janeiro de 1939, portadora do bilhete de identidade
n.º 946749, de 31 de Janeiro de 1984 e residente no Campo de 25
de Abril, bloco I, 1.º, esquerdo, Barcelos, acusada pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de
18 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a situação de contu-
mácia da arguida supra indicada.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Armando da Rocha
Azevedo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 13  963/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito no 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho
de 16 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 291/92, pendentes neste Tribunal, que
o Ministério Público e a Caixa de Crédito Agrícola Mútua de Es-
posende, movem contra o arguido Carlos Rodrigues Costa, casa-
do, agricultor, nascido em 27 de Março de 1965, natural de Fonte
Coberta, Barcelos, com última residência conhecida no lugar de
Monte Real, Moure, Barcelos, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem cobertura, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada a cessação de contumácia.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Alexandra
da Silva Cardoso. — A Escrivã Auxiliar, Maria Manuela Dias de
Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTREMOZ

Aviso de contumácia n.º 13  964/2000 — AP. — O Dr.
Rui Francisco Figueiredo Coelho, juiz de direito no Tribunal da
Comarca de Estremoz, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 171/99, que correm termos neste Tribunal em que são
participante a Direcção Distrital de Finanças, de Évora, represen-
tada pelo Ministério Público, e arguidas Elisabete Prata Alves Mo-
rais, viúva, nascida a 18 de Agosto de 1943, natural de Beato,
Lisboa, filha de Carlos Gaspar Alves e de Alice Jesus Rosário Prata
Alves, residente na Rua de João XXI, 4, 3.º, esquerdo, Venteira,
Amadora, e outra, nos quais se encontra acusada pela prática de
um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido no arti-
go 24.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, na re-
dacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24
de Novembro, foi declarada a caducidade da contumácia.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Francisco Figuei-
redo Coelho. — A Escrivã Auxiliar, Maria Helena Clímaco.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 13  965/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Filomena de Paula Soares, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Évora, faz saber que, por despacho de 16 de Março de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 309/97, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Paulo de Jesus Rodrigues Gomes, solteiro, empregado de
mesa, filho de Eusébio Francisco Gomes e de Vanda Maria da Silva
Rodrigues, natural de Almada, e com última residência conhecida
na Rua dos Mercadores, 7, em Évora, acusado da prática de um

crime de ofensa á integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, de harmonia com o disposto
nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º e 337.º, todos do Código de Processo
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, o que implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, até à sua apresentação em Juízo ou detenção ou, não ocor-
rendo nenhuma das situações mencionadas, até ao momento da
prescrição do procedimento criminal, anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta
declaração; proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução; proibição de obter do-
cumentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos, repartições de
finanças, Centro de Identificação Civil e Criminal, governos civis,
cartórios notariais, câmaras municipais e juntas de freguesia, após
esta declaração de contumácia.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Marisa Filomena
de Paula Soares.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 13  966/2000 — AP. — O Dr.
Victor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Évora, faz saber que, no processo comum, singular n.º 398/96,
pendente neste Juízo, contra a arguida Maria da Graça Castilho Fi-
lipe, casada, empregada de restaurante, nascida a 19 de Outubro de
1964, natural da freguesia da Guia, concelho de Albufeira, filha de
Daniel Soares Castilho e de Dionilde Maria Castilho, portadora do
bilhete de identidade n.º 6907398, emitido em 15 de Abril de 1993,
por Lisboa, residente na Casa Gomes, Caixa Postal 549-A, Mem
Moniz, Paderne, Albufeira, sob a acusação de ter cometido um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Códi-
go Penal de 1982, então em vigor, actualmente previsto e punido
pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal vigente, por despacho de
24 de Março de 2000, cessou a situação de contumácia, em virtu-
de de a arguida se ter apresentado em Juízo.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Victor Sérgio Se-
quinho dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, Artur Fialho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 13  967/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 265/97.3JAFAR, pendentes neste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Luis Miguel da Silva Carqueja Correia, fi-
lho de João Geraldes Correia e de Maria José da Silva Carqueja
Correia, natural da freguesia da Sé, Faro, nascido a 29 de Dezem-
bro de 1975, solteiro, e com última residência conhecida na Rua
General de Teófilo da Trindade, 60, 3.º, esquerdo, 8000 Faro, ora
ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado por um crime
de furto, previsto e punido nos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b),
e n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, o que implica, a suspensão dos termos deste processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados pelo arguido após esta declaração, a proibição de obter
ou renovar, a carta de condução de veículos e o passaporte, e a
proibição de obter certidões ou registos junto das conservatórias ou
de efectuar qualquer registo.

29 de Março de 2000. — Por delegação do Juiz de Direito, o Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. — O Escrivão-Adjunto,
Vitor Manuel da Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 13  968/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 493/98.4TBFAR, pendentes neste Juízo, que o Ministério Pú-
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blico move ao arguido Ernesto Alfredo N’Gongo, filho de Manuel
N’Gongo Lourenço e de Antoni Alfredo, natural de Luanda, nas-
cido a 2 de Janeiro de 1975, solteiro, desempregado e com última
residência conhecida na Rua n.º 11, lote 26, cave B, Tapada das
Mercês, Algueirão, Mem Martins, ora ausente em parte incerta, por
se encontrar indiciado por um crime de falsificação de documento,
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e b) e 3 e
artigo 255.º, alíneas a) e c), ambos do Código Penal, foi declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica, a suspensão dos termos
deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração,
a proibição de obter ou renovar, a carta de condução de veículos e
o passaporte, e a proibição de obter certidões ou registos junto das
conservatórias ou de efectuar qualquer registo.

30 de Março de 2000. — Por delegação do Juiz de Direito, o Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. — O Escrivão-Adjunto,
Vitor Manuel da Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 13  969/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 659/94, deste 1.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Luis Filipe Fernandes Lin, filho de
Lin Teh Fu e de Maria Augusta Bárbara Fernandes, nascido a 13
de Novembro de 1956, natural de Lisboa (Pena), solteiro, indus-
trial de hotelaria, residente na Rua das Farinhas, 44, 3.º, Lisboa, foi
declarada cessada a contumácia, pendente contra aquele arguido.

31 de Março de 2000. — Por delegação do Juiz de Direito, o Se-
cretário Judicial, Luís Carlos Henriques. — O Escrivão Auxiliar,
Carlos Acácio.

Aviso de contumácia n.º 13  970/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 294/96.4TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido José Lopes Baptista, casado,
gerente comercial, nascido a 12 de Abril de 1940 na freguesia de
Salir de Matos, Caldas da Rainha, com última residência conheci-
da na Rua do Mestre Francisco Elias, Letra X, Caldas da Rainha,
foi declarada cessada a contumácia, pendente contra aquele arguido.

3 de Abril de 2000. — Por delegação do Juiz de Direito, o Secre-
tário Judicial, Luís Carlos Henriques. — O Escrivão-Adjunto, Vitor
Manuel da Silva Sampaio Lopes.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 13  971/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 173/98.0TBFAR, pen-
dente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move ao ar-
guido Aksel Holst, casado, nascido a 30 de Julho de 1946 em
Copenhague, Dinamarca, actualmente em parte incerta e com últi-
ma residência conhecida em Gambelas, Faro, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de abuso de confiança fiscal, na
forma continuada, previsto e punido no artigo 24.º, n.os 1 e 5 do
Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, na redacção do Decreto-
Lei n.º 394/93, de 24 de Janeiro, foi, por despacho de 6 de Janeiro
de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica, a suspensão dos termos
deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração, a
proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte,
a carta de condução e a proibição de obter certidões e de efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial, automóvel, Di-
recção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel An-
tunes. — A Escrivã Auxiliar, Jocélia Tavares.

Aviso de contumácia n.º 13  972/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 7 de Janeiro de 1998,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 176/95, que
o Ministério Público move ao arguido Fernando Augusto Morais,
casado, industrial, nascido a 18 de Dezembro de 1943 em Vale de
Telhas, Mirandela, filho de Valentim dos Santos Morais e de Otília
Amélia Lobão, titular do bilhete de identidade n.º 8039052, emiti-
do em 25 de Março de 1988, por Lisboa e com última residência
conhecida na Cidade Nova, edifício 6, 5.º, direito, em Valença, por
se encontrar indiciado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia
em que o arguido se encontrava.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Antunes. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 13  973/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 31 de Março de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 209/99.8
TBFAR, que neste Juízo move ao arguido José Manuel Pereira
da Silva, nascido a 13 de Dezembro de 1960, em São Paio de Vi-
zela, Guimarães, filho de António Ribeiro da Silva e de Maria da
Glória Pereira, portador do bilhete de identidade n.º 5974072, e
com última residência conhecida no Areal Gordo, Estaleiros da
SOMEC — Instituto de Emprego e Formação Profissional, Faro,
por estar indiciado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, uma vez que apesar de no-
tificado não o fez no prazo que lhe foi fixado. Tal declaração tem
o efeito de implicar a suspensão dos ulteriores termos do proces-
so quanto ao arguido, até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, e implica ainda a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após esta declaração e a proibição para o arguido de obter ou
renovar o bilhete de identidade, o passaporte, carta de condução
e certidões, e de efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predi-
al, comercial, automóvel, Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras muni-
cipais e juntas de freguesia, artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Antunes. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 13  974/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 5 de Abril de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 71/98.8GDFAR,
que o Ministério Público move ao arguido Noémio Lourenço Ber-
nardino, solteiro, armador de ferro, nascido a 29 de Maio de 1977
em Colos, Odemira, filho de Adriano Pereira Bernardino e de Adí-
lia Maria Guerreiro, titular do bilhete de identidade n.º 10961737,
emitido em 10 de Dezembro de 1998 por Faro, contribuinte
n.º 204291941 e com última residência conhecida na Rua de José
Lourenço Viegas, 7, em São Brás de Alportel, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de ofensas à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia em que o arguido se en-
contrava, por apresentação, encontrando-se a residir presentemente
no Bairro Social, 71, em São Brás de Alportel.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Antunes. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 13  975/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 5 de Abril de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 36/99.2TBFAR,
que o Ministério Público move ao arguido Otílio Luis Gonçalves,
casado, pedreiro, nascido a 8 de Dezembro de 1952, em Ourique,
filho de José Luis e de Joana Gonçalves, titular do bilhete de iden-
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tidade n.º 6726964, emitido em 26 de Abril de 1995 por Faro,
contribuinte n.º 135139708 e com última residência conhecida na
Rua de Serpa Pinto, 52, rés-do-chão, esquerdo, em Faro, por se
encontrar indiciado pela prática de um crime de ofensas à integri-
dade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia em que o arguido se en-
contrava, por apresentação, encontrando-se a residir presentemente
na Rua de César Pôla, 36, em Faro.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Antunes. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 13  976/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 167/97, pendente neste Tri-
bunal da Comarca de Felgueiras, no 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a Maria das Dores Macedo de Oliveira, casada, nasci-
da a 25 de Junho de 1972, em Macieira da Lixa, concelho de
Felgueiras, filha de António de Oliveira e de Rosa de Jesus Ma-
cedo, titular do bilhete de identidade n.º 10922180/0, emitido pelo
Arquivo de Identificação do Porto, em 18 de Maio de 1995, com
última residência conhecida no lugar de Veigas, freguesia de Tor-
rados, desta Comarca de Felgueiras, por se encontrar acusada como
autora de um crime de descaminho, previsto e punido pelo artigo
396.º, n.º 1 do Código Penal, actualmente, artigo 355.º do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, por prescrição, de-
terminada por despacho de 20 de Outubro de 1997.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Céu João
do Vale Pires. — A Oficial de Justiça, Maria Emília da Costa
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 13  977/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 32/93, a correr termos no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministério
Público move ao arguido Afonso Pinheiro Ribeiro, casado, trolha,
nascido em 24 de Abril de 1957, filho de Manuel Ribeiro e de Ana
Pinheiro, natural da freguesia de Polvoreira e com residência no
lugar de Lemos de Baixo, Fermentões, Guimarães, ao qual é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de
contumácia, por ter sido extinto o procedimento criminal, por efeito
da prescrição.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Álvaro Monteiro. —
O Escrivão-Adjunto, Manuel Magalhães da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 13  978/2000 — AP. — O Dr.
Manuel Alexandre Gonçalves Ferreira, juiz de direito deste Tribu-
nal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho de 10
de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 108/99, pendentes neste Tribunal, que o COR-
SÁRIO — Construção Civil e Obras Públicas move contra o argui-
do Vitor Manuel Carvalho Lopes, casado, técnico de medicinas al-
ternativas, nascido a 26 de Janeiro de 1963 em Leomil, Moimenta
da Beira, filho de Norberto Mergulhão Lopes e de Cassilda da Silva
Carvalho, portador do bilhete de identidade n.º 7402964, com úl-
tima residência conhecida em Moimenta da Beira, actualmente com
paradeiro desconhecido, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 314.º, alínea c) do Código Penal, n.º 1, alíneas a)
e g), n.º 2, alínea c), 22.º, 23.º e 74.º, n.º 1, alínea d) do Código
Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração. Mais fica impe-
dido de obter quaisquer certidões, o bilhete de identidade e a carta
de condução, passaporte, a carta de condução, licença de uso e
porte de arma, licença de pesca e carta de caçador, atestado de re-
sidência e outros atestados administrativos e quaisquer documen-
tos junto das repartições de finanças, conservatórias dos registos
civil, comercial e automóvel, serviços notariais, governo civil, câ-
maras municipais, juntas de freguesia, Direcção Serviços de Iden-

tificação Civil e Direcção-Geral de Viação, e ainda a proibição de
efectuar quaisquer registos.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Alexandre
Gonçalves Ferreira.—O Escrivão- Adjunto, Rui Manuel Nogueira
Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 13  979/2000 — AP. — O Dr.
Manuel Alexandre Gonçalves Ferreira, juiz de direito deste Tribu-
nal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho de 10
de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 108/99, pendentes neste Tribunal, que o COR-
SÁRIO — Construção Civil e Obras Públicas move contra o argui-
do Vitor Manuel Carvalho Lopes, casado, técnico de medicinas al-
ternativas, nascido a 26 de Janeiro de 1963 em Leomil, Moimenta
da Beira, filho de Norberto Mergulhão Lopes e de Cassilda da Silva
Carvalho, portador do bilhete de identidade n.º 7402964, com úl-
tima residência conhecida em Moimenta da Beira, actualmente com
paradeiro desconhecido, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 314.º, alínea c) do Código Penal, n.º 1, alíneas a)
e g), n.º 2, alínea c), 22.º, 23.º e 74.º, n.º 1, alínea d) do Código
Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração. Mais fica impe-
dido de obter quaisquer certidões, o bilhete de identidade e a carta
de condução, passaporte, a carta de condução, licença de uso e
porte de arma, licença de pesca e carta de caçador, atestado de
residência e outros atestados administrativos e quaisquer documen-
tos junto das repartições de finanças, conservatórias dos registos
civil, comercial e automóvel, serviços notariais, governo civil, câ-
maras municipais, juntas de freguesia, Direcção Serviços de Iden-
tificação Civil e Direcção-Geral de Viação, e ainda a proibição de
efectuar quaisquer registos.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Alexandre
Gonçalves Ferreira. — Pelo Escrivão-Adjunto, Rui Manuel No-
gueira Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 13  980/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum (Juiz Singular) n.º 28/99, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Duarte de Deus,
casado, motorista, nascido a 30 de Maio de 1974 em Louriçal do
Campo, Castelo Branco, filho de José António Duarte de Deus e
de Maria de Jesus Duarte Gil, com última residência conhecida na
Quinta das Nespereiras, lote G4, 1.º, esquerdo, Marinha Grande,
por não ter sido possível notificar-lhe o despacho que designou dia
para julgamento e por ele não se ter apresentado em Juízo na se-
quência da notificação edital que, para esse efeito, lhe foi feita, por
lhe ser imputado um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi este
mesmo arguido, por despacho proferido nos autos de 27 de Março
de 2000, declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal, e decretado, além das implicações a que se
refere o artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, a proibi-
ção do arguido obter: a renovação do bilhete de identidade; carta
de condução (ou a sua renovação); passaporte (ou a sua renova-
ção); quaisquer certidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Gusmão. —
O Escrivão-Adjunto, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 13  981/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 170/97, a correr termos
pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que o
Ministério Público move contra o arguido António Murta de Jesus,
solteiro, nascido a 26 de Abril de 1966, filho de António Maria
Cavaleiro de Jesus e de Maria Alice Murta Louro, natural da fre-
guesia do Seixo, Montemor-o-Velho, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9986100, residente na Quinta das Paradelhas, Paredes de
Viadores, Marco de Canaveses, por haver cometido um crime de
subtracção de documentos previsto e punido pelo artigo 259.º, n.º 1
do Código Penal, por despacho de 27 de Março de 2000, caducou
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a declaração de contumácia que havia sido decretada nestes autos
por despacho de 19 de Fevereiro de 1998, e publicada no Apêndi-
ce n.º 57, do Diário da República, 2.ª série, n.º 57, de 5 de Maio
de 1998.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Oficial de Justiça, Maria Eduarda Lopes Moio.

Aviso de contumácia n.º 13  982/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 61/99, do 3.º Juízo em
que é autor o Ministério Público e arguida Arminda Maria Ferreira
Pires Bacelo, solteira, nascida a 9 de Fevereiro de 1968, filha de
Cristóvão Pires Bacelo e de Maria de Lurdes Ferreira Luciano, na-
tural de São Julião, Figueira da Foz, titular do bilhete de identida-
de n.º 8088627, residente em Colmeal, Mira, foi declarada caduca
a situação de contumácia da arguida, por apresentação da mesma.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Lourenço
Quaresma. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Tinoco.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 13  983/2000 — AP. — A Dr.ª
Elsa Serrão, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 571/99(346/98.6TAFUN), foi o arguido Carlitos Rodrigues Fi-
lipe, nascido a 2 de Outubro de 1968, natural da Guiné, solteiro,
electricista, com última residência conhecida na Rua de São Bento,
47, 1.º, direito, 1000 Lisboa, actualmente em parte incerta, decla-
rado contumaz, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, com os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou a detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); proibição, para o arguido de obter por via originária
ou renovação, bilhete de identidade, passaportes e carta de condu-
ção (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter certifica-
do do registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o argui-
do de obter certidões dos registos comercial e predial (artigo 337.º,
n.º 3), arresto dos saldos das contas bancárias de que o arguido seja
titular ou co-titular; passagem imediata de mandados de detenção
(artigo 336.º, n.os 2 e 3 do Código Penal). O arguido está acusado
do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Oficial de Justiça, Raquel Matos.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 13  984/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Março de 2000, proferido no
processo comum, singular n.º 108/97.8PTFUN (330/99), do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Carlos Alberto Freitas Teles, nascido a
10 de Dezembro de 1968, filho de Hermínia Graça Barradas, na-
tural da freguesia de Monte, concelho do Funchal, com última re-
sidência conhecida no Sítio da Achadinha, 9135 Camacha, por
estar indiciado pelo crime de condução com álcool, previsto e pu-
nido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos
do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os efeitos pre-
vistos nos n.os 1 e 3 do artigo 337.º, do mesmo código, que impli-
cam para o arguido: proibição de obter bilhete de identidade, car-
ta de condução, passaporte ou sua renovação, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas.

23 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Nóbrega Valente Veiga.

Aviso de contumácia n.º 13  985/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido no
processo comum, singular n.º 653/97.5JAFUN (314/98), do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, pendente neste

Tribunal, contra o arguido Luís Manuel Fernandes Camacho, nas-
cido a 10 de Junho de 1975, filho de Gabriel Fernandes G. Cama-
cho e de Maria Helena F. Camacho, natural da freguesia de São
Pedro, concelho do 9000 Funchal, com última residência conheci-
da na Corujeira de Fora, Eira do Lombo, 50, 9000 Funchal, por
estar indiciado por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração tem os efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo
337.º, do mesmo código, que implicam para o arguido: proibição
de obter bilhete de identidade, carta de condução, passaporte ou sua
renovação, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Nóbrega Valente Veiga.

Aviso de contumácia n.º 13  986/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Março de 2000, proferido no
processo comum, singular n.º 316/96.9SAFUN (218/99), do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, pendente neste
Tribunal, contra o arguido José Paulo Silva Coelho Basílio, nas-
cido a 6 de Outubro de 1965, filho de José Luís Corsino de Freitas
e de Dalila da Silva Coelho Basílio, natural da freguesia de Santa
Maria Maior, concelho do Funchal, com última residência conhe-
cida no Caminho do Palheiro, 179, 1.º, 9000 Funchal, por estar
indiciado pelo crime de falsificação de documento, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3 do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal declaração
tem os efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 337.º, do mesmo
código, que implicam para o arguido: proibição de obter bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte ou sua renovação, bem
como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Nóbrega Valente Veiga.

Aviso de contumácia n.º 13  987/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 37/98, pendentes neste Tri-
bunal no 3.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move a Leo-
nel Abreu Pestana, nascido a 3 de Agosto de 1966, natural da fre-
guesia do Estreito Câmara Lobos, concelho Câmara de Lobos, filho
de José Luís Pestana e de Maria do Rosário de Abreu, residente
no Sítio da Vargem, Estreito Câmara de Lobos, por estar indiciado
pela prática do crime previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.os 1 e 2, alínea c) do Código Penal, foi declarada cessada a con-
tumácia, por o mesmo se ter apresentado em Juízo.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. —
A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL DA
COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 13  988/2000 — AP. — O Dr.
Jaime Ferdinando de Castro Pestana, juiz de direito da 1.ª Secção
da Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca do
Funchal, faz saber que no processo comum, colectivo, n.º 42/99,
pendente nesta Secção contra a arguida Maria Helena Cabral Ro-
drigues Zambujo, divorciada, gerente comercial, nascida a 29 de
Outubro de 1955, filha de Olímpio Fernandes Rodrigues e de Maria
Idalina Carvalho Cabral, natural da freguesia do Socorro, conce-
lho de Lisboa, com última residência conhecida na Avenida de
Nossa Senhora do Rosário, lote 29, 2.º, esquerdo, Bairro do Rosá-
rio, Cascais, e actualmente ausente em parte incerta, portadora do
bilhete de identidade n.º 4884888, por se encontrar acusada na
prática do crime de burla agravada, previsto e punido nos artigos
217.º, n.º 1, 218.º, n.º 2, alíneas b) e c), do Código Penal, é a mes-
ma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração
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(n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal); proibição de
obter ou renovar passaporte, bem como proibição de obter certidão
de assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento,
certificado do registo criminal e de obter ou renovar bilhete de
identidade.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Jaime Ferdinando
de Castro Pestana. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Silveira
Leal.

Aviso de contumácia n.º 13  989/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 47-A, da
2.ª Secção da Vara com Competência Mista do Tribunal da Comar-
ca do Funchal, pendentes contra o arguido João Paulo Caldeira Jar-
dim, filho de João Caldeira Jardim e de Maria Marques Caldeira
Jardim, natural da freguesia de Santa Luzia, concelho do Funchal,
onde nasceu a 6 de Outubro de 1959, solteiro, com última residên-
cia no Caminho do Monte, 32, Funchal, ao qual era imputada a
prática do crime de furto qualificado (dois) e introdução em casa
alheia, previstos e punidos pelos artigos 296.º, 297.º, n.os 1, alí-
nea a), e 2, alínea d), do Código Penal de 1982, e 176.º, n.º 2, do
Código Penal de 1982, por despacho de 22 de Março de 1999, foi
declarada cessada a contumácia do arguido que foi julgado extin-
to, por prescrição, o procedimento criminal contra o mesmo.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Neto de
Moura. — A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa Almeida.

Aviso de contumácia n.º 13  990/2000 — AP. — O Dr.
Sílvio José Teixeira de Sousa, juiz de direito da 1.ª Secção da Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca do Funchal, faz
saber que no processo comum, colectivo, n.º 27/97, pendente nesta
Secção contra o arguido João Martinho do Espírito Santo Olim, ca-
sado, armador de ferro, nascido a 10 de Novembro de 1967, filho
de Líbano Augusto de Olim e de Maria do Espírito Santo, natural
da freguesia e concelho de Santa Cruz, com última residência conhe-
cida na Calçada de São Gil, Santa Cruz, actualmente ausente em
parte incerta, portador do bilhete de identidade n.º 9181537, por se
encontrar acusado na prática de um crime agravado de tráfico de
estupefacientes, na forma continuada, previsto e punido nos arti-
gos 30.º, n.º 2 e 79.º do Código Penal, e 21.º, n.º 1, e 24.º,
alíneas b), c) e j), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal); proibição de
obter ou renovar passaporte, bem como proibição de obter certidão
de assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento,
certificado do registo criminal e de obter ou renovar bilhete de
identidade.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Sílvio José Teixeira
de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Silveira Leal.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO
Aviso de contumácia n.º 13  991/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 21 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 171/95, a correrem termos
pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a
declaração de contumácia, nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.os 1 e 2, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, do arguido
Óscar Manuel Ferreira Matos, filho de Joaquim Augusto Freches
de Matos e de Maria Albertina Ferreira Tavares Matos, nascido a
18 de Janeiro de 1970, natural da freguesia de Dominguiso, con-
celho da Covilhã, titular do bilhete de identidade n.º 9851908, re-
sidente na Rua da Fontainha, bloco B, rés-do-chão, direito, Fundão,
por se ter apresentado em juízo.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra da Gra-
ça Roboredo. — O Escrivão Auxiliar, Veríssimo Almeida.

Aviso de contumácia n.º 13  992/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Lameira Miranda, juíza de direito do 2.º Juízo do

Tribunal da Comarca do Fundão, faz saber que, por despacho de
4 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 39/99, que teve origem em culpa tocante extraída do pro-
cesso comum, singular, n.º 321/97, do 1.º Juízo deste Tribunal, foi
cessada a contumácia, por extinção do procedimento criminal, da
arguida Maria Deonilde Gomes da Cunha, casada, contabilista, fi-
lha de Rosa de Jesus Cavadas, nascida a 7 de Setembro de 1951,
natural das Mercês, Lisboa, e com residência conhecida na Aveni-
da de Pedro Álvares Cabral, n.º 41, 3.º, esquerdo, na Amadora, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal de 1985.

5 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria La-
meira Miranda. — O Escrivão Auxiliar, António Manuel Baptista
Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GOLEGÃ
Aviso de contumácia n.º 13  993/2000 — AP. — A Dr.ª

Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca da Golegã, faz saber que neste Tribunal e nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 65/95, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Nuno Alexandre Durão
Matos, filho de Avelino Pereira de Matos e de Maria Paulo Du-
rão, natural de Mendiga, Porto de Mós, nascido a 25 de Agosto de
1975, titular do bilhete de identidade n.º 11146895, residente na
Rua do Barreirão, Mendiga, Porto de Mós, que se encontra indi-
ciado de comissão de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi ao mesmo, por despacho de 3 de
Março de 2000, declarada cessada a contumácia, por se ter apre-
sentado em juízo.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ganhão
Gordo Póvoa.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 13  994/2000 — AP. — O juiz
de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Gondomar, faz saber que nos autos de
processo comum, singular, n.º 361/99, que o Ministério Público
nesta comarca move contra o arguido Miguel Ângelo Barroso Pi-
nho, casado, estucador, filho de Orlando da Silva Pinho e de Ana
Bela Salazar Barroso, nascido em 14 de Junho de 1973, natural de
Paranhos, Porto, residente na Rua de Vitorino Nemésio, 890, Fân-
zeres, Gondomar, de que, por despacho de 29 de Março de 2000,
foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, uma vez que o
arguido prestou termo de identidade e residência.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Ro-
drigues Mateus. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  995/2000 — AP. — O Dr.
João Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 210/99, a cor-
rerem termos neste 1.º Juízo, que digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Filipe Miguel Teixeira Ferreira, sol-
teiro, desempregado, nascido a 22 de Janeiro de 1980, em Paranhos,
Porto, filho de António Mário Ferreira e de Maria Odete Carvalho
Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 12489725, residente na
Rua de Serafim Rosas, 48, 3.º, esquerdo, São Cosme, Gondomar,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, uma vez que o arguido foi de-
tido e já prestou termo de identidade e residência.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Rodri-
gues Mateus. — A Oficial de Justiça, Fernanda Maria Mariani
Leão de Paiva.

Aviso de contumácia n.º 13  996/2000 — AP. — O Dr.
João Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de
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Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que nos autos de processo comum, singular,
n.º 143/99, que o Ministério Público move contra o arguido João
Maria Vicente Chato, solteiro, estucador, nascido a 27 de Agosto
de 1962, na Sé, Évora, filho de Afonso Chato e de Elvira Vicente
Gouveia, com última residência conhecida nos barracos da Triana,
sem número, Areosa, Rio Tinto, por haver cometido o crime de
tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 25.º,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência
ao artigo 21.º, n.º 1, e à tabela I-A anexa, do mesmo diploma, foi
este arguido, por despacho proferido nos autos acima referidos em
17 de Janeiro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e suas
renovações, certificado do registo criminal, cartão de eleitor, licen-
ças de uso e porte de arma, carta de condução, licença de condu-
ção de veículos motorizados e aeronaves, atestado de residência,
cartão de contribuinte, cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documento emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas, e autorização ou visto de residência
em território nacional, sendo cidadão estrangeiro ou apátrida, e o
arresto de todos os bens pertença do arguido (artigo 337.º, n.os 3 e
4, do Código de Processo Penal).

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Ro-
drigues Mateus. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13  997/2000 — AP. — O Dr.
João Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, por despacho de 23 de Fevereiro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 180/99,
a correrem termos neste 1.º Juízo, que digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido Joaquim Fernando da Costa
Oliveira, casado, pintor da construção civil, nascido a 11 de Julho
de 1960, em Alfena, Valongo, filho de Augusto Adelino Costa
Oliveira e de Maria Júlia Sá Oliveira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7484929, residente na Rua de Mouzinho de Albuquerque,
7, Rio Tinto, foi declarada caducada a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, uma
vez que o arguido se encontra detido e já prestou termo de identi-
dade e residência.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Ro-
drigues Mateus. — A Oficial de Justiça, Fernanda Maria Mariani
Leão de Paiva.

Aviso de contumácia n.º 13  998/2000 — AP. — O juiz
de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Gondomar, faz saber que nos autos de
processo comum, singular, n.º 443/99, que o Ministério Público
nesta comarca move contra a arguida Margarida da Conceição
Araújo Cardoso Andrade, divorciada, cozinheira, filha de José da
Silva Cardoso e de Deolinda da Costa Araújo, nascida em 6 de
Fevereiro de 1956, natural de Valadares, Vila Nova de Gaia, resi-
dente na Rua dos Bustes, 165, 6.º, habitação 4, Canidelo, Vila
Nova de Gaia, de que, por despacho de 19 de Fevereiro de 2000,
foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, uma vez que a
arguida prestou termo de identidade e residência.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Ro-
drigues Mateus.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GRÂNDOLA
Aviso de contumácia n.º 13  999/2000 — AP. — A Dr.ª

Maria Teresa F. M. Garcia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Grândola, faz saber que nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 115/96, que correm seus trâmites neste Juízo e que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Manuel
Francisco Franganito Chicharo, filho de Francisco dos Santos Chi-
charo e de Júlia Maria Franganito, natural de Figueira dos Cava-
leiros, Ferreira do Alentejo, nascido a 22 de Janeiro de 1964, casa-
do, motorista, residente em 21 Rue Dr. Kelin, L-9054, Ettelbbruck,
Luxemburgo, por despacho datado de 29 de Março de 2000, foi

declarada a cessação da contumácia, por o mesmo se ter apresen-
tado no Consulado Geral de Portugal, no Luxemburgo.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa F.
M. Garcia. — O Oficial de Justiça, Miguel Santos.

Aviso de contumácia n.º 14  000/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Teresa F. M. Garcia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Grândola, faz saber que nos autos de processo comum, colecti-
vo, n.º 42/99.7TBGDL, que correm seus trâmites neste Juízo e que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Emanuel Humberto do Rosário de Saldanha e Serra, divorciado, fun-
cionário público, filho de Manuel Humberto Saldanha e Serra e de
Maria Helena do Rosário Guerreiro Saldanha e Serra, nascido a 5
de Agosto de 1954, portador do bilhete de identidade n.º 2335103,
de nacionalidade portuguesa, natural de São Jorge de Arroios, Lis-
boa, com última residência conhecida na Quinta da Bela Vista, Al-
bufeira, actualmente ausente em parte incerta, por estar acusado de
um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, com
referência ao artigo 26.º, ambos do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz, por despacho datado de 30 de Março de 2000,
nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal. Por força de tal declaração, além da anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que vier
a celebrar (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), é
decretada a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
passagem imediata de mandados de detenção para que o arguido
seja sujeito a termo de identidade e residência, pelo tempo indis-
pensável à prestação do mesmo, que não poderá, em caso algum,
exceder 24 horas (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, documen-
tos, certidões e registos junto dos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução
e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

5 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa F. M.
Garcia. — O Oficial de Justiça, Nuno Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 14  001/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Cristina Mendes Oliveira Emídio, juíza de direito do 1.º Juí-
zo, do Tribunal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despa-
cho de 1 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 84/98, a correrem termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal,
foi declarada cessada a situação de contumácia referente à arguida
Maria de Fátima Araújo Abreu Araújo, casada, enfermeira, filha de
José de Abreu e de Irene dos Anjos Araújo, ausente em parte in-
certa, com última residência conhecida na Rua do Orfeão, 20, 3.º,
esquerdo, em Braga.

11 de Fevereiro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 14  002/2000 — AP. — A Dr.ª
Olga Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel, juíza de direito do
Tribunal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de
17 de Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 56/98 (antigo processo n.º 498/91, 1.ª Secção), a cor-
rerem termos pelo 3.º Juízo, 3.ª Secção, deste Tribunal, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia referente aos arguidos Carlos
Joaquim da Silva Rosa, casado, industrial, nascido em São Pedro,
Porto de Mós, a 15 de Fevereiro de 1949, filho de Joaquim da Silva
Rosa e de Maria Augusta da Silva, residente na Avenida de Santo
António, Porto de Mós, e Eduardo de Almeida, divorciado, indus-
trial, nascido a 10 de Fevereiro de 1950, em São Pedro, Porto de
Mós, filho de Alexandrino de Almeida e de Regina da Purificação
Januário, residente na Avenida da Liberdade, Porto de Mós.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Olga Maria Domin-
gues Pires Ribeiro Maciel.

Aviso de contumácia n.º 14  003/2000 — AP. — Faz-se
saber que pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda, cor-
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rem termos uns autos de processo comum, registados sob o n.º 31/98
(antigo processo n.º 429/93, do 1.º Juízo), que o Ministério Públi-
co move contra a arguida Teresa Maria Silva Salavessa, solteira,
filha de Joaquim do Nascimento Antunes e de Maria da Silva Sala-
vessa, nascida a 22 de Março de 1964, em Castelo Branco, ausen-
te em parte incerta, com última residência conhecida no Bairro de
Santiago, bloco E-2, 7.º, C, Castelo Branco, por se achar indiciada
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, nos quais foi declarada cessada a situação de contumácia, por
despacho de 25 de Maio de 1999, por ter sido declarado extinto,
por prescrição, o procedimento criminal, nos termos do artigo 117.º,
n.º 1, e 118.º do Código Penal.

4 de Abril de 1998. — A Juíza de Direito, Olga Maria Domin-
gues Pires Ribeiro Maciel. — O Escrivão-Adjunto, João Luís Fa-
rias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 14  004/2000 — AP. — A Dr.ª
Olga Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel, juíza de direito do
Tribunal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de
24 de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 120/98 (antigo processo n.º 278/96, 1.ª Secção), a cor-
rerem termos pelo 3.º Juízo, 3.ª Secção, deste Tribunal, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia referente ao arguido Alberto
Francisco dos Santos, casado, ceramista, nascido em Pampilhosa
Mealhada, a 17 de Junho de 1928, filho de Manuel Francisco dos
Santos e de Alberta dos Santos, titular do bilhete de identidade
n.º 2821754, de 7 de Dezembro de 1989, emitido em Lisboa, resi-
dente na Rua do Dr. Joaquim Ribeirio, 3, 2.º, frente, Tomar.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Olga Maria Domin-
gues Pires Ribeiro Maciel.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 14  005/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 51/93, pendentes neste 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério
Público move a José Manuel Novais Leite, divorciado, empregado
de escritório, filho de Manuel Joaquim Leite e de Ana da Costa No-
vais, nascido a 15 de Dezembro de 1954, em Oliveira do Castelo,
Guimarães, titular do bilhete de identidade n.º 3022389, residente
na Rua de Pêro Esteves, 322, Azurém, Guimarães, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Novembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c),
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 11 de Outubro de 1993.

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  006/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1149/97, pendentes no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move a Adão Manuel Pereira Vieira Cardoso, casado, indus-
trial, nascido em 23 de Maio de 1955, em Serzedelo, Guimarães,
filho de José Joaquim Vieira Cardoso e de Ana Pereira, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Santo António, Edifício D.
Emília, 521, 4.º, AM, Caldelas, pela prática de um crime de ame-
aças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 27 de Março de 2000.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  007/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 25/93, pendentes no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, (anteriormente do
1.º Juízo, 1.ª Secção), que o Ministério Público move a José Ma-
nuel Novais Leite, divorciado, empregado de escritório, nascido em
15 de Dezembro de 1956, em Oliveira do Castelo, Guimarães, fi-
lho de Manuel Joaquim Leite e de Ana da Costa Novais, com úl-

tima residência conhecida na Rua de Pêro Esteves, 322, Azurém,
Guimarães, indiciado pela prática de um crime de ameaças, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, o último na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro,
actualmente previsto e punido também pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 3 de Novembro de 1993.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  008/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 448/95, pendentes no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério
Público move a Françoise Jaqueline Gabrielle Meuret de Almeida
Torrinha, nascida a 21 de Junho de 1949, em França, filha de
Roger Armando Louis e de Jeanne Antoinette Carlot, portadora do
bilhete de identidade n.º 104717226, de 28 de Dezembro de 1984,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de Pedro Homem de Melo, 57, 2.º, esquerdo, Vila Praia de Âncora,
Caminha, pela prática de um crime de desobediência, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 6 de Fevereiro de 1996.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  009/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 730/96, pendentes no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move a Ângela Cristina Ferreira da Cunha, solteira, escritu-
rária, nascida a 10 de Agosto de 1975, em São Paio, Guimarães,
filha de Joaquim Ribeiro da Cunha e de Maria Ferreira de Sousa,
titular do bilhete de identidade n.º 1080235, com última residên-
cia conhecida no lugar do Calvário, Santa Eulália de Barrosa,
Lousada, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Novembro, com referência aos ar-
tigos 313.º e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 6 de Fevereiro de
1997.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  010/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 200/93, pendentes no 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público
move a José Manuel Novais Leite, divorciado, industrial, nascido
a 15 de Dezembro de 1954, em Oliveira, Guimarães, filho de
Manuel Joaquim Leite e de Ana da Costa Novais, titular do bilhe-
te de identidade n.º 3022389, emitido pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente na Rua de Pêro Esteves, 322, Azurém,
Guimarães, pela prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Novembro, com referência aos arti-
gos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 14 de
Março de 1994.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 14  011/2000 — AP. — Faz-se
saber que cessou a declaração de contumácia do arguido Manuel
da Silva Alves, nascido em 30 de Dezembro de 1956, em Conde,
Guimarães, industrial, casado, filho de Afonso Alves e de Albertina
da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 5791042, em Lisboa,
residente no lugar de Mondim, São Martinho do Conde, Guima-
rães. Por despacho proferido em 31 de Março de 2000, nos autos
de processo comum, singular, n.º 449/91, do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Guimarães, (extinta 2.ª Secção do 2.º Juí-
zo), foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º,
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n.º 6, do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada
por despacho de 11 de Fevereiro de 1992, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 121, de 26 de Abril de 1992, cessando os
efeitos respectivos, nos termos do artigo acima mencionado.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Paula Fer-
reira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Gilberto da Cruz Pires.

Aviso de contumácia n.º 14  012/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 922/91, do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Guimarães, foi declarada cessada
a contumácia imposta em 30 de Abril de 1993 ao arguido José
Augusto Neves da Costa, casado, vendedor, nascido a 1 de Novem-
bro de 1949, em Vila Nova de Sande, Guimarães, filho de João
Pires da Costa e de Maria das Neves, titular do bilhete de identi-
dade n.º 1782552, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e residente no lugar do Pinheiro, 4-B, Santo Emilião, Póvoa
de Lanhoso, por apresentação em juízo.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela
Cerqueira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 14  013/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que no processo comum, singular, n.º 3-65/91, (ex-processo
n.º 65/91, da 1.ª Secção do 2.º Juízo), pendente neste 3.º Juízo Cri-
minal, em que é arguido João Maria Neves Pereira de Sá, casado,
comerciante, nascido a 20 de Abril de 1947, em São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filho de Augusto Pereira de Sá e de Deolinda das
Neves Silva, titular do bilhete de identidade n.º 4882013, de 14 de
Abril de 1984, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Vivenda Beatriz, Porto Bran-
dão, Monte da Caparica, foi, por despacho de 24 de Março de
2000, declarada cessada a contumácia por ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado contra o
arguido, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 171, de 27 de Julho de 1991.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.

Aviso de contumácia n.º 14  014/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que no processo comum, singular, n.º 730/98, pendente neste
3.º Juízo Criminal contra o arguido Paulo Manuel Rebelo Diogo da
Silva, solteiro, nascido a 17 de Setembro de 1971, em Matosinhos,
filho de António de Abreu da Silva e de Maria da Conceição Re-
belo Diogo, portador do bilhete de identidade n.º 9639639, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de
Penouços, 83, 1.º, esquerdo, Rio Tinto, foi, por despacho 30 de
Março de 2000, declarada cessada a contumácia, que havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 70, de 23 de Março
de 2000, apêndice n.º 42, aviso de contumácia n.º 9314/2000 AP.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã de Direito Interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 14  015/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber
que no processo comum, singular, n.º 795/94, pendente neste
3.º Juízo Criminal contra o arguido José Manuel Novais Leite, di-
vorciado, nascido a 15 de Dezembro de 1954, em Oliveira do Cas-
telo, Guimarães, filho de Manuel Joaquim Leite e de Ana da Costa
Novais, portador do bilhete de identidade n.º 3022389, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Pêro
Esteves, 322, Azurém, Guimarães, foi, por despacho 24 de Março
de 2000, declarada cessada a contumácia, que havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 3 de Maio de 1995.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda Gau-
dêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã de Direito Interina, Maria
Aurora Gonçalves.

2.ª VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 14  016/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Martins Ribeiro, juiz de direito da 2.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que,
por despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos autos de
processo comum, com intervenção de tribunal colectivo, regista-
dos sob o n.º 100/99, pendentes neste Tribunal (anterior processo
n.º 155/96, do 3.º Juízo Criminal de Guimarães), que o Ministério
Público move contra o arguido José Manuel Novais Leite, casado,
industrial, nascido a 15 de Dezembro de 1954, filho de Manuel
Joaquim Leite e de Ana da Costa Novais, natural de Oliveira,
Guimarães, com última residência conhecida no lugar de Lage, lote
3, Ponte, Guimarães, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que o arguido se encontrava, por ter sido declarado extinto
o procedimento criminal, por prescrição.

27 de Março 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Martins Ri-
beiro. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Damião Torres Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÍLHAVO
Aviso de contumácia n.º 14  017/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 184/99, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Ílhavo, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo Sérgio Fonseca Carvalho, casado, soldador,
nascido a 4 de Outubro de 1975, filho de Álvaro Pereira Carvalho
e de Maria da Conceição da Fonseca Malaquias Carvalho, natural
de São Salvador, Ílhavo, com última residência conhecida na Pra-
ceta de António Sérgio, 9, 1.º, esquerdo, Ílhavo, titular do bilhete
de identidade n.º 11151144, de 14 de Novembro de 1997, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Aveiro, por estar acusado de um
crime de condução ilegal, previsto e punido nas disposições conju-
gadas dos artigos 121.º do Código da Estrada, e 3.º, n.º 2, do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, foi aquele arguido declarado contu-
maz. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração,
bem como a proibição de obter quaisquer documentos, passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto
de quaisquer autoridades públicas (artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal).

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 14  018/2000 — AP. — A juíza
de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, faz sa-
ber que neste Tribunal e Juízo e nos autos de processo comum,
colectivo, aqui pendentes e registados sob o n.º 401/99.5TBLGS
(antigo processo n.º 290/95, do extinto 1.º Juízo do Tribunal de
Círculo de Portimão), que o Ministério Público move contra An-
tónio Júlio Dias, titular do bilhete de identidade n.º 11185487, fi-
lho de Jorge Augusto Dias e de Sara dos Anjos Dias, casado, nas-
cido em 19 de Dezembro de 1970, com residência conhecida em
Estevais, Castelo Branco, Mogadouro, o qual se encontra acusado
pelos crimes de subtracção de menores e estupro, na forma conti-
nuada, previstos e punidos pelos artigos 196.º, 204.º e 30.º, n.º 2,
do Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 22 de Março de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

24 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 14  019/2000 — AP. — A juíza
de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, faz sa-
ber que neste Tribunal e Juízo e nos autos de processo comum,
singular, aqui pendentes e registados sob o n.º 965/96.5TBLGS, que
o Ministério Público move contra Mário Osvaldo do Nascimento
Peixoto, titular do bilhete de identidade n.º 9594105, solteiro, nas-
cido em 21 de Junho de 1971, filho de Delfim da Glória Peixoto
e de Maria do Nascimento Peixoto, natural de São Sebastião, La-
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gos, com última residência conhecida no Largo do Poço, 1, Ben-
safrim, o qual se encontra acusado pelo crime de tráfico de estu-
pefacientes e um crime de consumo de produtos estupefacientes,
previstos e punidos pelos artigos 21.º, n.º 1, 26.º, n.º 1, e 40.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi ao arguido, por
despacho de 27 de Maio de 1999, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. — A Es-
crivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Aviso de contumácia n.º 14  020/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 7 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 209/96, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lamego, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público nesta comarca move contra o arguido Augusto Joa-
quim Pepino Vieira, casado, nascido a 23 de Outubro de 1953, fi-
lho de Joaquim Borges Vieira e de Isaura Maria Pepino, portador
do bilhete de identidade n.º 4583475, de 29 de Junho de 1993,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Francisco Marques Beata, 42, 3.º,
esquerdo, Moscavide, foi declarada cessada a contumácia do ar-
guido, por prescrição do procedimento criminal contra o mesmo.

21 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Isabel da
Silva Lopes de Almeida Miragaia. — A Escrivã-Adjunta, Aurora
Rosa Carrapatoso O. Moura Dias.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 14  021/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 74/97.0EALRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido António Ma-
ximino Ferro de Sá, comerciante, filho de Hipólito José de Sá e de
Adriana da Conceição Ferro, nascido a 29 de Maio de 1958, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5894416, de 15 de Março de 1996,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua da Fonte Santa, 56-A, Vieira de Leiria,
2430 Marinha Grande, actualmente em parte incerta, por se encon-
trar acusado do crime contra a genuinidade e qualidade, previsto e
punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 28/84,
de 20 de Janeiro, com referência ao artigo 82.º, n.º 2, alínea c), do
Código Penal, foi, por despacho de 28 de Março de 2000, decla-
rada a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos
termos deste processo até à sua apresentação ou detenção; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e proibição de o arguido obter carta de condução,
carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade e certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

16 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 14  022/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 3/98.3JALRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Paulo Alexan-
dre Batista de Sousa, solteiro, estudante, filho de Vítor Daniel de
Sousa e de Rita Joana Batista de Sousa, nascido a 1 de Fevereiro
de 1978, titular do bilhete de identidade n.º 11060619-0, com úl-
tima residência conhecida na Rua da Igreja, 544, Barosa, 2400
Leiria, por se encontrar acusado do crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alíneas a) e e), do Código
Penal, foi, por despacho de 21 de Março de 2000, declarada a ces-
sação de contumácia.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 14  023/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-

tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 302/97.1TALRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido João do Nas-
cimento Morais, comerciante, filho de António Maria Morais e de
Ana Santos, nascido a 9 de Dezembro de 1938, em Mirandela, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11262482, de 23 de Abril de
1996, emitido por Lisboa, com última residência conhecida em
Cabeça da Porca, Sendim, Felgueiras, actualmente em parte incer-
ta, por se encontrar acusado do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Setembro, com referência ao ar-
tigo 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, foi, por despacho de
24 de Março de 2000, declarada a sua contumácia, com as seguin-
tes implicações: suspensão dos termos deste processo até à sua
apresentação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e proibição
de o arguido obter carta de condução, carta de caçador, passaporte,
bilhete de identidade e certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 14  024/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 763/94, que o digno magis-
trado do Ministério Público move ao arguido José Carlos Leal Si-
mões, casado, comerciante, filho de Carlos Simões e de Maria Emí-
lia da Graça Simões, nascido a 7 de Julho de 1960, titular do
bilhete de identidade n.º 11060619-0, com última residência conhe-
cida em Antões, Guia, 3100 Pombal, por se encontrar acusado do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c) do Código
Penal, foi, por despacho de 27 de Março de 2000, declarada a ces-
sação de contumácia.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 14  025/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 173/98.0TBLRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Luís Manuel
Gouveia Amorim Guerra, filho de Manuel Correia Amorim Guer-
ra e de Maria Estela Vidal Flora Amorim Guerra, nascido a 16 de
Dezembro de 1967, Mirandela, com última residência conhecida na
Rua de Leiria, lote 3, rés-do-chão, Alcobaça, actualmente em par-
te incerta, por se encontrar acusado do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi,
por despacho de 27 de Março de 2000, declarada a sua contumácia,
com as seguintes implicações: suspensão dos termos deste proces-
so até à sua apresentação ou detenção; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e proibição de o arguido obter carta de condução, carta de caça-
dor, passaporte, bilhete de identidade e certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 14  026/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 35/97.9PTLRA, que o dig-
no magistrado do Ministério Público move ao arguido José Jorge
Varão de Oliveira, empregado de balcão, filho de José Freire de
Oliveira e de Maria dos Prazeres da Piedade Varão de Oliveira,
nascido a 29 de Agosto de 1974, na Marinha Grande, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10294393, emitido em Leiria, em 2 de Ju-
lho de 1993, com última residência conhecida na Quinta Nova do
Vieiro, Alto Vieiro, Leiria, actualmente em parte incerta, por se en-
contrar acusado do crime de condução perigosa de veículos moto-
rizados, foi, por despacho de 28 de Março de 2000, declarada a
sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos ter-
mos deste processo até à sua apresentação ou detenção; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e proibição de o arguido obter carta de condução,
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carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade e certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 14  027/2000 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum n.º 125/97.8TBLRA, a
correrem termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Leiria, que o digno magistrado do
Ministério Público move à arguida Ilda Maria do Nascimento Me-
neses Jacinto, nascida a 31 de Dezembro de 1968, em Leiria, filha
de José Rimo Meneses e de Laurinda do Nascimento Soares, resi-
dente em Pinheiros, Batalha, foi declarada cessada a contumácia
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  028/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 22/98.0PELRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Luís Filipe Al-
ves Pinto, pedreiro, filho de Mário Gonçalves Pinto e de Maria
Celeste Guerra Alves, nascido a 1 de Agosto de 1965, em São Ju-
lião, Figueira da Foz, titular do bilhete de identidade n.º 9224746,
emitido por Lisboa, em 3 de Outubro de 1995, com última resi-
dência conhecida na Rua das Olarias, 22, Leiria, e actualmente em
parte incerta, por se encontrar acusado do crime de falsificação de
documento autêntico, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, e um crime de burla, previsto e punido pelo artigo
217.º do Código Penal, foi, por despacho de 28 de Março de 2000,
declarada a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspen-
são dos termos deste processo até à sua apresentação ou detenção;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e proibição de o arguido obter carta
de condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade e
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Ana Pereira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 14  029/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 266/99.7
TBLRA, a correrem termos no 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é ar-
guido Rui António Pinheiro, solteiro, nascido a 28 de Março de
1970, em Angola, titular do bilhete de identidade n.º 9288942,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de José An-
tónio Pinheiro e de Feliciana Gonçalves, com última residência
conhecida na Rua da Escola, 10, Pocariça, Maceira, Leiria, acusado
da prática de crime de furto qualificado na forma tentada, previsto
e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e h), com re-
ferência aos artigos 22.º, 23.º e 74.º, e um crime de dano, previsto
e punido 308.º, todos do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia ao arguido por despacho de 10 de Março de 2000, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal. Este
processo teve o n.º 35/93, do 2.º Juízo do Tribunal de Círculo de
Leiria.

6 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, A. J. Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 14  030/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Leiria e nos autos processo comum, sin-
gular, n.º 105/97.3TBLRA, a correrem termos nesta comarca, que
o Ministério Público move contra o arguido Henrique Morais Silva,
casado, nascido em 10 de Novembro de 1959, titular do bilhete de
identidade n.º 005327644, emitido pelo Arquivo de Identificação

de Lisboa, em 7 de Dezembro de 1989, filho de António Gonçal-
ves da Silva e de Idalina da Silva Morais Gonçalves, com última
residência conhecida na Urbanização da Escola Comercial, lote 18,
rés-do-chão, direito, Leiria, por se encontrar acusado de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, ou previsto e punido pelo artigo 11.º, n.os 1, alínea a), e 2,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, conforme o regime jurídico que, em concreto, se mos-
tre mais favorável ao arguido (artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal,
foi, por despacho de 24 de Março de 2000, declarado contumaz,
com as consequências previstas nos artigos 336.º e 337.º, ambos do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Códi-
go); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e proibição de o mesmo obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

24 de Fevereiro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Gregório.

Aviso de contumácia n.º 14  031/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, por despacho proferido em 26 de Outubro de 1999, nos
autos de processo comum, singular, n.º 886/94, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Arlindo
Antunes Susano, filho de António Susano e de Luísa Maria, natu-
ral de Cela, Alcobaça, nascido a 20 de Setembro de 1948, divor-
ciado, portador do bilhete de identidade n.º 4149651, residente em
Macalhona, Alfeizerão, Alcobaça, fica cessada a contumácia, uma
vez que o arguido se apresentou em juízo.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

Aviso de contumácia n.º 14  032/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1373/96.3
TBLRA, em que são autor o Ministério Público e arguido Manuel
Mendes Gado, filho de José de Sousa Gago e de Teresa Mendes,
natural de Milagres, Leiria, industrial, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 693576, com última residência conhecida na Rua de Saint
Maur dos Fossés, 65, 2.º, F, Cruz da Areia, Leiria, foi, por despa-
cho de 27 de Março de 2000, proferido nos autos supra referidos,
declarada cessada a contumácia, foi uma vez que foi extinto, por
prescrição, o procedimento criminal ao arguido.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Gregório.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 14  033/2000 — AP. — Faz-se
público que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 4428/96.0JD, que
o Ministério Público move contra o arguido Reinaldo Jorge Moreira
Coimbra, natural da Ajuda, Lisboa, nascido a 6 de Março de 1948,
filho de Luís Trindade Coimbra e de Laura Ferreira M. Coimbra,
portador do bilhete de identidade n.º 315183, com última residên-
cia conhecida na Rua de Pedrouços, 111, em Lisboa, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
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28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, nos quais, por despacho proferido a 27 de Março de 2000,
foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3).

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 14  034/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
nos autos de processo comum n.º 2207/93.6PBLSB, em que é ar-
guida Maria Madalena da Conceição Luís, nascida a 15 de Novem-
bro de 1969, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha
de António José dos Santos Luís e de Maria Albertina da Concei-
ção Luís, titular do bilhete de identidade n.º 8924534, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do Engenheiro Ferreira Dias, lote 107, 3.º, B, 1900
Lisboa, acusada pelo Ministério Público da prática de um crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal de 1982, foi, por despacho de 21 de Março de 2000,
julgada cessada a contumácia, por apresentação da mesma em juízo.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  035/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 1.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 3395/96.5
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
Hélder Rodrigues Swart Matos, casado, nascido em 21 de Fevereiro
de 1970, natural de São Paulo, Luanda, filho de Fernando Geral-
do dos Santos Swart de Matos e de Maria Júlia Rodrigues, com úl-
tima residência conhecida na Estrada de Alfragide, 3, 2.º, B, Bu-
raca, Amadora, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal revisto, nos quais, por despacho proferido a 10 de
Março de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o mesmo se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 14  036/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 1.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 561/93.9PCLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Artur Corte
Real de Sá Nogueira, casado, nascido em 29 de Dezembro de 1963,
natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Rui Rosa de Sá

Nogueira e de Maria Paula Nina Morgado Corte Real de Sá No-
gueira, com última residência conhecida na Quinta de São Silves-
tre, Pernes, Santarém, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal revisto, nos quais, por despacho proferido
a 10 de Março de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o mesmo se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 14  037/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 5369/93.9TD,
que o Ministério Público move contra o arguido Albino Dias, na-
tural de Seiça, Vila Nova de Ourém, nascido a 13 de Abril de 1945,
filho de Maria de Jesus Dias, casado, sapateiro, portador do bilhete
de identidade n.º 6735561, emitido em Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua do Arco de Águas Livres, Vivenda Castelo, 33,
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos
313.º e 314.º do Código Penal de 1982, por despacho proferido em
28 de Março de 2000, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 14  038/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 626/94.0SE,
que o Ministério Público move contra o arguido Ângelo Hoffman,
nascido a 28 de Agosto de 1975, natural da República Federal da
Alemanha, filho de Luciano Soares e de Constância Hoffman, com
última residência conhecida na Praça de Alfredo da Cunha, 5, 4.º,
esquerdo, Lisboa, por haver cometido, em co-autoria, um crime de
furto, previsto e punido pelos artigos 26.º, 296.º e 297.º, n.º 3, do
Código Penal de 1982, por despacho proferido em 28 de Março de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido,
com todas as consequências daí resultantes.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 14  039/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 626/94.0SE,
que o Ministério Público move contra o arguido Metusalém Abraão
da Conceição Byda, nascido a 3 de Abril de 1972, natural de An-
gola, filho de Isaac Abraão Byda e de Francisca Maria da Conceição
Byda, com última residência conhecida na Azinhaga dos Besouros,
Rua Dois, 27, 1.º, Brandoa, Amadora, por haver cometido, em co-
autoria, um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 26.º,
296.º e 297.º, n.º 3, do Código Penal de 1982, por despacho profe-
rido em 28 de Março de 2000, foi declarada cessada a situação de
contumácia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 14  040/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
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1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste Juízo e Secção correm seus termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 14 549/96.4
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Frederico
Bruno Silva da Rocha, solteiro, nascido em 2 de Maio de 1976,
natural de Angola, filho de José Eduardo da Rocha e de Marga-
rida de Jesus Silva Rocha, com última residência conhecida na Azi-
nhaga Fonte do Louro, Quinta dos Passarinhos, 10 034, Lisboa, por
haver cometido um crime de uso de documentação alheia, previsto
e punido pelo artigo 261.º do Código Penal, em que por despacho
proferido a 6 de Julho de 1999, nos autos acima referidos, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido de-
clarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o
arguido.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 14  041/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nes-
te Juízo e Secção correm seus termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 21 320/91.8
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Álvaro
da Silva Machado, casado, nascido em 7 de Maio de 1961, natu-
ral de Ferreiros, Braga, filho de Domingos Machado e de Maria da
Conceição da Silva, com última residência conhecida na Quinta da
Santo António, Rua Três, PTA. J. M., Lisboa, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, em que, por despacho proferido a 13 de
Março de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

23 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 14  042/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nes-
te Juízo e Secção correm seus termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 16 721/90.1
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Francelina
Maria Eusébio Raposo Rodrigues Carvalho, casada, nascida em 11
de Maio de 1956, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filha de Sérgio da Silva Raposo e de Francelina dos Prazeres
Eusébio, com última residência conhecida na Rua A, lote 2, 1.º,
Madorna, Parede, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, em
que, por despacho proferido a 17 de Junho de 1999, nos autos
acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal contra a arguida.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 14  043/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 11 263/94.9TDLSB, em que
é arguida Dalila Maria Pinto Soeiro, nascida a 28 de Novembro de
1959, natural da Penha de França, Lisboa, filha de Fernando Lou-
renço Soeiro e de Maria Amália Cruz Pinto Soeiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6009408, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua das
Amoreiras, 3, Amora, acusada pelo Ministério Público da prática
do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, e actualmente previsto e punido pelo artigo
11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi, por despacho de 22 de Março
de 2000, extinto o procedimento criminal, por prescrição, e julgada
cessada a contumácia.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  044/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, neste Juízo e Secção correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum, com intervenção de juiz singular, registados sob o
n.º 327/96.4PJLSB, que o Ministério Público move contra a arguida
Lisete Maria Martins, casada, nascida em 18 de Maio de 1955, na-
tural de Relíquias, Odemira, filha de Maria da Encarnação Martins,
titular do bilhete de identidade n.º 4745930, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, em 18 de Maio de 1992, com última
residência conhecida na Rua da Fé, 33, rés-do-chão, direito, Lis-
boa, por haver cometido um crime de injúrias, previsto e punido
pelos artigos 181.º, n.º 1, e 184.º do Código Penal, em que, por
despacho proferido a 29 de Junho de 1999, nos autos acima refe-
ridos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos autos
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o arguido.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 14  045/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 597/98.3
SL.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Francis-
co da Luz Gomes, natural da Alemanha, nascido a 31 de Dezem-
bro de 1972, filho de António Carlos Gomes e de Idalina Pires da
Liz Gomes, portador do bilhete de identidade n.º 12557832/6, com
última residência conhecida na Avenida de Ceuta, 172, 2.º, Lisboa,
por ter cometido três crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos quais, por despacho proferido
a 29 de Março de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o mesmo se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 14  046/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 4124/95.6PO,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Alberto
Cabral Pina, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 2
de Abril de 1979, filho de Daniel Pina e de Ana Maria Cabral,
portador do bilhete de identidade n.º 12206136, com última resi-
dência conhecida na Avenida de Avelino Teixeira, lote 338, 4.º,
esquerdo, em Lisboa, por ter cometido um crime de furto, previsto
e punido pelo artigos 203.º e 204.º, n.º 1, do Código Penal, nos
quais, por despacho proferido a 29 de Março de 2000, foi o arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
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rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 14  047/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 1.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 5714/94.0
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido João Paulo
Cansado Martins José, solteiro, nascido em 15 de Agosto de 1966,
natural da Sé Nova, Coimbra, filho de João Martins José e de Bea-
triz Carraça Cansado, com última residência conhecida na Rua de
Heliodoro Salgado, 52, 7.º, frente, Barreiro, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, nos quais, por
despacho proferido a 10 de Março de 2000, foi o arguido declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 14  048/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nes-
te Juízo e Secção correm seus termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 510/93.4
PJLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Sérgio
Luís Montay, filho de Irma Montay, de nacionalidade brasileira,
com última residência conhecida na Quinta do Bispo, Edifício Cris-
tfer, 8, apartamento 804, em Portimão, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em que por
despacho proferido a 9 de Fevereiro de 2000, nos autos acima re-
feridos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos autos
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
contra o arguido.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 14  049/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 1.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 19 777/96.0
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Carla
Sofia Rosa Loureiro, solteira, nascida em 2 de Maio de 1972, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de José Afonso
Ferreira Loureiro e de América Rodrigues Rosa Loureiro, com úl-
tima residência conhecida no Beco do Fogueteiro, pátio sete, 2,
Campo de Ourique, Santo Condestável, Lisboa, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, nos
quais, por despacho proferido em 10 de Março de 2000, foi a ar-
guida declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a mesma se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados

após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a argui-
da obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 14  050/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 1324/95.2PTLSB (315/99), no qual é
arguido Daniel Mendes de Andrade, divorciado, nascido a 21 de
Dezembro de 1957, natural do Brasil, filho de Custódio Soares de
Andrade e de Aurora Mendes de Andrade, portador do bilhete de
identidade n.º 16048564, emitido em 4 de Fevereiro de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de António Silva, bloco A-3, 5.º, B, em Queluz, acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código
Penal de 1982, posteriormente ao artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal revisto, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, foi o mesmo, por despacho de 27 de Março de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos
do processo ficarão suspensos até à apresentação do arguido, ca-
ducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para o
mesmo a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e, de acordo com o disposto
pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decre-
tada a proibição de o arguido obter bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução e certidões ou registos junto de autorida-
des públicas.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 14  051/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nes-
te Juízo e Secção correm seus termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 830/95.0
JDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Isabel
Maria Polido Lourenço, solteira, nascida em 25 de Novembro de
1969, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de João
Batista Lourenço e de Maria Vilma Polido, com última residência
conhecida na Travessa da Ilha do Grilo, 25, 2.º, E, Lisboa, por
haver cometido um crime de abandono de menor, previsto e puni-
do pelo artigo 138.º, n.os 1, alínea b) e 2, do Código Penal, em que
por despacho proferido a 29 de Março de 2000, nos autos acima
referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que a ar-
guida prestou termo de identidade e residência.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 14  052/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 518/95.5GC,
que o Ministério Público move contra o arguido António Joaquim
Fino Pereira, natural de Alcântara, Lisboa, nascido a 17 de Feve-
reiro de 1963, filho de António Pereira e de Cândida Nazaré Fra-
goso Fino, portador do bilhete de identidade n.º 8038643, com
última residência conhecida na Azinhaga da Fonte Velha, 32, rés-
-do-chão, Lisboa, por haver cometido um crime de ofensas corpo-
rais, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, por
despacho proferido em 30 de Março de 2000, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia do arguido, com todas as consequên-
cias daí resultantes.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.
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Aviso de contumácia n.º 14  053/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 36 718/90.0
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Manuel Marques dos Reis, natural do Barreiro, nascido a 8 de Ja-
neiro de 1955, filho de Carlos Alberto Martinho dos Reis e de Hen-
riqueta Resende Marques dos Reis, portador do bilhete de identi-
dade n.º 4583993-0, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Algarve, 21,
Baixa da Banheira, Moita, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção dada a este último preceito legal pelo Decreto-
-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e actualmente previsto e pu-
nido nos termos dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e
314.º, alínea a), do Código Penal, por despacho proferido em 30
de Março de 2000, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 14  054/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 11 922/95.9TDLSB (385/99), no qual
é arguido Nurjehan Abdul Sattar, com última residência conheci-
da na Avenida de Ceuta, 42-A/B, Amadora, acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e à data dos factos, também pelo artigo 313.º do Código
Penal, foi o mesmo, por despacho de 27 de Março de 2000, decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do
processo ficarão suspensos até à apresentação do arguido, cadu-
cando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para o mes-
mo a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e, de acordo com o disposto pelo
n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a
proibição de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 14  055/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 6414/95.9
JD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Óscar
Nélson Muniz, natural de Sobral, Ceará, Brasil, nascido a 7 de Fe-
vereiro de 1966, solteiro, filho de Francisco Eriberto Muniz e de
Ana Marta Ximenes Muniz, portador do bilhete de identidade
n.º 16156906, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Calçada do Monte, 2, 4.º, es-
querdo, Graça, 1100 Lisboa, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por referência ao artigo 217.º do Código Penal, por
despacho proferido em 30 de Março de 2000, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia do arguido, com todas as consequên-
cias daí resultantes.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 14  056/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 2162/95.8PK,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Teresa de
Oliveira Silva Grova, natural de Moscavide, Lisboa, nascida a 17
de Abril de 1959, filha de José Augusto dos Santos Silva e de Rosa
Augusta Rocha de Oliveira, portadora do bilhete de identidade
n.º 6012346, com última residência conhecida na barraca do Pinto,
à Picheleira, 38-B, em Lisboa, por haver cometido um crime de

tráfico de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência
à tabela I-A, anexa ao diploma citado, por despacho proferido em
31 de Março de 2000, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia da arguida, com todas as consequências daí resultantes.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 14  057/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 14 319/95.7
TD, que o Ministério Público move contra o arguido Alfredo Oli-
veira de Sousa Caetano, natural de Parceiros, Leiria, nascido a 27
de Março de 1964, filho de Alfredo de Sousa Caetano e de Marga-
rida de Jesus Oliveira, portador do bilhete de identidade n.º 6971158,
com última residência conhecida na Quinta da Alçada, lote 15, 2.º,
C, 2400 Leiria, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal de 1982, nos quais, por despacho
proferido em 31 de Março de 2000, foi o arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o mes-
mo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 14  058/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 23 268/
96.0TD, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Miguel Henriques, natural de Angola, nascido a 19 de Janeiro de 1971,
filho de Manuel Miguel e de Filipa da Silva Henriques, portador
do bilhete de identidade n.º 16154063/5, com última residência
conhecida na Avenida de João Paulo II, lote 529, 2.º, A, Chelas,
Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal, nos quais, por despacho proferido
em 31 de Março de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o mesmo se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 14  059/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
nos autos de processo comum n.º 5390/95.2TDLSB, em que é ar-
guida Maria Manuela Correia Estrela, nascida a 31 de Janeiro de
1942, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de José
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Eduardo Sequeira Estrela e de Maria da Hora de Campos Correia
Estrela, titular do bilhete de identidade n.º 136738, emitido em 22
de Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de António Pereira Carrilho,
32, 1.º, esquerdo, Lisboa, acusada pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 454/91, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi, por despacho de 29 de Março de 2000,
extinto o procedimento criminal, por prescrição, e julgada cessada
a contumácia.

2 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grandvaux
Barbosa. — A Escrivã, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  060/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 1486/96.1PT,
que o Ministério Público move contra o arguido Philippe Frederic
Altmeyer, natural de França, nascido a 24 de Outubro de 1965, com
última residência conhecida na Urbanização do Baballaro, bloco 5,
frente, em Torres Novas, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, nos quais, por des-
pacho proferido em 3 de Abril de 2000, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 14  061/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 13 748/92.2JDLSB (67/97), que o
Ministério Público move ao arguido Ricardo Manuel Teixeira Pinto,
casado, nascido a 20 de Março de 1967, natural de Angola, filho
de João da Costa Pinto e de Maria da Glória Teixeira, portador do
bilhete de identidade n.º 7837586, emitido em 21 de Maio de 1996,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Avenida do Ultramar, 28, 2.º, esquerdo, Mina, Ama-
dora, por haver cometido um crime previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, conjugados com os artigos 28.º e 29.º da lei unifor-
me sobre cheques, actualmente previsto e punido pelo artigo 127.º
do Código Penal de 1995, foi, por despacho de 29 de Março de
2000, declarado cessado o estado de contumácia, por morte do
arguido.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grandvaux
Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 14  062/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 1.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 1015/96.7
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Francis-
co Xavier de Pina Pires, filho de Manuel Sebastião Pires e de Pás-
coa Martins Xavier Pires, natural de São Tomé e Príncipe, nasci-
do em 18 de Outubro de 1955, com última residência conhecida
na Rua de São Domingos, 11, M. S., Prior Velho, Sacavém, Loures,
por haver cometido um crime previsto e punido pelos artigos 256.º,
n.º 1, alínea a), e 220.º, n.º 1, alínea c), ambos do Código Penal, o
qual, por despacho proferido em 28 de Março de 2000, foi o ar-

guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3).

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 14  063/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 1.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 14 050/95.3
JDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Pe-
rello Martinez, divorciada, nascida em 16 de Outubro de 1956,
natural de Palma de Maiorca, filha de José Perello e de Maria Nie-
ves Martinez, titular do bilhete de identidade n.º 42958935, emi-
tido em Palma de Maiorca, com última residência conhecida na Rua
de Garcia da Horta, 17-21, lote F, Lisboa, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, o qual, por
despacho proferido em 22 de Março de 2000, foi a arguida decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a mesma se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a arguida obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 14  064/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 291/96.0
SS.LSB, que o Ministério Público move contra a arguida Paula
Natasha Rodrigues Correia Mendes, natural de Moçambique, nas-
cida a 2 de Setembro de 1975, filha de Luís Fernando Ferreira
Correia Mendes e de Emília da Costa Rodrigues Correia Mendes,
portadora do bilhete de identidade n.º 10631349, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Avenida de Teófilo Carvalho Santos, 110, Reboleira, Amadora,
por haver cometido um crime de receptação, previsto e punido pelo
artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, por despacho profe-
rido em 3 de Abril de 2000, foi declarada cessada a situação de
contumácia da arguida, com todas as consequências daí resultantes.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 14  065/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que, neste Juízo e Secção correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum, com intervenção de juiz singular, registados sob o
n.º 7857/92.5TDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Amílcar Cartaxo Balixa, nascido em 11 de Dezembro de 1942,
natural de São Pedro do Corval, Évora, filho de António Alexan-
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dre Balixa e de Maria do Rosário Cartaxo, com última residência
conhecida na Rua dos Moinhos, 18, Alburitel, Ourém, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, em que por des-
pacho proferido a 29 de Março de 2000, nos autos acima referi-
dos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido
declarado extinto, por prescrição o procedimento criminal contra o
arguido.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 14  066/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 1.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 27/93.7
PNLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Caeta-
no Santiago da Costa Alegre, solteiro, nascido em 25 de Julho de
1969, natural de São Tomé e Príncipe, filho de Arnaldo Monteiro
da Costa Alegre e de Maria Alves Santiago da Costa Alegre, com
última residência conhecida na Rua de João de Deus, 32, 2.º, di-
reito, Venda Nova, Amadora, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, o qual, por despa-
cho proferido em 17 de Março de 2000, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 14  067/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz pú-
blico que, neste Juízo e Secção correm seus termos uns autos de
processo comum, com intervenção de juiz singular, registados sob
o n.º 9039/95.5TDLSB, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Florbela Rodrigues Reis, filha de Amadeu Batista Reis e de
Maria Deolinda de Pinho Rodrigues Amaral, natural de Ovar, nas-
cida em 17 de Novembro de 1965, com última residência conhe-
cida na Rua da Fundação, Pátio da Paralela, 3, Bairro Novo de
Santo Eloy, Pontinha, por haver cometido um crime de falsas de-
clarações, previsto e punido pelo artigo 402.º, n.º 3, do Código
Penal de 1982, em que por despacho proferido em 22 de Fevereiro
de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal contra a arguida.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 14  068/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 19 931/96.4TDLSB (394/99), no qual
é arguido Almeno Gonçalves Vieira, nascido a 1 de Agosto de
1968, natural de Perafita, Matosinhos, filho de Manuel Leite Vieira
e de Josefina Amélia Ribeiro Gonçalves, portador do bilhete de
identidade n.º 8219559, emitido em 28 de Março de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do Passadiço, 1, 1.º, 1100 Lisboa, acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de

Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, ou artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, consoante o regime que, em concreto, se mostrar mais favorá-
vel, foi o mesmo, por despacho de 29 de Março de 2000, declara-
do contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores
termos do processo ficarão suspensos até à apresentação do argui-
do, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica
para o mesmo a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e, de acordo com o
disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi
decretada a proibição de o arguido obter bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grandvaux
Barbosa. — Pela Escrivã, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  069/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nes-
te Juízo e Secção correm seus termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 859/95.1
PJLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Fer-
nando Bastos Capitão, filho de Luís Mendonça Capitão e de Ar-
lete Guerreiro Bastos Mendonça Capitão, natural do Campo Grande,
Lisboa, nascido em 30 de Setembro de 1964, com última residên-
cia conhecida na Rua da Cidade de Novo Redondo, lote 244, 7.º,
esquerdo, Olivais Sul, Lisboa, por haver cometido um crime pre-
visto e punido pelo artigo 260.º do Código Penal de 1982, em que
por despacho proferido em 3 de Abril de 2000, nos autos acima
referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos o arguido ter comparecido em juízo e ter prestado o termo
de identidade e residência.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 14  070/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nes-
te Juízo e Secção correm seus termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 1925/95.6
PMLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Rosália
Francisca de Jesus, filha de Arminda Francisca de Jesus, natural
de Matosinhos, nascida a 4 de Setembro de 1930, com última re-
sidência conhecida na Rua do Alecrim, 20, 2.º, F, em Lisboa, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em que por despacho proferido em
23 de Fevereiro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra a arguida.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 14  071/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nes-
te Juízo e Secção correm seus termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 12 335/94.5
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro
Manuel Pinto Leite Carvalho, filho de Tomás Frederico de Carva-
lho e de Odete Amélia da Costa Pinto Leite de Carvalho, natural
de Angola, nascido em 19 de Julho de 1961, com última residên-
cia conhecida em Courelas da Brava, Marco do Grilo, posto Cipol,
Sesimbra, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
em que por despacho proferido em 21 de Fevereiro de 2000, nos
autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.
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Aviso de contumácia n.º 14  072/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do juiz singular, registados sob o n.º 14 266/95.2
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Ma-
nuel da Luz Cerdeiro, natural do Campo Grande, Lisboa, nascido
a 10 de Agosto de 1971, filho de Euclides Santos Cerdeiro e de Lu-
zia Luz Cerdeiro, portador do bilhete de identidade n.º 9881101, com
última residência conhecida na Rua de 18 de Janeiro, lote 402,
Bairro da Castelhana, São João da Talha, Loures, por haver come-
tido um crime de abuso de confiança, previsto e punido, à data dos
factos, pelos artigos 30.º, n.º 2, e 300.º, n.º 1, ambos do Código Pe-
nal de 1982 e actualmente, pelos artigos 30.º, n.º 3 e 205.º, n.º 1,
ambos do Código Penal vigente, nos quais, por despacho proferi-
do em 5 de Abril de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o mesmo se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 14  073/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 17 885/90.0TDLSB, que o Ministério
Público move ao arguido Adrião Boga Serrano, nascido a 1 de Agosto
de 1946, natural da Vidigueira, Beja, filho de Francisco António Ser-
rano e de Ana Rita Boga, portador do bilhete de identidade n.º 2142191,
emitido em 22 de Abril de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Azenha, 38,
1.º, frente, Mem Martins, por haver cometido o crime previsto e
punido pelos artigos 23.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do artigo
5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi, por despacho
de 30 de Março de 2000, declarado cessado o estado de contumá-
cia, porque o arguido compareceu voluntariamente no Tribunal.

5 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grandvaux
Barbosa. — Pela Escrivã, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  074/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 2282/93.3PRLSB (771/98), que o
Ministério Público move ao arguido Lothar Kunnecke Hans Van
Raven, solteiro, nascido a 30 de Outubro de 1937, natural da Ale-
manha, filho de Manfred Von Raven e de Gertrud Von Raven,
portador do bilhete de identidade n.º 16076191, emitido em 24 de
Abril de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida no lugar do Mosteiro, fábrica de luvas
Glorex, L.da, Trofa, por haver cometido um crime previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi, por despacho de 5 de Abril de 2000, declarado cessado o
estado de contumácia, dado que nos termos dos artigos 11.º, n.os 1
e 3, do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, e 2.º, n.º 2,
do Código Penal, foi declarado extinto, por despenalização.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grandvaux
Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 14  075/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juí-

zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 55/2000, que o Ministério Público move con-
tra o arguido João Adelino Alves Andrade, nascido a 5 de Agosto de
1975, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho
de Lisboa, solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 11303036,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de João
Augusto Andrade e de Perpétua Rosa Alves Nunes Andrade, com
última residência conhecida sita na Estrada Velha da Amadora, 15-A,
2700 Amadora, actualmente ausente em parte incerta, acusado de
um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e proibição de o
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã-Adjunta, Sandra Henriques.

Aviso de contumácia n.º 14  076/2000 — AP. — O juiz
de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 47/2000,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Miguel Se-
queira Tonet, nascido a 10 de Março de 1974, natural de Angola,
filho de José Pedro Tonet e de Dilman Josete da Conceição Constan-
tino Nunes Sequeira, portador do bilhete de identidade n.º 10662745,
com última morada conhecida na Rua da Sociedade Filarmónica
União Arrentelense, lote 11, 1.º, esquerdo, Arrentela, Seixal, acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.os 1, alínea a), e 2, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Pe-
nal de 1995, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal e artigo 335.º,
n.º 3 do mesmo Código), anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e proibição de o ar-
guido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 14  077/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pen-
dentes e registados sob o n.º 801/93.4SULSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Shabbir Hassanali, natural de Moçambique, nas-
cido em 17 de Setembro de 1953, filho de Hassanali Virgy e de
Sacarkhanu, portador do bilhete de identidade n.º 6753607, residen-
te na Rua do Visconde Seabra, 6, 2.º, direito, Lisboa, o qual se
encontrava acusado pelo crime de emissão de cheque sem provi-
são, foi ao arguido, por despacho de 27 de Março de 2000, decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 169, de 34 de Julho de 1997.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa
Freitas.
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Aviso de contumácia n.º 14  078/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 530/96, deste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido António José de Melo, filho de
André José de Melo e Alima Ibraimo Calif de Melo, nascido em
18 de Outubro de 1961, natural de Moçambique, casado, portador
do bilhete de identidade n.º 16115507, com última morada conhe-
cida na Rua das Forças Armadas, 1, 2.º, direito, Camarate, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto, previsto e pu-
nido pelo artigo 296.º do Código Penal de 1982, e actualmente pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 28 de
Março de 2000, declarada cessada a declaração de contumácia, nos
termos do n.º 6 do artigo 337.º do Código do Processo Penal,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 179, datado de 5
de Agosto de 1997.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 14  079/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pen-
dentes e registados sob o n.º 922/94.6JDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra António Jorge Sousa de Morais Ferreira, natu-
ral de Coimbra, nascido a 2 de Julho de 1953, filho de António
Pinto de Morais Ferreira e de Maria do Céu Ferreira de Sousa, re-
sidente na Rua de D. Diniz, 141-A, Estoril, o qual se encontrava
acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, foi ao
arguido, por despacho de 29 de Março de 2000, declarada cessada
a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 189, de 18 de Agosto de 1998.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 14  080/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pen-
dentes e registados sob o n.º 11 561/92.6JD.LSB, que o Ministério
Público move contra Raul José Pinheiro Patrício Álvares, casado,
empresário, filho de Francisco José das Neves Anapaz Patrício
Álvares e de Maria Eugénia Neves Pinheiro Patrício Álvares, nas-
cido em 19 de Abril de 1949, nascido em 19 de Abril de 1949,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identi-
dade n.º 315010/0, residente na Praça de São Julião, lote 49-D,
Oeiras, o qual se encontrava acusado pelo crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por des-
pacho de 28 de Março de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 129,
de 4 de Junho de 1998.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã Auxiliar, Maria do Carmo Campante.

Aviso de contumácia n.º 14  081/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 136/99, deste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Duarte Mateus Beatriz,
filho de José da Conceição Beatriz e de Maria Madalena da Encar-
nação Beatriz, nascido em 16 de Dezembro de 1975, natural do
Campo Grande, Lisboa, com última morada conhecida na Rua Um
A, lote 73, 7, 4.º, frente, Tapada das Mercês, Sintra, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2,
alíneas a) e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi, por despacho de 30 de Março de 2000, de-
clarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do n.º 6
do artigo 337.º do Código do Processo Penal, publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 43, datado de 21 de Fevereiro de 2000.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 14  082/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito no 2.º Juízo Criminal

do Tribunal da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 380/99.9TDFAR, pendente nesta
comarca contra o arguido António Martins Nunes, casado, nasci-
do a 13 de Setembro de 1950, no Barreiro, filho de Rui Augusto
Nunes e de Ofélia Martins da Silva, titular do bilhete de identida-
de n.º 4840789, com última residência conhecida na Rua de 25 de
Abril, 97, 8670 Aljezur, por se encontrar acusado na prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1
do artigo 336.º do mesmo Código), anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e proibi-
ção de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos jun-
to de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — O Escrivão Auxiliar, Fernando J. B. Nabais.

Aviso de contumácia n.º 14  083/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 610/95, pendente nesta comarca con-
tra o arguido Albino Russa Marecos, nascido a 18 de Dezembro
de 1948, casado, natural da freguesia de Santarém, filho de João
Rosário Marecos e de Gertrudes Conceição Russo, com última re-
sidência conhecida sita na Praceta da Cidade de Badajoz, lote 10,
3.º, em Santarém, por se encontrar acusado da prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 28
de Março de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por pres-
crição, a declaração de contumácia publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 186, de 13 de Agosto de 1998.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Oficial de Justiça, Sandra Henriques.

Aviso de contumácia n.º 14  084/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 560/95, deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria Adelaide Alves
Soares Figueiredo, filha de Jacinto dos Santos Figueiredo e de Ma-
ria Fernanda Marques da Costa Soares Figueiredo, natural de
Ganda, Angola, nascida em 28 de Janeiro de 1959, solteira, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 5248951, com última morada
conhecida na Avenida de Rui Luís Gomes, 131, Casal de
Alfornelos, Brandoa, por se encontrar acusada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pe-
los artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despa-
cho de 28 de Março de 2000, declarada cessada a declaração de
contumácia, nos termos do n.º 6 do artigo 337.º do Código do Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 143,
datado de 24 de Junho de 1997.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 14  085/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum n.º 15 067/95.3TD.LSB, pendente contra a arguida Ana
Paula Marques da Silva, natural de Lisboa, nascida em 15 de Ju-
lho de 1962, filha de Armando Pires da Silva e de Jacinta Augusta
Marques, titular do bilhete de identidade n.º 6625587, com última
residência conhecida na Praceta de Florbela Espanca, 2, rés-do-chão,
direito, Queluz, por se encontrar acusada na prática de um crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 29 de Dezembro é a mesma declarada contumaz, nos termos dos
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artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo
(artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 356.º do mesmo Código), anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e proibição de a
arguida obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 14  086/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pen-
dentes e registados sob o n.º 276/93.8SL.LSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Sérgio Manuel Vieira Paradiz, natural de Per-
nes, Santarém, nascido a 19 de Fevereiro de 1947, filho de Manuel
Baptista Paradiz e de Augusta da Silva Vieira, portador do bilhete
de identidade n.º 165004-1, com última morada conhecida na Rua
de Humberto Delgado, Pernes, Santarém, o qual se encontrava acusa-
do do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por despacho de
31 de Março de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã Auxiliar, Sónia Veiga.

Aviso de contumácia n.º 14  087/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pen-
dentes e registados sob o n.º 9223/93.6JDLSB, que o Ministério
Público move contra José Guilherme Sá Viana Gomes Pires, casa-
do, nascido a 22 de Julho de 1964, em São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de José Nunes Pires e de Maria Celeste Sá Viana
Gomes, residente na Urbanização do Pinheirinho, lote 8, rés-do-chão,
direito, na Charneca da Caparica, Almada, o qual se encontrava
acusado do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por despacho de 31
de Março de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 283, de 9 de De-
zembro de 1998.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 14  088/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum n.º 13 720/95.0JDLSB, pendente nesta comarca com a ar-
guida Maria Augusta Gomes Pereira, divorciada, nascida a 21 de
Fevereiro de 1956, em Carnaxide, Oeiras, filha de Joaquim Teixeira
Pereira e de Irene Gomes Pereira, com última residência conheci-
da na Praceta de João de Deus, 2, 10.º, esquerdo, em Carnaxide,
Oeiras, por se encontrar acusada da prática do crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, é a mesma declarada contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em
juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 356.º do mesmo Código), anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e proibição de a
arguida obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de

Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 14  089/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pen-
dentes e registados sob o n.º 15 922/92.2JDLSB, que o Ministério
Público move contra Silvino Vieira Martins, casado, nascido a 23
de Janeiro de 1955, em Alcanede, Santarém, filho de José Martins
e de Maria do Rosário Vieira, residente na Avenida de Afonso Hen-
riques, 55, 1.º, direito, em Santarém, o qual se encontrava acusado
do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por despacho de 31 de Março
de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 86, de 13 de Abril de 1996.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 14  090/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pen-
dentes e registados sob o n.º 36 514/90.5TDLSB, que o Ministé-
rio Público move contra Máximo Urbano Francisco Lubrino Dias,
solteiro, nascido a 4 de Junho de 1961, em Moçambique, filho de
Máximo Diogo José Dias e de Canta Maria Dias, residente na Rua
de Epifânio Dias, 13-A, 2.º, esquerdo, em Lisboa, o qual se encon-
trava acusado do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por despacho de
31 de Março de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 15 de Abril
de 1996.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 14  091/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pen-
dentes e registados sob o n.º 15 725/91.1TD.LSB, que o Ministé-
rio Público move contra Vítor Manuel Silva Faria, divorciado,
motorista, filho de Ananias Faria dos Santos e de Lucília Rodri-
gues da Silva Faria, nascido em 23 de Outubro de 1945, nos An-
jos, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 1323743, residente
na Rua da Boavista, 151, rés-do-chão, Braga, o qual se encontra-
va acusado do crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi, por despacho de 5 de Abril de 2000, declarada cessada
a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código
de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 109, de 11 de Maio de 1994.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã Auxiliar, Maria do Carmo Campante.

Aviso de contumácia n.º 14  092/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum n.º 12 051/97.6JDLSB, pendente nesta comarca contra o
arguido António Waldemar Monge, nascido a 26 de Dezembro de
1931, no Brasil, de nacionalidade brasileira, com filiação desconhe-
cida, com última residência conhecida na Rua de César Lucas, 10-A,
em Torres Vedras, por se encontrar acusado da prática do crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código), anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
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declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automó-
veis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

6 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 14  093/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 6991/95.4TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido António Pedro Francisco, filho de Carlos
Francisco e de Maria Pedro, com última residência conhecida na
Avenida de João Crisóstomo, 37, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa,
por se encontrar acusado de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
de que, por despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos au-
tos acima identificados, foi declarada a cessação da contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez
que foi extinto o procedimento criminal instaurado ao arguido.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 14  094/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 963/96.9JDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Paulo Jorge dos Santos Ne-
ves, filho de João Martins Neves e de Maria Flor dos Santos, na-
tural de Moçambique, nascido a 14 de Dezembro de 1974, com
última residência conhecida na Rua da Escola, 13, 1.º, frente, Forte
da Casa, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal de 1995, o tribunal declarou o arguido con-
tumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proi-
bição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 14  095/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum n.º 439/97.7SLLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Carlos Morais, filho de António
Morais e de Conceição Morais, natural de Angola, nascido a 12 de
Agosto de 1976, portador do bilhete de identidade n.º 16161362,
com última residência conhecida na Estrada Militar, 40, Falagueira,
Venda Nova, Amadora, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 24 de Março de 2000, o tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-

nial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do de registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 14  096/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
n.º 479/91, que o Ministério Público move contra o arguido João
José Rodrigues Fernandes, filho de Domingos Fernandes e de Pal-
mira Rosa Rodrigues Gregório, natural de Miragaia, Vila Nova de
Gaia, nascido a 5 de Março de 1965, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7597956, com última residência conhecida na Rua da Paiã,
lote 50, 1.º, direito, Brandoa, Amadora, a quem é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927. Mais faz saber que, por despacho de 24 de
Março de 2000, cessou a declaração de contumácia que havia sido
ordenada por despacho de 4 de Janeiro de 1995.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 14  097/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 2509/95.7TDLSB, onde Henrique Manuel
Brandão Ferreira, filho de José Ferreira e de Maria Bessa e Lima
Brandão, titular do bilhete de identidade n.º 6510029, natural de
Duas Igrejas, Paredes, foi declarado contumaz por lapso, ficando
assim, por despacho de 28 de Março de 2000, cessada a contumá-
cia relativamente ao mesmo.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 14  098/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum n.º 271/99.3SDLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Adriano da Cruz Ferreira Ligeiro,
filho de Adriano da Conceição Ferreira Ligeiro e de Júlia da Con-
ceição da Cruz Cópio, natural do Barreiro, nascido a 4 de Dezem-
bro de 1955, com última residência conhecida na Rua do Sol ao
Rato, 17, 3.º, Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de con-
sumo de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e um crime de
resistência e coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo ar-
tigo 347.º, n.º 1, do Código Penal, o tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proi-
bição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  099/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 8811/96.3JDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra José Manuel Pinto Sequeira,
filho de José Francisco Sequeira e de Maria do Carmo Pinto, nas-
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cido a 18 de Maio de 1969, natural de Aldeia do Carvalho, Covi-
lhã, portador do bilhete de identidade n.º 10194904, com última
residência conhecida na Rua de São Domingos, 8, Cova da Moura,
Buraca, Amadora, imputando-lhe a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3).

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  100/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum n.º 9438/96.5TDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Fernando João Sebastião, fi-
lho de João Sebastião e de Maria Diogo, natural de Angola, nascido
a 6 de Junho de 1965, com última residência conhecida na Rua do
Moinho, 7, 2.º, esquerdo, Monte da Caparica, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, por despacho de 24 de Março de 2000, o tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1) e a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 14  101/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, corre seus termos um processo comum, juiz singu-
lar, registado sob o n.º 10 685/95.2JDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido José Ricardo Caixinha Serafim, filho de
Manuel Francisco Batista Serafim e de Gertrudes Carolina Caixinha
Ricardo, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 27
de Junho de 1967, com última morada conhecida na Rua da Liber-
dade, lote 53, rés-do-chão, Bairro de Santiago, Camarate, e actual-
mente em parte incerta, por se encontrar acusado pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal de 1982. Mais faz saber que, por despacho
de 30 de Março de 2000, cessou a declaração de contumácia que
havia sido ordenada por despacho de 29 de Outubro de 1999.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.).

Aviso de contumácia n.º 14  102/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que,
no processo comum n.º 547/99 (16 161/95.6TDLSB), pendente
nesta comarca contra o arguido Paulo Manuel Pinto Martins, filho
de Óscar Augusto Pereira Martins e de Júlia Pinto Pereira Martins,
natural de Angola, nascido a 17 de Novembro de 1969, com últi-
ma morada conhecida na Avenida de 1.º de Maio, bar Jet-Set, São
Romão, Seia, actualmente em parte incerta por haver cometido o

crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo ou for detido (artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal; a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição
de o mesmo obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
das autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  103/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 5/96.4SLLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Carlos Manuel Freire Almeida,
filho de António Garcia Almeida e de Hermínia Freire, nascido a
12 de Dezembro de 1979, com última residência no Bairro Novo
de Santo Eloy, lote 3, 2.º, direito, Pontinha, imputando-lhe a prá-
tica de factos constitutivos de um crime de dano, previsto e puni-
do pelo artigo 213.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 401/82, de
23 de Setembro, por despacho de 24 de Março de 2000, o tribu-
nal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Pro-
cesso Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1) e a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 14  104/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 1127/97.0SLLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Manuel Fernandes Afonso,
filho de José Balbino da Silva Afonso e de Custódia Gonçalves
Fernandes, natural do Socorro, Lisboa, nascido a 21 de Fevereiro
de 1958, portador do bilhete de identidade n.º 5030238, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Pedro Del Negro, 7, 3.º, direi-
to, Reboleira, Amadora, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, ou artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, o tribunal decla-
rou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal
de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1) e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  105/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 302/96.9JDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra António Carlos Jesus Ale-
xandre, filho de Arsilino Alexandre e de Maria de Jesus, natural
de Lisboa, nascido a 10 de Novembro de 1954, com última resi-
dência conhecida na Rua da Cintura, 16, Cais do Sodré, Lisboa,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal de 1982, por despacho de 24
de Março de 2000, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veí-
culo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 14  106/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 642/96.7TAVFX, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Albertina Edmar Gomes Car-
doso Simões da Silva, filha de Mário Simões da Silva e de Maria
de Lurdes Gomes Cardoso Simões da Silva, natural de Angola,
nascido a 5 de Fevereiro de 1956, com última residência conheci-
da na Quinta de Santa Catarina, lote 40, rés-do-chão, direito, Lou-
rinhã, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal de 1982, por despacho de 29 de
Março de 2000, o tribunal declarou a arguida contumaz, nos ter-
mos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proibição de a arguida
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3).

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 14  107/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 15 621/97.9TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Vítor Manuel Teixeira Ce-
cílio, filho de Álvaro Martins Cecílio e de Maria Odete Marques
Teixeira Cecílio, natural de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua da Cidade da Praia, lote 355, rés-do-chão, direito,
Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um cri-
me de furto na forma  tentada, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 28 de Março de 2000, o
tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1) e a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,

carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 14  108/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum n.º 6671/96.3TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Saul Rogério Marinho Pin-
to, filho de Amélio Teixeira Marinho Pinto e de Maria das Dores
Marinho, natural de Santa Tecla, Celorico de Basto, nascido a 30
de Junho de 1959, portador do bilhete de identidade n.º 7960865,
com última residência conhecida na Praça de 9 de Abril, 175, 2.º,
F, Paranhos, Porto, imputando-lhe a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o tribu-
nal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Pro-
cesso Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1) e a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 14  109/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 5710/93.4JDLSB, que o Ministério Público
move contra a arguida Carla da Piedade Guerreiro Nunes, filha de
Filipe Leal Nunes e de Maria Ana Guerreiro Nunes, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida em 28 de Janeiro de 1969,
portadora do bilhete de identidade n.º 8495641, com última resi-
dência conhecida na Rua da Terra dos Vales, 22, rés-do-chão, di-
reito, Falagueira, Amadora, por se encontrar acusada de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal de 1982, de que, por despacho de
31 de Março de 2000, proferido nos autos acima identificados,
foi declarada a cessação da contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que a arguida
se apresentou.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 14  110/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que,
no processo comum n.º 780/98 (673/97.0TDLSB), pendente nesta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Acácio
Guilherme Bernardo, filho de Maria Isabel Bernardo, natural de São
Jorge de Arroios, Lisboa, nascido em 12 de Abril de 1948, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 5026206, com última residência
conhecida na Travessa de São Bernardino, 10, Lisboa, actualmen-
te em parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
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(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de
o mesmo obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
das autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  111/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 205/98.2JDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra João Manuel
Ferreira Lopes, filho de Joaquim Maria Lopes e de Aldina Belmira
Ferreira Lopes, natural de Lisboa, nascido a 6 de Setembro de 1957,
com última residência conhecida na Rua de Calouste Gulbenkian,
10, Caldas da Rainha, imputando-lhe a prática de factos constitu-
tivos de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, por despa-
cho de 30 de Março de 2000, o tribunal declarou o arguido con-
tumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Alves de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 14  112/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum registados sob o n.º 979/94.0SPLSB, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria das Dores Lucena
Alves, filha de António Joaquim Alves e de Maria Julieta da Con-
ceição Lucena, nascida a 21 de Maio de 1967, titular do bilhete
de identidade n.º 9218365, e com última residência conhecida na
Rua do Alto dos Penedos, Vivenda Berta, 7, Carenque, Amadora,
por se encontrar acusada da prática de um crime previsto e puni-
do pelo artigo 155.º do Código Penal de 1982, por despacho de 3
de Abril de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi de-
clarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, uma vez que foi extinto o procedi-
mento criminal instaurado à arguida.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Alves de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 14  113/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 8742/98.2TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Nixon Joaquim
Viveiros Santos Norton, filho de Arnaldo Luís Santos e de Placitina
Dolbeth Nunes Viveiros Norton, natural de Angola, nascido a 30
de Julho de 1959, titular do bilhete de identidade n.º 6507335-5,
com última residência conhecida na Rua de 5 de Outubro, 504-HB,
35, Porto, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente

bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

5 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Alves de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 14  114/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula dos Santos Alves de Sousa, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 789/97.2PHLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Augusta Helena
Barreto Cardoso, filha de Ulisses Barreto e de Aldonsa Pinheiro
Cardoso, natural da Guiné, nascida a 9 de Janeiro de 1955, com
última residência conhecida na Rua de Cafá Princesa, 1, Vale da
Amoreira, Barreiro, imputando-lhe a prática de um crime de dano,
previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, o tri-
bunal declarou a arguida contumaz, nos termos do Código de Pro-
cesso Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

5 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Alves de Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 14  115/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 548/96.0PVLSB (3564/99), da
1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Mário José Martins Gonçalves, filho de An-
tónio Joaquim Gonçalves e de Diamantina Maria Martins, natural
de Sapardos, Vila Nova de Cerveira, de nacionalidade portuguesa,
nascido a 11 de Novembro de 1940, casado, motorista, titular do
bilhete de identidade n.º 0782742, emitido em 3 de Setembro de
1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do Conde de Almoster, 40, 4.º, esquer-
do, Lisboa, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º e 218.º, n.º 2,
alínea a), do Código Penal, por despacho de 15 de Março de 2000,
foi declarado contumaz o arguido supra identificado, nos termos
dos n.os 1 dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal,
implicando tal medida a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mes-
mo venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou
renovar documentos, nomeadamente passaporte, bilhete de identi-
dade e carta de condução e obter certidões ou efectuar registos junto
das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de auto-
móveis, do notariado, do centro de identificação civil e criminal,
da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das câmaras mu-
nicipais e das juntas de freguesia.

16 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Lurdes Gomes de Matos.

Aviso de contumácia n.º 14  116/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, cor-
rem termos neste Tribunal uns autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 3634/99, que o Ministério Público move
contra a arguida Graciete Pereira Martins, filha de João Braz Mar-
tins e de Lia Domingues Pereira, natural do Socorro, Lisboa, nas-
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cida a 10 de Dezembro de 1945, divorciada, secretária, titular do
bilhete de identidade n.º 1305680, emitido em 15 de Março de
1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Urbanização de São Marcos, lote 38, 8.º, C,
Cacém, à qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, por des-
pacho de 21 de Março de 2000, foi a arguida declarada contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal,
implicando tal declaração as seguintes medidas: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo
336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que a mesma venha a celebrar após esta declaração
(n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição
de a arguida obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e
carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer entidades e autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia, e, ainda, a passagem imediata de mandado de detenção
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir
o declarado estado de contumácia.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  117/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 2726/98, da 1.ª Secção do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, relativamente ao arguido Carlos Ade-
lino Silva, filho de Alda Alves da Silva, natural de Massarelos,
Porto, nascido a 20 de Novembro de 1950, casado, fotógrafo, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3621077, emitido em 9 de Janeiro
de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de Luís de Camões, 36, Palmela.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 14  118/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 21 de Março de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 10 156/90.3TDLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra José Maria Guerreiro de Freitas, fi-
lho de José Maria da Silva Freitas e de Inácia Mendes Guerreiro,
natural de São Clemente, Loulé, nascido a 22 de Dezembro de
1944, titular do bilhete de identidade n.º 1140672, com última re-
sidência conhecida na Rua de Ernesto dos Reis, lote D, 4.º, direito,
Sobralinho, Alverca do Ribatejo, foi declarada caduca a declara-
ção de contumácia proferida contra este arguido.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 14  119/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 16 de Março de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 27 970/90.2TDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Lucília Mendes Silva Pereira Fer-
nandes, filha de Fernando Matias da Silva e de Emília Soares Men-
des, natural da Sé Nova, Coimbra, nascida a 13 de Fevereiro de
1949, titular do bilhete de identidade n.º 1458502, com última re-
sidência conhecida na Rua de Casimiro Freire, 21, 3.º, direito,
Lisboa, foi declarada caduca a declaração de contumácia proferi-
da contra esta arguida.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 14  120/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 401/99 (406/97.0PELSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Nuno Miguel Amorim Ribeiro Cabral, fi-
lho de José Albino Ribeiro Cabral e de Maria das Dores Amorim

Ribeiro Cabral, natural de Macau, de nacionalidade portuguesa,
nascido a 10 de Novembro de 1970, solteiro, ajudante de maqui-
nista, titular do bilhete de identidade n.º 10348989, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do Maestro Raul Ferrão, 68, Benfica, Lisboa, ao qual
é imputado um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.os 1, alínea b), e 4, do Código Penal, foi por des-
pacho de 20 de Março de 2000, declarado contumaz o arguido
supra identificado, nos termos dos n.os 1 dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal, implicando tal medida a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo
336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o mesmo venha a celebrar após esta declaração
(n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter ou renovar documentos, nomeadamente passa-
porte, bilhete de identidade e carta de condução e obter certidões
ou efectuar registos junto das conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, do notariado, do centro de identi-
ficação civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos gover-
nos civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 14  121/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 371/99 (503/99.8SPLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguida Carla Alexandra Tomás Barbosa Alves, fi-
lha de Francisco Barbosa e de Maria Helena Dias Tomás, natural
de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascida a 16 de Abril de
1969, casada, titular do bilhete de identidade n.º 8575271, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida em Casal de São José, lote 27, rés-do-chão, direito,
Mem Martins, Sintra, à qual é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, foi por despacho de 20 de Março de 2000,
declarada contumaz a arguida supra identificada, nos termos dos
n.os 1 dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, im-
plicando tal medida a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que a mesma
venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter ou re-
novar documentos, nomeadamente passaporte, bilhete de identida-
de e carta de condução e obter certidões ou efectuar registos junto
das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de auto-
móveis, do notariado, do centro de identificação civil e criminal,
da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das câmaras
municipais e das juntas de freguesia.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 14  122/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 3579/99 (NUIPC 431/97.1
SSLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra
Feliciano Miguel Jesus Carvalho, filho de António Ribeiro de
Carvalho e de Maria Palmira de Jesus de Carvalho, natural de São
Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 11 de Janeiro de 1977, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11535566, com últimas residências
conhecidas na Rua das Mães de Água, Bairro do Zambujal, lote
31, rés-do-chão, direito, ou no lote 3, rés-do-chão, direito, Buraca,
imputando-lhe a prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea f), do
Código Penal, com referência ao disposto na alínea d) do artigo
202.º do mesmo Código, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, foi por despacho de 17 de Março de
2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar pas-
saporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou
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efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem
imediata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 14  123/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 3453/99 (NUIPC 11 232/95.1
TDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra
Olívia Rodrigues Marques Teixeira, filha de Augusto Rodrigues
Marques e de Maria dos Prazeres Gomes Rodrigues, natural de
Massarelos, Porto, nascida a 17 de Abril de 1958, titular do bilhete
de identidade n.º 5843894, emitido em 22 de Julho de 1999, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, casada, com última residên-
cia conhecida na Baía de Aldoar, bloco 3, entrada 71, casa 32, Al-
doar, Porto, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, conju-
gados com os artigos 28.º e 29.º da lei uniforme sobre cheques, à
data da prática dos factos, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, actualmente no artigo 217.º do Código Pe-
nal, foi por despacho de 17 de Março de 2000, declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do ci-
tado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que a mesma venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e
a proibição de a arguida obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer entidades e autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
de automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia, e, ainda, a passagem imediata de mandado de
detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 14  124/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 23 de Março de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 1046/92.6PDLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Armando Manuel Matos Lourenço,
filho de Armando Alves Lourenço e de Palmira Silva Matos Lou-
renço, natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido a 19 de Maio de 1958, casado, empregado de escritório, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9957142, com última residência
conhecida na Rua de Garcia da Horta, 5, 4.º, direito, Damaia, foi
declarada caduca a declaração de contumácia proferida contra este
arguido.

23 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 14  125/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por despacho de 23 de Março de 2000, proferido nos autos
de processo comum registado sob o n.º 15 785/91.5TD, da 2.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Álvaro Tavares de Matos, filho de Manuel António de Matos e de
Glória Tavares de Matos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido a 10 de Fevereiro de 1946, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2168090, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com residência conhecida na Rua do Prof. Sousa da Câmara,
206, 3.º, direito, Lisboa, por haver cometido o crime de emissão

de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, e 8.º e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º do Código Penal
de 1982, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.
Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 183, de 8 de Agosto de 1996, que
declarou aquele arguido contumaz.

24 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Freitas. — O Escrivão-Auxiliar, Nuno José B. Mósca.

Aviso de contumácia n.º 14  126/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 10 570/92.0JD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo
Jorge Viriato Melo Gomes, filho de Abílio Costa Gomes e de Maria
Isabel Viriato de Melo Gomes, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, nascido a 19 de Janeiro de 1966, titular do bilhete de
identidade n.º 73315290, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respectiva
declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem
efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 121,
de 26 de Maio de 1998, que declarou aquele arguido contumaz.

24 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 14  127/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 492/98.6SSLSB (530/99), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Joaquim da Silva, filho de Albano da Silva
e de Amélia José da Silva, natural de Angola, de nacionalidade
portuguesa, nascido a 25 de Fevereiro de 1964, solteiro, emprei-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 9579256, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de São Domingos, 4-A, Alto da Cova da Moura, Ama-
dora, ao qual é imputado um crime de ofensas à integridade física,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, impli-
cando tal medida a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo venha
a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar do-
cumentos, nomeadamente passaporte, cartão de eleitor, cartão de
contribuinte, cartão de identificação de empresário em nome indi-
vidual, certificado do registo criminal, passe social para transpor-
tes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de caça, carta
de caçador, licença de condução de veículos motorizados ou aero-
naves, livrete, título de propriedade de veículos automóveis, ates-
tado de residência, caderneta militar, bilhete de identidade e carta
de condução e obter certidões ou efectuar registos junto das con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
do notariado, do centro de identificação civil e criminal, da Direc-
ção-Geral de Viação, dos governos civis, das câmaras municipais
e das juntas de freguesia.

24 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Eduardo Paiva. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 14  128/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 23 de Março de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum registado sob o n.º 14/97.6P9, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido João Firmo Alves
Quadros, filho de António da Silva Quadros e de Maria Laura Al-
ves Pinto, natural do Campo Grande, Lisboa, nascido a 24 de Abril
de 1971, com última residência conhecida no Bairro da Musgueira
Norte, Rua B, 21, Lisboa, por haver cometido o crime de consumo
de estupefacientes, previsto e punido pelos artigos 25.º, alínea a),
e 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, cessou a
respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser
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dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 2, de 4 de Janeiro de 2000, que declarou aquele ar-
guido contumaz.

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 14  129/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 22 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 307/92.9TL, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge Fer-
reira da Silva, filho de António Fernandes da Silva e de Maria Cri-
santina Ferreira da Silva, natural de Queluz, Sintra, nascido a 5 de
Dezembro de 1957, titular do bilhete de identidade n.º 4918107,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 268, de 16 de Novembro de
1993, que declarou aquele arguido contumaz.

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 14  130/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum registado sob o n.º 260/97.2SPLSB, da 2.ª Secção des-
te Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João
Manuel Ferreira Cabral, filho de José António Ferreira Canhoto e
de Rita Pina Cabral, natural de Guiné-Bissau, nascido a 7 de Agosto
de 1969, residente na Chegadinho, 20, Laranjeiro, Lisboa, por haver
cometido o crime de furto qualificado, previsto e punido pelo arti-
go 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, com referência aos ar-
tigos 202.º e 203.º do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 14  131/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 22 de Março de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum registado sob o n.º 2413/94-A.6SV, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Afonso
Henriques Ferreira Lopes, filho de Artur Norberto Lopes e de Maria
das Dores Ferreira, natural de Lagoaça, Freixo de Espada à Cinta,
nascido a 3 de Novembro de 1951, titular do bilhete de identidade
n.º 3182102, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Avenida de Luís de Camões, 8-A,
12.º, F, Santo António dos Cavaleiros, Loures, por haver come-
tido o crime de jogo ilícito, previsto e punido pelo artigo 108.º,
n.os 1 e 4, e n.º 1, alínea g), do Decreto-Lei n.º 422/89, de 22 de
Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 283, que declarou aquele arguido
contumaz.

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 14  132/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 667-A/98 (8/96.9PFLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Isaac Manuel Louro Miranda, filho de Ma-
nuel da Conceição Miranda e de Leopoldina da Conceição Louro
Miranda, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido
a 11 de Fevereiro de 1971, casado, segurança, titular do bilhete de
identidade n.º 96112940, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Cidade de
Praga, 8, cave B, Cacém, ao qual é imputado um crime de ofensa
à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal, foi por despacho de 29 de Março de 2000, declara-
do contumaz o arguido supra identificado, nos termos dos n.os 1
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, implicando
tal medida a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar do-
cumentos, nomeadamente passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução e obter certidões ou efectuar registos junto das conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, do
notariado, do centro de identificação civil e criminal, da Direcção-
-Geral de Viação, dos governos civis, das câmaras municipais e das
juntas de freguesia.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 14  133/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 300/92.1PD, da 2.ª Secção deste Juí-
zo, que o Ministério Público move contra o arguido José Carlos
da Silva Lopes, filho de José Maria Vieira Lopes e de Natalina Pos-
sidónio da Silva, natural de Angola, nascido a 7 de Janeiro de
1960, titular do bilhete de identidade n.º 6875330, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Quinta do Vale de Ranes, lote 2, rés-do-chão, direito, por
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 85, de 10
de Abril de 1996, que declarou aquele arguido contumaz.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 14  134/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 938/90-D, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Francisca Afonso Ga-
lamba Miguel Medeiros, filha de José Pelica Miguel e de Francisca
Etelvina Afonso, natural de Serpa, Beja, nascida a 25 de Junho de
1957, titular do bilhete de identidade n.º 7217153, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, por haver cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, cessou a
respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser
dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 19, de 23 de Janeiro de 1992, que declarou aquela
arguida contumaz.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 14  135/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 2297/95.7PBLSB (132/99), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido João Manuel Ferreira Lopes, filho de Joa-
quim Maria Lopes e de Aldina Belmira Ferreira Lopes, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
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nascido a 6 de Setembro de 1957, divorciado, empresário, titular
do bilhete de identidade n.º 4892797, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Calouste Gulbenkian, 10, Caldas da Rainha, ao qual é imputa-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, implicando tal medida a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo
336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que o mesmo venha a celebrar após esta declara-
ção (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o arguido obter ou renovar documentos, nomeadamente
passaporte, cartão de eleitor, cartão de contribuinte, cartão de
identificação de empresário em nome individual, certificado do
registo criminal, passe social para transportes públicos, licença de
uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença
de condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, títu-
lo de propriedade de veículos automóveis, atestado de residência,
caderneta militar, bilhete de identidade e carta de condução e
obter certidões ou efectuar registos junto das conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, do notariado,
do centro de identificação civil e criminal, da Direcção-Geral de
Viação, dos governos civis, das câmaras municipais e das juntas
de freguesia.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 14  136/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 29 de Março de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 707/91 (12 519/90DLSB), em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Manuel Martins Diogo, fi-
lho de António Diogo e de Maria Encarnação Martins, natural de
São Pedro Sólis, Mértola, nascido a 21 de Junho de 1963, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 9608987, com última residên-
cia conhecida na Rua do Índico, lote 9, rés-do-chão, esquerdo,
Albufeira, foi declarada caduca a declaração de contumácia profe-
rida contra este arguido.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 14  137/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 13 751/92.2JDLSB, da 2.ª Secção des-
te Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Edite Batista Rochete Camacho da Silva, filha de António Duarte
Rochete e de Idalina Madeira Batista, natural de Casal Comba,
Mealhada, nascida a 11 de Fevereiro de 1942, residente na Rua do
Tenente Coronel Ribeiro dos Reis, 4, 2.º, direito, Lisboa, por ha-
ver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 218.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi a mesma de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do
Código de Processo Penal, o que implica para a arguida a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal),
e a proibição de a arguida obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou
efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, en-
quanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 14  138/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos autos de processo

comum registado sob o n.º 1190/92.0SF, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido António Vicente
Ribeiro, filho de Manuel Ribeiro e de Leopoldina Maria, natural
de Sobral, Ferreira do Zêzere, nascido a 13 de Novembro de 1936,
titular do bilhete de identidade n.º 1602407, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, por haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 208, de 8 de Setembro de 1995, que decla-
rou aquele arguido contumaz.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 14  139/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 31 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 444/98.6PKLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Dina Ma-
ria Drago Amaro Dias, filha de João da Palma Amaro e de Maria
da Conceição Drago, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascida a 8 de Junho de 1971, titular do bilhete de identidade
n.º 11044084, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por
haver cometido o crime de falsificação, previsto e punido pelo ar-
tigo 256.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, em concurso aparente
com um crime de burla para obtenção de serviços, previsto e pu-
nido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do mesmo diploma legal,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 58, de 9 de Março de 2000, que declarou
aquela arguida contumaz.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de Frei-
tas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 14  140/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 29 de Março de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 829/95 (4094/94.8TDLSB), em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Ashak Ali Gulamhussein,
filho de Gulamhussen Juma e de Rossanarra Hussen, natural de
Moçambique, casado, nascido a 18 de Maio de 1960, titular do
bilhete de identidade n.º 6894334, emitido em 9 de Janeiro de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Urbanização da Portela, lote 78, 4.º, direito, Lisboa,
foi declarada caduca a declaração de contumácia proferida contra
este arguido.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 14  141/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 141/97.0LSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido José Luís
Ferreira da Cunha, natural de Custóias, Matosinhos, nascido a 22
de Março de 1970, titular do bilhete de identidade n.º 9217159, fi-
lho de Manuel de Jesus Couto da Cunha e de Camila Ferreira Vaz,
por ter cometido o crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º do Código Penal, por despacho de 13 de Março de 2000, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
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comercial, criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 14  142/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 10 211/95.3TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Jorge Ma-
nuel Cardoso Moreira, divorciado, natural de Valbom, concelho de
Gondomar, nascido a 25 de Junho de 1963, filho de Alberto de
Melo Moreira e de Margarida dos Santos Cardoso, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7034054, e com última residência conhecida
na Rua da Ramadinha, 186, 3.º, direito, Mafamude, Vila Nova de
Gaia, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de
1982, por despacho de 24 de Março de 2000, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, crimi-
nal e de automóveis, e renovação do bilhete de identidade (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 14  143/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 14 470/95, a correr termos neste Tribunal, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido António Maria
Prates, natural de Cabeção, Mora, Évora, nascido a 12 de Abril de
1935, filho de José Correia e de Isabel Maria Prates, e com última
residência conhecida nos Apartamentos Aldite, 14, 2.º, esquerdo,
Portimão, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal de 1982, por despacho de 23 de Março de 2000, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 14  144/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 2894/95.0PULSB, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Mercedes de Jesus Carvalho Reis, divorciada, filha
de Joaquim José Farinha Reis e de Celeste da Encarnação Rosado
Carvalho, natural de Elvas, concelho de Portalegre, nascida a 17
de Abril de 1945, titular do bilhete de identidade n.º 1286129,
emitido em 29 de Agosto de 1994, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua dos Comba-
tentes da Grande Guerra, 11, Belas, Sintra, a qual se encontra acusa-
da por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi a arguida, por despacho de 28 de Março
de 2000, declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-

ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela mesma
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registo civil, predial,
comercial, criminal e de Automóveis, e a renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 14  145/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, juiz singular, registados sob o
n.º 29 482/91, a correr termos neste Tribunal, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Armando de
Almeida Coelho Duarte, natural de Tondela, nascido a a 12 de De-
zembro de 1942, filho de Joaquim Coelho Duarte e de Maria Luísa
de Almeida, com última residência conhecida na Rua de Carva-
lho de Araújo, 86, 2.º, Lisboa, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 21 de Março de 2000,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 14  146/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 1017/95.0PLLSB, que o Ministério Público move contra
a arguida Ana Maria Brites Pombo, divorciada, filha de José da
Conceição Pombo e de Joaquina Borgas Brites, natural de Achete,
concelho de Santarém, nascida a 30 de Julho de 1957, titular do
bilhete de identidade n.º 4908066-0, emitido em 11 de Outubro de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Sacadura Cabral, 18, 4.º, direito, Mer-
cês, Rio de Mouro, Sintra, a qual se encontra acusada por um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi a arguida, por despacho de 28 de Março de 2000, decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela mesma após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registo civil, predial, comercial, criminal e de
Automóveis, e a renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 14  147/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum, singular, ali penden-
tes e registados sob o n.º 7360/91.0TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Armando Araújo, filho de Maria de
Araújo, natural de Vila Verde, nascido a 2 de Outubro de 1958,
casado, professor, titular do bilhete de identidade n.º 6767133, emi-
tido em 10 de Abril de 1989, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de 31 de Janeiro,
50, Aljustrel, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
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1927, foi ao arguido, por despacho de 27 de Março de 2000, de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Susana Maria Preto dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 14  148/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 107/96.7PULSB, que o Ministério Público move contra
o arguido José Manuel Reis Mendes Reis, divorciado, natural de
Angola, nascido a 4 de Setembro de 1969, filho de João Mendes
dos Reis Júnior e de Irene Maria Guerreiro Reis Mendes, titular do
bilhete de identidade n.º 8807735-7, emitido em 4 de Agosto de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua da Esperança, 22, 2.º, esquerdo, Agualva,
Cacém, Sintra, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o
arguido, por despacho de 29 de Março de 2000, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal).

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Auxiliar, provisório, Bártolo José Matos
dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 14  149/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 340/95, que o Ministério Público move contra a
arguida Marisa Ramos Santos, natural de Nossa Senhora das Dores,
Espargos, Cabo Verde, nascida a 9 de Março de 1975, filha de
Renato Delgado Santos e de Eugénia Antónia Ramos, e com últi-
ma residência conhecida na Estrada Militar, 35, Damaia, Amadora,
a qual se encontra acusada pelo crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 296.º do Código Penal de 1982, foi à arguida, por des-
pacho de 27 de Março de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 14  150/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 1133/99, NUIPC 34/95.5PBLSB,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido João Tibério Silva Soares, nascido a 26 de Março de 1965,
natural de Lisboa, filho de Alberto Soares e de Lídia Marques da
Silva Soares, com última residência conhecida na Praceta de Pêro
da Covilhã, lote 11, 3.º, esquerdo, Mem Martins, Sintra, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982,
ou 217.º do Código Penal, actualmente previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, por despacho de 30 de Março de 2000, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, crimi-
nal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 14  151/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 4199/95, que o Ministério Público move contra o
arguido Júnior dos Santos Paulo Lubango, natural de Angola, nas-
cido a 18 de Fevereiro de 1968, filho de António dos Santos e de
Joana Paulo, e com última residência conhecida na Rua de Peres
Lourenço de Távora, 17, cave 1, Capuchos, Monte da Caparica, o
qual se encontra acusado pelo crime de uso de documento de iden-
tificação alheio, previsto e punido pelo artigo 235.º n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, foi ao arguido, por despacho de 27 de Março
de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 14  152/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 1327/95,
a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido Januário Rodrigues da Costa,
natural de Árvore, Vila do Conde, nascido a 10 de Janeiro de 1946,
filho de Marcelino Gomes da Costa e de Beatriz Rodrigues da Costa,
e com última residência conhecida na Rua de Quirino da Fonseca,
11, 3.º, direito, Lisboa, por ter cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, por despacho de 27 de Março de 2000, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 14  153/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 27 431/90.0TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Celso Adriano Faria Travessa, natural de Angola, casado,
gerente comercial, nascido a 27 de Novembro de 1950, filho de Artur
Gonçalves Travessa e de Maria Ivone da Costa Faria, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7565080, emitido em 16 de Dezembro de
1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida no Largo de Zeca Afonso, lote 12, 1.º, esquerdo,
Grândola, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2,
alíneas a) e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, com as alterações do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi ao arguido, por despacho de 31
de Março de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 14  154/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, juiz singular, registados sob o n.º 2022/92.4SVLSB (2391),
que o Ministério Público move contra a arguida Antónia Maria
Freire Bogadouro de Almeida, casada, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascida a 25 de Fevereiro de 1944, filha de An-
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tónio Luís da Cunha Bogadouro e de Maria José Freire Bogadouro,
com última residência conhecida na Avenida de Maria Lamas, lote
13, 3.º, esquerdo, Serra das Minas, Rio de Mouro, Sintra, por lhe
ser imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, à data da prática dos factos, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, por despacho
proferido em 21 de Março de 2000, nos autos acima referidos, foi
a arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1
e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta decla-
ração de contumácia implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pela arguida, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a
mesma obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 14  155/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, juiz singular, registados sob o n.º 1212/93.7JDLSB (42),
que o Ministério Público move contra o arguido António Simões
de Brito, casado, natural do Socorro, Lisboa, nascido a 15 de Se-
tembro de 1954, filho de Fernando José de Brito e de Matilde Au-
gusta Simões de Brito, com última residência conhecida na Rua dos
Bombeiros Voluntários, 24, rés-do-chão, esquerdo, Agualva, Ca-
cém, por lhe ser imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho proferido em
16 de Março de 2000, nos autos acima referidos, foi o arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e
337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta declaração de
contumácia implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a
ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação,
com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 14  156/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 4264/93.6JDLSB-886, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Daniel Urbano Reis, filho de
Aníbal Urbano João dos Reis e de Maria Eugénia Fernandes Oli-
veira Reis, natural de Angola, nascido a 30 de Maio de 1951, com
última residência conhecida na Avenida de João Paulo II, 538, 7.º,
A, Lisboa, a quem é imputado um crime de burla, previsto e puni-
do pelo artigo 313.º do Código Penal de 1982, por despacho de 27
de Março de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi
declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por prescrição.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 14  157/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 75/97.8 SELSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra António
Manuel Cabarrão da Silva, natural do Socorro, Lisboa, nascido a
24 de Agosto de 1959 titular do bilhete de identidade n.º 6525923,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de António
Rodrigues Carvalhinho Silva e de Clarisse Saramago Cabarrão,
solteiro, servente de pedreiro, com última residência conhecida na
Calçada da Ajuda, 246, porta 3, Lisboa, imputando-lhe a prática
de factos constitutivos de um crime de furto qualificado. O tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, até à apresentação do arguido em juízo ou à sua
detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a pas-
sagem de mandados de detenção do mesmo, para efeitos do disposto
no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º,
n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter documentos ou
certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 14  158/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 424/95.3GCLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Pedro Augusto Gomes Martins, filho
de João Saraiva Marques Martins e de Helena de Jesus Gomes, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 9 de Março
de 1964, casado, industrial, e com última residência conhecida na
Azinhaga dos Alfinetes, 44, porta 1, Lisboa, ao qual é imputado
um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido
nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, uma vez que foi declarado extinto o procedimento criminal, por
prescrição.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 14  159/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 515/98.9SGLSB-4116, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Luís Maria Albuquerque Aze-
vedo Coutinho, filho de Guilherme Maria d’Orey Azevedo Couti-
nho e de Manuela Maria F. Mello Azevedo Coutinho, natural de
Lisboa, nascido a 12 de Outubro de 1980, com última residência
conhecida na Rua de São Caetano à Lapa, 34, 1.º, Lisboa, a quem
é imputado um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e pu-
nido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, por despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos au-
tos acima identificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por
prestação de termo de identidade e residência.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 14  160/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 4454/95.7TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo José dos Reis Marques, filho
de José Bessa Figueiredo Marques e de Donzília Matos dos Reis
Marques, natural de Aveiras de Cima, Azambuja, nascido a 29 de
Outubro de 1965, casado, ajudante de motorista, titular do bilhete
de identidade n.º 8245863, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Carril, Ca-
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sais das Comeiras, Aveiras de Cima, Azambuja, ao qual é imputa-
do um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, por despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos autos
acima indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez
que, por despacho, foi declarado extinto o procedimento criminal
contra o arguido, por prescrição.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 14  161/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 4995/94.3JDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José António Faria Vieira Lizardo,
solteiro, filho de Joaquim Carvalho Vieira Lizardo e de Maria da
Luz Dias dos Santos Faria Vieira, natural de Lisboa, e com última
residência conhecida debaixo das escadas de serviço do prédio 20-A,
da Avenida de Madrid, Lisboa, ao qual é imputado um crime pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos autos acima
indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que foi
declarado extinto o procedimento criminal, por despenalização.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 14  162/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 10 344/96.9TDLSB-4167, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís Manuel Moura Car-
valho, filho de Manuel de Carvalho e de Maria da Conceição de
Moura, natural de Vila Real, nascido a 15 de Novembro de 1957,
com última residência conhecida na Rua das Tojas, Vivenda Ma-
riana Cerqueira, Carrascal de Alvide, Cascais, a quem é imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 29
de Março de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi
declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por prestação de termo de iden-
tidade e residência.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 14  163/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta 2.ª Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 2179/92.4PULSB, que o Mi-
nistério Público move contra os arguidos João Patrique Teixeira e
Paula Cristina Fonseca Gomes, solteira, modelo, nascida a 21 de
Novembro de 1970, filha de Luciano dos Santos Gomes e de Ma-
ria Rosa Borges da Fonseca Gomes, titular do bilhete de identida-
de n.º 9588589, e com última residência conhecida na Praceta do
Infante D. Fernando, 6, 3.º, esquerdo, Amadora, a quem é imputa-
do um crime previsto e punido pelos artigos 26.º, 30, n.º 2, 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente pelos artigos 26.º,
30.º, n.º 2, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada a cessação de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — O Escrivão-Auxiliar, Bruno José Campos Silva.

Aviso de contumácia n.º 14  164/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 2492/94.6JDLSB-975, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Paula Cristina Figueiredo dos
Santos, filha de Arnaldo dos Santos e de Maria Cecília Gomes Fi-

gueiredo Serralheiro, natural de Lisboa, nascido a 6 de Fevereiro
de 1974, com última residência conhecida na Rua de São João, lote
929, rés-do-chão, Boa Água, 1, Quinta do Conde, a quem é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea a), do Código Pe-
nal, por despacho de 30 de Março de 2000, proferido nos autos
acima identificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 14  165/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 6157/96.6
TDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra
Maria da Assunção Costa Rodrigues Mota, filha de Germano José
Rodrigues e de Maria Manuela Pires da Costa, natural da Pena,
Lisboa, nascida a 12 de Abril de 1967, casada, técnica de vídeo, e
com última residência conhecida na Rua do Engenheiro Nobre
Guedes, 10, rés-do-chão, direito, Lisboa, imputando-lhe a prática
de factos constitutivos de um crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o artigo 217.º do Código Penal. O tribunal
declarou a arguida contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, até à apresentação da arguida em juízo ou
à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
a passagem de mandados de detenção da mesma, para efeitos do
disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (arti-
go 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
por si após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do
Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter docu-
mentos ou certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias
locais.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  166/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 360/98.1
PDLSB, em que o Ministério Público deduziu acusação contra Zhang
Xuquiang, filho de Zhang Shouyue e de Chen Yuechang, natural
da China, nascido a 9 de Janeiro de 1965, solteiro, comerciante, e
com última residência conhecida na Rua do Duque, 1, 3.º, Lisboa,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro. O tribunal declarou o arguido con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até
à apresentação do arguido em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de mandados de
detenção do mesmo, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter documentos ou certidões junto dos ser-
viços do Estado e das autarquias locais.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 14  167/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 1/95.6GJLSB, no qual é arguido Ioan
Sofian, filho de Sofian Vasile e de Sofian Eudochian, natural da
Roménia, nascido a 29 de Março de 1946, e com última resi-
dência conhecida no Poço do Bispo, antigas instalações da Po-
lícia de Segurança Pública, em Lisboa, acusado pelo Ministério
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Público da prática de factos constitutivos de um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.os

1, alíneas b) e f), e 2, alínea e), do Código Penal, foi por despacho
de 31 de Março de 2000, declarado caducado o estado de contu-
mácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 14  168/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 302/96.9PKLSB, no qual é arguido
Manuel António Marta, filho de Maria do Céu Marta, natural da
Sé, Bragança, nascido a 5 de Abril de 1960, titular do bilhete de
identidade n.º 8265455-7, e com última residência conhecida na
Rua do Terreirinho, em Lisboa, e actualmente detido no Estabele-
cimento Prisional de Caxias, acusado pelo Ministério Público da
prática de factos constitutivos de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea f),
do Código Penal revisto, foi por despacho de 31 de Março de 2000,
declarado caducado o estado de contumácia, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. —
A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 14  169/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 1243/97.8TDLSB-2409, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Pierre Noirot, filho de Andre
Noirot e de Founian Solange, natural de França, nascido a 25 de
Março de 1943, com última residência conhecida na Rua do Ba-
rão Sabrosa, 36, 1.º, direito, em Lisboa, a quem é imputado um
crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo
260.º do Código Penal, com referência ao artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 207-A/75, por despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos
autos acima identificados, foi declarada a cessação de contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por
prescrição.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 14  170/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 956/93.8TDLSB-1114, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Avelino Manuel Saraiva Pi-
res, filho de João Pires e de Maria da Assunção Sousa Saraiva, na-
tural de Terras de Bouro, nascido a 4 de Julho de 1960, com última
residência conhecida na Rua de Santo Adrião, 122, 1.º, esquerdo,
Braga, a quem é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º,
alínea c), do Código Penal, por despacho de 30 de Março de 2000,
proferido nos autos acima identificados, foi declarada a cessação
de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, por prestar termo de identidade e residência.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 14  171/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 13 275/94.3JDLSB (3938), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido David Banga Eduardo, fi-
lho de Manuel Banga Eduardo e de Josefina Miguel Panzo, natural
de Angola, nascido a 13 de Maio de 1973, com última residência
conhecida na Rua das Fontaínhas, lote 9, Amadora, a quem foi
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, isto à data dos fac-
tos, e actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 29 de

Março de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi decla-
rada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, por prescrição.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 14  172/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 5975/95.7TDLSB (3561), que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria de Fátima Teixeira Al-
ves, filha de Manuel Lemos Alves e de Vitorina da Conceição
Teixeira, natural de São João, Lisboa, nascida a 30 de Dezembro
de 1960, com última residência conhecida na Rua de Campolide,
289, rés-do-chão, direito, Lisboa, a quem foi imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982,
e actualmente com referência ao artigo 217.º do novo Código Pe-
nal, por despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos aci-
ma identificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por
prescrição.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 14  173/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 249/95.6TDLSB (3233), que o
Ministério Público move contra o arguido Peter Hordorff, natural
da Alemanha, nascido a 9 de Julho de 1955, com última residên-
cia conhecida no Restaurante Parque Sarzedo, em Arganil, a quem
foi imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea a), do Có-
digo Penal, por despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos
autos acima identificados, foi declarada a cessação de contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por
prescrição.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 14  174/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 8599/95.5TDLSB (3710), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Ângelo Pedro dos Santos
Correia Martins, filho de Ângelo Gaspar Martins e de Florinda dos
Santos Correia Martins, natural de Lisboa, nascido a 29 de Ju-
nho de 1961, com última residência conhecida na Estrada dos
Arneiros, 46, 1.º, esquerdo, Benfica, a quem foi imputado um cri-
me de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º do Código Pe-
nal, por despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos autos
acima identificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por
prescrição.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 14  175/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Teresa Féria de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 15 857/94.4JDLSB, a correr ter-
mos nesta Secção e Vara, contra o arguido Orlindo Cameira dos
Santos, filho de Manuel Aníbal dos Santos e de Ana de Jesus Ca-
meira, natural da Moita, Sabugal, nascido a 1 de Janeiro de 1935,
residente na Avenida de João Paulo II, 529, 2.º, E, Lisboa, por
despacho de 23 de Março de 2000, foi declarada cessada a contu-
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mácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa Féria
de Almeida. — O Escrivão-Auxiliar, Sidónio Alexandre H. Pais.

Aviso de contumácia n.º 14  176/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Maria Sampaio Loureiro Sebastião, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção da 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 945/97.3SFLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Miguel Sequeira
Tonet, filho de José Pedro Tonet e de Dilman Josete Conceição
Constantino Nunes Sequeira, natural de Angola, nascido a 10 de
Março de 1974, com última residência conhecida na Rua da Soci-
edade Filarmónica União Arrentelence, 11, 1.º, esquerdo, Arrentela,
Seixal, por haver cometido o crime de roubo em forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 210.º, n.º 1, 22.º, 23.º e 73.º do
Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 28 de Março de 2000,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados posteriormente à presente data.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Maria Sam-
paio Loureiro Sebastião. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  177/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Teresa Féria de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 1286/96.9PSLSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel António Bento de
Mira, filho de Manuel António de Mira e de Benvinda Bento Es-
treitinho, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a
4 de Agosto de 1961, com última residência conhecida na Rua do
Desembargador, 11, 2.º, direito, Paio Pires, Seixal, por haver come-
tido os crimes de furto qualificado e falsas declarações, previstos
e punidos pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 1, alíneas b) e f), e
359.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de
31 de Março de 2000, declarado contumaz, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados posteriormente à presente data.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa Féria
de Almeida. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  178/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Teresa Féria de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 1286/96.9PSLSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Nuno Alexandre Dolores Silva
Macedo, filho de Manuel Orlando de Macedo e de Claudina Do-
lores Pereira da Silva Macedo, natural de Nossa Senhora de Fáti-
ma, Lisboa, nascido a 23 de Abril de 1968, com última residência
conhecida na Parada do Alto de São João, 12, 3.º, esquerdo, Lis-
boa, por haver cometido o crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alíneas b) e f), do
Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 31 de Março de 2000,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados posteriormente à presente data.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa Féria
de Almeida. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 14  179/2000 — AP. — O Dr.
João Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 39/95 (265/95.8TCLSB), que o Mi-
nistério Público move a Jacques Maurice Bernier, filho de Maurice
Bernier e de Rolange Dagnicourt, natural de França, de nacionali-
dade francesa, nascido a 18 de Outubro de 1947, e com última

residência conhecida em Thete, 11 Rue des Rosiers 78 800 Houilles,
França, ao qual é imputada a prática de um crime previsto e pu-
nido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código Penal, por
despacho de 29 de Março de 2000, foi cessada a contumácia, que
lhe havia sido declarada em 25 de Junho de 1997, por prescrição,
nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal de
1982.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco Reis
Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 14  180/2000 — AP. — O Dr.
João Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 7/94 (564/93.3JGLSB), que o Minis-
tério Público move a Anabela Guerras Dias, filha de Joaquim José
Dias e de Maria Manuela Guerra, natural da Penha de França, Lis-
boa, e com última residência conhecida na Rua de Cordeiro Fer-
reira, 27, 6.º, B, Lisboa, a qual foi condenada por haver cometido
um crime previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência às tabelas I-A, I-B e I-C,
anexas ao mesmo diploma, por despacho de 31 de Março de 2000,
foi cessada a contumácia, que lhe havia sido declarada em 5 de
Junho de 1998, por a mesma ter sido detida, nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco Reis
Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 14  181/2000 — AP. — Faz-se
saber que, correm termos nesta 1.ª secção uns autos de processo
comum registados sob o n.º 62/98 (NUIPC 1120/94.4SSLSB), que
o Ministério Público move contra o arguido António Luís de Sousa
da Costa, solteiro, nascido a 30 de Outubro de 1969, em Angola,
filho de Rui Fernando da Costa e de Madalena dos Santos, com
última residência conhecida na Rua de João de Deus, 16, 1.º, es-
querdo, Setúbal, foi por despacho de 31 de Março de 2000, decla-
rada cessada a contumácia, por extinção do procedimento criminal.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António Alexandre
Trigo Mesquita. — A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 14  182/2000 — AP. — O Dr.
João Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum n.º 1/00, em que é arguido Nuno
Filipe Santos Canas, filho de Manuel Fernando Santos Canas e de
Dília Maria Martins Santos, natural de Almada, nascido a 16 de
Janeiro de 1976, com última residência conhecida na Rua do Moi-
nho, lote 29, 19, 4.º, esquerdo, Monte da Caparica, por estar acusa-
do de ter cometido um crime de roubo, previsto e punido pelo ar-
tigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo, ao abrigo do
disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, de-
clarado contumaz, por despacho de 4 de Abril de 2000, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a impossibilidade de
requerer passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e
respectivas renovações, bem como certificado do registo criminal,
certidão de nascimento, carta de caçador e de pescador e licença
de uso e porte de arma e, bem assim, de a manifestar e registar,
artigo 337.º n.º 3, do citado Código, e, ainda, o arresto da totalida-
de dos seus bens, nos termos do artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Paulo Decroock
Moura Sampaio. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  183/2000 — AP. — O Dr.
João Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum n.º 1/00, em que é arguido António
Zacarias Ribeiro Valente, filho de Manuel Ferreira Valente e de
Maria Fernanda Jesus Ribeiro, natural de Moçambique, nascido a
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26 de Setembro de 1965, com última residência conhecida na Rua
do Baixeiro, Bonsucesso, Aveiro, por estar acusado de ter cometi-
do um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1,
do Código Penal, foi o mesmo, ao abrigo do disposto nos artigos
335.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarado contumaz,
por despacho de 4 de Abril de 2000, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos dos artigos 320.º e 335.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a impossibilidade de requerer passa-
porte, bilhete de identidade e carta de condução e respectivas re-
novações, bem como certificado do registo criminal, certidão de
nascimento, carta de caçador e de pescador e licença de uso e por-
te de arma e, bem assim, de a manifestar e registar, artigo 337.º
n.º 3, do citado Código, e, ainda, o arresto da totalidade dos seus
bens, nos termos do artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Paulo Decroock
Moura Sampaio. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  184/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Luz Neto da Silva Batista, juíza de direito da 3.ª Secção
da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por despacho de 31 de Março de 2000, nos autos de pro-
cesso comum n.º 79-A/97, que o Ministério Público move contra
a arguida Sandra Marisa Pereira Alves Pimentel, filha de Rui Ar-
mando Alves Pimentel e de Fátima Pereira Alves Pimentel, nasci-
da a 13 de Janeiro de 1973, em Angola, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11093598, e com residência na Avenida do Mar, 32, 2.º,
C, Costa da Caparica, foi declarado o estado de contumácia, que
havia sido publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de
7 de Agosto de 1998.

5 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Luz Neto
da Silva Batista. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 14  185/2000 — AP. — Faz-se
saber que, na 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, existem uns autos de processo comum n.º 64/98
(NUIPC 6640/96.3TDLSB), que o Ministério Público move con-
tra o arguido Frederico Augusto Nunes Borges Neto, filho de José
Augusto Neto e de Maria Virgínia Nunes Borges Neto, natural da
Lapa, Lisboa, nascido a 22 de Janeiro de 1958, com última resi-
dência profissional conhecida na Avenida de 5 de Outubro, 16, rés-
-do-chão, direito, Lisboa, ao qual é imputado um crime previsto e
punido pelo artigo 205.º, n.os 1, 4, alínea b), e 5, do Código Penal,
foi por despacho de 23 de Março de 2000, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, fi-
cando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º,
n.os 1 a 3, do Código de Processo Penal, implicando essa declara-
ção as seguintes medidas: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Có-
digo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução, bem como quaisquer certidões ou registos junto de
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias, repartições
notariais, entidades consulares, Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Céu
Nunes Morgado. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  186/2000 — AP. — A Dr.ª
Airisa Maurício Antunes Caldinho, juíza de direito da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 98/99 (577/97.6PKLSB),
da 2.ª Secção desta Vara, que o Ministério Público move contra o
arguido João Manuel Coutinho Esteves, solteiro, nascido a 15 de
Agosto de 1963, natural da freguesia de Santa Maria de Viseu, Vi-
seu, filho de João Lourenço Esteves e de Maria de Jesus Coutinho,
actualmente em parte incerta, e com última residência conhecida na

Rua de Adães Bermudes, 253, 5.º, C, Lisboa, por se encontrar in-
diciado pela prática de um crime de violação de domicílio, previs-
to e punido pelo artigo 190.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, de um
crime de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1, do Código Penal, e de um crime de ameaças, pre-
visto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi o
mesmo, por despacho de 24 de Março de 2000, declarado contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias, após a presente declaração: a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
cartão de eleitor, carta de condução, cartão de contribuinte e outros
documentos fiscais, certificado do registo criminal, livrete de veí-
culos automóveis e cartão de identificação de empresário e outros
documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Airisa Maurício
Antunes Caldinho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Barata
Campino.

Aviso de contumácia n.º 14  187/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 112/94, da 2.ª Secção da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia, por extinção do procedimento crimi-
nal, por prescrição, ao abrigo do disposto nos artigos 2.º, n.º 4,
117.º, n.º 1, alínea c), e 118.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal de
1982, relativamente ao arguido Temim Sadek Mohamed Ibrahim,
nascido a 21 de Dezembro de 1955, em Bagdad, Iraque, filho de
Mohamed Ibrahim e de Sadia Hassam, profissional de turismo, e
com última residência conhecida na Rua do Frei Francisco Foreiro,
2, 4.º, direito, Lisboa, por haver cometido um crime de falsifica-
ção de documento autêntico, ficando sem efeito a declarada anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que dora-
vante por si venham a ser celebrados.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Airisa Maurício
Antunes Caldinho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Barata
Campino.

Aviso de contumácia n.º 14  188/2000 — AP. — A Dr.ª
Airisa Maurício Antunes Caldinho, juíza de direito da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 99/99 (844/95.3PELSB),
da 2.ª Secção desta Vara, que o Ministério Público move contra a
arguida Mafalda Pereira Dinis Neto, solteira, nascida a 21 de Ja-
neiro de 1977, natural da freguesia de São Jorge de Arroios, Lis-
boa, filha de Rui Manuel de Oliveira Dinis Neto e de Ana Maria
dos Santos Pereira Dinis Neto, titular do bilhete de identidade
n.º 11493627, emitido em 11 de Novembro de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, actualmente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de Elias Garcia, lote 32, 2.º,
esquerdo, Algés, Lisboa, por se encontrar indiciada pela prática de
um crime de roubo, previsto e punido pelos artigos 306.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, ou 210.º, n.º 1, do actual diploma, foi a
mesma, por despacho de 27 de Março de 2000, declarada contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, tem para a arguida as seguintes consequên-
cias, após a presente declaração: a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
cartão de eleitor, carta de condução, cartão de contribuinte e ou-
tros documentos fiscais, certificado do registo criminal, livrete de
veículos automóveis e cartão de identificação de empresário e outros
documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Airisa Maurício
Antunes Caldinho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Barata
Campino.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 14  189/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 12/99, pendente na 1.ª Sec-
ção da 5.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
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o Ministério Público move contra o arguido Adelino de Oliveira
Antunes, solteiro, nascido a 28 de Junho de 1955, filho de José
Antunes e de Maria Madalena Oliveira, natural de São Jorge de Ce-
lho, concelho de Guimarães, actualmente detido no Estabelecimento
Prisional de Évora, por estar acusado pelo crime de roubo, previsto
e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, situação que se encontrava desde 19 de
Maio de 1999, por até então se encontrar ausente em parte incerta,
cessando, consequentemente, as imposições referidas no artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal.

23 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Renato Damas Bar-
roso. — O Escrivão de Direito, Teófilo A. F. Alvorado.

Aviso de contumácia n.º 14  190/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 115/99, da 5.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido António Alberto Dias Correia, casado,
nascido a 27 de Outubro de 1950, filho de Adão Correia e de Maria
Luísa Sousa Dias, natural da freguesia de Lodares, concelho de
Lousada, com última residência conhecida na Estrada Nacional
n.º 4-L, Afonsos, Pegões Velhos, Montijo, por estar acusado pelos
crimes de falsificação e burla qualificada, previstos e punidos pe-
los artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, 313.º e 314.º, alínea c), do
Código Penal de 1982, e actualmente previstos e punidos pelos
artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, res-
pectivamente, do Código Penal de 1995, foi o mesmo declarado
contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados por si após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar bi-
lhete de identidade, passaporte, cartão de contribuinte, licença de
condução, certificado do registo criminal, passe social, atestado de
residência, licença de uso e porte de arma, carta de caçador ou li-
cença de caça e livrete ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis, bem como quaisquer cartões, certidões ou regis-
tos nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, ou no Registo Nacional de Pessoas Colectivas (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

23 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. — O Escrivão de Direito, Teófilo A. F. Alvorado.

Aviso de contumácia n.º 14  191/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 61/98-A, pendente na
1.ª Secção da 5.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Jorge
Lopes da Fonseca, solteiro, nascido a 1 de Agosto de 1968, filho
de Carlos Celestino Pais da Fonseca e de Maria da Glória Lopes
Henriques, natural de Angola, e residente na Rua da Ponte Nova,
14, Porto, por estar acusado pelo crime de roubo, previsto e puni-
do pelo artigo 306.º, n.os 1, 2, alínea a), e 5, do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, situação que se encontrava
desde 26 de Fevereiro de 1999, por até então se encontrar ausente
em parte incerta, cessando, consequentemente, as imposições refe-
ridas no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

23 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Renato Damas Bar-
roso. — O Escrivão de Direito, Teófilo A. F. Alvorado.

Aviso de contumácia n.º 14  192/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 83/96 (9693/93.2JDLsSB), que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos António Marques
Pessoa, casado, nascido a 27 de Outubro de 1933, filho de Abílio
Simões Pessoa e de Maria da Nazaré Marques, natural de Carapi-
nheira, Montemor-o-Velho, com residência conhecida na Rua do
Dr. João de Barros, 15-H, Benfica, Lisboa, por estar acusado pelo
crime de burla, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alí-
nea c), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Abílio Ramalho. —
A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 14  193/2000 — AP. — O Dr.
João Martinho de Sousa Cardoso, juiz de direito da 1.ª Secção da
5.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nesta Secção e Vara, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 40/97, que o Ministério Público move
contra o arguido Natalino Tavares Correia, filho de Simão Pereira
Correia e de Maria Sábado Ramos Tavares, natural de Cabo Verde,
nascido a 13 de Dezembro de 1974, e residente em Casal dos
Machados, lote 25, 3.º, E, Lisboa, a quem é imputada a prática do
crime previsto e punido pelos artigos 165.º, 167.º, n.º 1, alínea a),
e 168.º do Código Penal de 1982, e 385.º, n.º 1, e 142.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, por despacho de 24 de Março de 2000, foi
cessada a contumácia.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Ruas M. M.
Ferreira.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 14  194/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Gonsalves Mourão, Juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por des-
pacho de 28 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 7/97, que o Ministério Público move contra a arguida
Dina Trindade da Silva Neto Lopes, nascida a 31 de Dezembro de
1967, em Vila Franca de Xira, filha de Artur de Sá Coelho Neto e
de Maria Luísa da Silva, pela prática dos crimes de falsificação e
burla, previstos e punidos pelos artigos 228.º e 313.º do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, determinada por despa-
cho de 27 de Fevereiro de 1998, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Gonçalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 14  195/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Gonsalves Mourão, Juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por des-
pacho de 27 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 190/98, que o Ministério Público move contra o arguido
Fernando Manuel Leal da Ponte, nascido a 4 de Janeiro de 1959,
em Moscavide, Loures, filho de Adelino da Ponte e de Maria do
Céu de Jesus Leal, pela prática do crime de furto qualificado con-
sumado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alí-
nea e), do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, de-
terminada por despacho de 14 de Abril de 1999, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Gonçalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 14  196/2000 — AP. — O Dr.
Francisco António Figueiredo Caramelo, Juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 104/99, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Afonso da Silva Fonseca Maia,
filho de Afonso Fonseca Maia e de Marlene Fernandes da Silva
Maia, natural de Lisboa, nascido a 26 de Novembro de 1961, com
última residência conhecida no Bairro de 2 de Maio, Rua do Dr.
Armando Lucena, lote 50, rés-do-chão, direito, Lisboa, por haver
cometido o crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do
Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 28 de Março de 2000,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 3
do artigo 335.º do Código de Processo Penal, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do referido
Código. Tal declaração implica a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indi-
rectamente, pelo arguido, após esta declaração e a proibição de o
mesmo obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer entidades e autoridades públicas, nomeadamente conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, no-
tariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco António Fi-
gueiredo Caramelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Jesus Amaral.
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7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 14  197/2000 — AP. — Faz-se
público que, no processo comum n.º 650/99, pendente na 3.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move contra o arguido Artur Henrique San-
tos Batalha, filho de Emílio Valente dos Santos Batalha e de Alber-
tina Sopinha dos Santos Batalha, nascido a 14 de Abril de 1951,
natural de São Vicente de Fora, Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Almada Negreiros, lote 456, 2.º, B, Lisboa,
por ter sido recebida a acusação, por despacho de 20 de Dezem-
bro de 1999, pela prática em autoria material por um crime de furto
qualificado, previsto e punido 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de
4 de Abril de 2000, e, em consequência, determinada a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração e
a proibição de obter ou renovar qualquer documento junto das
conservatórias, dos notariados e das autarquias locais ou de qual-
quer outra entidade pública, bem como a proibição de efectuar
qualquer registo junto das mesmas entidades.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Alberto Reis. —
A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

Aviso de contumácia n.º 14  198/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, Juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 510/98-A, que o Ministério Público move
contra o arguido Artur Francisco Agostinho Graça, filho de Fran-
cisco Nunes Graça e de Amanhane Marta Langa, nascido a 10 de
Junho de 1962, natural de Moçambique, com última residência
conhecida na Quinta da Mira, 7, Alvajar, Pedernais, Odivelas, por
haver sido proferida contra ele acusação, imputando-lhe um crime
de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.os 1,
alínea a), e 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 4 de Abril de 2000, nos termos do
disposto nos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal. Esta declaração, que ordena a suspensão dos ulterio-
res termos processuais, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar após a presente declaração e a
proibição de obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e
carta de condução e certidões de nascimento e de casamento, bem
como obter certidões junto das conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis, e, ainda, a detenção do arguido para
prestação de termo de identidade e residência, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

7 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. — O Escrivão Auxiliar, Bruno Moreira.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 14  199/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 64/99 (NUIPC
606/97.3SPLSB), pendente na 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Emilson Nivaldo Pires
Lima, natural de São Vicente, Cabo Verde, filho de Fernando Eli-
seu da Cruz Lima e de Joana dos Santos Pires, nascido a 24 de
Novembro de 1979, com última residência conhecida na Praceta de
Manuel Rodrigues da Silva, cessou a respectiva declaração de con-
tumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, por despacho proferido em 6 de Abril de 2000.

7 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel Crys-
tello de Oliveira Figueiredo Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Dolores Fernandes M. Esteves.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 14  200/2000 — AP. — O Dr.
Guilherme Castanheira, Juiz de direito da 2.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta

Secção e Vara, e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 103/99 (NUIPC 1259/95.9PVLSB), que o Mi-
nistério Público move contra Rogério Paulo Valentim Caroço, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7353604, com última residência
conhecida na Rua de Carlos Mayer, 5, rés-do-chão, direito, Lisboa,
o qual se encontra acusado pelo crime de roubo, falsificação e
burla, previstos e punidos pelos artigos 210.º, n.º 1, 256.º, n.º 1,
alínea b), e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi ao mesmo, por des-
pacho de 28 de Março de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Guilherme Casta-
nheira. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Pires.

Aviso de contumácia n.º 14  201/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, Juíza de direito da 3.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Vara, e nos autos de processo comum, colectivo, ali pen-
dentes e registados sob o n.º 1/99 (NUIPC 399/97.4PBLSB), que o
Ministério Público move a Ricardo Gabriel Afonso Soares, filho de
Mário de Oliveira Soares e de Maria José Fontinha Afonso Soares,
nascido a 19 de Agosto de 1979, em São Jorge de Arroios, Lisboa,
solteiro, servente, titular do bilhete de identidade n.º 12048784-5,
com última residência conhecida no Beco do Espírito Santo, 7, 2.º,
Lisboa, Sintra, o qual se encontra acusado da prática de um crime
de furto qualificado na forma tentada, previsto e punido pelos ar-
tigos 22.º, 23.º, 73.º, 203.º, n.º 1, e 204.º, n.os 1, alínea f), e 2, alí-
nea e), do Código Penal, foi ao mesmo, por despacho de 31 de
Março de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — A Escrivã-Auxiliar, Inês Costa.

Aviso de contumácia n.º 14  202/2000 — AP. — O Dr.
Guilherme Castanheira, Juiz de direito da 2.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Vara, e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 90/99 (NUIPC 759/93.0PELSB), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Paulo Manuel Martins Trin-
dade, titular do bilhete de identidade n.º 10640446, solteiro, nas-
cido a 16 de Novembro de 1970, na Pena, Lisboa, filho de Manuel
da Trindade e de Natália Martins Bernardo, com última residência
conhecida na Rua de São Joaquim, 15, 3.º, esquerdo, Lisboa, o qual
se encontra acusado de dois crimes de furto qualificado, previstos
e punidos, respectivamente, pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2,
alíneas c), d) e artigo 296.º e 297.º, n.º 1 e n.º 2, alínea e) do Có-
digo Penal de 1982, foi ao mesmo, por despacho de 15 de Março
de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Guilherme Casta-
nheira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  203/2000 — AP. — O Dr.
José Piedade, Juiz de direito da 1.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, nos autos de processo comum
registados sob o n.º 26/99-A, a correr termos neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra a arguida Inês Maria Joana, sol-
teira, filha de Raphael Domingos e de Mbuya Marcelina, nascida
a 28 de Junho de 1967, natural de Angola, com última residência
conhecida na Rua do Duque da Terceira, 6, 3.º, direito, Sobralinho,
Alverca, em que lhe é imputada a prática do crime de furto quali-
ficado na forma consumada, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, do Código Penal, e um crime de falsificação de docu-
mentos na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º,
73.º, e 256.º, n.os 1, alínea a), 2 e 3, do Código Penal, com refe-
rência ao artigo 255.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 5
de Abril de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Piedade. — O Es-
crivão Auxiliar, José Rodrigues.
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1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 14  204/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, Juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, nos autos de processo comum, singular, n.º 82/97.0
GELLE, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido João António dos Santos Pinto, filho
de Joaquim Fernando Pinto e de Maria Adelina dos Santos Clara,
natural da freguesia de Mira de Aire, concelho de Porto de Mós,
nascido a 25 de Novembro de 1963, casado, pintor da construção
civil, com última residência conhecida no sítio da Cruz, Mira de
Aire, Porto de Mós, titular do bilhete de identidade n.º 7461521,
emitido pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil de Lis-
boa, por se encontrar indiciado pela prática do crime de burla para
obtenção de alimentos, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 8 de
Junho de 1999, declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a par-
tir desta data o arguido proibido de obter quaisquer documentos
junto das repartições públicas, implicando, ainda, esta declaração
a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

7 de Fevereiro de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — O Escrivão Auxiliar, Ramiro José Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 14  205/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, Juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, nos autos de processo comum, singular, n.º 82/97.0
GELLE, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Norberto Manuel Escapa Louro, fi-
lho de José Louro e de Maria Cesaltina da Conceição Escapa Louro,
natural da freguesia de Alcanhões, concelho de Santarém, nascido
a 22 de Maio de 1967, solteiro, segurança, com última residência
conhecida no Edifício Village de Montechoro, apartamento 311-A,
Montechoro, Albufeira, titular do bilhete de identidade n.º 7750216,
por se encontrar indiciado pela prática do crime de burla para ob-
tenção de alimentos, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 8 de
Junho de 1999, declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a par-
tir desta data o arguido proibido de obter quaisquer documentos
junto das repartições públicas, implicando, ainda, esta declaração
a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

7 de Fevereiro de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — O Escrivão Auxiliar, Ramiro José Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 14  206/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 488/99.0TBLLE, deste
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Loulé (ex-processo n.º 31/95, do antigo 1.º Juízo), que
corre termos contra o arguido João Manuel Carixo, solteiro, pin-
tor, nascido a 17 de Dezembro de 1970, em Luanda, Angola, fi-
lho de Manuel Carixo e de Maria José, com última residência co-
nhecida na Rua do Dr. Rodrigues Davim, 93, Faro, por se encontrar
acusado da prática de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal, foi por despacho de 10 de Janeiro de 2000,
julgado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra
aquele arguido, e dada por finda a contumácia, com cessação des-
ta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal.

16 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Alegria.

Aviso de contumácia n.º 14  207/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 328/99.0TBLLE, deste
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Loulé (ex-processo n.º 2097/91, do antigo 2.º Juízo),
que corre termos contra o arguido José Raimundo Ferreira Azeve-
do, casado, pedreiro, nascido a 24 de Janeiro de 1953, em Cedim,
Peso de Régua, filho de José Raimundo Azevedo e de Rosa Fer-
reira, com última residência conhecida em Portas do Pinhal, apar-
tamento 5, Cascalheira, Quarteira, Loulé por se encontrar acusado
da prática de um crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,

n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, foi por despacho de 10 de Janeiro de 2000,
julgado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra
aquele arguido, e dada por finda a contumácia, com cessação des-
ta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal.

20 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Alegria.

Aviso de contumácia n.º 14  208/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, Juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, no processo comum, singular, n.º 362/99.0TBLLE,
que teve origem no processo comum, singular, n.º 5851/94, do an-
tigo 2.º Juízo de Competência Genérica, pendente no actual 1.º Juí-
zo desta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
Simon John Munro, solteiro, natural da Austrália, nascido a 15 de
Agosto de 1969, com última residência conhecida em Multiplique,
L.da, com sede no Edifício Três Castelos, Centro Comercial, loja 3,
Portimão, foi declarada cessada a contumácia, por despacho pro-
ferido em 24 de Outubro de 1999.

20 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 14  209/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 486/99.4TBLLE, deste
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Loulé (ex-processo n.º 110/94, do antigo 1.º Juízo), que
corre termos contra o arguido John Mchellan Macgregor, casado,
nascido a 21 de Fevereiro de 1940, em Glasgow, Inglaterra, com
última residência conhecida no Centro Comercial Alsol, loja 25,
Quarteira, Loulé por se encontrar acusado da prática de um crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi por
despacho de 30 de Novembro de 1999, julgado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal contra aquele arguido, e dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Alegria.

Aviso de contumácia n.º 14  210/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 490/99.2TBLLE, deste
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Loulé (ex-processo n.º 5/95, do antigo 1.º Juízo), que
corre termos contra a arguida Janice Halston, solteira, nascida a 5
de Abril de 1945, em Langley Hill, Inglaterra, filha de George Lo-
renzo Halston e de Irene Florence Halston, com última residência
conhecida em Vila Madeira, Monte João Pedro, Boliqueime, por
se encontrar acusada da prática de um crime previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi por despacho de 6 de
Dezembro de 1999, julgado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal contra aquela arguida, e dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Alegria.

Aviso de contumácia n.º 14  211/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, Juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 187/96, pendente
no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra
o arguido Alfredo Luís Correia Amaral Saraiva, casado, nascido a
27 de Dezembro de 1961, natural da freguesia de Carnaxide, Oei-
ras, filho de Alfredo do Amaral Saraiva e de Soledade Correia Sa-
raiva, com últimas residências conhecidas na Rua de Serpa Pinto,
49, rés-do-chão, Faro, ou na Rua de Ascensão Guimarães, 97, 1.º,
Faro, por haver cometido um crime de abuso de confiança sob a
forma consumada, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
ficando a partir desta data o arguido proibido de obter quaisquer
documentos junto das repartições públicas, implicando, ainda, esta
declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anu-
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labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que ve-
nha a celebrar.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 14  212/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, Juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 187/96, pendente
no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra
o arguido Daniel Domingos Rosendo Vieira, casado, nascido a 3
de Setembro de 1954, natural da freguesia de Lagoa, filho de Fran-
cisco Raimundo Vieira e de Antonieta da Glória Rosendo Vieira,
com última residência conhecida na Quinta do Amparo, lote 36,
cave direita, Portimão, por haver cometido um crime de abuso de
confiança sob a forma consumada, previsto e punido pelo artigo
300.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, ficando a partir desta data o arguido proibido
de obter quaisquer documentos junto das repartições públicas, im-
plicando, ainda, esta declaração a suspensão dos termos ulteriores
do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 14  213/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, Juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, no processo comum, colectivo, n.º 280/94, pendente
no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra
o arguido João Pedro Almeida Matos, casado, técnico de cons-
trução, nascido a 5 de Maio de 1961, no Campo Grande, Lisboa,
filho de João Soromenho Patrono de Matos e de Beatriz Rosa
Anunciação de Almeida Matos, foi declarada cessada a contumá-
cia, por acórdão proferido em 18 de Janeiro de 2000, transitado em
julgado.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 14  214/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, Juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, colectivo, n.º 826/93, penden-
te no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra
o arguido Manuel Guerreiro da Silva, solteiro, pedreiro, nascido a
15 de Fevereiro de 1958, em São Martinho das Amoreiras, Ode-
mira, filho de António Joaquim da Silva e de Inácia Domingos
Guerreiro da Silva, residente na Rua do Dr. João Lúcio, bloco D,
1.º, esquerdo, Portimão, foi declarada cessada a contumácia, por
acórdão proferido em 10 de Janeiro de 2000, transitado em julgado.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 14  215/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, Juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 556/99.9TBLLE,
pendente no 1.º Juízo desta comarca (ex-processo comum, singu-
lar, n.º 1180/93, do antigo 1.º Juízo de Competência Genérica),
desta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
António Santos Batalha Rocha, empresário, nascido a 23 de Junho
de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 7024869, foi declarada
cessada a contumácia, por prescrição, por despacho proferido em
30 de Novembro de 1999.

24 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 14  216/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, Juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 190/97.8GBLLE,
pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido José Almeida de Sousa, solteiro, nascido a 20 de
Agosto de 1955, natural de Castelões de Cepêda, Paredes, filho de
Dionísio Ferreira de Sousa e de Sofia de Almeida Ribeiro, titular

do bilhete de identidade n.º 5926663, com última residência conhe-
cida na Casa Baixia, Mouriz, Paredes do Douro, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o arguido
proibido de obter quaisquer documentos junto das repartições pú-
blicas, implicando, ainda, esta declaração a suspensão dos termos
ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 14  217/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, Juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 52/97.9GCLLE,
pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Alberto Lopes Guilherme, solteiro, nascido
a 1 de Março de 1965, natural da freguesia de Santa Maria, Viseu,
filho de Fernando Pedro Guilherme e de Maria Elisa Lopes Al-
meida, com última residência conhecida em Morgado da Tôr, Que-
rença, Loulé, por haver cometido um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando
a partir desta data o arguido proibido de obter quaisquer documen-
tos junto das repartições públicas, implicando, ainda, esta declara-
ção a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 14  218/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, Juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 985/97.2GBLLE,
pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Manuel da Silva Pimenta, casado,
nascido a 26 de Novembro de 1972, natural do Estoril, Lisboa,
filho de Manuel Carlos Alves Pimenta e de Noémia Maria da Sil-
va Sardinha, titular do bilhete de identidade n.º 10148210, com
última residência conhecida na Associação Humanitária Ambulân-
cias de Quarteira, Loulé sita na Rua da Infância, Quarteira, Loulé,
por haver cometido um crime de ofensas corporais simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o arguido
proibido de obter quaisquer documentos junto das repartições pú-
blicas, implicando, ainda, esta declaração a suspensão dos termos
ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 14  219/2000 — AP. — A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, Juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, nos autos de processo comum, singular, n.º 311/
97.0TBLLE, pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Odete Marina Monteiro, filha
de Maria Marina Monteiro, natural de Angola, nascida a 2 de Fe-
vereiro de 1961, com última residência conhecida no Bairro dos
Pescadores, Quarteira, Loulé, que se encontra indiciada pela prá-
tica do crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi por despacho de 21 de Março
de 2000, declarada contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta
data a arguida proibida de obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e certidões ou efectuar registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
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civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, implicando, ain-
da, esta declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo
e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venha a celebrar.

23 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 14  220/2000 — AP. — A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, Juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 154/97.1
TBLLE, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Ven-
tura Guerreiro Martins, solteiro, marítimo, nascido a 25 de Agosto
de 1964, em Portimão, filho de Francisco Rita Martins e de Maria
Emília Guerreiro, titular do bilhete de identidade n.º 9747461,
emitido em 18 de Dezembro de 1981, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, actualmente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Quinta do Escorpião, Patã de Cima, Loulé, que
se encontra indiciado pela prática de um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido, à data dos factos, pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alíneas d) e h), do Código Penal de 1982 (actualmente pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal), foi o mes-
mo, por despacho de 21 de Novembro de 1997, declarado contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, ficando a partir desta data com as seguintes
implicações: a suspensão dos termos ulteriores do presente processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, a anulidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e a proibição de obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões
ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 14  221/2000 — AP. — A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, Juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 154/97.1
TBLLE, que o Ministério Público move contra o arguido João Fer-
nando Guerreiro Martins, solteiro, servente de pedreiro, nascido a
25 de Maio de 1971, em Quarteira, Loulé, filho de Francisco Rita
Martins e de Maria Emília Guerreiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11228844, emitido em 28 de Março de 1988, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Quinta do Escorpião, Patã de Cima,
Loulé, que se encontra indiciado pela prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido, à data dos factos, pelos artigos 296.º
e 297.º, n.º 2, alíneas d) e h), do Código Penal de 1982 (actual-
mente pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal),
foi o mesmo, por despacho de 21 de Novembro de 1997, declara-
do contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações:
a suspensão dos termos ulteriores do presente processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões
ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de au-
tomóveis, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 14  222/2000 — AP. — A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, Juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, nos autos de processo comum, singular, n.º 68/98.8
GFLLE, que o Ministério Público move contra o arguido Ludgero
Miguel Jacinto Lopes Mateus, solteiro, nascido a 4 de Junho de 1975,
na Sé, Faro, filho de José Júlio Lopes Mateus e de Egídia Maria
Jacinto Lopes Mateus, titular do bilhete de identidade n.º 10517124,
emitido em 4 de Janeiro de 1994, pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa, actualmente em parte incerta, com
última residência conhecida no Edifício Itália, rés-do-chão, Praça

Tivoli, Vilamoura, que se encontra indiciado pela prática de um
crime de furto qualificado na forma tentada, previsto e punido pelos
artigos 203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), 22.º e 73.º do Código Penal, foi
o mesmo, por despacho de 21 de Março de 2000, declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º to-
dos do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações: a
suspensão dos termos ulteriores do presente processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões
ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
de automóveis, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 14  223/2000 — AP. — A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, Juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1168/97.7
GDLLE, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Ni-
colau Patrocínio Gonçalves, divorciado, contabilista, nascido a 6
de Dezembro de 1951, em Moncarrapacho, Olhão, filho de Luciano
de Jesus Gonçalves e de Maria do Patrocínio, titular do bilhete de
identidade n.º 5307372, emitido pela Direcção dos Serviços de Iden-
tificação Civil de Lisboa, actualmente em parte incerta, e com úl-
tima residência conhecida no Vale Serves, Ferreiras, Albufeira, que
se encontra indiciado pela prática de um crime de abuso de confi-
ança sob a forma consumada, previsto e punido pelo artigo 205.º,
n.º 4, alínea a), do Código Penal, com referência ao seu n.º 1, e
202.º, alínea a), 13, 14.º (1), e 26.º (1.ª parte), do Código Penal, foi
o mesmo, por despacho de 21 de Março de 2000, declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com as seguintes implicações: a suspen-
são dos termos ulteriores do presente processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a
anulidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução e certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamen-
te conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 14  224/2000 — AP. — A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, Juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, nos autos de processo comum, singular, n.º 362/97.5
TALLE, que o Ministério Público move contra o arguido José Al-
berto Nunes de Amoreira Diniz, solteiro, consultor, nascido a 31
de Março de 1950, na Cedofeita, Porto, filho de Artur de Amoreira
Diniz e de Rosa Teixeira Nunes, titular do bilhete de identidade
n.º 1776684, emitido em 17 de Junho de 1994, pela Direcção dos
Serviços de Identificação Civil do Porto, actualmente em parte in-
certa, e com última residência conhecida no Caminho dos Golfes,
lote 492-4, Vilamoura, que se encontra indiciado pela prática de
um crime de usurpação de funções, previsto e punido pelas dispo-
sições conjugadas dos artigos 400.º, n.º 2, 13.º, 14.º, 26.º e 30.º do
Código Penal de 1982 (agora pelo artigo 358.º, alínea b), do Có-
digo Penal revisto), foi o mesmo, por despacho de 21 de Março de
2000, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes im-
plicações: a suspensão dos termos ulteriores do presente processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, a anulidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e
certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa
Gil Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.
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Aviso de contumácia n.º 14  225/2000 — AP. — A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, Juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 500/97.8
TBLLE, que o Ministério Público move contra o arguido Andrew
Patrick Bowe, solteiro, nascido a 26 de Janeiro de 1966, em In-
glaterra, filho de James Cristopher Bowe e de Kathreen Mary
Howe, com última residência conhecida na Fonte Santa, 63, lote
93, Quarteira, Loulé, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 388.º, n.º 1,
do Código Penal de 1983 (actualmente pelo artigo 348.º, n.º 1, do
Código Penal), foi por despacho de 23 de Março de 2000, decla-
rada cessada a declaração de contumácia, por ter sido extinto o pro-
cedimento criminal, por força da prescrição.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa Gil
Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 14  226/2000 — AP. — A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, Juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
anuncia que, nos autos de processo comum, singular, n.º 137/98.4
TBLLE, pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido Giuseppe Oria, filho de António Oria
e de Alda Cerutti, natural de Itália, com última residência conhe-
cida na Quinta do Romão, 16-E, 4.º, A, Quarteira, por se encontrar
indiciado pela prática do crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 28 de Mar-
ço de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto nos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir
desta data o arguido proibido de obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e certidões ou efectuar re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia,
implicando, ainda, esta declaração a suspensão dos termos ulterio-
res do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venha a celebrar.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa Gil
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 14  227/2000 — AP. — A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, Juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 720/97.5
TBLLE, pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido Pedro Miguel Dangues Giro, filho
de Manuel João Gomes Alves e de Maria Gertrudes Dangues Giro,
natural da freguesia e concelho de Alcochete, nascido a 30 de Maio
de 1978, solteiro, ajudante de carpinteiro, com última residência
conhecida na Rua da Cadeia Velha, 7, Alcochete, titular do bilhe-
te de identidade n.º 12143632, emitido em 6 de Novembro de 1995,
pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, que
se encontra indiciado pela prática do crime previsto e punido pelo
artigo 220.º, alínea c), do Código Penal, foi por despacho de 5 de
Janeiro de 2000, declarada cessada a contumácia.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa Gil
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 14  228/2000 — AP. — A Dr.
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, Juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por des-
pacho datado de 22 de Fevereiro de 2000, proferido nestes autos
de processo penal comum, singular, registado sob o n.º 225/95.9
PCLRS, em que é ofendido José António do Patrocínio Rodrigues,
movidos contra a arguida Maria José Marques Vieira Santos, nas-
cido a 19 de Fevereiro de 1973, filha de Miguel Joaquim Vieira
Santos e de Primorosa Barbosa da Silva Marques Santos, com úl-
tima residência conhecida na Praça das Águas Livres, 7, 1.º, es-
querdo, Damaia, Amadora, por haver cometido um crime de dano,

previsto e punido pelo artigo 308.º do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia à arguida.

17 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ri-
beiro Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel Fonseca
Nobre.

Aviso de contumácia n.º 14  229/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 416/93.7TALRS, pen-
dente neste Juízo contra o arguido Telmo Augusto Ferreira Eusébio
Santos, casado, nascido a 7 de Novembro de 1960, natural de Santa
Justa, Lisboa, filho de Américo Eusébio e de Nazaré de Sousa Fer-
reira, titular do bilhete de identidade n.º 6338472, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com residência na Rua da Bar-
roca de Cima, 32, rés-do-chão, Vila Franca de Xira, o qual havia
sido declarado contumaz por despacho de 26 de Janeiro de 1996,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
314.º alínea c), do Código Penal, foi tal declaração, por despacho
de 16 de Março de 2000, declarada cessada, por apresentação do
arguido.

21 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ri-
beiro Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, António Cruz.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 14  230/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 4143/92 (do ex.- 1.º Juízo
criminal deste Tribunal), que o Ministério Público move contra o
arguido Raul Ventura Paulino, nascido a 13 de Abril de 1943,
natural de Alcanede, Santarém, filho de Joaquim Ribeiro Paulino
e de Maria do Rosário Ventura, titular do bilhete de identidade
n.º 7382122, e com última residência conhecida na Praceta do Prof.
Pedrosa Pimenta, 2, 2.º, direito, Queluz, acusado nestes autos por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e actualmente pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal, por despenalização da
conduta, situação que se encontrava desde 16 de Fevereiro de 1994,
por até então se encontrar ausente em parte incerta, cessando con-
sequentemente as imposições referidas no artigo 337.º do Código de
Processo Penal.

22 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de
Matos.

Aviso de contumácia n.º 14  231/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1226/95.2TALRS, que o
Ministério Público move contra o arguido Miguel Pedro Bastos
Pina Calado de Assunção, nascido a 20 de Março de 1970, natu-
ral de Angola, filho de José Armando Neves Calado de Assunção
e de Maria Manuela Gomes de Bastos Pina, titular do bilhete de
identidade n.º 8875732, emitido em 1 de Outubro de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Urbanização da Anta, lote 19, 5.º, esquerdo, fase A, Agualva,
Cacém, por estar acusado por dois crimes de emissão de cheque
sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de contumá-
cia caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e tem os seguintes efeitos: a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

24 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de
Matos.

Aviso de contumácia n.º 14  232/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1040/95.5TALRS, que o
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Ministério Público move contra o arguido Mário Rui Costa Nunes
da Mota, nascido a 12 de Agosto de 1957, natural da Malveira,
Mafra, filho de Edgar Nunes da Mota e de Normélia Costa, titular
do bilhete de identidade n.º 5042363, e com última residência
conhecida na Rua de José Gomes Ferreira, lote 7, rés-do-chão, es-
querdo, Fanqueiro, por estar acusado por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, e após revisão, pelo artigo 217.º do mesmo
diploma legal, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de
contumácia caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e tem os seguintes
efeitos: a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal.

24 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de
Matos.

Aviso de contumácia n.º 14  233/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1194/96.2SVLSB, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria do Rosário Oli-
veira Lopes Maralhas, nascida a 31 de Janeiro de 1961, natural de
Torre de Moncorvo, filha de Heitor Manuel Lopes e de Ana Ma-
ria Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 120540606, emiti-
do em 13 de Julho de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Rua de Timor, lote 4,
2.º, esquerdo, Campos de Caneças, por estar acusada por um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o disposto no artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi a mesma declarada contumaz. A declaração de contumá-
cia caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e tem os seguintes efeitos: a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

24 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de
Matos.

Aviso de contumácia n.º 14  234/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 95/96.0TALRS, que o
Ministério Público move contra o arguido João Filipe Peres Fidal-
go, solteiro, nascido a 10 de Dezembro de 1971, natural de Gló-
ria, Aveiro, filho de João Duarte Fidalgo e de Maria de Lurdes
Nunes Peres, titular do bilhete de identidade n.º 10194822, emiti-
do em 12 de Junho de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Praceta de João Mar-
tinho Freitas, 17, 2.º, direito, Cascais, por estar acusado por um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, ou 217.º do Código
Penal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de
contumácia caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e tem os seguin-
tes efeitos: a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, nomeadamente bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, licença de caçador.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de
Matos.

Aviso de contumácia n.º 14  235/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 4/00.3TBLRS, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido João Paulo Xavier de Bas-
to Ferreira Gomes, casado, nascido a 28 de Maio de 1962, natural
de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Vítor Hugo Oliveira Fer-
reira Gomes e de Simon Carol Pereira Xavier de Basto Ferreira
Gomes, titular do bilhete de identidade n.º 6065846, emitido em 11
de Setembro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua de Lúcia de Azevedo, 14,
5.º, direito, Lisboa, por estar acusado por um crime contra a saúde
pública, previsto e punido pelos artigos 3.º e 24.º, n.º 1, alínea c),
do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, e uma contra-ordena-

ção, prevista e punida pelo artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 28/84, de
20 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de
contumácia caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e tem os seguin-
tes efeitos: a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de
Matos.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 14  236/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1035/93.3TALRS, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria Clara da Silva
Meira de Vasconcelos de Oliveira Santos, filha de José da Meira
de Vasconcelos e de Ana Pires da Silva, natural de São Julião da
Barra, Oeiras, titular do bilhete de identidade n.º 2063566, e resi-
dente na Quinta da Nossa Senhora de Fátima, Cheganças, Alenquer,
acusada nestes autos por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contu-
mácia, por prescrição, situação que se encontrava desde 26 de De-
zembro de 1996, por até então se encontrar ausente em parte in-
certa, cessando assim consequentemente as imposições referidas no
artigo 337.º, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal.

2 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — O Escrivão-Adjunto, Jorge dos Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 14  237/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 307/96.0GELRS, que o
Ministério Público move contra o arguido Filipe Manuel da Silva
Abreu, filho de António Joaquim dos Reis Abreu e de Elisa da
Silva Santos, natural da freguesia de Camarate, concelho de Loures,
nascido a 30 de Junho de 1970, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10584417, e residente na Rua do Relvão, 92-A, Cha-
musca, acusado nestes autos por crime de dano, previsto e punido
pelo artigo 212.º do Código Penal de 1995, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, por apresentação, situação que se encontrava
desde 23 de Março de 1999, por até então se encontrar ausente em
parte incerta, cessando assim consequentemente as imposições re-
feridas no artigo 337.º, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal.

10 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — O Escrivão-Adjunto, Jorge dos Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 14  238/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 531/95.2GELRS, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Vizitiu Danut Costel, filho
de Mihai Vizitiu e de Maria Vizitiu, natural de Adaseni, Roménia,
nascido a 16 de Março de 1963, de nacionalidade romena, com
última residência conhecida na Pensão Dina, Avenida do Almirante
Reis, 27, 4.º, Lisboa, acusado nestes autos por crime de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, por despacho, situação que se encontrava
desde 7 de Outubro de 1997, por até então se encontrar ausente em
parte incerta, cessando assim consequentemente as imposições re-
feridas no artigo 337.º, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal.

13 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — O Escrivão-Adjunto, Jorge dos Santos Marques.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 14  239/2000 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, Juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, neste Juí-
zo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 45/94.8TBLRS, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos de Matos Ferreira Chaves, titular do bilhete de iden-
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tidade n.º 4892058, nascido a 21 de Janeiro de 1933, filho de
Renato Mário Chaves e de Joaquina Jacinta de Matos Ferreira
Chaves, com última residência conhecida na Rua do Silvado, 4, 1.º,
direito, Vale do Forno, Odivelas, o qual se encontra acusado pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/92, de 28 de
Dezembro, foi ao mesmo, por despacho de 25 de Novembro de
1999, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

3 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Carvalho.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 14  240/2000 — AP. — A Dr.ª
Ausenda Gonçalves, Juíza de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 339/93.0TALRS, da
1.ª Vara Mista, que o Ministério Público move contra o arguido Je-
rónimo José Capela Fernandes, casado, filho de José da Concei-
ção Fernandes e de Olívia dos Santos Capela, nascido a 14 de
Agosto de 1944, natural de Cabo Verde, e com última residência
conhecida na Rua de Pedro Álvares Cabral, 12, 1.º, direito, Cal-
çada da Fonte, Santa Iria da Azoia, titular do bilhete de identida-
de n.º 2092206, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
por se encontrar acusado pela prática de um crime de abuso de
confiança, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), ou for
detido, implica as seguintes consequências: a anulidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração e a proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de con-
seguir qualquer tipo de registos junto das entidades públicas.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ausenda Gonçal-
ves. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Maria Franco.

Aviso de contumácia n.º 14  241/2000 — AP. — O Dr.
António Sousa Santos, Juiz de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 1836/92.0TOLSB, da
1.ª Vara Mista, que o Ministério Público move contra o arguido Síl-
vio Pereira, solteiro, filho de Ivone de Pina, nascido a 29 de No-
vembro de 1970, natural de Santa Catarina, Cabo Verde, e com
última residência conhecida na Rua das Dálias, 20, Bairro da Boa-
vista, Lisboa, por se encontrar acusado pela prática de um crime
de sequestro na forma tentada, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), ou for detido, implica as seguintes consequências:
a anulidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração e a proibição de obtenção de qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a re-
novação destes e de conseguir qualquer tipo de registos junto das
autoridades públicas.

29 de Março de 2000. — O Escrivão-Adjunto, António Sousa
Santos. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Maria Franco.

Aviso de contumácia n.º 14  242/2000 — AP. — O Dr.
António Sousa Santos, Juiz de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 1836/92.0TOLSB, da
1.ª Vara Mista, que o Ministério Público move contra a arguida
Ivone de Pina, divorciada, filha de Domingos de Pina e de Maria
de Barros, nascida a 11 de Novembro de 1949, natural de Santa
Catarina, Cabo Verde, e com última residência conhecida na Rua
das Dálias, 20, Bairro da Boavista, Lisboa, por se encontrar acu-
sada pela prática de um crime de sequestro na forma tentada, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), ou for detida, im-
plica as seguintes consequências: a anulidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a

proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de iden-
tidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer
tipo de registos junto das entidades competentes.

29 de Março de 2000. — O Escrivão-Adjunto, António Sousa
Santos. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Maria Franco.

Aviso de contumácia n.º 14  243/2000 — AP. — A Dr.ª
Ausenda Gonçalves, Juíza de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no
processo comum n.º 200/94.0GCLSB-A, pendente nesta 1.ª Vara
Mista, contra o arguido Vitorino Martins Mendes, filho de Pedro
Mendes e de Nicolaça Tavares Martins, natural de Cabo Verde, nas-
cido a 15 de Junho de 1966, casado, de nacionalidade cabo-ver-
diana, pedreiro, com última residência conhecida no Bairro da
Pedreira dos Húngaros, beco X, 5, Linda-a-Velha, Oeiras, titular
do bilhete de identidade n.º 16028758, emitido em 31 de Março de
1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por se encontrar
acusado pela prática de crime de furto qualificado, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), implica as seguintes
consequências: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou
passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de
registos junto das entidades competentes.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ausenda Gonçal-
ves. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Aviso de contumácia n.º 14  244/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 149/96, que
o Ministério Público move contra o arguido Leonídio José Cruz
Antunes, casado, empresário, nascido a 22 de Junho de 1964, na-
tural de São Romão, Seia, filho de José Antunes e de Ana Teresa
Abrantes da Cruz, residente na Quinta da Lameira, 1.º, direito, Oli-
veira do Hospital, titular do bilhete de identidade n.º 9435812,
emitido em 21 de Julho de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea c), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, ou 217.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho proferido em 22 de Janeiro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, que fora determinada
em 8 de Maio de 1997.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Silva. —
A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Peixoto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA
Aviso de contumácia n.º 14  245/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 24/00, do 2.º Juízo, ex-
processo n.º 213/99, do Tribunal de Círculo de Paredes, que o
Ministério Público move contra a arguida Lucinda Gomes da Silva,
casada, doméstica, nascida a 31 de Março de 1959, natural de So-
breposta, Braga, filha de António da Silva e de Maria Josefa da
Silva e Sousa, residente no lugar de Silvares, freguesia de Sobre-
posta, Braga, por se encontrar acusada como autora de um crime
de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelas disposições
conjugadas do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro, foi declarada cessada a declaração de contumácia, que ha-
via sido imposta à referida arguida por despacho de 13 de Julho
de 1995, e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 276, de
29 de Novembro de 1995.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Oli-
veira Neto. — O Escrivão-Adjunto, João de Oliveira Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 14  246/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 188/99, pen-
dentes no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lousada, o arguido
Albano de Azevedo Ribeiro, casado, comerciante, natural de Lom-
ba, Amarante, nascido a 8 de Outubro de 1947, filho de Miguel
Ribeiro e de Assunção de Azevedo, titular do bilhete de identida-
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de n.º 3348005, emitido pelo Arquivo de Identificação do Porto,
com última residência conhecida em Burgada, São Gonçalo, Ama-
rante, por se encontrar acusado como autor material de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi declarado contumaz, por despacho de 30
de Março de 2000, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Códi-
go de Processo Penal, o que implica para o arguido a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos de ser sujeito a
termo de identidade e residência, sem prejuízo da aplicação de
outras medidas de coacção, a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta data e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria Rebelo
Martins. — O Escrivão-Auxiliar, Fernando Manuel Lúcio Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MARCO DE CANAVESES
Aviso de contumácia n.º 14  247/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 13 de Março de 2000, proferido nos autos
de processo comum n.º 102/97, pendente no 2.º Juízo deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move a António da Silva Moreira, fi-
lho de Joaquim Ferraz Moreira e de Maria Noémia da Silva Mon-
teiro, natural de Santo Isidoro, Marco de Canaveses, nascido a 4 de
Janeiro de 1961, solteiro, comerciante, e residente no Edifício Pôr
do Sol, 73, 1.º, direito, Marco de Canaveses, pela prática dos cri-
mes de ofensa corporal e injúrias a funcionário, previstos e punidos
pelos artigos 142.º, n.º 1, e 85.º, n.º 2, do Código Penal de 1982, e
actualmente pelos artigos 143.º , n.º 1, 146.º, n.os 1 e 2, 132.º, n.º 2,
alínea h), e 165.º, n.º 1, e 168.º, n.º 2, do Código Penal de 1982, e
actualmente pelos artigos 181.º, n.º 1, 184.º e 132.º, n.º 2, alínea h),
do Código Penal vigente, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 27 de Outubro de 1998.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges
Martins. — O Escrivão-Auxiliar, Manuel de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 14  248/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por douto despacho datado de 9 de Fevereiro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 85/98, que corre seus
termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal, foi julgada extinta a situação
de contumácia em que se encontrava o arguido José Luís Pereira
Pinto, casado, pedreiro, natural da freguesia de Favões, Marco de
Canaveses, nascido a 5 de Outubro de 1961, filho de António Soa-
res Pinto e de Rosa Pereira de Jesus, com última residência conhe-
cida no lugar de Requim, Favões, Marco de Canaveses, e declarado
extinto o procedimento criminal, por efeitos de desistência de queixa.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges Mar-
tins. — A Oficial de Justiça, Maria Madalena T. F. Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOGADOURO
Aviso de contumácia n.º 14  249/2000 — AP. — A Dr.ª

Susana Isabel de Aguiar, Juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Mogadouro, faz saber que, nos autos de processo comum, colec-
tivo, n.º 21/00, deste Tribunal, tendo o antigo n.º 25/95, do Tribu-
nal de Círculo de Mirandela, que o Ministério Público move contra
o arguido Altino Óscar Gonçalves, nascido a 10 de Julho de 1976, natu-
ral de São Martinho do Peso, Mogadouro, filho de Joaquim Alfredo
Gonçalves e de Adília de Jesus Beiroto, e com última residência
conhecida em Brunhoso, Mogadouro, nos quais se encontra acusa-
do da prática de um crime de introdução em casa alheia, previsto e
punido pelo artigo 176.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, por despacho
de 16 de Junho de 1999, foi julgada cessada a declaração de contu-
mácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

23 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Isabel de
Aguilar. — O Escrivão-Adjunto, Ilídio Raposo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 14  250/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, Juiz de direito do Tribunal da

Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 30/93, que o Ministério Público move
contra o arguido Dinis David Teixeira Gomes, casado, comerciante,
natural de Longa, Tabuaço, nascido a 23 de Agosto de 1953, fi-
lho de David Gomes e de Eva de Jesus Teixeira, com residência
conhecida em Wittekindstr, 15, Postfach 1622, 49 006 Osnabruck,
Alemanha, por haver cometido um crime de falsificação de cheque,
previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Códi-
go Penal, e um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º,
n.º 1, do mesmo diploma legal, e nos quais, por despacho de 20
de Março de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Melo Mota.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA
Aviso de contumácia n.º 14  251/2000 — AP. — Faz-se

saber que, encontram-se pendentes uns autos de processo comum,
com intervenção do tribunal singular, registados sob o n.º 137/95.6
PAMTA, do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, que o
Ministério Público move contra a arguida Paula Alexandra Cam-
pos Murtinheira, solteira, doméstica, filha de Vítor Manuel Gomes
Murtinheira e de Maria Manuela Reis Campos, nascida a 7 de
Agosto de 1972, natural de São Sebastião da Pedreira, concelho de
Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 10375839, emitido em
7 de Agosto de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de Damão, 16, rés-do-chão, direito, Alhos Vedros, Moita, encon-
tra-se aquela arguida acusada da prática de um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2,
alínea d), com referência  ao artigo 298.º, n.º 1, do Código Penal
de 1982, e 203.º e 204.º, n.º 5, alínea e), com referência ao artigo
202.º, alínea d), do actual diploma legal. Nos termos do artigo 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, o tribunal declara a ar-
guida contumaz, por despacho de 22 de Março de 2000, e, em
consequência, decreta-se a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
a mesma obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
bilhete de identidade, passaporte e ou carta de condução e certi-
dões ou registos junto dos serviços ou autoridades ligados à admi-
nistração pública, central, regional e local, incluindo os consula-
dos de Portugal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em Juízo ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Concei-
ção. — A Escrivã-Adjunta, Anabela.

Aviso de contumácia n.º 14  252/2000 — AP. — Faz-se
saber que, encontram-se pendentes uns autos de processo comum,
com intervenção do Tribunal singular, registados sob o n.º 737/97.0
GBMTA, do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Vítor Manuel Pires Cas-
calheira, solteiro, armador de ferro, filho de António José Caxilha
Cascalheira e de Maria Teresa Domingos Pires Cascalheira, nasci-
do a 26 de Abril de 1977, natural de Alhos Vedros, Moita, titular
do bilhete de identidade n.º 11508718, emitido em 14 de Dezem-
bro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do Traba-
lhador, 10, 1.º, esquerdo, Baixa da Banheira, Moita, encontra-se
aquele arguido acusado da prática de um crime de ofensa à inte-
gridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal. Nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Penal, o Tribunal declara o arguido contumaz, por
despacho de 17 de Março de 2000, e, em consequência, decreta-se
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração e a proibição de o mesmo obter ou re-
novar quaisquer documentos, designadamente bilhete de identida-
de, passaporte e ou carta de condução e certidões ou registos junto
dos serviços ou autoridades ligados à administração pública, cen-
tral, regional e local, incluindo os consulados de Portugal. Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Concei-
ção. — A Escrivã-Adjunta, Anabela.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE MONÇÃO

Aviso de contumácia n.º 14  253/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 109/95, pendente neste
Tribunal, em que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Fernando de Azevedo Maia, casado, nascido a 25 de Junho de
1960, filho de Cândido Ferreira Maia e de Maria do Carmo Aze-
vedo Maia, natural da freguesia de Riba de Mouro, Comarca de
Monção, com última residência conhecida na Praça dos Arsenalis-
tas, 66, 2.º, cidade de Braga, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conju-
gado com o artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia, determinada por despacho de 4 de
Março de 1996.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Jorge
Coutinho de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel Inácio
Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO
Aviso de contumácia n.º 14  254/2000 — AP. — O Dr.

Luís Miguel Ramos Lopes, Juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Montemor-o-Novo, faz saber que, no processo comum, colec-
tivo, n.º 31/98, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel
Dias Purvis, casado, filho de Vasco Hélio Fernandes Purvis e de
Maria da Nazaré Dias, natural do Carmo, Luanda, Angola, de
nacionalidade portuguesa, nascido a 11 de Outubro de 1955, titular
do bilhete de identidade n.º 7448540, e residente na Rua da Cida-
de de Paris, 145, cave direita, Agualva, Cacém, por haver indícios
de ter cometido um crime previsto e punido pelos artigos 296.º e
228.º, n.os 1, alínea a), e 2, e 313.º do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia do arguido, por o mesmo se ter apresentado
em Juízo.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Ramos
Lopes. — O Oficial de Justiça, Manuel Inácio Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO
Aviso de contumácia n.º 14  255/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal singular, n.º 837/95.0TAMTJ, que o Ministério Público move
contra o arguido Francisco José Guerra Martins, casado, nascido
a 7 de Outubro de 1996, em Lisboa, filho de Elias Romeiro Martins
e de Ana Joaquina Soares Guerra Martins, com última residência
conhecida na Quinta da Fonte da Prata, Rua de Alves Redol, bloco
A-A, 64, 3.º, Moita, por despacho de 18 de Janeiro de 2000, pro-
ferido nos referidos autos, foi declarada cessada a contumácia, por
se encontrar amnistiado o crime de que vinha acusado, artigo 7.º,
alínea d), da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio.

1 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
A Escrivã-Adjunta, Tereza Neves.

Aviso de contumácia n.º 14  256/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 247/92, a correr termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
do Montijo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Ana Teresa Gonçalves Pascoal Pereira, solteira,
nascida a 11 de Setembro de 1960, natural do Montijo, filha de
José Eduardo Pascoal Pereira e de Maria da Conceição Pereira,
titular do bilhete de identidade n.º 6077724, emitido em 18 de Maio
de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por despacho
da Juíza de Direito datado de 25 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos supra referidos, foi declarada cessada a contumácia, ces-
sando todos os efeitos da declaração da mesma, dado que foi jul-
gado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

21 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
A Oficial de Justiça, Tereza Neves.

Aviso de contumácia n.º 14  257/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal colectivo, n.º 60/94.1GBMTJ, que o Ministério Público move
contra o arguido Hélder Augusto Turinaceto de Matos, solteiro,

carpinteiro, filho de Rosalino Augusto de Matos e de Felícia Um-
bileno, nascido a 14 de Fevereiro de 1968, natural de Angola, com
última residência conhecida no sítio da Bela Vista, lote 2, 4.º, D,
Montijo, por despacho proferido nos referidos autos, foi declarada
cessada a contumácia, por prescrição.

21 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Soares P. Neto.

Aviso de contumácia n.º 14  258/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 347/92, a correr termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
do Montijo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Jacinto Cândido Ferra, divorciado, empresário,
natural do Montijo, filho de Augusto Bastos Ferra e de Maria Emí-
lia Cândido Ferra, titular do bilhete de identidade n.º 473785, emi-
tido em 18 de Maio de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, por despacho da Juíza de Direito datado de 3 de Março de
2000, proferido nos autos supra referidos, foi declarada cessada a
contumácia, cessando todos os efeitos da declaração do mesmo,
dado que foi julgado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

21 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
A Oficial de Justiça, Tereza Neves.

Aviso de contumácia n.º 14  259/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 259/92, a correr termos no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca do Montijo, movido pelo digno
magistrado do Ministério Público contra o arguido Custódio Lino
Lopes de Jesus, casado, carpinteiro, nascido a 26 de Setembro de
1942, em Santo Estêvão, Tavira, filho de Hilário de Jesus e de Cân-
dida Lopes Valente, titular do bilhete de identidade n.º 1158233,
emitido em 12 de Fevereiro de 1981, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de D. João IV,
3, 1.º, esquerdo, Montijo, acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção do artigo 5.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 400/82, de
23 de Setembro, foi declarada cessada a situação de contumácia, nos
termos dos artigos 2.º, n.º 4, 117.º, n.º 1, alínea c), 118.º, n.º 1, e
120.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1982, declarado extinto,
por prescrição, o procedimento criminal deduzido contra o arguido.

22 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Bernardo No-
vais. — O Escrivão-Adjunto, Rui Manuel Quaresma.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ODEMIRA
Aviso de contumácia n.º 14  260/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 57/97, a correr termos pelo Tribunal
da Comarca de Odemira, em que é arguido Vítor Manuel Ribeiro
Pombo, natural de Santo André, Santiago do Cacém, nascido a 31
de Julho de 1962, solteiro, filho de João Pombo e de Gertrudes Ma-
ria, e com residência na Rua dos Heróis de Quionga, 54-C, 3.º, es-
querdo, Lisboa, foi declarada caduca a declaração de contumácia
proferida contra o arguido, por efeitos de apresentação do mesmo.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Madeira. — O Escrivão-Adjunto, Pedro Fialho Dores.

Aviso de contumácia n.º 14  261/2000 — AP. — A Dr.ª
Susana Marques Madeira, Juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Odemira, faz saber que, por despacho de 15 de Março de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 158/98, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim Fernando Milhinhos Tavares, filho de
João António Tavares e de Maria Antónia Curinha Milhinhos, na-
tural da Sé, Portalegre, nascido a 24 de Janeiro de 1959, titular do
bilhete de identidade n.º 8127538, emitido em 28 de Dezembro de
1990, com última residência conhecida na Rua do Padre Diogo
Sotto Mayor, 6, 2.º, direito, Assentos, Portalegre, por haver come-
tido um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto e punido pelo artigo 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 124/90,
de 14 de Abril, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta data e a proibição de o
mesmo obter certidões e registos junto das autoridades públicas e



59APÊNDICE N.º 74 — II SÉRIE — N.º 115 — 18 de Maio de 2000

bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte e
carta de condução e respectivas renovações.

5 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Marques Ma-
deira. — O Escrivão-Adjunto, Pedro Fialho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 14  262/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Amorim Ferreira, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho proferido em 15 de Março de 2000, no
processo comum, singular, n.º 89/95.2PCOER, pendente neste
Juízo, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, ao arguido Paulo Re-
nato Fernandes Cardoso Brazão, nascido a 28 de Março de 1977,
solteiro, filho de Renato Brazão e de Lígia de Fátima, com última
residência conhecida na Quinta das Laranjeiras, casa 2, Santa Maria
dos Olivais, Lisboa.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Amorim Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 14  263/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Amorim Ferreira, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por despacho proferido em 8 de Março de 2000, no
processo comum, singular, n.º 1307/94.0TAOER, pendente neste
Juízo, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, ao arguido Carlos Al-
berto Gomes Peon Mourão, nascido a 13 de Março de 1944, em
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, divorciado, filho de Victor Ama-
deu Batista Peon Mourão e de Virgínia dos Santos Gomes Peon
Mourão, titular do bilhete de identidade n.º 8379232, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Nicolau
Tolentino, lote 149, 4.º, esquerdo, Corroios, Almada.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Amorim Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 14  264/2000 — AP. — O Dr.
Jorge de Almeida, Juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 1459/97.7TAOER, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria Helena Duarte
Quintino Rodrigues, filha de Francisco Inácio Quintino e de Ma-
ria Jesuína, natural de São João das Lampas, Sintra, de nacionali-
dade portuguesa, nascida a 27 de Janeiro de 1954, casada, titular
do bilhete de identidade n.º 5545642, emitido em 1 de Abril de
1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Júpiter, lote 5, 1.º, direito, Serra das
Minas, Rio de Mouro, Sintra, à qual lhe é imputada a prática de
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi por
despacho datado de 21 de Março de 2000, declarada contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Proces-
so Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º daquele Código, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração e a proibição de a mesma obter qualquer tipo de certi-
dão, bem como bilhete de identidade ou passaporte e a renovação
destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades
oficiais, assim como obter carta ou licença de condução.

24 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge de Almeida. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Maria R. B. Martins.

Aviso de contumácia n.º 14  265/2000 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, Juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1757/94.1PBOER, que
o Ministério Público move contra o arguido Manuel António Lima

Ramos, filho de Zulmiro Manuel Ramos e de Maria Francisca
Lima, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, nascida a 6 de Setembro de 1975, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11099478, emitido em 1 de Julho
de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua do Conde de Rio Maior, lote 23, rés-
-do-chão, esquerdo, Paço D’Arcos, ao qual lhe é imputada a prá-
tica de crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, e actualmente
pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho datado
de 24 de Março de 2000, declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de o mesmo obter qualquer tipo de certidão, bem como
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de con-
seguir qualquer tipo de registo junto das entidades oficiais, assim
como obter carta ou licença de condução.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria R. B. Martins.

Aviso de contumácia n.º 14  266/2000 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, Juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 1539/96.6PCOER, que
o Ministério Público move contra o arguido Gracilino Pereira Fur-
tado, filho de Vasco Rodrigues Furtado e de Maria Pereira, natu-
ral de São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido a 30 de Outubro de 1978, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11653380, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida no Bairro da Pedreira
dos Húngaros, 75-A, Linda-a-Velha, Oeiras, ao qual lhe é impu-
tada a prática de crime de ofensas corporais qualificadas, previsto
e punido pelo artigo 146.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, por refe-
rência ao artigo 132.º, alínea h), do mesmo diploma, foi o mesmo,
por despacho datado de 24 de Março de 2000, declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º daquele Código, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de o mesmo obter qualquer tipo de certi-
dão, bem como bilhete de identidade ou passaporte e a renovação
destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades
oficiais, assim como obter carta ou licença de condução.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria R. B. Martins.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 14  267/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 880/93.4TBOER (3),
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Filipe Carvalho Araújo Braz Frade, nascido a 26 de
Maio de 1964, natural de Alvalade, filho de José Lopes Frade e de
Maria Manuela Braz, titular do bilhete de identidade n.º 6629409,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ao qual lhe é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, foi por des-
pacho de 28 de Fevereiro de 2000, cessada a contumácia.

21 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  268/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 144/95.9PBOER (3),
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Adão Paulo da Conceição Lucas, nascido a 23 de Dezem-
bro de 1975, natural de Angola, filho de Arnaldo Alcides Rodri-
gues Lucas e de Eugénia de Fátima Sebastião Conceição, titular do
bilhete de identidade n.º 4456163, emitido pelo Arquivo de Iden-
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tificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de
José Henriques Coelho, 2, 5.º, D, Paço D’Arcos, ao qual lhe é im-
putado um crime de furto, foi por despacho de 22 de Março de
2000, cessada a contumácia.

23 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  269/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 551/98.5PEOER (3),
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move contra o
arguido Luís Manuel Morais Aleixo, nascido a 18 de Julho de
1965, filho de João dos Santos Aleixo e de Idalina Conceição Mo-
rais, natural de Santa Justa, Lisboa, titular do bilhete de identida-
de n.º 7249388, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e residente que foi na Rua de Pedro Del Negro, 8, cave C, Rebo-
leira, Amadora, ao qual lhe é imputado o crime de ofensas à inte-
gridade física, foi por despacho 22 de Março de 2000, declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Có-
digo de Processo Penal, implicando essa declaração os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter qual-
quer tipo de certidão, bem como bilhete de identidade ou passa-
porte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo
junto das entidades competentes, assim como obter carta ou licença
de condução e licença de caçador.

24 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  270/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 350/99.7GTCSC (2),
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move contra o
arguido Luís da Graça Martins Mourato, filho de Carlos da Graça
Mourato e de Maria José R. Martins, natural de Nisa, nascido a 4
de Dezembro de 1949, titular do bilhete de identidade n.º 2310803,
emitido em 26 de Fevereiro de 1997, e residente que foi na Ave-
nida de Almeida Garrett, lote 63, 2.º, direito, Alfragide, ao qual lhe
é imputado três crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de 22 de Março
de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa decla-
ração os seguintes efeitos: a passagem imediata de mandado de de-
tenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 14  271/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 642/95.4TAOER, do
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move contra o argui-
do Luís Vítor Cabrita Silva, nascido a 1 de Agosto de 1960, filho
de Eduardo da Silva e de Ernestina Eulácia Brás Cabrita, natural
de Alcantarilha, Silves, titular do bilhete de identidade n.º 7526313,
emitido em 30 de Dezembro de 1988, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Avenida da
Independência Nacional, 19 2.º, F, Caldas da Rainha, ao qual lhe
é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º e 30.º do Código Penal, foi por des-
pacho de 22 de Março de 2000, cessada a contumácia, por ter sido
declarado prescrito o procedimento criminal contra o arguido, nos
termos dos artigos 117.º, n.º 1, e 118.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 14  272/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1884/94.5TAOER (2),

do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Manuela Alexandra Núncio Gomes, filha de Manuel Gomes
e de Salete Ferreira Núncio, natural de São João de Deus, Lisboa,
nascida a 18 de Agosto de 1956, titular do bilhete de identidade
n.º 4713809, emitido em 7 de Dezembro de 1987, pelo Arquivo de
Identificação Civil e Criminal de Lisboa, e residente que foi na
Praça de Londres, 11, 5.º, esquerdo, Lisboa, à qual lhe é imputado
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi por despacho de 22 de Março de 2000, cessada a
contumácia, por ter sido declarado prescrito o procedimento crimi-
nal contra a arguida, nos termos dos artigos 117.º, n.º 1, e 118.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 14  273/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Sandiães, Juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 1402/94.5PCOER (1), que
o Ministério Público move contra o arguido Nuno Paulo Ricardo
Benades Nunes, nascido a 10 de Novembro de 1963, natural da fre-
guesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho de Lisboa, filho de
Augusto Nunes e de Sedália Ricardo Benades Nunes, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6273609, emitido pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente na Avenida do General Norton de Matos,
Café Saravá, 67-A, Miraflores, ao qual lhe é imputado um crime
de jogo ilegal, foi por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, ces-
sada a contumácia.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 14  274/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 483/98.7PEOER (2),
do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Oeiras, que o Ministério Público move contra o
arguido Elton Francisco Dias Reis Pinto, nascido a 23 de Maio de
1980, filho de Francisco Dias Reis Pinto e de Maria de Lurdes Go-
mes Pinto, natural de Cabo Verde, e com última residência conhe-
cida na Rua de António Nunes Sequeira, 14, 5.º, direito, Cacém,
ao qual lhe é imputado o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de 22 de
Março de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa
declaração os seguintes efeitos: a passagem imediata de mandado
de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Có-
digo de Processo Penal, a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das auto-
ridades públicas.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 14  275/2000 — AP. — O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras faz saber que, no processo comum, singular n.º 731/98.3
PCOER/A (2) que o Ministério Público move contra o arguido
Pedro Daniel da Silva Lares, nascido a 22 de Novembro de 1972, na-
tural de São Jorge de Arroios, Lisboa filho de Virgílio Lares e de
Maria Manuela da Silva Lares e residente no Bairro dos Corações,
lote 8, 1.º, direito, Oeiras, ao qual lhe é imputado os crimes de re-
sistência e coacção a funcionário, injúrias e dano, previstos e puni-
dos nos artigos 347.º, 181.º e 184.º, 212.º, todos do Código Penal, foi,
por despacho de 23 de Março de 2000, cessada a contumácia, por
ter sido detido e ter prestado Termo de Identidade e Residência.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 14  276/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos
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autos de processo comum, colectivo n.º 9/99.5TBOLH, pendentes
neste Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, no 1.º Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Artur José Fernandes,
nascido a 6 de Novembro de 1991 em Vila Pouca de Aguiar, por-
tador do bilhete de identidade n.º 3506198, com última residência
conhecida na Rua de Latino Coelho, 12, rés-do-chão, direito, Al-
bufeira, acusado da prática de um crime de burla, furto e falsifica-
ção de documentos, foi declarada a cessação de contumácia, por
prescrição.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Silva Viegas. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  277/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 107/96, pendentes neste
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, no 1.º Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Michel Robert Charles
Jullien, nascido a 14 de Agosto de 1948, em França, com última
residência conhecida no Sítio do Poço das Figueiras, Moncara-
pacho, Olhão, a Rua de Latino Coelho, 12, rés-do-chão, direito,
Albufeira, acusado da prática de um crime de homicídio por negli-
gência, foi declarada a cessação de contumácia, por prescrição.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Silva Viegas. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS
Aviso de contumácia n.º 14  278/2000 — AP. — Faz-se

saber que, no processo comum, singular n.º 63/97, 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oli-
veira de Azeméis, que o Ministério Público move ao arguido Mau-
rício Correia da Cruz. solteiro, metalúrgico, nascido a 5 de No-
vembro de 1975, em França, filho de Benjamim Guedes da Cruz
e de Clementina Soares Correia, portador do bilhete de identidade
n.º 10602611, e residente em Troviscal, U1, em Oliveira de Aze-
méis, e, actualmente ausente em parte incerta, foi por acórdão de
1 de Outubro de 1997, já transitado em julgado, condenado pelo
crime de tráfico de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo
25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, na pena
de dois anos e seis meses de prisão, na qual será deduzida a pri-
são preventiva de 3 de Janeiro de 1997 a 4 de Março de 1997, foi,
por despacho de 21 de Março de 2000, proferido nos autos supra
referenciados, declarado contumaz, ao abrigo do disposto no arti-
go 336.º do Código de Processo Penal, e 476.º do mesmo diploma,
e com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

24 de Março de 2000. — O Juíz de Direito, Angelo Belo Rodri-
gues Matos Faria. — A Oficial de Justiça, Maria Cândida de Góis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO
Aviso de contumácia n.º 14  279/2000 — AP. — Faz-se

saber que, pela Única Secção deste Tribunal da Comarca de Oli-
veira do Bairro, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular n.º 144/99, que o Ministério Público move contra o arguido
Júlio Manuel Simões Marques Malta, solteiro, pedreiro, nascido a
6 de Agosto de 1970, natural de Requeixo, Aveiro, filho de João
Domingos Malta e de Maria da Conceição Simões Marques, com
última residência conhecida na Rua Direita, Póvoa do Valado, Avei-
ro, lhe é imputado a prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 203.º, n.º 1
e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal; um crime de falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e
3 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, declaração
esta que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial, celebrados após tal declaração, bem
como a proibição de obter quaisquer documentos passaportes, bi-
lhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto
de quaisquer autoridades públicas, ficando, assim, suspensos os

ulteriores termos do processo acima identificado até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização de actos
urgentes, nos termos dos artigos 320.º, 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Direito
Cruz Filipe Regatia. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes P. S.
Marques.

Aviso de contumácia n.º 14  280/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 16/96, pendentes na Única Secção do Tribunal da Comarca
de Oliveira do Bairro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Ulisses Manuel Ferreira Sarabando, casado, industrial, nas-
cido a 17 de Fevereiro de 1953, em Vagos, filho de Manuel Fran-
cisco Sarabando e de Rosa Ferreira Nação, com última residência
conhecida em Apeada, Ílhavo, por no referido processo ter sido
recebida a acusação imputando-se-lhe a autoria do crime de che-
ques sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, com referência ao artigo 113.º
do Código Penal de 1982, foi, por despacho de 29 de Março de
2000, declarada cessada a contumácia que lhe havia sido imposta
por despacho de 3 de Outubro de 1996, cuja publicação foi feita
no Diário da República, 2.ª série, n.º 280 de 4 de Dezembro de
1996, nos termos do n.º 3 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Direito da
Cruz Filipe Regatia. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Miranda.

Aviso de contumácia n.º 14  281/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 37/95, pendentes na Única Secção do Tribunal da Comarca
de Oliveira do Bairro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Carlos dos Santos Pereira, casado, nascido a 22 de No-
vembro de 1954 em Dornelas, Aguiar da Beira, filho de António
João Pereira e de Maria da Encarnação dos Santos, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4175010, com última residência conhecida
em Bairro do Serrado, bloco 6 A, 1.º, esquerdo, Viseu, por no re-
ferido processo ter sido recebida a acusação imputando-se-lhe a
autoria do crime de cheques sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 113.º do Código Penal, foi, por
despacho de 3 de Abril de 2000, declarada cessada a contumácia
que lhe havia sido imposta pelo despacho de 19 de Maio de 1995,
cuja publicação foi feita no Diário da República, 2.ª série, n.º 251,
de 30 de Outubro de 1995, nos termos do n.º 3 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Direito da
Cruz Filipe Regatia. — A Escrivã-Adjunta, Almerinda Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 14  282/2000 — AP. — O Dr.
Paulo Joaquim de Almeida Coelho, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho de
24 de Março de 2000, nos autos de processo comum, singular
n.º 109/94, 1.º Juízo, pendente nesta comarca contra o arguido Jorge
Manuel Alves Correia, casado, nascido a 19 de Maio de 1951, fi-
lho de João Lourenço Correia e de Isaura Pereira Alves, natural de
Ulme, Chamusca, portador do bilhete de identidade n.º 2045173,
e com residência conhecida em Ulme, Chamusca, actualmente de-
tido no Estabelecimento Prisional de Sintra, actualmente em parte
incerta, e Isabel Maria Neves dos Santos Correia, casada, nascida
a 3 de Janeiro de 1952, filha de Mário Rosa dos Santos e de Isa-
bel Couteiro das Neves, natural do Chouto, Chamusca, e portado-
ra do bilhete de identidade n.º 2316857, e com última residência
conhecida na Rua de Carvalho de Araújo, lote 355, Alto dos Pi-
nheiros, São João da Talha, actualmente em parte certa, não exis-
tindo nos autos outros elementos de identificação, por estarem acu-
sados como autores materiais de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia nestes autos, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 154, de 6 de Julho
de 1995, em virtude da sua apresentação.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. — O Escrivão-Adjunto, António Júlio dos San-
tos Simões.
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Aviso de contumácia n.º 14  283/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Clara Lourenço dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho de
10 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
com intervenção do Tribunal Singular, registados sob o n.º 181/96,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Fernando dos Santos Vicente, filho de José Pereira Vicente
e de Maria dos Santos, natural de Olival, Ourém, onde nasceu a
28 de Outubro de 1958, casado, pintor da construção civil, titular
do bilhete de identidade n.º 6383833, emitido em 21 de Janeiro de
1994 em Lisboa, e com última residência conhecida em Vales,
Cercal, Ourém, imputando-lhe a prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi o mesmo
arguido declarado contumaz, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do Códi-
go de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados directa ou indirectamente pelo arguido
após esta declaração, e a proibição de o arguido obter ou renovar
quaisquer documentos, certidões ou registos, junto de autoridades
e entidades públicas.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Clara Lou-
renço dos Santos. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Henriques
Laranjeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 14  284/2000 — AP. — Que,
nos autos de processo comum, singular n.º 101/99, a correr termos
no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, movi-
dos pelo Ministério Público contra o arguido José Eduardo Velho
Ribeiro, filho de Herculano Augusto Ribeiro e de Angela dos San-
tos Velho, casado, electricista, natural de Moçambique, nascido a
4 de Março de 1972, com última residência conhecida no lugar de
Lama, freguesia de Meixomil, concelho de Paços de Ferreira, por
se encontrar indiciado de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido, à data dos factos, pela
alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao n.º 1 do artigo 217.º do Código
Penal, actualmente previsto e punido pela alínea a), do n.º 1 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na re-
dacção resultante do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
foi este arguido declarado contumaz, por despacho datado de 24
de Março de 2000, nos termos do n.º 3 do artigo 335.º do Código
de Processo Penal, e para os fins previstos naquele preceito e do
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Que tal decla-
ração, para além da suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, implica para o arguido,
ou para qualquer pessoa no seu interesse, as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados após esta declaração de contumácia; a proibição de obter
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução bem como as
respectivas renovações; a proibição de obter outros documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — A Oficial de Justiça, Graça Maria Resende Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 14  285/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 80/94, pendentes neste Tribunal da
Comarca de Paços de Ferreira, no 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido António Fernando Sousa Pinto, solteiro,
estucador, filho de Arnaldo Ferreira Pinto e de Alzira dos Anjos
Sousa Pereira, nascido a 27 de Abril de 1971, natural do Porto,
portador do bilhete de identidade n.º 10377463, de 6 de Julho de
1990, do Arquivo de Identificação do Porto, residente na Rua de
Carvalho Barbosa, entrada 156, piso 3, casa 32, Porto, por se en-
contrar acusado como autor material de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 2,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 13 de Maio de 1998,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 166, de 21 de Ju-
lho de 1998.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Flora Figuei-
redo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 14  286/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 247/91, pendentes neste Tribunal da
Comarca de Paços de Ferreira, no 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido António Almeida Pinho, casado, comer-
ciante, filho de Aníbal de Almeida Pinho e de Maria Cecília, nas-
cido a 24 de Dezembro de 1967, natural de Angola, portador do
bilhete de identidade n.º 7773786, de 26 de Outubro de 1984, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Cotovio,
Edifício EDP, Tuias, Marco de Canavezes, por se encontrar acu-
sado como autor material de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004/91, de 12 de Janeiro de 1927, com referência
ao artigo 5.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 18 de Novembro de 1991, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 197, de 5 de Dezembro de 1991.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Flora Figuei-
redo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 14  287/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 114/93, pendentes neste Tribunal da
Comarca de Paços de Ferreira, no 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Francisco Fernando Pereira Martins, casado,
industrial, filho de Casimiro Coelho Martins e de Maria Teresa
Ferreira de Moura, nascido a 3 de Dezembro de 1964, natural de
Sanfins de Ferreira, Paços de Ferreira, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8682987, de 22 de Fevereiro de 1991, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente em Alminhas, Carvalhosa, Paços
de Ferreira, por se encontrar acusado como autor material de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de lei
n.º 13 004/91, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 22 de Março de 1994,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 8 de Ju-
lho de 1994.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Flora Figuei-
redo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENACOVA

Aviso de contumácia n.º 14  288/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel de Almeida, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Penacova, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 140/99, que a Procuradora-Adjunta move contra o arguido
António Cardoso, solteiro, vendedor ambulante, filho de Maria do
Pilar e de pai natural, nascido em 29 de Outubro de 1975, natural
da freguesia e concelho de Seia, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida no Bairro do Património, casa 7, Rua
de Paulo VI, Leiria, portador do bilhete de identidade n.º 11899497,
emitido em 12 de Junho de 1995, por Lisboa, por haver cometido
um crime de fraude sobre mercadorias, previsto e punido pelo ar-
tigo 23.º, n.º 1, alíneas a) e b) do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20
de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 30
de Março de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica, para o arguido,
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados pelo arguido após a presente declara-
ção e ainda a proibição de obter ou renovar carta de condução,
passaporte, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
certidões ou quaisquer outros quaisquer outros documentos junto
de autoridades ou repartições públicas.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel de Al-
meida. — A Oficial de Justiça, Yolana.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL
Aviso de contumácia n.º 14  289/2000 — AP. — Torna-se

público que, no processo comum, singular n.º 161/99, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel, em que é acusado
pelo Ministério Público da prática de um crime de abuso de con-
fiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 4, alínea b), do Có-
digo Penal, o arguido Joaquim Mota Leal, filho de Joaquim Oli-
veira Leal e de Corina Mota Leal, solteiro, empregado de mesa,
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nascido a 7 de Maio de 1958, em Santa Maria de Lamas, Feira, e
residente em Carrascal, Santa Maria de Lamas, Feira, foi, por des-
pacho de 28 de Março de 2000 cessada a declaração de contumácia.

1 de Fevereiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — O Oficial de Justiça, Manuel António Carva-
lho Novais.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL
Aviso de contumácia n.º 14  290/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum n.º 118/97 (ex processo
n.º 67/96 da 2.ª Secção do 2.º Juízo), pendente neste Tribunal da
Comarca de Pombal, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido António Pedro Marcelo Morgado, solteiro, nas-
cido em 25 de Fevereiro de 1976, filho de Manuel Ferreira Mor-
gado e de Piedade de Jesus Marcelo, natural de Malhos, Pombal,
e residente em Casal da Clara, Guia, Pombal, pronunciado pela prá-
tica de um crime de ofensas corporais previsto e punido pelo arti-
go 142.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 23 de Março de 2000.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Pas-
sos. — O Escrivão Auxiliar, Fernando Costa Silva.

Aviso de contumácia n.º 14  291/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria João Passos, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Pombal (acumulação de serviço no 1.º Juízo deste Tribunal), faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 26/98, 1.º Juízo,
que o Ministério Público desta comarca move contra o arguido
António José Monteiro, solteiro, nascido em 19 de Março de 1965,
filho de Luzia Monteiro, natural de Azurara, Vila do Conde, com
a última residência conhecida na Rua da Penha de França, 70, 3.º,
direito, Lisboa, pronunciado pela prática de um crime de burla
relativa a transporte, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alí-
nea c), do Código Penal, foi, por despacho de 4 de Fevereiro de
2000, cessada a declaração de contumácia, a qual havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 15 de Janeiro
de 1999.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Pas-
sos. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Moreira Pinto Gameiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DE SOL
Aviso de contumácia n.º 14  292/2000 — AP. — A Dr.ª

Isabel Maria Trocado Monteiro, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 286/99, que corre seus termos por este Tribu-
nal da Comarca de Ponta de Sol, e que o Ministério Público move
contra o arguido José Duarte Rocha Leça, solteiro, sem profissão,
nascido a 23 de Setembro de 1972, filho de João Mário Dinis e de
Maria Inês Fernandes Rocha, natural da freguesia do Monte, Fun-
chal, e com última residência conhecida em Sítio das Paredes, Arco
da Calheta, Calheta, e actualmente residente em parte incerta, ao
qual era imputado a prática de um crime de atentado ao pudor com
violência previsto pelo disposto no artigo 201.º, n.º 1 do Código
Penal, e na prática de um crime de violação, previsto pelo disposto
no artigo 205.º, n.os 1 e 3 do Código Penal, por despacho de 8 de
Março de 2000 e atento ao disposto nas disposições conjugados dos
artigos 176.º, n.º 2, 201.º, n.º 1, 205.º, n.os 1 e 3, 116.º, 51.º, n.os 2
e 3, foi julgada válida a desistência de queixa apresentada, e ho-
mologada por sentença; e nos termos do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia,
dado que foi extinto o procedimento criminal contra o mesmo.

13 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Tro-
cado Monteiro. — O Escrivão-Adjunto, José Paiva.

Aviso de contumácia n.º 14  293/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Trocado Monteiro, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, por despacho de 5 de
Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, colectivo
n.º 184/99, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público
move a Manuel Alexandre Fernandes Ascensão, nascido a 21 de
Outubro de 1979, natural da Ribeira Brava, filho de Manuel Sousa
Ascensão e de Joana Andrade Fernandes Ascensão, com última
residência conhecida no Sítio da Eira do Mourão, Ribeira Brava,
ausente em parte incerta de Jersey, e Júlio Abreu Mendes, nascido

a 3 de Abril de 1977, na Ribeira Brava, filho de Manuel Ascen-
são Mendes e de Conceição Sousa Abreu, e com última residência
conhecida no Sítio do Lombo Furado, Ribeira Brava, ausente em
parte incerta da Venezuela, os quais são acusados, pela prática de
um crime de incêndio, previsto e punido pelo artigo 272.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal vigente, são os mesmos declarados con-
tumazes, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º ambos do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que os arguidos se apresentem em juízo tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter, mediante reque-
rimento, a emissão ou renovação dos seguintes documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, carta de condução,
passaporte, certificado do registo criminal, certidão de nascimen-
to, título de registo de propriedade e registo automóvel; documen-
tos ou certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil e automóvel.

5 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Trocado
Monteiro. — O Escrivão-Adjunto, José Paiva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 14  294/2000 — AP. — Faz-se
público que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 154/90,
2.º Juízo, do Tribunal da Comarca de Ponte de Lima, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Carlos Alberto Dias Pereira, sol-
teiro, pintor da construção civil, nascido a 20 de Janeiro de 1964,
natural de São Pedro da Torre, Valença, filho de Domingos Perei-
ra e de Maria Martins Vilas Boas, com última residência conhe-
cida na Rua do Conde de Bertiandos, Ponte de Lima, acusado de
haver cometido um crime de furto qualificado e um crime de in-
trodução em lugar vedado ao público, previstos e punidos pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea c), e 177.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi, por despacho de 29 de Março de 2000, declarada cessada
a contumácia daquele arguido, por ter sido declarado extinto o
procedimento criminal, por prescrição.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  295/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 149/92, do 1.º Juízo (ex
1.ª Secção) do Tribunal da Comarca de Ponte de Lima, que o Mi-
nistério Público moveu contra o arguido Carlos Alberto Dias Pe-
reira, solteiro, pintor da construção civil, nascido a 20 de Janeiro
de 1964, natural de São Pedro da Torre, Valença, filho de Do-
mingos Pereira e de Maria Dias Vilas Boas, ausente em parte in-
certa de Lisboa e com última residência conhecida na Rua do
Conde de Bertiandos, desta comarca, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7871216, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa em 30 de Outubro de 1989, foi, por despacho de 29 de Março
de 2000, declarada cessada, por extinção e prescrição do procedi-
mento criminal, a respectiva declaração de contumácia, tornada
pública por inserção do Diário da República, 2.ª série, n.º 109, de
11 de Maio de 1993.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José Júlio C. Amo-
rim Pinto. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Pinto.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 14  296/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Por-
timão, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 80/97.4TAPTM, a correr termos neste Tribu-
nal e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Rai-
mundo Abel Palhares Traça, advogado, nascido a 12 de Agosto de
1938 em Angola, filho de Luis Abel Traça e de Elisa Palhares
Traça, portador do bilhete de identidade n.º 7626573, e com última
residência conhecida na Rua de Rodrigo da Fonseca, 93, rés-do-chão,
direito, Lisboa, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
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alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, e de que por des-
pacho de 28 de Janeiro de 2000, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter todos e quaisquer
documentos, certidões e registos junto de autoridades públicas (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

23 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Magalhães da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 14  297/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Por-
timão, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 73/96, a correr termos neste Tribunal e Juízo,
que o Ministério Público move contra a arguida Elizabete Figuei-
redo Silva, natural da Alemanha, nascida a 12 de Setembro de
1974, filha de Carlos Alberto Fernandes da Silva e de Palmira de
Figueiredo Lopes Silva, com última residência conhecida no Bair-
ro de Santo Estevão, lote 35, 1.º, direito, Viseu, a qual se encon-
tra acusada pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, conjugado com o disposto no artigo 313.º do
Código Penal, presentemente com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, artigo 217.º do Código
Penal, de que por despacho de 27 de Janeiro de 2000, foi aquela
arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal , com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados pela arguida após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter todos e quaisquer documentos, certidões e registos junto de
autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal).

27 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Magalhães da
Costa.

Aviso de contumácia n.º 14  298/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 110/95.4
TBPTM (ex n.º 110/95), a correr termos no 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
que o Ministério Público move contra o arguido António Francisco
Camejo de Almeida, nascido a 14 de Dezembro de 1946, em Al-
deia de Santa Margarida, Idanha-a-Nova, filho de João Moita de
Almeida e de Antónia da Cruz Camejo, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 2636528, por despacho de 28 de Março de 2000, foi
declarada cessada a contumácia.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernando
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 14  299/2000 — AP. — No pro-
cesso comum, colectivo, registado sob o n.º 425/99.2TBPTM, pen-
dente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Público move
contra os arguidos José Luis Mendes, filho de Maria Teresa Men-
des, natural de Cabo Verde, nascido a 5 de Outubro de 1969, com
última residência conhecida numa barraca junto ao aldeamento da
Bemposta em Portimão, e José António Teixeira Marques, filho de
Ramiro Lopes Martins e de Quintina Mendes Teixeira, nascido a
8 de Outubro de 1963, em Santa Catarina, Cabo Verde, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Santa Isabel, 116, em Portimão,
aos quais são imputados, ao 1.º arguido a prática de um crime de re-
ceptação, à data dos factos, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 3
do Código Penal de 1982, ora previsto e punido pelo artigo 231.º,
n.º 1 do Código Penal revisto, ao 2.º arguido em autoria material

na prática de um crime de receptação, à data do factos, previsto e
punido no artigo 329.º, n.º 3 do Código Penal de 1982, ora previsto
e punido pelo artigo 231.º, n.º 2, do Código Penal revisto, por des-
pacho de 22 de Março de 2000, proferido nos autos supra re-
ferenciados foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por ser declarado extinto o procedimento criminal,
por prescrição.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  300/2000 — AP. — No pro-
cesso comum, colectivo, registado sob o n.º 507/99.0TBPTM, pen-
dente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Público move
contra o arguido José António Rodrigues Rocho Agosto, solteiro,
segurança, nascido a 24 de Julho de 1959, em Aguiar da Beira,
Guarda, filho de Joaquim António da Rocha Agosto e de Maria de
Jesus Rodrigues, com última residência conhecida na Quinta do
Amparo, lote 45, 5.º, frente, Portimão, actualmente em parte incerta,
por se encontrar acusado pela prática do crime previsto e punido
no artigo 402.º do Código Penal, por despacho de 28 de Março de
2000, proferido nos autos supra referenciados, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  301/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, singu-
lar n.º 377/97.3TBPTM, que o Ministério Público move contra o
arguido Ricardo Augusto Tavares Brazil, nascido a 28 de Julho de
1967, natural do Brasil, portador do passaporte n.º 662842, com
última residência conhecida no Hotel da Meia Praia, Lagos, por
despacho de 28 de Março de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia, que havia sido declarada nos presentes autos.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 14  302/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, por despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 355/97.2
TBPTM, pendentes neste Juízo e Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido João Manuel Alexandre Martins, ca-
sado, segurança, filho de Vitor Augusto Martins e de Guilhermina
Augusta Alexandre Martins, com última residência conhecida na
Rua de Basílio Teles, 3, rés-do-chão, em Portimão, actualmente em
parte incerta, por se encontrar acusado pela prática de um crime
de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, implicando tal declaração a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, por ele celebrados após
esta declaração e a proibição do arguido obter certidão ou registo
nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial e automó-
vel e de obter ou renovar carta de condução ou passaporte, ou ou-
tros documentos.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria Casi-
miro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  303/2000 — AP. — No pro-
cesso comum, colectivo, registado sob o n.º 339/99.6TBPTM, pen-
dente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Público move
contra o arguido Hilário Furtado Fernandes, solteiro, pedreiro, na-
tural de Cabo Verde, filho de Hipólito Quintino Fernandes e de
Rosalina Furtado, nascido a 19 de Junho de 1968, portador do bi-
lhete de identidade n.º 16135280, emitido em 14 de Maio de 1994,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência conhecida
na Rua das Sobreiras, 47, Vale da Amoreira, Barreiro, por se en-
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contrar indiciado pela prática de um crime de tráfico de estupefa-
cientes, previsto e punido no artigo 27.º do Código Penal, e artigo
21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, por despacho de
31 de Março de 2000, proferido nos autos supra referenciados, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Pe-
nal, por detenção.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  304/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, singu-
lar n.º 930/99.0TBPTM, ex 20/96, que o Ministério Público move
contra o arguido Jalle Mattos Reis Calvacante, com última residên-
cia conhecida no Beco de Santo Antão, 1, Alto Cova da Moura,
Buraca, Amadora, por despacho de 31 de Março de 2000, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia, que havia sido declara-
da nos presentes autos.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 14  305/2000 — AP. — No pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 940/99.8TBPTM, que
se encontra pendente no 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério
Público move contra o arguido Baldomero Andreo Vasquez, nas-
cido a 20 de Março de 1971, natural de Huelva, Espanha, pro-
curador da Sociedade Turirosa — Hotelaria e Turismo, L.da, com
última residência conhecida na Urbanização da Vila Rosa, Praia da
Rocha, Portimão, por se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal, por despacho
de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos supra referenciados, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Pe-
nal, por prescrição.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 14  306/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 22 de Março
de 2000, proferido nos autos de processo comum n.º 499/96, da
1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Cristiano Mendes Machado, nascido a 8 de Dezembro de
1975 em Fornelos, Fafe, filho de Abílio da Costa Alves Bastos e
de América da Costa Alves Bastos e residente na 7, Rue de Saint
Anne, 63 130 Royat, França, por estar acusado de ter cometido um
crime de compelido, previsto e punido pelos artigos 15.º e 40.º,
n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 169, de 24 de Ju-
lho de 1997, por ter prescrito o procedimento criminal.

24 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  307/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 27 de Março de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 215/97, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Valdemar
José Correia Rodrigues, casado, operador de máquinas, nascido a 5
de Novembro de 1967, natural de Matosinhos, filho de José Albino
do Carmo Rodrigues e de Rosalina de Oliveira Correia, titular do
bilhete de identidade n.º 9765373, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, em 8 de Maio de 1987, e residente na Travessa da

Rua de Cidres, 33, Santa Cruz do Bispo, Matosinhos, foi declarada
caduca a declaração de contumácia proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã-Adjunta, (As-
sinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  308/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 27 de Março de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 153/94, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Francisco
António Gomes de Oliveira, casado, comerciante, nascido a 5 de
Julho de 1955, natural de Cedofeita, Porto, filho de Adolfo de Oli-
veira e Silva e de Eva Gomes da Fonseca, titular do bilhete de
identidade n.º 3147616, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, em 21 de Outubro de 1992, e residente na Rua de Monte-
belo, 97, rés-do-chão, direito, Porto, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã-Adjunta, (As-
sinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  309/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 29 de Março de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 452/99, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move à arguida Sónia Maria de Castro
Pereira, nascida a 13 de Março de 1969, natural do Brasil, filha
de Milton de Castro Pereira e de Ordalia Costa Pereira, portadora
do bilhete de identidade n.º 602589, emitido em 11 de Setembro
de 1998, pelo Arquivo de Identificação do Rio de Janeiro, com
última residência conhecida na Rua dos Congregados, 61, 1.º, di-
reito, Braga, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para a
arguida a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou à detenção da mesma, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pela mesma arguida
após esta declaração.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  310/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 28 de Março de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 354/97, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Simão Pedro
Pinto Vitorino, casado, técnico têxtil, nascido a 21 de Junho de
1967 em Cedofeita, Porto, filho de Alcindo Marques Vitorino e de
Maria Emília Pinto Teixeira Vitorino, residente na Rua de Augusto
Gil, casa 20, Porto, em que é acusado de ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao disposto no artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982, ou artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995 (caso
se mostre mais favorável aos agentes), foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, o que implica, para o arguido, a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de obter
certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais
e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência
e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, li-
vrete ou título de registo de automóveis, e o arresto em todas as
contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário Judicial,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  311/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
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direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 28 de Março de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 354/97, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move à arguida Arminda
Julieta Ferreira Soares Vitorino, casada, empregada de escritório,
nascida a 2 de Setembro de 1959, na Sé, Porto, filha de Israel da
Silva Soares e de Ana Fernanda Monforte Ferreira, residente na
Rua de Augusto Gil, 920, Porto, em que é acusada de ter cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao disposto no artigo 313.º, n.º 1
do Código Penal de 1982, ou artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal
de 1995 (caso se mostre mais favorável aos agentes), foi a mesma
declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, o que implica, para a arguida, a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial, celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição
de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, servi-
ços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de
residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis, e o arresto em todas
as contas bancárias em que a arguida figure como única titular.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Judi-
cial, Ana Sofia Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 14  312/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 27 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 470.98, da 2.ª Secção, que o Ministério Público
move ao arguido Fernando Maria José Castro Gonçalves Marques,
casado, empregado de balcão, nascido a 26 de Junho de 1965, em
Massarelos, Porto, filho de Gaspar Ramos Gonçalves da Silva e de
Maria Rosa de Castro Machado, portador do bilhete de identidade
n.º 7152374, de 26 de Outubro de 1995, Lisboa, residente na Ave-
nida dos Escultores, 66, 4.º, esquerdo, Vila Nova de Gaia, por se
encontrar indiciado por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Pe-
nal, e de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, conjugado com o artigo
255.º, alínea a) do Código Penal, nos termos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 117, de 20 de Maio de 1999.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 14  313/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 28 de Março de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 354/97, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move à arguida Ana Fernanda
Monforte Ferreira, divorciada, doméstica, nascida a 22 de Setem-
bro de 1937, na Sé, Porto, filha de José Maria Negreira Ferreira e
de Etelvina da Assunção Monforte, residente na Rua 10, casa 73,
Areia, Árvore, Vila do Conde, em que é acusada de ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao disposto no artigo 313.º, n.º 1 do
Código Penal de 1982, ou artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal de
1995 (caso se mostre mais favorável aos agentes), foi a mesma
declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, o que implica, para a arguida, a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis, e o arresto em todas
as contas bancárias em que a arguida figure como única titular.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Judicial,
Ana Sofia Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 14  314/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 5 de Julho de 1999 exarado nos autos de processo comum,
onde se lê n.º 1019/96, deve ler-se 1019/93, que corre termos pela
2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido
Antfio Fernandes da Silva, divorciado, natural de Miragaia, Porto,
nascido a 11 de Maio de 1944, filho de Acácio Eduardo da Silva
Rodrigues e de Teresa da Conceição Fernandes Gomes, titular do
bilhete de identidade n.º 823548, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, em 12 de Agosto de 1993, com última residên-
cia conhecida na Travessa de António Sérgio, 146, Valbom,
Gondomar, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições combinadas dos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 81, de
7 de Abril de 1997.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 14  315/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 30 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 387/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Leonello Lombardelli, sol-
teiro, nascido a 7 de Fevereiro de 1954, natural de Itália, titular do
bilhete de identidade n.º AA0875498, emitido em Itália e com úl-
tima residência conhecida na Rua 15, 299, Espinho, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica,
para o arguido, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º
do referido Código de Processo Penal) e ainda a proibição de obter ou
renovar bilhete de identidade, carta de condução e passaporte, bem
como certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — Pelo Escrivão de Direito, Arminda Ma-
ria Rodrigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 14  316/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 31 de Março de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 912/95, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Feliciano Manuel Júnior,
solteiro, estudante, nascido a 1 de Maio de 1974, em Luanda, An-
gola, filho de Sanga Manuel Júnior e de Francisca Manuel, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 16175076, de 26 de Setembro de
1995, com última residência conhecida na Travessa da Prelada,
161, Porto, por ter cometido um crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 296.º, do Código Penal, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 1, de 2
de Janeiro de 1997.

3 de Abril de 2000. — A Juízade Direito, Cristina Maria Silva
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Lígia Marina Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 14  317/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1012/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Edmundo Almeida Cerqueira, casado, natural da Mi-
ragaia, filho de Mário Alberto Cerqueira Moreira e de Maria da Luz
de Almeida, portador do bilhete de identidade n.º 6718077, emi-
tido em 14 de Outubro de 1991, por Lisboa, residente na Rua de
Elias Garcia, 624, 2.º, Ermesinde, foi declarada caduca a declara-
ção de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria da
Cruz Magalhães. — A Escrivã Auxiliar, Anabela Alves.

Aviso de contumácia n.º 14  318/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
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ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 365/95, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido João Barbosa Calvário,
casado, desempregado, nascido a 7 de Abril de 1949, natural de
Campanhã, Porto, filho de João Calvário e de Adelaide Rebelo Bar-
bosa Calvário, titular do bilhete de identidade n.º 979833, de 19
de Maio de 1992, emitido em Lisboa e com última residência conhe-
cida na Rua de São Gonçalo, 806, Guimarães, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 26 de Julho
de 1996, por o mesmo se ter apresentado em Juízo.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Rodri-
gues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 14  319/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 611/91, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, o arguido Carlos Alberto Marzia Batista, ca-
sado, técnico de vendas, nascido a 10 de Abril de 1954, em En-
troncamento, filho de Arnaldo dos Santos Batista e de Emília da
Graça Marzia Batista, portador do bilhete de identidade n.º 5052108,
do Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Rua de Fer-
reira de Castro, bloco F, 20, 1.º, Quinta da Fonte da Prata, Moita,
foi, por despacho de 3 de Abril de 2000, cessada a declaração de
contumácia.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria Silva
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 14  320/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 509/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido António José Gomes
da Silva Freitas, divorciado, comerciante, nascido a 3 de Janeiro
de 1952, natural de Senhora da Hora, Matosinhos, filho de João
de Freitas e de Idalina Vieira Gomes da Silva, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Dr. Raul Faria Moreira Ramalhão, 73,
rés-do-chão, Moreira, Maia, por haver cometido um crime de
descaminho de objectos, previsto e punido pelo artigo 355.º do Có-
digo Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 76, de 31 de Março de 1998, por o mesmo se ter apresentado
em Juízo.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Rodri-
gues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 14  321/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 31 de Março de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 184/96, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Vítor Manuel Ferreira
Oliveira, nascido a 22 de Outubro de 1969, natural de Massarelos,
Porto, filho de José Fonseca Oliveira e de Maria Isolina Ferreira
Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 9055850, de 24 de Ju-
lho de 1991, Lisboa, com última residência conhecida na Travessa
do Monte da Bela, 116, 4300 Porto, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, artigo 313.º hoje pelo artigo 217.º
do Código Penal revisto, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, n.º 228, de 2 de Outu-
bro de 1997.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria Silva
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 14  322/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 4 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 309/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Pedro Miguel Ribeiro
Ganhão, solteiro, ladrilhador, nascido a 12 de Março de 1974,
natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Francisco Ca-
ras Altas Ganhão e de Emília Roasa F. Ribeiro, titular do bilhete
de identidade n.º 10601310/6, de Lisboa e com última residência
conhecida na Rua de Elisa Pedroso, 3, 3.º, direito, Charneca da
Caparica, por haver cometido um crime de furto, previsto e puni-
do pelos artigos 296.º e 297.º, alíneas c) e d) e 22.º e 23.º, agora
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º todos do Código Pe-
nal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, a
qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 207,
de 8 de Setembro de 1998, por o mesmo se ter apresentado em
Juízo.

6 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Rodri-
gues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 14  323/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 31 de Março de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 188/96, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido António José Santos
Prata, nascido a 7 de Maio de 1951, filho de António Marques San-
tos e de Helena Brás dos Santos, natural de Angola, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7110974, de 8 de Julho de 1986, Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Artur Maria Afonso,
5, Chaves, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e artigos 313.º do Código Penal, 217.º do Código Penal
revisto, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, n.º 83, de 9 de Abril de 1997.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria Silva
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 14  324/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, Tribunal Singular n.º 8/99, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra a arguida Ana Maria Pinhei-
ro Vilela, filha de José Bento Carneiro Vilela e de Adelina da Costa
Pinheiro, natural de Bonfim, Porto, nascida a 5 de Novembro de
1965, com última residência conhecida na Rua de Pinto Bessa, 3/5,
Porto, à qual é imputado um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 313.º do Código
Penal, foi julgado cessada a declaração de contumácia e os efeitos
dela (artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativamente à ar-
guida acima identificada, por apresentação.

28 de Fevereiro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 14  325/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 493/93, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Manuela Ferreira Carvalho, casada, caixa volante, filha de Cândi-
do P. Pereira de Carvalho e de Maria de Fátima Jesus Ferreira,
nascida a 19 de Junho de 1958, em Miragaia, Porto, com última
residência conhecida na Rua do Forno, 297, Vilar do Paraíso, Vila
Nova de Gaia, à qual é imputado um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código
Penal actual, foi julgado cessada a declaração de contumácia e os
efeitos dela (artigo 336.º do Código de Processo Penal) relativa-
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mente à arguida, acima identificada, por descriminalização do pro-
cedimento criminal.

4 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  326/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de
23 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 1029/94, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público
move à arguida Maria Fernanda Soares Sousa, solteira, natural de
Fonte de Arenda, Penafiel, nascida a 4 de Novembro de 1967,
portadora do bilhete de identidade n.º 10962862, datado de 13 de
Fevereiro de 1987, Lisboa, filha de José de Sousa e de Maria de
Fátima Soares, residente no lugar de Terranhas, Recarei, Paredes
acusando-a da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, proferida
contra a referida arguida.

24 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Escrivã Auxiliar, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 14  327/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 922/96, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Augusto Pereira dos Santos, casado, agente da PSP, filho de José
Francisco dos Santos e de Conceição Pereira de Carvalho, nascido
a 10 de Março de 1956, em Vermoim, Maia, com última residên-
cia conhecida na Travessa da Piedade, 14, Águas Santas, Maia,
acusado da prática de um crime extorção, previsto e punido à data
dos factos pelo artigo 317.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, re-
visto de 1982, actualmente e após revisão operada pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, pelo artigo 222.º, n.º 1 do Código Pe-
nal revisto e um crime de abuso de poderes, previsto e punido
aquando da sua prática pelo artigo 432.º do Código Penal, de 1982,
actualmente da previsão do artigo 382.º do Código Penal, revisto,
foi o arguido declarado contumaz. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as
seguintes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial por ele celebrados após a presente declaração;
inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte e a carta de condução; de efectivar registos nas conserva-
tórias do registo predial, comercial e de automóveis; ficando vedado
a qualquer dos serviços dos registos e notariado de qualquer ser-
viço público português interno ou consular; a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, José Carlos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 14  328/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 912/95, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel Máximo Nunes Mateus, fi-
lho de António dos Santos Mateus e de Joana Vieira de Jesus, na-
tural de Sosa, Vagos, onde nasceu a 20 de Março, com última
residência conhecida na Rua Direita, Salgueiro, Vagos, acusando-o
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e, 313.º, n.º 1 do Código Penal, de
1982, actualmente artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi
o mesmo por despacho de 28 de Março de 2000, declarado con-
tumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à
sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1, do artigo 336.º
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
posteriormente à data da declaração e a proibição de obter ou reno-
var documentos em qualquer repartição ou serviço público (arti-
go 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal) e a emissão de
mandados de detenção para prestação do Termo de Identidade e
Residência.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 14  329/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 220/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Rui
Manuel Martins Vieira, filho de Manuel Dias Vieira e de Maria de
Lurdes Martins Paula, nascido a 21 de Fevereiro de 1964, em Ma-
tosinhos, com residência, ou seja, internado na Quinta das Flores,
Rua do Lameiro, sem número de polícia, Perozinho, Carvalho, ao
qual é imputado um crime de falsificação de documento, previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a) e 2 do Código Penal,
foi julgada cessada a declaração de contumácia e os efeitos dela (ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal) relativamente ao arguido,
acima identificado, dado ter sido extinto, o procedimento criminal
instaurado contra o mesmo, por apresentação.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  330/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 667/89, pen-
dente na 1. Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, que o Ministério Público move ao arguido José Ne-
ves da Silva, casado, pasteleiro, nascido a 8 de Fevereiro de 1945,
em São Cosme, Gondomar, filho de Manuel da Silva Júnior e
de Alcinda Martins das Neves, portador do bilhete de identidade
n.º 3602346, emitido em 26 de Julho de 1989, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua da Portela de Trás, 65,
São Pedro da Cova, 4420 Gondomar, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, com a redacção do artigo 5.º, n.º 2, alínea c) do Decreto-
-Lei n.º 400/82, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 16 de Outubro de 1990.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 14  331/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 290/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel da Cunha Flores, filho de Henrique Carneiro Flores e de Rosa
da Cunha Folha, nascido a 7 de Abril de 1958, em Matosinhos,
portador do bilhete de identidade n.º 3842948, de 1 de Fevereiro
de 1995, passado pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
residência na Rua de Santo António, 50, Mirandela, ao qual é
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi julgado cessada a declaração de contumácia
e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de Processo Penal) rela-
tivamente ao arguido, acima identificado, dado ter sido extinto, o pro-
cedimento criminal instaurado contra o mesmo, por apresentação.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  332/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 244/96, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Samuel Cardoso da Silva, filho
de Augusto Pereira da Silva e de Cassilda da Cunha Cardoso, na-
tural de Avioso, Maia, onde nasceu a 6 de Maio de 1938, residen-
te na Rua de Central de Cidadelha, 527, Santa Maria de Avioso,
Maia, por despacho de 30 de Março de 2000, foi declarada cessa-
da a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  333/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 960/96, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge Santos Mendes, solteiro, filho de Carlos Pessoa Mendes e de
Ana Maria Figueiredo dos Santos Mendes, nascido a 16 de Março
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de 1971, em São Julião da Figueira da Foz, com residência na Rua
de Santa Catarina, 12, 3.º, esquerdo, Figueira da Foz, ao qual é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, foi julgado cessada
a declaração de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal) relativamente ao arguido, acima identifi-
cado, dado ter sido extinto, o procedimento criminal instaurado
contra o mesmo, por prescrição.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  334/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 1012/95, a correr termos
nesta Secção e Juízo, contra a arguida Maria de Jesus Soares, fi-
lha de Manuel Pereira Soares e de Jenerosa de Jesus da Silva, na-
tural de Paramos, Espinho, onde nasceu a 1 de Setembro de 1965,
residente no Bairro de Contumil, bloco 6, entrada 264, casa 41,
Porto, por despacho de 30 de Março de 2000, foi declarada cessa-
da a contumácia, em que se encontrava aquela arguida, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  335/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 811/96, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido Aníbal Jorge
Almeida da Costa, casado, técnico de refrigeração, nascido no dia
3 de Março de 1952, na freguesia de Cedofeita, Porto, filho de
Avelino da Costa e de Sofia Almeida, com última residência conhe-
cida na Rua de Avilhó, 448, Custóias, Matosinhos, ao qual é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, determinada
por despacho de 30 de Março de 2000.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da Luz.

Aviso de contumácia n.º 14  336/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 796/95, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Augusto da Silva Carvalho, solteiro, padeiro, filho de David Car-
valho da Silva e de Cândida Moutinho da Silva, nascido a 4 de
Abril de 1956, em Águas Santas, Maia, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8273079, de 27 de Abril de 1995, passado pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua da Calçada
da Senra, 68, São Pedro Fins, Maia, ao qual é imputado um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, foi
julgada cessada a declaração de contumácia e os efeitos dela (ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal) relativamente ao arguido,
acima identificado, dado ter sido extinto, o procedimento criminal
instaurado contra o mesmo, por apresentação.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  337/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos autos de proces-
so comum n.º 139/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Manuel dos Anjos Martins, divorciado,
metalúrgico, natural de Barcelos, nascido a 7 de Dezembro de 1957,
portador do bilhete de identidade n.º 7557994, datado de 28 de
Maio de 1993, Lisboa, filho de José Martins e de Lucinda dos An-
jos, e com última residência conhecida na Rua de António Barroso,
30, 1.º, Barcelos, acusando-o da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 14  338/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 30 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 23/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Domingos Francisco dos Santos, solteiro,
estudante, filho de Joaquim Francisco dos Santos e de Teresa Ma-
ria João, residente na Rua de Brito Capelo, 825, Matosinhos, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi
declarada cessada a declaração de contumácia proferida contra o
referido arguido.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 14  339/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 31 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 511/94, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Joaquim António Gomes Almeida, casado,
comerciante, natural de Massarelos, Porto, nascido a 1 de Fevereiro
de 1962, portador do bilhete de identidade n.º 6920693, datado de
3 de Janeiro de 1990, Lisboa, filho de José Henrique de Almeida
e de Almerinda da Conceição Gomes, residente na Rua de Manuel
Ribeiro de Almeida, 823, São Cosme, Gondomar, acusando-o da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada
cessada a declaração de contumácia proferida contra o referido
arguido.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Escrivã Auxiliar, Paula Alexandra C. de C. Gouveia
Lopes.

Aviso de contumácia n.º 14  340/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 935/97, pen-
dente na 1.º Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido José
António Ferraz Teixeira, casado, chefe de lavandaria, nascido a 28
de Janeiro de 1964, em Ramalde, Porto, filho de Manuel Teixeira
e de Rosa da Conceição Ferraz, titular do bilhete de identidade
n.º 9563288, com última residência conhecida na Rua do Pinhei-
ro, 69, 3.º, direito, 4000 Porto, ao qual é imputado um crime de
tráfico de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, devidamente
rectificada pela declaração n.º 20/93, com referência à Tabela I-A,
de tal diploma legal, foi aquele arguido declarado contumaz nos
termos dos artigos 335.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal
declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem para o arguido
as seguintes implicações: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a presente de-
claração (artigo 337.º, cit., n.º 1); inibição de o mesmo de obter ou
renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condu-
ção, cartão de eleitor, número fiscal de contribuinte; de efectivar
registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço português interno ou consular, a
satisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º, cit.,
n.º 3).

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 14  341/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 33/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Carla Alexandra Moura Gomes Rodrigues, ca-
sada, desempregada, natural de Miragaia, Porto, nascida a 17 de
Agosto de 1971, portadora do bilhete de identidade n.º 10116188,
datado de 2 de Outubro de 1995, Porto, filha de José Manuel da
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Silva Gomes e de Deolinda da Conceição Moura, e com última
residência conhecida no Bairro de Leonardo Coimbra, B, 7, 80, rés-
do-chão, Porto acusando-a da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 217.º
do Código Penal, foi a mesma, nos termos do disposto nos artigos
335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1 e 337.º, todos do Código de Processo Pe-
nal, declarada contumaz, o que implica, para a arguida, além da
suspensão dos termos ulteriores do processo: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; a proibição de obter ou renovar documentos em qualquer
repartição ou serviço público; a emissão de mandado de detenção
para prestação de Termo de Identidade e Residência.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 14  342/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 502/98, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel Fernando de Sousa Correia,
filho de Simão Loureiro Correia e de Maria Dolores Ferreira de
Sousa, natural de Marinhas, Esposende, onde nasceu a 16 de Ou-
tubro de 1968, com última residência conhecida na Rua do Mes-
tre Domingues, lugar do Monte, Marinhas, Esposende, acusando-o
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo por despacho de 3 de Abril de
2000, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do
n.º 1, do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados posteriormente à data da declaração e a proibição
de obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço
público (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal) e a
emissão de mandados de detenção para prestação de Termo de Iden-
tidade e Residência.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 14  343/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 331/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Freddy Garcia Orozco, solteiro, nascido
a 15 de Setembro de 1950, natural da Venezuela, e com última
residência conhecida na Avenida do Dr. Renato Araújo, 199, 2.º,
direito, São João da Madeira, acusando-o da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na versão dada pelo artigo 11.º, § 1.º, alínea a) e § 2.º, 1.ª parte,
do referido Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro e artigo
30.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo, nos termos do disposto
nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1 e 337.º, todos do Código de
Processo Penal, declarado contumaz, o que implica, para a arguido,
além da suspensão dos termos ulteriores do processo: a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração; a proibição de obter ou renovar documentos em
qualquer repartição ou serviço público; a emissão de mandado de
detenção para prestação de Termo de Identidade e Residência.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 14  344/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 339/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Jaime
Nunes Santos Rosa, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido em 27 de Novembro de 1949, filho de José Barata dos
Santos Rosa e de Olívia da Conceição Nunes, com última residên-
cia conhecida na Estrada do Desvio, 40, 1.º, E, Lumiar, Lisboa, ao
qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele arguido declarado con-
tumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos

ulteriores do processo, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
por ele celebrados após a presente declaração; inibição de o mes-
mo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta
de condução; de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e notariado de qualquer serviço público por-
tuguês interno ou consular, a satisfação de requisições de certifi-
cados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 14  345/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 307/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Manuel Fernando da Silva Pereira, casado,
carpinteiro, natural de Fornos, Marco de Canaveses, nascido a 5
de Abril de 1973, portador do bilhete de identidade n.º 10683943,
datado de 24 de Novembro de 1997, Porto, filho de Acácio Bar-
bosa Pereira e de Emília da Silva, e com última residência conhe-
cida em Solposto, Alpendurada, Marco de Canaveses, acusando-o
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 2.º, 1.ª parte do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi o mesmo, nos termos do disposto nos artigos
335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1 e 337.º, todos do Código de Processo Pe-
nal, declarado contumaz, o que implica, para a arguido, além da
suspensão dos termos ulteriores do processo: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; a proibição de obter ou renovar documentos em qual-
quer repartição ou serviço público; a emissão de mandado de de-
tenção para prestação de Termo de Identidade e Residência.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 14  346/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 679/96 no Tribunal Singular, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra o arguido João Carlos
Costa Freitas, nascido em 21 de Abril de 1942, filho de José Cunha
Freitas e de Donicília da Costa, natural de Fafe, com última resi-
dência conhecida na Avenida do Brasil, bloco B, 4.º, direito, Fafe,
ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 14  347/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 356/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Ma-
nuel Santos, casado, vendedor, filho de Maria José Dias dos San-
tos, nascido a 1 de Janeiro de 1950, em Angola, portador do bi-
lhete de identidade n.º 5478070, de 24 de Janeiro de 1994, passado
pelo Arquivo de Identificação do Porto, com residência na Calça-
da de Chaves de Oliveira, 30, 3.º, Porto, ao qual é imputado um
crime de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquele arguido declarado contu-
maz nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
por ele celebrados após a presente declaração; inibição de o mes-
mo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a car-
ta de condução; de efectivar registos nas conservatórias dos regis-
tos predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer
dos serviços dos registos e notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
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exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  348/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 289/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Susana Daniela Fernandes Ribeiro, solteira,
empregada têxtil, nascida a 28 de Setembro de 1980, portadora do
bilhete de identidade n.º 12019081, e com última residência conhe-
cida no lugar do Cruzeiro, Fonte, Guimarães, acusando-a da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi a mesma, nos termos do disposto nos artigos
335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1 e 337.º, todos do Código de Processo Pe-
nal, declarada contumaz, o que implica, para a arguida, além da
suspensão dos termos ulteriores do processo: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; a proibição de obter ou renovar documentos em qualquer
repartição ou serviço público; a emissão de mandado de detenção
para prestação de Termo de Identidade e Residência.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 14  349/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 590/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido António
Simões Pereira, filho de Joaquim Júlio Pereira e de Conceição Si-
mões, nascido a 23 de Abril de 1949, em Azinheira dos Bairros,
Grândola, portador do bilhete de identidade n.º 4510920, de 4 de
Março de 1993, passado pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com residência no lugar de São Gonçalo, Arcozelo, Ponte de Lima,
ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, de 1982,
foi aquele arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 336.º
e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que or-
dena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o
arguido as seguintes consequências: anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial por ele celebrados após a presente
declaração; inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, o passaporte e a carta de condução; de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis; fi-
cando vedado a qualquer dos serviços dos registos e notariado de
qualquer serviço público português interno ou consular, a satisfa-
ção de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  350/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Dezembro de 1998, proferido nos autos de processo
comum n.º 875/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Lúcio Rodrigues dos Santos, casado, jorna-
lista, natural do Brasil, nascido a 3 de Dezembro de 1969, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 16133822, datado de 20 de Abril
de 1993, filho de Luiz Rodrigues dos Santos e de Antónia Serrão
dos Santos, e com última residência conhecida na Rua de Egas Mo-
niz, 125, 4.º, Frente, Porto, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
313.º do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 14  351/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 31 de Março de 2000, proferido nos

autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 190/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Isabel
da Conceição da Silva Campos, filha de Manuel Faria de Campos
e de Maria Helena Martins da Silva, nascida a 7 de Dezembro de
1959, em Massarelos, Porto, portadora do bilhete de identidade
n.º 3824692, de 26 de Abril de 1993, passado pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com residência na Rua Gonçalo, 224, 3.º,
A, Santo Ildefonso, Porto, à qual é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, de
1982, foi aquela arguida declarada contumaz nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração,
que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para
a arguida as seguintes consequências: anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por ela celebrados após a presente
declaração; inibição de a mesma obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, o passaporte e a carta de condução; de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis; fi-
cando vedado a qualquer dos serviços dos registos e notariado de
qualquer serviço público português interno ou consular, a satisfa-
ção de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  352/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 24 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 71/98, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Eduardo Dias de Almeida Guimarães, sol-
teiro, natural de Angola, nascido a 26 de Junho de 1949, portador
do bilhete de identidade n.º 07513257, filho de Félix Dias de Al-
meida Guimarães e de Maria Rosa Lucas, e com última residência
conhecida na Rua do Professor João Oliveira Coelho, bloco J, rés-
-do-chão, direito, Quinta do Paço, Figueira da Foz, por estar acusa-
do da prática de um crime de burla, previsto e punido no artigo
313.º, n.º 1 do Código Penal foi o mesmo, nos termos do disposto
nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º1 e 337.º, todos do Código do Pro-
cesso Penal, declarado contumaz o que implica para o arguido, além
da suspensão dos termos ulteriores do processo: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; a proibição de obter ou renovar documentos em qual-
quer repartição ou serviço público; a emissão de mandado de de-
tenção para prestação de Termo de Identidade e Residência.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 14  353/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 607/91, pendente
na 1.º Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move ao arguido Jorge Fernando
Soares Pinto Correia, casado, vendedor, nascido em 22 de Agosto
de 1954, em Cedofeita, Porto, filho de Clemente Pinto Correia e
de Romana Soares, titular do bilhete de identidade n.º 3333306,
emitido em 27 de Setembro de 1989, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua de Santos Pousada, 267, 4.º, ap. 10,
4000 Porto, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2 do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setem-
bro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 3 de Julho de 1992.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 14  354/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 422/96, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Ester
Conceição Barreira Henrique, solteira, comerciante, filha de Fer-
nando dos Santos Henrique e de Esménia da Ascenção Barreira,
nascida a 4 de Abril de 1958, em Vale da Porca, Macedo de Cava-
leiros, com última residência conhecida na Avenida do Dr. Fran-
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cisco de Sá Carneiro, bloco Amoreiras, 1.º, direito, Valpaços, acusada
da prática de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi
a arguida declarada contumaz. Tal declaração, que ordena a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo, tem para a arguida as
seguintes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial por ela celebrados após a presente declaração;
inibição de a mesma obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte e a carta de condução; de efectivar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial e de automóveis; ficando
vedado a qualquer dos serviços dos registos e notariado de qual-
quer serviço público português interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente à arguida e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — O Escrivão-Adjunto, José Carlos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 14  355/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 425/95, pendente
na 2.º Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move à arguida Maria Madureira
Oliveira, solteira, cozinheira, nascida no dia 19 de Novembro de
1940, na freguesia de Alvarenga, Arouca, filha de Manuel de Oli-
veira e de Palmira Madureira, residente na Rua de Entre Campos,
32, Pedroso, Vila Nova de Gaia, à qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada cessada a contumácia, determinada por despacho de 5 de
Abril de 2000.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz.

Aviso de contumácia n.º 14  356/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 1050/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido Luís Manuel
Gonçalves de Oliveira, casado, gerente comercial, nascido em 28
de Setembro de 1950, em Amora, Seixal, filho de António Ferreira
de Oliveira e de Odília Adelaide Gonçalves, titular do bilhete de
identidade n.º 4760201, emitido em 13 de Março de 1991, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua da Piscina, 17,
2.º, esquerdo, Miraflores, 1495 Algés, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 8 de Outubro de 1997.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 14  357/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 173/96, penden-
tes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move ao arguido Rui Alberto
Marques Moreira, casado, cortador de carnes verdes, nascido a 24
de Setembro de 1966, em Alfena, Valongo, filho de António Mo-
reira Costa e de Deolinda Marques Moutinho, titular do bilhete de
identidade n.º 7849798, emitido em 3 de Julho de 1986, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Forno, 89,
Alfena, 4440 Valongo, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 8 de Julho de 1996.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 14  358/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-

zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 137-97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Jorge Manuel da Silva Mendes, casado,
industrial, nascido em 25 de Agosto de 1958, em Folhadosa, Seia,
filho de Serafim da Costa Mendes e de Deolinda de Jesus Silva,
portador do bilhete de identidade n.º 7525591, residente em Catraia
de São Paio, Oliveira do Hospital, foi declarada cessada a contu-
mácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  359/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 49/97, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Cleto Renan Waltrich, filho de Celso Waltrich e de
Maria de Lurdes Carvalho Waltrich, natural do Brasil, nascido a
5 de Outubro de 1970, residente na Rua de João das Regras, 49,
Porto, foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida
contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Ana Paula.

Aviso de contumácia n.º 14  360/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1004-95, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra a arguida Maria Alice Leita Coelho Coutinho,
casada, doméstica, nascida a 1 de Janeiro de 1951, em Rio Tinto,
Gondomar, filha de Abílio Coelho e de Maria Cristina Couto Lei-
te, portadora do bilhete de identidade n.º 3566231 do Porto, e com
última residência conhecida na Rua das Antas, 395, Porto, foi de-
clarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 14  361/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 783-95, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Francisco José Araújo Sousa Ta-
vares, casado, nascido a 23 de Dezembro de 1956, em Gondomar,
filho de José Ricardo de Carvalho Figueira de Sousa Tavares e de
Maria Rita Correia da Silva Araújo, portador do bilhete de identi-
dade n.º 3462382, com última residência conhecida na Rua de São
Cristóvão, 54, 4435 Rio Tinto, foi declarada cessada a contumá-
cia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 14  362/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 99/96, que o Ministério Público move contra o arguido Amílcar
Manuel de Lima Domingues, portador do bilhete de identidade
n.º 8627489, emitido aos 18 de Setembro de 1990, por Lisboa,
casado, nascido a 19 de Junho de 1948, natural de Moçambique,
filho de Manuel da Quinta Vanden Berg Domingues e de Mariana
Moreira Rangel de Lima, ausente em parte incerta, e com a última
residência conhecida na Rua das Camélias, lote 16, bloco 2, 2.º,
direito, Guarda, foi declarado caduca a declaração de contumácia,
de acordo com o disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
O Oficial de Justiça, António José da Silva Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 14  363/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos



73APÊNDICE N.º 74 — II SÉRIE — N.º 115 — 18 de Maio de 2000

autos de processo comum n.º 921/95, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Fernando Lopes Mendes, casado, agricul-
tor, nascido em 10 de Novembro de 1949 em Vila Cova à Coe-
lheira, Seia, filho de Manuel Mendes Madeira e de Maria Ascenção,
com última residência conhecida na Estrada do Rio, Quinta das
Veigas, Vila Cova à Coelheira, Seia, foi declarada cessada a con-
tumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  364/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 972/96, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido José Augusto Rodrigues Tavares,
casado, empregado de armazém, filho de Júlio da Cruz Tavares e
de Ilda Luzia dos Santos Rodrigues, nascido em 28 de Novembro
de 1964 na Sé Nova, Coimbra, titular do bilhete de identidade
n.º 6986886, de 3 de Março de 1993, Lisboa, e com a última resi-
dência conhecida em Val de Salgueiros, Tentugal, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  365/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 929/92, que o Ministério Público move contra o arguido Ale-
xandre José Sanches Correia, portador do bilhete de identidade
n.º 4934222, emitido aos 29 de Novembro de 1990, casado,
metalúrgico, nascido a 9 de Março de 1953, natural de São Julião,
Setúbal, filho de Eduardo Correia e de Rosária Batista Sanches
Correia, ausente em parte incerta, e com a última residência conhe-
cida na Avenida da Bela Vista, lote 14, D-12, São Sebastião, Se-
túbal, foi declarado caduca a declaração de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
O Oficial de Justiça, António José Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 14  366/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 577-94, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra a arguida Cristina Maria Coutinho Oli-
veira, casada, nascida a 11 de Agosto de 1966, em São Martinho
do Bougado, Santo Tirso, filha de Norberto da Costa Oliveira e de
Maria de Fátima Coutinho Lima, portadora do bilhete de identida-
de n.º 7826136, residente na Rua de Luís de Camões, 76, São
Martinho do Bougado, Santo Tirso, foi declarada cessada a contu-
mácia, em que se encontrava aquela arguida, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  367/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Junho de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 502/97, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido João Ruiz Almeida Garrett, filho de António de Al-
meida Garrett e de Maria Luisa Ruiz Hernandez, nascido a 8 de
Agosto de 1923 no Porto, residente na Rua do Dr. Pedro Dias, 139,
Porto, foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida
contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 14  368/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 442/92, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Luís António Norte Guerra, casado, comerciante,
nascido aos 2 de Fevereiro de 1955, natural de Benedita, Alcobaça,

filho de José Ferreira Guerra e de Maria da Conceição Norte Guerra,
portador do bilhete de identidade n.º 4090299, emitido em 17 de
Outubro de 1989, pela Direcção dos Serviços de Identificação Ci-
vil, residente na Rua da Independência, 321, Rio Tinto, foi decla-
rado caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referi-
do arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emilia Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 14  369/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 528-93, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Hélder Paulo Nunes dos Santos,
divorciado, desempregado, nascido a 6 de Dezembro de 1954, em
São Cosme, Gondomar, filho de Ângelo Pereira Ribeiro dos Santos
e de Rosa Martins das Neves, portador do número de contribuinte
3162123, residente na Rua do Padre Costa, 683, 3.º, esquerdo, tra-
seiras, São Mamede Infesta, foi declarada cessada a contumácia, em
que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  370/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 953/92, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Virgínia Maria Lopes Silva, solteira, directora comer-
cial, nascida aos 18 de Maio de 1963, natural de Póvoa de Varzim,
filha de João Lopes da Silva e de Laura Rola, portadora do bilhe-
te de identidade n.º 6623616, emitido em 10 de Agosto de 1992,
pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente na Rua
de Santo Isidro, 68, 3.º, direito, traseiras, Porto, foi declarado ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra a referida argui-
da, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 14  371/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 63/93, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido João Manuel Magalhães Martins, casado, nascido aos
24 de Dezembro de 1955, comerciante, natural de Barcelinhos,
Barcelos, filho de Francisco Martins e de Maria Augusta Magalhães
Leite, portador do bilhete de identidade n.º 3927220, emitido em
20 de Abril de 1994, pela Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, residente na Avenida do Dr. Carlos Bacelar, torre 2, 5.º-A,
Vila Nova de Famalicão, foi declarado caduca a declaração de con-
tumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 14  372/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 688/90, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido José Saramago Figueiredo, divor-
ciado, gerente comercial, nascido a 9 de Abril de 1947, em São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Francisco Duarte Figueiredo
e de Matilde Saramago Figueiredo, residente na Rua do Professor
Mira Fernandes, 7.º-F, Lisboa, foi declarada cessada a contumácia,
em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  373/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 615/92, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Américo Martins Dias, solteiro, trolha, nascido aos
13 de Maio de 1968, natural de Elbeuf-Sur-Seine, Seine, Maritime,
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França, filho de Fernando Loureiro Dias e de Alice Augusta Mar-
tins, portador do bilhete de identidade n.º RE-17158 Frances, resi-
dente no Bairro do Juncal, 12, Miranda do Douro, foi declarado caduca
a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 14  374/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 624-97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Virgínia Fernanda Gonçalves Camões, di-
vorciada, comerciante, nascida a 15 de Setembro de 1960, no Porto,
filha de José Francisco Camões e de Maria Adelaide Gonçalves
Dias, portadora do bilhete de identidade n.º 6922051, de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua dos Bombeiros Voluntá-
rios, 404, 1.º, esquerdo, Valbom, Gondomar, foi declarada cessa-
da a contumácia, em que se encontrava aquela arguida, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 14  375/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, correm termos uns autos de processo comum
n.º 370/97, que o Ministério Público move contra o arguido João Cân-
dido Duarte Oliveira, portador do bilhete de identidade n.º 3849526,
de 22 de Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
solteiro, desempregado, nascido a 15 de Abril de 1960, natural de
Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, filho de David Fernando Pe-
reira Oliveira e de Maria Fernanda Duarte Ferreira, ausente em
parte incerta, e com a última residência conhecida na Rua do
Sporting Clube de Coimbrões, 195, em Vila Nova de Gaia, foi de-
clarado caduca a declaração de contumácia, de acordo com o dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 14  376/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo n.º 192/99, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de furto,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea h), do Có-
digo Penal, o arguido Fernando António Simões Pereira, filho de
António Pereira e de Teresa Simões Pereira, divorciado, chefe de
manutenção do ramo automóvel, nascido a 18 de Outubro de 1960,
em Campanhã, Porto, e residente na Rua da Giesta, 33, Valbom,
4420 Gondomar, foi, por despacho de 21 de Março de 2000, ces-
sada a declaração de contumácia.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 14  377/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo colectivo n.º 192/99 (ex processo 3/95 do
1.º Juízo Correccional do Porto), pendente na 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática de um crime de furto, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea h), do Código Penal, a arguida
Isabel Cristina Silva Santos, filho de António de Sousa Ferreira dos
Santos e de Miquelina Pereira da Silva Novo, solteira, empregada
de escritório, nascida a 14 de Janeiro de 1967, em Valbom, foi,
por despacho de 21 de Março de 2000, cessada a declaração de
contumácia.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 14  378/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo colectivo n.º 192/99 (ex. processo 480/95,
do 2.º Juízo Criminal do Porto), pendente na 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, em que é acusada pelo Ministério

Público da prática de um crime de furto, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea h) do Código Penal, a arguida
Isabel Cristina Silva Santos, filha de António de Sousa Ferreira dos
Santos e de Miquelina Pereira da Silva Novo, solteira, empregada
escritório, nascido a 14 de Janeiro de 1967, em Valbom, Gondomar
e residente em Rua da Giesta, 33, Valbom, Valbom, foi, por despa-
cho de 21 de Maio de 2000, cessada a declaração de contumácia.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 14  379/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo colectivo n.º 192/99 (ex. processo 784/96,
do 2.º Juízo Correccional do Porto), pendente na 2.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Círculo do Porto, em que é acusa-
da pelo Ministério Público da prática de um crime de furto, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea h) do Código
Penal, a arguida Isabel Cristina Silva Santos, filha de António de
Sousa Ferreira dos Santos e de Miquelina Pereira da Silva Novo,
solteira, empregada escritório, nascido a 14 de Janeiro de 1967, em
Valbom, Gondomar e residente em Rua da Giesta, 33, Valbom,
Valbom, foi, por despacho de 21 de Maio de 2000, cessada a de-
claração de contumácia.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 14  380/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo colectivo n.º 192/99, pendente na 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é acusada pelo
Ministério Público da prática de um crime de furto, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea h) do Código Penal,
a arguida Isabel Cristina Silva Santos, filha de António de Sousa
Ferreira dos Santos e de Miquelina Pereira da Silva Novo, solteira,
empregada escritório, nascido a 14 de Janeiro de 1967, em Valbom,
Gondomar e residente em Rua da Giesta, 33, Valbom, Valbom, foi,
por despacho de 21 de Março de 2000, cessada a declaração de
contumácia.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 14  381/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 52/99, pendente na 3.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Jorge Pinto de Pinho, filho
de Aurora da Conceição Pinto de Pinho, natural da freguesia de
Miramar, Porto, nascido a 21 de Dezembro de 1970, casado, por-
tador do bilhete de identidade n.º 9914561, com última residência
conhecida na Rua do Padre Américo, bloco 14, entrada 102-C/21,
Porto, aos quais foi imputado um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), ambos do
Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal
declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, tem para o arguido as seguintes consequências: anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, por ele celebrados
após a presente declaração; inibição de o mesmo obter ou renovar
o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução; de efec-
tivar registos nas conservatórias do registo predial, comercial e de
automóveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço público português interno ou
consular a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Do-
nas Botto. — A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 14  382/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 125/99, na 4.A Vara Cri-
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minal do Tribunal da Comarca do Porto que o Ministério Público
move contra o arguido Yann Ferreira, solteiro, estudante, nascido
a 9 de Setembro de 1977, natural de França, filho de Fernando An-
tónio Campelo Ferreira e de Claire Dominique Paule Richard Fer-
reira, e com última residência conhecida na Rua de Serpa Pinto,
194, 1.º, Porto, portador do bilhete de identidade n.º 16179487, foi
cessada a situação de contumácia, em virtude de ter sido extinto o
procedimento criminal instaurado ao arguido, em virtude do decesso
do mesmo.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António José Moreira
Ramos. — A Oficial de Justiça, Ana Lúcia Loureiro de Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 14  383/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 233/98, da
4.A Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto em que é autor
o Ministério Público e arguido José Manuel Ferreira Alves, talhante,
nascido a 31 de Dezembro de 1974, natural de Paranhos, Porto,
filho de Afonso Lopes dos Santos Alves e de Isaura Gonçalves
Ferreira de Sousa Alves, com última residência conhecida no Bairro
de Ramalde, bloco 7, entrada 264, casa 32, Porto, foi declarada
cessada a situação de contumácia em que o mesmo se encontrava.

5 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Louro
Xavier Castro Rocha. — A Estagiária, Teresa Carvalho Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 14  384/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 325/96,da 4.A Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto que o Ministério Público move
contra o arguido Nuno Eduardo Gonçalves Ferreira, solteiro, ope-
rador de laboratório, nascido a 7 de Maio de 1974, natural de Pa-
ranhos, Porto, filho de José da Rocha Ferreira e de Eugénia Gon-
çalves Ferreira, e com última residência conhecida na Rua de São
Veríssimo, 131, Porto, portador do bilhete de identidade n.º 10255061,
foi cessada a situação de contumácia, em virtude da apresentação
do arguido.

6 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António José Moreira
Ramos. — A Oficial de Justiça, Ana Lúcia Loureiro de Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 14  385/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 184/99 pendente nesta 4.A Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto contra o arguido Luís
António Garcia Pinto Cerqueira, solteiro, nascido a 3 de Agosto de
1975, natural de Massarelos, Porto, filho de Joaquim Garcia Pinto
Cerqueira e de Maria Augusta de Jesus Pinto Cerqueira, portador
do bilhete de identidade n.º 10599372 e com última residência
conhecida na Rua da Vilarinha, 536, 1.º, Porto, imputando-se-lhe
a prática de um crime de roubo e um crime de coação, previsto e
punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b) conjugado com o ar-
tigo 204.º, n.º 2 e 154.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, por despacho de 6 de Abril de 2000, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes conforme o artigo 320.º (artigo 335.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as disposi-
ções legais adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido obter a reque-
rimento seu ou de procuradora, mandatário ou gestor de negócios,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões de
administração fiscal e das conservatórias de registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a proibição de o
arguido movimentar, por si ou através de outrém (nomeadamente
procurador, mandatário ou gestor de negócios) quaisquer contas
bancárias, à ordem e ou a prazo (quer seja único titular ou co-ti-
tular) em agência, filial ou sucursal de instituição de crédito ban-
cária ou não (artigo 337.º, n.º 3).

6 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António José Moreira
Ramos. — A Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS
Aviso de contumácia n.º 14  386/2000 — AP. — Faz-se

saber que, no processo comum, singular n.º 19/92, a correr termos

no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que o Mi-
nistério Público move contra os arguidos Carlos Humberto do
Carmo dos Santos Rocha, casado, empresário, filho de António de
Jesus Santos Rocha e de Áurea da Conceição do Carmo, nascido
a 23 de Abril de 1962, natural da freguesia de São Sebastião da
Pedreira, concelho de Lisboa, portador do bilhete de identidade
n.º 6066945, com última residência conhecida na Rua de João de
Deus, 1, rés-do-chão, Oeiras e Ana Margarida Salgueiro Barosa de
Araújo Pereira Santos Rocha, casada, doméstica, filha de Dia-
mantino de Araújo Pereira e de Maria Nazaré Salgueiro Barosa,
nascida a 16 de Julho de 1961, natural da freguesia e concelho de
Leiria, portadora do bilhete de identidade n.º 4387977, com última
residência conhecida na Rua de D. João de Deus, 1, rés-do-chão,
Oeiras e, nascido a 23 de Maio de 1952, natural da freguesia e
concelho de Leiria, portador do bilhete de identidade n.º 4004588,
com última residência conhecida na Avenida de Nossa Senhora de
Fátima, 21, 4.º, direito, 2400 Leiria, foi, por despacho de 18 de
Janeiro de 2000, cessada a declaração de contumácia, situação em
que se encontravam, por estarem indiciados na prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas
disposições conjugadas dos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, do Código Penal,
cessando as respectivas restrições que tal situação lhes impunham.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Nuno Mi-
randa Almeida Cunha. — O Oficial de Justiça, José Maio.

Aviso de contumácia n.º 14  387/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 77/95, a correr termos
no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que o
Ministério Público move contra o arguido Adulcínio da Silva Ba-
tista de Sousa, solteiro, comerciante, filho de Manuel Batista de
Sousa e de Isabel de Sousa Silva, nascido a 21 de Fevereiro de
1975, natural de Angola, ausente em parte incerta, com última re-
sidência conhecida na Urbanização de Anoja, lote 3, rés-do-chão,
direito, Odivelas, foi por despacho de 18 de Janeiro de 2000, ces-
sada a declaração de contumácia, situação em que se encontrava,
por estar indiciado na prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, cessando as respectivas restrições que tal situação
lhe impunha.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Nuno Mi-
randa Almeida Cunha. — O Oficial de Justiça, José Maio.

Aviso de contumácia n.º 14  388/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 215/95, a
correr seus termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto
Mós, que o Ministério Público move contra o arguido Ivo de Al-
meida Mateus, casado, operário de curtumes, filho de Ivo Cardoso
Mateus e de Silvina de Almeida Morgado, natural de Alcanena,
nascido a 24 de Outubro de 1959, com última residência conheci-
da na Rua de Ermelinda Duarte Carvalho Vila Moreira, Alcanena,
e actualmente a residir em Largo do Dr. Francisco Sá Carneiro, 42,
2.º, esquerdo, Faro, portador do bilhete de identidade n.º 6093461,
o qual é acusado de um crime de falsas declarações previsto e
punido pelo § 1.º do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 33 725, de 21
de Janeiro de 1994, foi declarada cessada a contumácia por des-
pacho de 22 de Março de 2000 em virtude de o arguido se ter
apresentado no Tribunal para ser julgado.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Caetano Nu-
nes. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Vieira dos Reis.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM
Aviso de contumácia n.º 14  389/2000 — AP. — A Dr.ª

Helena Maria de Castro Almeida Tavares, Juíza de direito do
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz sa-
ber que, por despacho de 13 de Março de 2000, proferido nos autos
de processo comum, registados sob o n.º 421/93, pendente na Sec-
ção, deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Duarte Reis Lages, divorciado, nascido a 1 de Setembro de
1959, natural de Bonfim, do concelho do Porto, titular do bilhete
de identidade n.º 3699980/6, emitido a 4 de Julho de 1996, pelo Ar-
quivo de Identificação de Porto, filho de Alberto Lages e de Maria
Fânzeres Carneiro dos Reis Martins, com última residência conhe-
cida na Rua de Correia de Sá, 287, Santo Ildefonso, 4000 Porto,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
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previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, foi o mes-
mo arguido declarado contumaz, artigo 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração, e a proibição de obter e renovar quaisquer
documentos (bilhete de identidade, passaporte e carta de condução),
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria de Cas-
tro Almeida Tavares. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  390/2000 — AP. — A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, Juíza de direito do 3.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
por despacho de 13 de Março de 2000, proferido nos autos de
processo comum, registados sob o n.º 113/98, pendente na Secção,
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
José Manuel Monteiro Pinto, casado, nascido a 30 de Março de
1966, natural de Paranhos, do concelho do Porto, titular do bilhete
de identidade n.º 7485551, emitido a 2 de Fevereiro de 1997, pelo
Arquivo de Identificação de Porto, filho de Manuel Loureiro Pinto
e de Emília Rosa Teixeira Monteiro Pinto, com última residência
conhecida na Rua do Dr. Ernesto Carvalho, Edifício Roma, Vila
Nova de Famalicão, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mes-
mo arguido declarado contumaz, artigo 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração, e a proibição de obter e renovar quaisquer
documentos (bilhete de identidade, passaporte e carta de condução),
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. — A Oficial de Justiça, Anabela Maria
de Castro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 14  391/2000 — AP. — A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, Juíza de direito do 3.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
por despacho de 14 de Março de 2000, proferido nos autos de
processo comum, registados sob o n.º 65/99, pendente na Secção,
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Pedro José Gomes Lucas Guincho, casado, nascido a 6 de Outu-
bro de 1958, natural de Póvoa de Varzim, do concelho da Póvoa
de Varzim, titular do bilhete de identidade n.º 3856493, emitido a
28 de Agosto de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
filho de José Lucas Guincho e de Maria da Hora Gomes Gabriel,
com última residência conhecida na Rua do Patrão Sérgio, 63, rés-
do-chão, Póvoa de Varzim, por haver cometido um crime de ame-
aças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 2 do Código Penal, foi
o mesmo arguido declarado contumaz, artigo 336.º e 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente
pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter e reno-
var quaisquer documentos (bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução), certidões ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. — A Oficial de Justiça, Anabela Maria
de Castro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 14  392/2000 — AP. — A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, Juíza de direito do 3.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
por despacho de 14 de Março de 2000, proferido nos autos de
processo comum, registados sob o n.º 83/97, pendente na Secção,
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
José Camilo Brito de Azevedo, solteiro, nascido a 25 de Novem-
bro de 1963, natural de Avides, do concelho de Vila Nova de
Famalicão, titular do bilhete de identidade n.º 6586513, emitido a
6 de Dezembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
filho de José de Sousa Azevedo e de Maria da Conceição Oliveira
Brito, com última residência conhecida Junto da Igreja, em Se-

queira, 4780 Santo Tirso, por haver cometido um crime de recep-
tação, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1 do Código Penal,
de 1982 e previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, de 1995, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigo
336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, e a proibição de
obter e renovar quaisquer documentos (bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução), certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas.

23 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. — A Oficial de Justiça, Anabela Maria
de Castro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 14  393/2000 — AP. — A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, Juíza de direito do 3.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
por despacho de 20 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, registados sob o n.º 39/00, pendente na Secção,
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
José Frederico Vieira Dias, solteiro, nascido a 3 de Setembro de 1976,
natural de Samba, Luanda, do concelho de Angola, filho de An-
tónio Francisco Vieira e de Teresa Frederico, com última residên-
cia conhecida na Rua do Alecrim, 20, F, 2.º, direito, Lisboa, por
haver cometido um crime furto qualificado, previsto e punido pe-
los artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea h) do Código Penal, foi o mes-
mo arguido declarado contumaz, artigo 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido
após esta declaração, e a proibição de obter e renovar quaisquer do-
cumentos (bilhete de identidade, passaporte e carta de condução),
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

24 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. — A Oficial de Justiça, Anabela Maria
de Castro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 14  394/2000 — AP. — A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, Juíza de direito do 3.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
por despacho de 20 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, registados sob o n.º 39/00, pendente na Secção,
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Leonildo Lages Caluma, solteiro, nascido a 18 de Março de 1973,
natural de São Paulo, Luanda, do concelho de Angola, filho de
Gaspar Caluma e de Francisca Lages, com última residência conhe-
cida em Santa Marta de Corroios, 21, Seixal, por haver um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alínea h) do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado
contumaz, artigo 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta declara-
ção, e a proibição de obter e renovar quaisquer documentos (bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução), certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

24 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. — A Oficial de Justiça, Anabela Maria
de Castro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 14  395/2000 — AP. — O Dr.
Hélder Rui Gonçalves de Magalhães Elias Claro, Juiz de direito do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 86/96, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto de
Oliveira Palmeira, casado, nascido a 26 de Março de 1957, natu-
ral de Angola, do concelho de Angola, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7430172, emitido em 11 de Julho de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, filho de Manuel Martins Palmeira e de
Maria Cândida de Oliveira Loureiro, com última residência conhe-
cida na Avenida de Goios, Marinhas, 4740 Esposende, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
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de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c) do
Código Penal, de 1982, e 218.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal,
1995, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 335.º e 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente
pelo arguido após esta declaração, a proibição de obter bilhete de
identidade, passaporte, certificado de registo criminal e quaisquer
outros documentos, certidões ou registos em conservatórias, repar-
tições de finanças, câmaras municipais e quaisquer outras autori-
dades públicas.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves de Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Ana Ma-
ria dos Santos Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 14  396/2000 — AP. — O Dr.
Hélder Rui Gonçalves de Magalhães Elias Claro, Juiz de direito do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum, re-
gistados sob o n.º 3/99, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido José Silva Ferreira,
casado, nascido a 25 de Março de 1973, natural de Macieira, do
concelho de Barcelos, titular do bilhete de identidade n.º 10852082,
emitido a 2 de Junho de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, filho de Joaquim Ferreira Dias e de Delfina da Silva Mar-
tins, com última residência conhecida no lugar de Modesto, Ma-
cieira de Rates, 4750 Barcelos, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo arguido
declarado contumaz, artigos 335.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração, a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte,
certificado de registo criminal e quaisquer outros documentos, cer-
tidões ou registos em conservatórias, repartições de finanças, câ-
maras municipais e quaisquer outras autoridades públicas.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves de Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das
Dores Vales.

Aviso de contumácia n.º 14  397/2000 — AP. — O Dr.
Hélder Rui Gonçalves de Magalhães Elias Claro, Juiz de direito do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz sa-
ber que, por despacho de 13 de Março de 2000, proferido nos autos
de processo comum, registados sob o n.º 43/98, pendente no 1.º Juí-
zo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
António José Mendes Buco, divorciado, nascido a 20 de Abril de
1952, natural de Cadima, do concelho de Cantanhede, titular do
bilhete de identidade n.º 7543224, emitido a 10 de Abril de 1986,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de António Jorge
Buco e de Maria Alice Mendes, com última residência conhecida
na Avenida de São Domingos Gonçalves Sá, 313, 2.º, esquerdo,
Rio Tinto, por haver cometido um crime de burla, previsto e puni-
do pelo artigo 217.º com a agravante prevista no artigo 75.º, ambos
do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, arti-
gos 335.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, a proibição de
obter bilhete de identidade, passaporte, certificado de registo cri-
minal e quaisquer outros documentos, certidões ou registos em con-
servatórias, repartições de finanças, câmaras municipais e quaisquer
outras autoridades públicas.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves de Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das
Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 14  398/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 3/99, do 2.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Ma-
nuel Bravo Borges Metelo, filho de Manuel Metelo Raposo de Liz
Teixeira e de Maria Elisa de Avelar Machado Bravo Borges Metelo,

divorciado, empregado de escritório, nascido a 24 de Maio de 1944,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identi-
dade n.º 1320795, com última residência conhecida na Avenida do
Visconde de Valmor, 9, 4.º, esquerdo, Lisboa, ao qual é imputada
a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. A presente declaração caducará logo que o ar-
guido se apresentar em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal). Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de o mesmo poder obter
qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Orlando Sérgio Re-
belo. — A Oficial de Justiça, Isilda Costa.

Aviso de contumácia n.º 14  399/2000 — AP. — O Dr.
Hélder Rui Gonçalves de Magalhães Elias Claro, juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 148/90, que o Ministério Pú-
blico move aos arguidos António Carlos Valente Pereira Martins,
titular do bilhete de identidade n.º 3833302, emitido em 15 de Maio
de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 18 de
Março de 1952, natural da freguesia do Bonfim, concelho do Por-
to, filho de Rudolfo Osmundo Pereira e de Maria Mercedes Va-
lente Pereira, e Joaquina da Costa Martins Pereira, titular do bilhete
de identidade n.º 7178919, emitido em 8 de Julho de 1985, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, nascida a 23 de Março de 1953,
natural de Vila do Conde, filha de Benjamim Oliveira Martins e
de Belmira Rosa da Costa, residente na Rua do Tresvale, 196, Gião,
Vila do Conde pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por
despacho de 17 de Março de 2000, declarada cessada a sua situa-
ção de contumácia, que tinha sido decretada em 5 de Dezembro de
1990.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves de Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Ana Ma-
ria dos Santos Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 14  400/2000 — AP. — O Dr.
Hélder Rui Gonçalves de Magalhães Elias Claro, juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 109/97, que o Ministério Pú-
blico move a Luís Fernando Sousa Pinto, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3584321, emitido em 29 de Setembro de 1986, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, nascido a 23 de Agosto de 1957,
natural da freguesia de Massarelos, concelho do Porto, filho de
Florentino Pinto e de Angelina Gonçalves de Sousa, residente na
Rua de Gomes de Amorim, 40, Póvoa de Varzim, pela prática do
crime de burla, previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, e 217.º, n.º 1, do actual Código Penal, foi por
despacho de 17 de Março de 2000, declarada cessada a sua situa-
ção de contumácia, que tinha sido decretada em 18 de Novembro
de 1998.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves de Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das
Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 14  401/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 47/00, pendente no
4.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática do crime de abuso de
liberdade de imprensa de difamação, previsto e punido pelos arti-
gos 25.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 85-C/75, de 26 de Fevereiro, com
a redacção em vigor, e 180.º e 184.º do Código Penal, o arguido Ar-
tur Ernesto Sousa Silva Moura, filho de Henrique Ernesto Pereira
de Moura e de Maria Geralda de Sousa e Silva, solteiro, jornalista,
nascido a 23 de Julho de 1951, natural de Maximinos, Braga, e com
última residência conhecida na Avenida da Imaculada Conceição,
34, rés-do-chão, Braga, foi declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusa-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de o arguido poder
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obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas, ad-
ministração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tidão do assento de nascimento e ou de casamento e certificado do
registo criminal, bem como obter ou renovar passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel e registar a aquisição de
imóveis e de veículos automóveis, ficando suspensos os ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina Tei-
xeira. — A Oficial de Justiça, Sandra Raquel Lima Afonso.

Aviso de contumácia n.º 14  402/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 96/96, do
4.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, que o digno
agente do Ministério Público move contra o arguido Júlio Paulino
Alves Andrade, solteiro, nascido a 21 de Fevereiro de 1974, natural
da Póvoa de Varzim, filho de Armando Lopes Andrade e de Cân-
dida Correia Gonçalves, titular do bilhete de identidade n.º 10393205,
e com última residência conhecida na Rua de Bonitos Amorim,
Bairro de São José, casa 7, Póvoa de Varzim, por ter cometido os
crimes de incitamento ao uso de estupefacientes e detenção de arma
proibida, previstos e punidos pelos artigos 29.º, n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 430/83, e actualmente artigo 29.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e 260.º do Código Penal de 1982, com
referência ao artigo 3.º, alínea j), do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de
17 de Abril, e actualmente artigo 275.º, n.º 2, do Código Penal de
1995, por despacho de 24 de Março de 2000, foi o memso decla-
rado contumaz, e decretada a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição de obter certidão de nascimento e de casamento e certifica-
do do registo criminal, bem como obter ou renovar passaporte,
bilhete de identidade e carta de condução e registar a aquisição de
imóveis e de veículos automóveis.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina Tei-
xeira. — A Funcionária Judicial, Emília Almeida.

Aviso de contumácia n.º 14  403/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 40/00, do
4.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, que o digno
agente do Ministério Público move contra o arguido Telmo Car-
doso Savedra, solteiro, vendedor, nascido a 18 de Fevereiro de 1974,
natural de Setúbal, filho de Telmo Libânio Savedra e de Luísa Car-
doso, titular do bilhete de identidade n.º 11186852, e com última
residência conhecida na Rua do Dr. Álvaro Gomes, 11, 2.º, esquer-
do, Setúbal, por ter cometido o crime de fraude sobre mercadorias,
previsto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 28/84,
de 20 de Janeiro, por despacho de 24 de Março de 2000, foi o
mesmo declarado contumaz, e decretada a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e a proibição de obter certidão de nascimento e de casamen-
to e certificado do registo criminal, bem como obter ou renovar
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e registar a
aquisição de imóveis e de veículos automóveis.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina Tei-
xeira. — A Funcionária Judicial, Emília Almeida.

Aviso de contumácia n.º 14  404/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 115/95, pendente no
4.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, o arguido Manuel de Jesus Gaspar, divorciado, comer-
ciante, filho de Belmiro de Oliveira Gaspar e de Maria da Concei-
ção de Jesus, nascido a 26 de Dezembro de 1939, em Mouriscas,
Abrantes, e com última residência conhecida no Bairro da Nossa
Senhora dos Remédios, 17, Gavião, Abrantes, foi por despacho de
3 de Abril de 2000, cessada a declaração de contumácia.

5 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, Sandra Raquel Lima Afonso.

Aviso de contumácia n.º 14  405/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 75/99, do 2.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público e Domingos Silva Carvalho mo-
vem contra o arguido José Carlos Silva Amorim do Monte, filho
de Gaspar Amorim do Monte e de Deolinda da Conceição Silva,

casado, industrial, nascido a 21 de Abril de 1962, na Póvoa do
Varzim, titular do bilhete de identidade n.º 6681382, com última
residência conhecida no lugar da Feira, Rates, Póvoa de Varzim,
ao qual é imputada a prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 218.º, n.os 1 e 2,
e 202.º, alínea b), do Código Penal de 1995, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A presente declaração caducará logo que
o arguido se apresentar em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal). Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo
ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo poder ob-
ter qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

6 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Orlando Sérgio Re-
belo. — A Oficial de Justiça, Paula Leite.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 14  406/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 574/97, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público move
contra o arguido Ângelo Caracciolo, casado, industrial, nascido a
14 de Junho de 1946, em Savona, Itália, filho de Rizo Maria e de
Fu Iacopo, titular do passaporte n.º 433530H, com última residên-
cia conhecida na Rua das Violetas, 175, Birre, Cascais, por ter
cometido os crimes de furto qualificado e de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 1, do
Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Mar-
ço, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 22 de No-
vembro de 1999, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos
320.º e 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, e a impossibilidade de obter ou renovar bilhete de identida-
de, passaporte e carta de condução e de efectivar registos nas con-
servatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando
vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e sejam feitas por auto-
ridades ou repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

10 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cristina
Lima Ramos de Castro Rocha. — A Escrivã de Direito, Lucília dos
Santos Ribeiro Dias Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 14  407/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 456/99,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público
move contra o arguido José Paulo Pereira Gomes, solteiro, ajudante
de motorista, nascido a 11 de Setembro de 1976, natural de Olei-
ros, Santa Maria da Feira, filho de António Gomes Alves e de Ado-
zinda Pereira Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 11814423,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no lugar do Rio, Fiães, Santa Maria da Feira, por
ter cometido os crimes de furto qualificado e de introdução em
lugar vedado ao público, previstos e punidos pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea e), do Código Penal, e
191.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho de 22 de Setembro de 1999, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
dos artigos 320.º e 336.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, e a impossibilidade de obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e de efectivar registos
nas conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis,
ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
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de qualquer serviço público português, interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

10 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cristina
Lima Ramos de Castro Rocha. — A Escrivã de Direito, Lucília dos
Santos Ribeiro Dias Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 14  408/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 167/91, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público move
contra o arguido Domingos da Costa Leite, filho de António Silva
Leite e de Conceição Silva Costa, nascido a 19 de Março de 1967,
natural e com última residência conhecida em Nogueira do Cravo,
Oliveira de Azeméis, por ter cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 314.º, alínea c), do Código de Processo Penal, foi àquele, ao
abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, declarada cessada a contumácia, por despacho de 3 de Abril
de 2000.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 14  409/2000 — AP. — O Dr.
Francisco de Sousa Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, faz saber que, por despacho de 30 de Março de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 734/97.5, do 1.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Santos
Oliveira, filho de Manuel Soares Oliveira e de Augusta Marques
Santos, nascido a 26 de Junho de 1971, solteiro, natural da Repú-
blica do Zimbabwe, comerciante, titular do bilhete de identidade
n.º 9690647, emitido em 4 de Dezembro de 1992, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida no lu-
gar de Maças de D. Maria, Cabreira, Alvaiázere, imputando-lhe a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, na redacção dada pelo artigo
1.º da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto. A declaração de contumá-
cia implica para o arguido a passagem imediata de mandado de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do men-
cionado diploma legal, e a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, para desmo-
tivar a contumácia, fica o arguido proibido de obter quaisquer cer-
tidões ou registos junto das autoridades públicas e, bem assim, de
obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução de qual-
quer veículo e passaporte.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco de Sousa
Pereira. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 14  410/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 8 de Fe-
vereiro de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumácia,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido Joaquim de Sousa e Silva, filho de António da Silva
e de Maria Adelaide Marques de Sousa, solteiro, electricista, nas-
cido a 30 de Dezembro de 1968, em Delães, Vila Nova de Fama-
licão, titular do bilhete de identidade n.º 8475876, e com última
residência conhecida no lugar da Portela, Delães, Vila Nova de
Famalicão, ao qual é imputada a prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-

ferência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, nos autos de pro-
cesso comum n.º 447/96, pendente neste 2.º Juízo, que lhe movem
o Ministério Público e Vidrotirso — Transformadora de Vidro, L.da

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 14  411/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 8 de Fe-
vereiro de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumácia,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, im-
posta à arguida Maria José Camanho Morais Stoyanova, filha de
César Augusto Ribeiro Morais e de Olga Marta de Meira Camanho
Vladir Stoyanova, casada, pianista, nascida a 30 de Julho de 1949,
em Santo Ildefonso, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 980173,
e com última residência conhecida na Rua de Vasco Santana, 1,
8.º, direito, Portela de Sacavém, Sacavém, Loures, ao qual é im-
putada a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
na versão do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e actualmente
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos autos de processo
comum n.º 585/98.0, pendente neste 2.º Juízo, que lhe movem o
Ministério Público e Cidnay — Hotelaria e Turismo, L.da.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Oficial de Justiça, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 14  412/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 635/96, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido José
Manuel Pereira da Silva, filho de Manuel Pereira da Silva e de
Maria Fernanda Pereira da Silva, nascido a 8 de Agosto de 1972,
natural de Santo Tirso, titular do bilhete de identidade n.º 10050038,
e com última residência conhecida em Agrelo, Lordelo, Paredes, ao
qual é imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, actualmente pelo artigo 217.º do Código Penal de
1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A presente de-
claração caducará logo que o arguido se apresentar em juízo ou seja
detido (artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção, a emissão de mandados de
detenção para prestar termo de identidade e residência e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta decla-
ração e, ainda, a proibição de o mesmo poder obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 14  413/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 191/98.9, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Fran-
cisco Martins Firmino, filho de Francisco Isidro Firmino e de
Emília Martins, nascido a 20 de Fevereiro de 1955, natural de Ma-
nique do Intendente, Azambuja, titular do bilhete de identidade
n.º 5227833, e com última residência conhecida na Praça da Ci-
dade de Montijo, lote 3, rés-do-chão, esquerdo, Corroios, ao qual
é imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A presente de-
claração caducará logo que o arguido se apresentar em juízo ou seja
detido (artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
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apresentação em juízo ou detenção, a emissão de mandados de
detenção para prestar termo de identidade e residência e a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta de-
claração e, ainda, a proibição de o mesmo poder obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA
Aviso de contumácia n.º 14  414/2000 — AP. — Torna-se

público que, no processo comum, singular, n.º 167/98, do 4.º Juízo,
ex-processo n.º 65/96, do 3.º Juízo, do Tribunal da Comarca de São
João da Madeira, em que é acusado pelo Ministério Público da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, o arguido Paulo
Alexandre Espada Chainho, solteiro, empresário, filho de Arman-
do Amado Chainho e de Pilar Espada, natural de Alhos Vedros,
Moita, nascido a 7 de Janeiro de 1972, com última residência
conhecida na Rua de Alfredo Lopes Vila Verde, 15, 7.º, G, Paço
d’Arcos, Oeiras, por despacho de 3 de Março de 2000, foi cessa-
da a contumácia, mercê da prescrição.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  415/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular,
n.º 78/97, que o Ministério Público move contra o arguido José
António dos Santos Marques, divorciado, inválido, nascido a 1 de
Outubro de 1955, filho de Alexandre Bernardes Marques e de
Maria da Glória Pinho dos Santos , natural de Águeda, residente
na Rua da Escola Macinhata do Vouga, Arrancada do Vouga,
Águeda, titular do bilhete de identidade n.º 8064591, por despacho
proferido em 29 de Março de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia do arguido, conforme anúncio publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 17 de Abril de 1998,
Apêndice n.º 49.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Duarte de
Mesquita Teixeira. — O Escrivão-Adjunto, José da Silva Coimbra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA

Aviso de contumácia n.º 14  416/2000 — AP. — O Dr.
António José Fonseca da Cunha, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 84/99, que o digno agente do Ministério Pú-
blico neste Tribunal move contra o arguido João Paulo Camacho
Cabeça, casado, comerciante, nascido a 15 de Maio de 1965, filho
de Teresa Maria Helena Camacho Cabeça, natural de Beduino, Es-
tarreja, titular do bilhete de identidade n.º 09833184, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida em Pedreira de
Vilarinho, Vilarinho do Bairro, Anadia, acusado pela prática do cri-
me de condução sem carta, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo decla-
rado contumaz, por despacho de 23 de Março de 2000, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após a data da declara-
ção e a proibição de obtenção e ou revalidação de quaisquer do-
cumentos oficiais junto das autoridades públicas, designadamente
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e número fis-
cal de contribuinte, e, bem assim, a obtenção ou efectivação de
quaisquer certidões e ou registos junto das autoridades públicas,
com o fim de o desmotivar da situação de contumácia.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fon-
seca da Cunha. — A Escrivã-Adjunta, Amélia Lourenço Martins.

Aviso de contumácia n.º 14  417/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 115/95, do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Seia, em que vinha acusado pelo

Ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º do Código Penal, o arguido Carlos Rodrigues Antunes,
divorciado, empresário, filho de David Antunes Neto e de Ana Es-
meralda Rodrigues, com última residência conhecida, no País, na Rua
de 5 de Outubro, 1044, 2.º, esquerdo, Ermesinde, Valongo, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 109/96,
de 17 de Março de 2000, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia e respectivos efeitos a que o mesmo se encontrava sujeito.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fon-
seca da Cunha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria José F. Pinto.

Aviso de contumácia n.º 14  418/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 189/93, do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Seia, em que vinha acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 313.º do Có-
digo Penal, por força do que dispõe o artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o arguido António
Manuel Cordeiro Lourenço, casado, comerciante, nascido a 20 de
Maio de 1962, filho de António Matos Lourenço e de Maria Emília
Cordeiro, natural de Santa Comba Dão, e residente em Anta, Vi-
mieiro, Santa Comba Dão, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 189/93, por despacho proferido em 3 de Abril de 2000, foi
declarada cessada a declaração de contumácia e respectivos efei-
tos a que o mesmo se encontrava sujeito.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fonseca
da Cunha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria José F. Pinto.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 14  419/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 828/93.6PBSXL (2), que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Inácio Cruz Valente da Sil-
va, filho de José Augusto Valente e de Maria do Rosário de Jesus
da Cruz, nascido a 7 de Dezembro de 1966, natural de Angola,
pedreiro, solteiro, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Quinta do Perfume, Rua A, 6, Sobreda da Ca-
parica, por ter cometido sete crimes de falsificação de documen-
tos, previstos e punidos pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2,
do Código Penal de 1982, e 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Códi-
go Penal revisto, e sete crimes de burla, previstos e punidos pelos
artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal
revisto, por douto despacho de 17 de Março de 2000, foi declara-
da cessada a situação de contumácia.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albar-
ran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 14  420/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 828/93.6PBSXL (2), que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Hélder Fernando de Jesus Valente da
Silva, filho de José Augusto Valente e de Maria do Rosário de Je-
sus da Cruz, nascido a 26 de Novembro de 1971, natural de An-
gola, solteiro, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida no lugar das Fontaínhas de Válega, em Ovar, por ter come-
tido sete crimes de falsificação de documentos, previstos e punidos
pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal de 1982,
e 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal revisto, e sete crimes
de burla, previstos e punidos pelos artigos 313.º do Código Penal de
1982, e 217.º do Código Penal revisto, por douto despacho de 17
de Março de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albar-
ran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 14  421/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
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do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 828/93.6PBSXL (2), que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Tomás Barros de Sousa, fi-
lho de Tomás Gonçalves de Sousa e de Maria Luísa de Barros
Cunha, nascido a 25 de Março de 1965, natural de Vila Verde, pe-
dreiro, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
em Serém, Ponte de São Vicente, Vila Verde, por ter cometido sete
crimes de falsificação de documentos, previstos e punidos pelos
artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal de 1982, e
256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal revisto, e sete crimes
de burla, previstos e punidos pelos artigos 313.º do Código Penal de
1982, e 217.º do Código Penal revisto, por douto despacho de 17
de Março de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albar-
ran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Olívia Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 14  422/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 645/94.6TASXL (758/96), a correr termos pelo 2.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Akbar Bhai Mahamed Sayed, filho de Mhamed Abdul e de Allima
Usman Jafari, natural de Damão, Índia, nascido a 10 de Abril de 1950,
casado, cozinheiro, titular do bilhete de identidade n.º 8714388-7,
emitido em 21 de Maio de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Avenida Principal, lote 3359-A, Quinta do Conde II,
Barreiro, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 29 de
Novembro de 1999, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia do arguido.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albar-
ran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Marques.

Aviso de contumácia n.º 14  423/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 11 160/94.3JDLSB (178/95), a correr termos pelo 2.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Mário João Flora Clotário França, filho de Mário Clotário França
e de Maria Noémia Viegas França, natural de Angola, nascido a
20 de Junho de 1958, casado, empregado de mesa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua de São João,
Vilar Formoso, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, por despacho de 5 de Novembro de 1999, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia do arguido.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albar-
ran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Marques.

Aviso de contumácia n.º 14  424/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 23/95.0GASXL (8), a correr termos pelo 2.º Juízo, que o dig-
no magistrado do Ministério Público move contra o arguido Carlos
Manuel Machado Lopes Correia, filho de Manuel Lopes Correia e
de Ana Paula Gago Lopes Correia, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, nascido a 24 de Janeiro de 1977, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11594538, emitido em 7 de Março de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua do Movimento
das Forças Armadas, 30, 1.º, direito, Amora, Seixal, por ter come-
tido um crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo
artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, e um crime de ameaças, pre-
visto e punido pelo artigo 155.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, por
despacho de 26 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia do arguido.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albar-
ran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Marques.

Aviso de contumácia n.º 14  425/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo

de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 444/95.8TASXL (777/96), a correr termos pelo 2.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Maria Joana Pinheiro Campaniço Santos, filha de Joaquim Ger-
trudes Campaniço e de Maria Genoveva Pinheiro, natural de Vila
de Frades, Vidigueira, nascida a 18 de Julho de 1958, casada, do-
méstica, titular do bilhete de identidade n.º 6488084, emitido em
16 de Janeiro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de Carlos Monteiro, 17, rés-do-chão, direito, Samouco, Alcochete,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 29 de Novembro
de 1999, foi declarada cessada a situação de contumácia da arguida.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albar-
ran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Marques.

Aviso de contumácia n.º 14  426/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 32/93.3IDSTB (378/95), a correr termos pelo 2.º Juízo, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido Ma-
nuel Ferreira Teixeira, ausente em parte incerta, e com última re-
sidência conhecida na Avenida do Dr. Arlindo Vicente, 72, 1.º, di-
reito, Torre da Marinha, pela prática de quatro crimes de abuso de
confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, e um
crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2 in
fine e 6, do Regime Jurídico das Infracções Fiscais não Aduanei-
ras, por despacho de 5 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada
a situação de contumácia do arguido.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albar-
ran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Marques.

Aviso de contumácia n.º 14  427/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 32/93.3IDSTB (378/95), a correr termos pelo 2.º Juízo, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Paulo dos Santos da Silva, filho de Silvino da Silva e de Vitória
dos Santos, natural de Alcácer do Sal, nascido a 29 de Novembro
de 1958, casado, encarregado da construção civil, ausente em par-
te incerta, e com última residência conhecida na Praceta da Vinha
da Casa, 7, 3.º, esquerdo, Casal do Marco, Seixal, pela prática de
quatro crimes de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo
artigo 142.º, n.º 1, e um crime de ameaças, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.os 1 e 2 in fine e 6, do Regime Jurídico das Infrac-
ções Fiscais não Aduaneiras, por despacho de 5 de Janeiro de 2000,
foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albar-
ran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Marques.

Aviso de contumácia n.º 14  428/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 961/94.7PBSXL (258/95), a correr termos pelo 2.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Rildon Chaves dos Santos, filho de Valdomiro Ferreira dos San-
tos e de Eloiza Chaves dos Santos, natural de Amapa, Brasil, nas-
cido a 13 de Outubro de 1967, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua do Chamarro, 18, Montemor-
-o-Novo, por ter cometido um crime de ofensas corporais simples,
previsto e punido pelo artigo 1.º do Código Penal, por despacho de
29 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia do arguido.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albar-
ran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Marques.

Aviso de contumácia n.º 14  429/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 961/94.7PBSXL (258/95), a correr termos pelo 2.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
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Sérgio Henrique Gomes, nascido a 27 de Junho de 1969, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Quinta da
Medideira, Seixal, por ter cometido um crime de ofensas corporais
simples, previsto e punido pelo artigo 1.º do Código Penal, por des-
pacho de 29 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia do arguido.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Albar-
ran Alves de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Marques.

Aviso de contumácia n.º 14  430/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 480/95.4PBSXL (767/96),
a correr seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, que pendia em relação ao arguido Jayesh
Tulsidas, filho de Tulsidas Velid e de Hiragaury Haridas, natural de
Moçambique, nascido a 26 de Janeiro de 1966, casado, estudante,
titular do bilhete de identidade n.º 12274043-2, emitido em 23 de
Setembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de João Martins Bandeira, lote 1,
1.º, esquerdo, Arrentela, Seixal, tendo sido decretada, por despa-
cho de 17 de Abril de 1998, a declaração de contumácia.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Aviso de contumácia n.º 14  431/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 55/98 (44/98.0TBSSB),
da única secção deste Tribunal da Comarca de Sesimbra, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Nelson Moreno Alverca,
filho de José Ribeiro Alverca e de Maria Eduarda Moreno, natu-
ral de Olhão, nascido a 18 de Julho de 1956, casado, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5186785, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida no Bairro do Padre Nabeto, Adega do Alverca, Palmela,
por despacho de 18 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia em que se encontrava o referido arguido, o qual tinha
sido declarado contumaz por despacho proferido em 29 de Maio
de 1998.

23 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã-Adjunta, Ester Zita Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 14  432/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Sá Couto, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Se-
simbra, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 420/93, da
única secção deste Tribunal, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Valentina Vieira Tavares, filha de Leonel Tavares e
de Alda Vieira Cabrita, natural de São Sebastião, Setúbal, nascida
a 9 de Julho de 1965, residente actualmente na Avenida Principal,
143, 1.º, esquerdo, Praias do Sado, por despacho de 22 de Março
de 2000, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava
a referida arguida, a qual tinha sido declarada contumaz por des-
pacho proferido em 5 de Dezembro de 1996.

23 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
O Escrivão-Adjunto, João Manuel Pires Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES
Aviso de contumácia n.º 14  433/2000 — AP. — Anun-

cia-se que, no processo comum, singular, n.º 111/97.8TASLV,
pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido António Manuel da Silva, solteiro, comerciante,
nascido a 29 de Agosto de 1967, em Odemira, filho de António
da Silva Manuel e de Maria do Céu da Silva Felisberto, titular do
bilhete de identidade n.º 8614657, e com última residência conhe-
cida na Estrada Nacional n.º 125, 177, Fonte de Boliqueime, por
se encontrar indiciado pela prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o dis-
posto no artigo 313.º do Código Penal, foi o mesmo, por despacho
do juiz de direito, proferido em 22 de Março de 2000, declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, implicando esta declaração, a partir desta
data, a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anulabili-

dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, ficando o arguido proibido de obter bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução ou respectivas renovações,
bem como certidões junto de quaisquer conservatórias de registo
ou autoridades públicas.

24 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Diogo Coelho de Sousa
Leitão. — O Escrivão-Auxiliar, Fernando Manuel Reis Clemente.

Aviso de contumácia n.º 14  434/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 145/97, pendente no 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Silves, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria da Conceição Soares Fernandes, solteira,
filha de Manuel António Fernandes e de Maria Joaquina Soares,
nascida a 31 de Março de 1965, natural de Mértola, actualmente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do
Barranco, 2.º, direito, São Bartolomeu de Messines, por se encon-
trar acusada pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, por despacho de 27 de Março de 2000, foi a mesma decla-
rada contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, implicando esta declaração, a partir
desta data, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração, ficando
a mesma proibida de obter ou renovar quaisquer documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente carta de condução, passaporte, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, certidões de casa-
mento e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Manuel Fa-
ria de Brito. — A Escrivã-Adjunta, Irene Clotilde Águas Santos.

Aviso de contumácia n.º 14  435/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Manuel Faria de Brito, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Silves, faz saber que, por despacho de 3 de Abril de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 67/92, do 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida Rosa
Ferreira de Almeida, nascida a 6 de Dezembro de 1945, natural da
freguesia de Armação de Pêra, concelho de Silves, filha de João
Pinto de Almeida e de Maria José Ferreira Lixa, com última resi-
dência conhecida na Rua do General Humberto Delgado, 17, Ar-
mação de Pêra, por haver cometido um crime de abuso de con-
fiança, previsto e punido pelo artigo 300.º do Código Penal, foi
declarada cessada a declaração de contumácia proferida contra a re-
ferida arguida no Diário da República, 2.ª série, de 18 de Janeiro
de 1996.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Manuel Faria
de Brito. — A Escrivã-Adjunta, Irene Clotilde Águas dos Santos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 14  436/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1477/95.0PCSNT,
pendente neste Juízo contra o arguido Elísio da Silva Pereira Vaz,
solteiro, nascido a 14 de Julho de 1968, em São Tomé e Príncipe,
filho de Gregório Pereira Vaz e de Deolinda da Silva Loureiro, e
com última residência conhecida nos estaleiros da firma Duartes,
L.da, Galamares, Sintra, por se encontrar acusado da prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou seja detido
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos processuais até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, certidão de nascimento e carta de con-
dução, bem como obter certidões, efectuar registos ou praticar
quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nomeadamente
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repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, o ar-
resto de todos os bens do arguido, nomeadamente de todas as contas
bancárias tituladas, individual ou conjuntamente, pelo mesmo (ar-
tigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 14  437/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 928/95.8GFSNT, pen-
dente nesta comarca contra o arguido Domingos Pereira Cabral,
filho de Joaquim Pereira Cabral e de Doroteia Pereira, solteiro,
pedreiro, nascido a 9 de Novembro de 1960, natural da Praia, San-
tiago, Cabo Verde, com última residência conhecida na Rua de
Campolide, 320, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Pe-
nal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados por si após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

17 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Marinho Moreira da
Silva.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 14  438/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 398/94.8GCSNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Dâmaso Silveira
Capela, natural de Carnaxide, Oeiras, nascido a 3 de Maio de 1972,
solteiro, filho de João Manuel Capela e de Augusta Anastácia Sil-
veira Capela, solteiro, com última residência conhecida na Ala-
meda do Conde de Oeiras, lote C-1, 1.º, esquerdo, Oeiras, por ha-
ver cometido um crime de furto de uso de veículo, previsto e
punido pelo artigo 304.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Basília Pires.

Aviso de contumácia n.º 14  439/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1395/93.6TASNT, que correm termos pelo 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Telmo Augusto Ferreira
Eusébio Santos, casado, nascido a 7 de Novembro de 1960, em
Santa Justa, Lisboa, filho de Américo Eusébio e de Nazaré de
Sousa Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 6338472, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de
Batista Pereira, 31, 3.º, esquerdo, Forte da Casa, por despacho de
30 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos

termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, que foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 17
de Fevereiro de 1996.

5 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encarnação
Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Luz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TABUAÇO

Aviso de contumácia n.º 14  440/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 6/00, ex-processo
n.º 37/97, pendente no Tribunal da Comarca de Tabuaço, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática dos crimes de ofen-
sas corporais, dano e furto simples, previstos e punidos pelos artigos
143.º, 202.º e 103.º do Código Penal, o arguido Luís Filipe Coe-
lho Rocha, filho de José Luís Lopes Rocha e de Maria Helena Mal-
tês Coelho Rocha, solteiro, estudante, nascido a 13 de Novembro de
1977, em São Dinis, Vila Real, e residente na Quinta da Vila Fer-
nandes, Régua, foi por despacho cessada a declaração de contumácia.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Maria Fer-
reira Reis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 14  441/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, por despacho de 4 de Abril de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 212/93, a correr termos no 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Tomar, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Alberto Naves, ca-
sado, tecelão, nascido a 13 de Julho de 1949, filho de pai natural
e de Susana Naves, natural da freguesia de São Pedro, concelho da
Covilhã, titular do bilhete de identidade n.º 1634794, emitido em
25 de Março de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida no Bairro de São Vicente de Pau-
lo, Vivenda Alegre, 6, Cantar Galo, Covilhã, e actualmente em
parte incerta, acusado por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
cessada a declaração de contumácia de 22 de Outubro de 1993, por
ter sido declarado prescrito o crime imputado ao arguido e, conse-
quentemente, sido declarado extinto o procedimento criminal, cuja
declaração havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 301, de 28 de Dezembro de 1993.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Almeida e
Sousa. — O Escrivão-Adjunto, José Pinheiro.

Aviso de contumácia n.º 14  442/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Abril de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 154/97, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tomar, que o digno magistrado do Ministério Públi-
co move contra o arguido João Carlos Alves Marques, nascido a
9 de Março de 1968, natural da Aldeia dos Dez, Oliveira do Hos-
pital, filho de Manuel da Cunha Marques e de Deotilde Saraiva
Alves, com última residência conhecida na Aldeia dos Dez, Oli-
veira do Hospital, por haver cometido o crime de refractário, pre-
visto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da
Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, foi declarada cessada a declaração de
contumácia de 12 de Março de 1998, cuja declaração havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 121, de 26 de Maio
de 1998.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — O Escrivão-Adjunto, José Alberto M. Reis.

Aviso de contumácia n.º 14  443/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, e no
processo comum, singular, n.º 13/99, que o Ministério Público
move contra o arguido Hélder Bruno Lobato Tomé, nascido a 24
de Julho de 1976, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho
de Manuel Maria Tomé e de Maria Helena Rosa Lobato Tomé, com
última residência conhecida na Rua do Coronel Garcês Teixeira,
lote 6-A, 1.º, esquerdo, Tomar, acusado por haver cometido um
crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 5 de Abril de 2000,
declarado contumaz, nos termos das disposições conjugadas dos ar-
tigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal,
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e com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código) e a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração, sen-
do decretada a proibição de o mesmo obter em qualquer serviço
público nacional qualquer documento.

6 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — O Escrivão-Adjunto, José Alberto M. Reis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Aviso de contumácia n.º 14  444/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 179/96, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move a Octávio César Martins
Correia Nunes, solteiro, empresário, nascido a 30 de Março de
1960, filho de Fernando Augusto Oceano Correia Nunes e de
Zulmira Batista Nunes, natural de Santo Ildefonso, Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 7985126, emitido em 26 de Maio de 1990,
e residente na Rua do Comércio, Fragosela de Baixo, Viseu, pela
prática do crime de ofensas corporais por negligência, previsto e
punido pelo artigo 148.º, n.os 1 e 3, do Código Penal de 1982, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
5 de Janeiro de 1998.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Aviso de contumácia n.º 14  445/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do Tribunal da Comarca de Torres No-
vas, correm seus termos uns autos de processo comum, singular,
n.º 205/96, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Maurílio Monteiro, casado, industrial, nascido a 9 de Ja-
neiro de 1936, natural de Santa Susana, Alcácer do Sal, filho de
Virgílio Monteiro e de Eduarda dos Santos Martins, titular do bi-
lhete de identidade n.º 2164144-7, emitido em 14 de Dezembro de
1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de São Francisco Xavier, lote 49, 6.º, frente, Santa Iria da Azoia,
foi por despacho datado de 29 de Março de 2000, declarada ces-
sada a contumácia do arguido, situação essa determinada por des-
pacho datado de 30 de Maio de 1997.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Sílvia Gil Saraiva. —
A Escrivã-Adjunta, Filomena Maria Alves Padrão Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS
Aviso de contumácia n.º 14  446/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por este Tribunal, correm seus termos os autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 143/96.3GALNH, do 3.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Paulo Fernando Lopes
Dionísio, filho de Quirino Lopes Dionísio e de Maria de Lurdes
Martins Amaro Dionísio, natural da freguesia de São Pedro e San-
tiago, concelho de Torres Vedras, nascido a 2 de Outubro de 1975,
titular do bilhete de identidade n.º 10874854, com última residên-
cia conhecida na Serra de São Julião, Carvoeira, Torres Vedras,
imputando-lhe a prática, em autoria material, de um crime de fur-
to qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, e, nos quais, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 29 de Março de 2000, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração, a suspensão imedia-
ta dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em juízo
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, e a proibição de
o mesmo obter ou renovar quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto das autoridades ou repartições públicas, designadamente
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem como
a proibição de o arguido movimentar quaisquer contas bancárias.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Valério Ratão Ca-
sado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  447/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, registado sob o n.º 207/95.0
TATVD, do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras,
foi declarada caduca a contumácia do arguido João Luís Frutuoso,
casado, desempregado, filho de António Frutuoso e de Clementina
de Jesus, natural de Ventosa, concelho de Torres Vedras, nascido
a 24 de Agosto de 1950, e residente na Urbanização do Louribetão,
Rua da Berlenga, lote 9, em Santa Cruz, Silveira, Torres Vedras.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, José Valério Ratão Ca-
sado. — A Escrivã-Auxiliar, Sílvia Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO
Aviso de contumácia n.º 14  448/2000 — AP. — Torna-se

público que, no processo comum, singular, n.º 24/98, deste Tribu-
nal da Comarca de Trancoso, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, o arguido João Manuel Numão, casado, na-
tural de Penela da Beira, Penedono, filho de César dos Anjos Nu-
mão e de Alice da Conceição Cachinho, nascido a 19 de Janeiro
de 1960, titular do bilhete de identidade n.º 008351912, residente
no Largo de São Sebastião, 18, Sobreiro, Mafra, foi por despacho
de 17 de Março de 2000, dada sem efeito a declaração de contu-
mácia, por ter sido declarado extinto, por desistência, o procedi-
mento criminal.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Cristina Men-
des Martins. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Garcia Pinto.

Aviso de contumácia n.º 14  449/2000 — AP. — A Dr.ª
Lara Cristina Mendes Martins, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Trancoso, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 44/99, contra o arguido António de Jesus Almeida,
com última residência conhecida no Bairro de São Pedro, Aguiar
da Beira, por haver cometido um crime de violação de apreensão
legitima, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, por
despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos autos acima iden-
tificados, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º, n.os 1 e 3, 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Có-
digo de Processo Penal, com a redacção dada pela Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de o arguido obter bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução ou respectivas renovações, bem como
certidões junto de quaisquer conservatórias de registo ou autorida-
des públicas.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Cristina Men-
des Martins. — A Escriturária Judicial, Isabel Garcia Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 14  450/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 235/98, a
correr termos pela secção única deste Tribunal da Comarca de
Vagos, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Jorge
Inácio Neves, casado, nascido a 29 de Agosto de 1964, natural de
São Salvador, Ílhavo, filho de Adelino Ferreira Neves e de Maria
José Inácia, titular do bilhete de identidade n.º 6969138, emitido
em 19 de Maio de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida em
Vale de Ílhavo, acusado de haver cometido um crime de condução
sob efeito do álcool, previsto e punido pelo artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 12/90 do Código Penal, foi por despacho de 14 de Julho
de 1999, proferido nos autos acima indicados, declarado contumaz,
ao abrigo do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, por não ter sido possível notificá-lo do despacho que desig-
nou dia para julgamento. A declaração de contumácia tem para o
arguido os seguintes efeitos: a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta data e a
proibição de obter bilhete de identidade, carta de condução de veí-
culos automóveis ou motociclos e passaporte, bem como efectuar
registos e obter certidões junto das conservatórias, dos serviços de
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identificação civil e criminal e de objectores de consciência, da
Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das câmaras munici-
pais e das juntas de freguesia.

23 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  451/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum registados sob o n.º 27/98,
pendentes na secção única do Tribunal da Comarca de Vagos, que
o Ministério Público move contra o arguido Nelson das Neves
Simões Teixeira, casado, nascido a 30 de Abril de 1962, natural
da Portela do Fojo, Pampilhosa da Serra, filho de Armando Teixeira
e de Isilda Neves Simões Valente, titular do bilhete de identidade
n.º 7128737, com última residência conhecida na Lentisqueira,
Mira, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, por despacho de 9 de Março de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, que lhe havia sido imposta por despacho de
26 de Junho de 1998, cuja publicação foi feita no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 214, de 16 de Setembro de 1998, nos termos
do n.º 3 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, dado ter sido
declarado extinto, por discriminalização.

24 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  452/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 35/97, a
correr termos pela secção única desta comarca, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Nelson das
Neves Simões Teixeira, nascido a 30 de Abril de 1962, natural da
Portela do Fojo, Pampilhosa da Serra, filho de Armando Teixeira
e de Isilda Neves Simões Valente, titular do bilhete de identidade
n.º 7128737, emitido em 17 de Agosto de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Coimbra, com últimas residências conhecidas em
Almancil, Loulé, ou na Lentisqueira, Mira, acusado de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi por despacho de 27 de Março de 2000, pro-
ferido nos autos acima indicados, declarada cessada a contumácia,
ao abrigo do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA
Aviso de contumácia n.º 14  453/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 8 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 817/93, pendente no 1.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra, que o Ministério Público
move a Luís António de Oliveira Vale, com última residência conhe-
cida no Largo de São Miguel, lote 6, 2.º, direito, Guarda, pela prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 16 de Maio de 1995.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Maria Ve-
loso Brito Penha. — O Oficial de Justiça, António José Alves.

Aviso de contumácia n.º 14  454/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Junho de 1999, proferido nos autos
de processo comum, com intervenção do tribunal singular, n.º 35/90,
a correr termos neste Tribunal da Comarca de Vale de Cambra, que
o Ministério Público move contra o arguido Américo de Oliveira
Tavares Girante, casado, comerciante, filho de Manuel Tavares de
Carvalho Girante e de Otília de Oliveira Figueiredo, nascido a 30
de Novembro de 1950, em Oliveira de Azeméis, com última resi-
dência conhecida na Rua do Urgal, 71, Oliveira de Azeméis, ao
qual é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, cessou a contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Maria Ve-
loso Brito Penha. — A Escrivã-Adjunta, Dulce Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS

Aviso de contumácia n.º 14  455/2000 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 17
de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 186/99, que o Ministério Público move contra o arguido
Rui Manuel Oliveira Alves, filho de Hélder Batista Alves e de Ma-
ria de Fátima Oliveira, com última residência conhecida na Rua do
Oriente, 8, Valpaços, natural de Moçambique, de nacionalidade
portuguesa, nascido a 17 de Janeiro de 1972, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10564805, pela prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.os 1, alí-
neas a) e f), e 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.os 2, 5
e 6, e em harmonia do artigo 196.º do Código de Processo Penal,
tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, n.º 1 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar
após esta declaração e a proibição de o mesmo obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões
ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, o arresto das con-
tas bancárias que o arguido seja titular.

17 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria Mo-
rais Morgado e Campos. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  456/2000 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 9
de Março de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 566/98, que o Ministério Público move contra o arguido
Eurico Alves Alberto da Fontoura, nascido a 27 de Janeiro de 1956,
natural da freguesia de Santa Valha, concelho de Valpaços, filho
de José Fontoura e de Laurinda Alves Alberto, residente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua dos Heróis do
Ultramar, 34, 2.º, esquerdo, Valpaços, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5785466, emitido em 14 de Fevereiro de 1997, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, pela prática de um crime de ofen-
sas corporais negligentes, previsto e punido pelo n.º 3 do artigo 148.º,
com referência à alínea c) do artigo 143.º e n.º 1 do artigo 144.º do
Código Penal de 1982, e a contra-ordenação causal do artigo
13.º do Código da Estrada (condução sob álcool), e uma contra-or-
denação, prevista e punida pelo artigo 34.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 522/85, de 31 de Dezembro (falta de seguro de responsabilidade
civil), foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º, n.º 2, e 337.º, n.os 2, 5 e 6, e em harmonia do artigo 196.º do
Código de Processo Penal, tal declaração tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido
venha a celebrar após esta declaração e a proibição de o mesmo
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
entidades e autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, o ar-
resto das contas bancárias que o arguido seja titular.

20 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria Mo-
rais Morgado e Campos. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  457/2000 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 13
de Abril de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 82/98, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge
Humberto Rodrigues Múrias, com última residência conhecida no
Edifício Valparaíso, Valpaços, filho de Luciano Esteves Múrias e
de Celina Natividade Rodrigues, natural de Mirandela, nascido a
17 de Janeiro de 1962, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 9510136, emitido em 13 de Janeiro de 1996, pela prática de cri-
me de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.os 2, 5 e 6, e em harmonia do artigo
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196.º do Código de Processo Penal, tal declaração tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que o arguido venha a celebrar após esta declaração e a proibição
de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer entidades e autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia, e, ainda, o arresto das contas bancárias que o arguido seja
titular.

21 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria
Morais Morgado e Campos. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 14  458/2000 — AP. — O Dr.
Manuel José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 29 de Março de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 78/99, pendente no 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Amadeu dos Santos, solteiro, industrial, nas-
cido a 2 de Fevereiro de 1971, natural de Mouços, Vila Real, fi-
lho de António Mário dos Santos e de Maria Delfina, com última
residência conhecida na Rua dos Eidos, Areosa, Viana do Castelo,
por se encontrar indiciado da prática do crime de tráfico ilícito de
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após
esta declaração.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  459/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 109/96, pendente no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Público moveu ao
arguido José Carlos Dias da Costa, solteiro, nascido a 15 de Se-
tembro de 1972, natural de Seara, Ponte de Lima, filho de João
Lima da Costa e de Claudina Puga Dias de Carvalho, com residên-
cia no Largo das Bouças, Seara, Ponte de Lima, o qual se encon-
trava acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, e que havia sido declarado contumaz por despacho
de 2 de Novembro de 1998, foi essa declaração cessada por des-
pacho de 3 de Abril de 2000.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Escrivã-Adjunta, Maria Assunção A. M. Moura.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 14  460/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 313/94, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move contra o argui-
do Francisco José Alonso Loureiro Mendonça, solteiro, pedreiro,
natural de São Julião da Figueira da Foz, Figueira da Foz, nascido
a 23 de Agosto de 1971, filho de José Loureiro Mendonça e de
Maria de Fátima Ribeiro Alonso, residente no Alto da Salmanha,
Vila Verde, Figueira da Foz, por ter cometido um crime de falsifi-
cação previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alíneas a) e b), e
2, do Código Penal, e um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 313.º, n.º 1, do mesmo diploma legal, foi declarada caduca-

da a declaração de contumácia, determinada por despacho de 9 de
Janeiro de 1995.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

Aviso de contumácia n.º 14  461/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 3/91, do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, que o Ministério Público move contra o arguido Fe-
liciano de Oliveira Lopes, casado, construtor civil, natural de
Moure, Vila Verde, nascido a 16 de Dezembro de 1944, filho de
Manuel Lopes e de Maria Oliveira, residente no lugar de São Se-
bastião, 29, Prado de Santa Maria, Vila Verde, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea e), do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada ca-
ducada a declaração de contumácia, determinada por despacho de
14 de Junho de 1991.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VIEIRA DO MINHO

Aviso de contumácia n.º 14  462/2000 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Cristina Moreira Salazar, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vieira do Minho, faz saber que, no processo crime
comum, singular, n.º 114/96, pendente neste Tribunal contra a ar-
guida Elisabete Cristina Santos Garcia, nascida a 7 de Dezembro
de 1972, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de Jorge Ne-
ves Garcia e de Emília da Luz Santos, residente na Avenida do Al-
mirante Reis, 129, 2.º, esquerdo, Lisboa, acusada como autora
material de um crime de burla para obtenção de alimentos, bebi-
das e serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º, alíneas a) e b),
do Código Penal, por despacho de 28 de Março de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia.

20 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Cristina
Moreira Salazar. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Fernandes
Gomes Medeiros.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 14  463/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 10 de Março de
2000, foi declarada cessada a contumácia, artigo 336.º do Código
de Processo Penal, imposta ao arguido César Manuel Falcato, sol-
teiro, feirante, nascido a 2 de Maio de 1962, em Estremoz, filho
de Manuel João e de Maria Vitória Gil Falcato, residente na Rua
do 1.º de Dezembro, 29, São João da Talha, Loures, pronunciado
como autor dos crimes de furto simples e de introdução em lugar
vedado ao público, previstos e punidos pelos artigos 296.º e 177.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e 203.º, n.º 1, e 191.º do Código
Penal revisto, nos autos de processo comum, singular, n.º 1056/99,
deste 1.º Juízo, e que lhe move o Ministério Público (era o processo
n.º 813/99, do 1.º Juízo Criminal de Vila do Conde).

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  464/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 10 de Março de
2000, foi declarada cessada a contumácia, artigo 336.º do Código
de Processo Penal, imposta à arguida Maria da Conceição Bernardo
Vasques, solteira, feirante, nascida a 19 de Fevereiro de 1963, em
Fronteira, filha de João Vasques e de Arlinda Maria Bernardo, re-
sidente na Rua do 1.º de Dezembro, 29, São João da Talha, Lou-
res, pronunciada como autora dos crimes de furto simples e de in-
trodução em lugar vedado ao público, previstos e punidos pelos
artigos 296.º e 177.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e 203.º, n.º 1,
e 191.º do Código Penal revisto, nos autos de processo comum,
singular, n.º 1056/99, deste 1.º Juízo, e que lhe move o Ministério
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Público (era o processo n.º 813/99, do 1.º Juízo Criminal de Vila
do Conde).

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso de contumácia n.º 14  465/2000 — AP. — O Dr.
Paulo Jorge Ramos de Faria, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Vila Franca do Campo, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 45/99, pendente na secção única deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Arruda Amaral,
filho de Manuel Amaral de Sousa Alves e de Maria Emília Arruda
Ferro Alves, natural da Povoação, São Miguel, solteiro, servente de
pedreiro, e com última residência conhecida na Rua do Moinho de
Vento, 104, Ponta Delgada, actualmente a residir em parte incerta
do Continente, por haver cometido um crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia implica
para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação em tribunal ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração (artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução ou respectivas revalidações,
bem como obter certidões ou efectuar registos junto de quaisquer
conservatória de registo e autoridade pública, câmaras municipais,
notariado, juntas de freguesia e consulado ou embaixada portuguesa
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal). Tais efeitos man-
têm-se enquanto subsistir o estado de contumácia decretado.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Ramos
de Faria. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 14  466/2000 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Maria Enes Morais A. Quesado Rodrigues, juíza de di-
reito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, por
despacho de 31 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 679/93, deste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra os arguidos António José da Silva Peixoto, ca-
sado, filho de António Gomes Vale Peixoto e de Maria Judite Bar-
bosa Silva Peixoto, natural de São Lazaro, Braga, nascido a 4 de
Abril de 1962, com última residência conhecida na Rua do Dr.
Manuel Monteiro, 63, cave esquerda, Braga, e Helena Maria da
Silva Peixoto, solteira, filha de António Gomes do Vale Peixoto e
de Maria Judite Barbosa da Silva Peixoto, natural de São João do
Souto, Braga, nascida a 15 de Abril de 1959, com última residên-
cia conhecida na Rua do Dr. Manuel Monteiro, 63, cave esquerda,
Braga, por se encontrarem indiciados, como autores materiais, de
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
foi declarada a cessação de contumácia, artigo 337.º, do Código de
Processo Penal, por despenalização.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Armindo
José Sampaio de Castro.

Aviso de contumácia n.º 14  467/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum n.º 572/97, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Famalicão, que o arguido Armando Lereno Fer-
nandes Lopes de Castro, filho de Armando Manuel de Sousa Lopes
de Castro e de Adosinda Fernandes de Almeida Torrinha, natural
de Joane, Vila Nova de Famalicão, nascido a 9 de Março de 1966,
e com última residência conhecida na Avenida do Cristo Rei, Joane,
Vila Nova de Famalicão, por ter cometido o crime de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal originário, e actual-
mente previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal revis-

to, por despacho de 31 de Março de 2000, declarado contumaz, e
decretada a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e a proibição de obter cer-
tidões de nascimento e de casamento e certificado do registo cri-
minal, bem como obter passaporte e bilhete de identidade e ou suas
renovações, e, ainda, certidões dos registos civil, predial ou comer-
cial e efectuar registos junto de autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António
Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 14  468/2000 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Maria Enes Morais A. Quesado Rodrigues, juíza de di-
reito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, torna público que,
no processo comum, singular, n.º 196/94, do 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move a Helena Maria Silva Peixoto, solteira, em-
pregada de escritório, nascida a 15 de Abril de 1959, em São João
do Souto, Braga, filha de António Gomes do Vale Peixoto e de
Maria Judite Barbosa da Silva Peixoto, e residente na Rua do
Dr. Manuel Monteiro, 63, cave esquerda, Braga, por haver indícios
de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, foi por despacho de 28 de Março de 2000, declarada
cessada a contumácia.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Carolina
Macedo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 14  469/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 677/93, a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Domingos de Oliveira Lopes de Barros, filho de António Marques
Lopes de Barros e de Ana do Céu Oliveira Salgado, natural da fre-
guesia de Creixomil, Guimarães, nascido a 26 de Julho de 1943,
com última residência conhecida na Rua do Conde Vale de São
Cosme, 64, Vila Nova de Famalicão, por ter cometido o crime de
emissão de 11 cheques sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo arti-
go 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por des-
pacho de 22 de Março de 2000, declarada cessada a situação de
contumácia, artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, que havia sido decretada por despacho de 6 de Julho
de 1994.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. — O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 14  470/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 84/97, a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido João
Manuel Magalhães Martins, casado, industrial, nascido a 24 de
Dezembro de 1955, natural da freguesia de Barcelinhos, Barcelos,
filho de Francisco Martins e de Maria Augusta Magalhães Leite,
com última residência conhecida na Avenida do Monte Alvar, 5,
Joane, Vila Nova de Famalicão, por ter cometido o crime de desca-
minho, previsto e punido pelo artigo 397.º do Código Penal (1982,
vigente à data), foi por despacho de 3 de Fevereiro de 1999, de-
clarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3, e
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, que havia sido decre-
tada por despacho de 5 de Novembro de 1997.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA
Aviso de contumácia n.º 14  471/2000 — AP. — O Dr.

Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho de 27 de Março de 2000, proferido nos autos de processo co-
mum n.º 61/96, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido António Manuel
Sousa Pereira, nascido a 19 de Março de 1974, em Valadares, Vila
Nova de Gaia, filho de José Almeida Pereira e de Maria Adelaide
de Sousa Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 11587745, e
residente na Rua do Prof. Amadeu dos Santos, 42, 4.º, frente,
Valadares, por estar acusado de ter cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 14  472/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 268/97, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Henrique Manuel Vilaça de Pinho, casado, comis-
sionista, filho de Manuel Marubo de Pinho e de Maria Augusta
Plácido dos Santos Castelo Branco Vilaça de Pinho, nascido a 9
de Junho de 1962, em Moçambique, residente na Rua do Senhor
de Matosinhos, 891, 3.º, direito, frente, Vila Nova de Gaia, foi de-
clarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 14  473/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 20 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 1128 (do extinto 3.º Juízo — 1.ª Secção), que
o Ministério Público move contra o arguido Luciano Manuel Pe-
reira Vaz, casado, industrial, filho de Manuel Batista Soares Vaz
e de Elisa Pereira, nascido a 17 de Abril de 1954, em Felgueiras,
residente em Giestinha, Friande, Felgueiras, foi declarado cessado
o estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 14  474/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 96/91, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é
arguido Adolfo Monteiro Bragança, casado, comerciante, nascido
a 5 de Junho de 1950, natural de Paredes, filho de Altino Neves
Bragança e de Guiomar Barros Monteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1925235, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Rua da Palmeira, 215, 4.º, esquerdo, Laborim,
Vila Nova de Gaia, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

Aviso de contumácia n.º 14  475/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 924, ex-processo n.º 4624, a correr
termos pelo 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila

Nova de Gaia, em que é arguida Maria de Fátima Monteiro de Oli-
veira Sá, casada, doméstica, nascida a 13 de Novembro de 1944,
natural de Cortegaça, Ovar, filha de Belchior Marques de Oliveira
e de Maria Celeste de Oliveira Monteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5524534, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Rua do Apeadeiro, Cortegaça, Ovar, foi declarada
caduca a declaração de contumácia proferida contra a referida ar-
guida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

Aviso de contumácia n.º 14  476/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 170/91, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática de crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1,
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
o arguido Carlos Manuel Gonçalves, casado, desempregado, filho
de Fernando Pinheiro Gonçalves e de Maria Manuela Costa Cesá-
rio, nascido a 15 de Janeiro de 1965, em Oliveira de Azeméis, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7000943, e residente na Urbani-
zação da Póvoa de Baixo, lote 184, Estarreja, foi por despacho de
3 de Abril de 2000, cessada a declaração de contumácia, por ex-
tinção do procedimento criminal, por apresentação.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Faria Santos.

Aviso de contumácia n.º 14  477/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 317/95, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é acusada pelo Ministério Público da prática de crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, a argui-
da Maria Goretti Ferreira Pereira Vieira, casada, comerciante, filha
de Jorge António Lopes Pereira e de Maria Idalina Ferreira, nas-
cida a 30 de Novembro de 1958, em Campanhã, Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 3687856, e residente na Rua do Souto dos
Moinhos, 69, rés-do-chão, Ermesinde, Valongo, foi por despacho
de 21 de Março de 2000, cessada a declaração de contumácia, por
extinção do procedimento criminal, por prescrição.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Faria Santos.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 14  478/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 972, penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática do cri-
me de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º,
n.º 1, do Código Penal, o arguido Joaquim Manuel Pimentel da
Silva Queirós, filho de Joaquim Ernesto da Silva Queirós e de Ma-
ria de Fátima Pimentel da Silva Pereira, e com última residência
conhecida em Grijó, Carvalhos, por despacho de 10 de Março de
2000, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter cer-
tidões do assento de nascimento e, caso exista, do assento de ca-
samento e certificado do registo criminal e registar a aquisição de
imóveis e de veículos automóveis. Cessando por consequência os
ulteriores termos do processo.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 14  479/2000 — AP. — O Dr.
António Pedro Nogueira, juiz de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz
saber que, no processo comum, colectivo, registado sob o n.º 36/99,
pendente nesta 2.ª Vara Mista, em que é acusado pelo Ministério
Público o arguido Paulo José dos Santos Silva, solteiro, trolha, fi-
lho de Joaquim Fernando Ferreira da Silva e de Margarida Gon-
çalves dos Santos, nascido a 25 de Julho de 1973, natural da fre-
guesia de Mafamude, concelho de Vila Nova de Gaia, titular do
bilhete de identidade n.º 11866585, com última residência conhe-
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cida na Travessa da Junqueira de Cima, casa 5, Vilar do Paraíso,
Vila Nova de Gaia, pela prática de crime previsto e punido pelos
artigos 296.º, 297.º, n.os 1, alínea c), e 2, alíneas c) e h), 308.º e
309.º, n.º 3, alínea b), do Código Penal, vigente à data dos factos,
actualmente previsto e punido pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 2,
alínea b), 212.º e 213.º, n.º 1, alínea c), daquele diploma legal, com
a redacção resultante do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março,
foram proferidos despachos em 6 de Outubro de 1998 e em 13 de
Março de 2000, que declararam aquele arguido contumaz, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando
tal declaração a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de registo
de aquisição e venda de imóveis e a obtenção de certidões de nas-
cimento, bilhete de identidade e passaporte.

24 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, António Pedro No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Maria Duarte Cruz.

Aviso de contumácia n.º 14  480/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 115/99, pendente
na 2.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Vila Nova de Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público da
prática do crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, a arguida El-
vira Natividade Duarte Braz Noronha Pereira, filha de Manuel de
Noronha Pereira e de Amélia Duarte Braz, solteira, correspondente
de linguas, nascida a 8 de Setembro de 1959, em Alvarenga,
Arouca, e com última residência conhecida na Rua do Barão do
Corvo, 875, 3.º, esquerdo, Vila Nova de Gaia, foi declarada con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
implicando para a acusada a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição de a arguida poder obter qualquer tipo de documentação em
repartições públicas, administração fiscal e conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e de automóveis, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Pedro Nunes
Maldonado. — A Oficial de Justiça, Lisette Pereira.

Aviso de contumácia n.º 14  481/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 115/99, pendente
na 2.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Vila Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da
prática do crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, o arguido José
Miguel Pinho Alves, filho de Joaquim Maurício Pinto Alves e de
Teresa Augusta dos Santos Pinho Alves, solteiro, vendedor (desem-
pregado), nascido a 7 de Julho de 1963, em Massarelos, Porto, e
com última residência conhecida na Rua da África, 57, Santa Ma-
rinha, Vila Nova de Gaia, foi declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusa-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de o arguido poder
obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas,
administração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção.

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Pedro Nunes
Maldonado. — A Oficial de Justiça, Lisette Pereira.

Aviso de contumácia n.º 14  482/2000 — AP. — O Dr.
João Pedro Nunes Maldonado, juiz de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
faz saber que, no processo comum, colectivo, registado com o
n.º 112/99, pendente na 2.ª Vara Mista, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de furto, de falsifica-
ção de documentos e de burla, previstos e punidos pelos artigos
203.º, n.º 1, 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, e 217.º, n.º 2, respectiva-
mente, do Código Penal, o arguido Marco Paulo Cunha Silva, sol-
teiro, desempregado, nascido a 7 de Agosto de 1975, natural de
Esmoriz, Ovar, filho de José Rodrigues Silva e de Ana Rosa Alves
Cunha, com última residência conhecida na Rua do Apeadeiro, 357,
Cortegaça, Ovar, foi declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, implicando
tal declaração a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de o ar-
guido poder obter qualquer tipo de documentação junto dos servi-

ços de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, re-
gistos civis, governos civis e segurança social, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Pedro Nunes
Maldonado. — O Escrivão-Adjunto, Gil Silva.

Aviso de contumácia n.º 14  483/2000 — AP. — O Dr.
António Braúlio Alves Martins, juiz de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
faz saber que, no processo comum, colectivo, registado com o n.º 1/00,
pendente na 2.ª Vara Mista, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática de um crime de burla, de falsificação e de uso de
documento de identificação alheio, previstos e punidos pelos artigos
317.º, n.º 1, 228.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 2, e 235.º, n.os 1 e 2, res-
pectivamente, do Código Penal de 1982, o arguido Artur Paulo
Teixeira Mota, solteiro, reformado, nascido a 19 de Agosto de 1968,
natural de Vitória, Porto, filho de Fausto Teixeira Mota e de Maria
José Mota, com última residência conhecida na Rua do Dr. Barbosa
de Castro, 59, 2.º, direito, Porto, foi declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal,
implicando tal declaração a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de o arguido poder obter qualquer tipo de documentação junto dos
serviços de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
registos civis, governos civis e segurança social, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, António Braúlio
Alves Martins. — O Escrivão-Adjunto, Gil Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA DE AGUIAR
Aviso de contumácia n.º 14  484/2000 — AP. — A Dr.ª

Amélia de Fátima Barbosa Clemente Okai, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, nos autos
de processo comum, a correr termos neste Tribunal sob o n.º 141/98,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Fernandes de
Almeida, solteiro, madeireiro, nascido a 6 de Dezembro de 1967,
filho de António Egídio Gonçalves de Almeida e de Francina da Con-
ceição Saraiva Fernandes, natural e com última residência conhe-
cida em Pensalves, Vila Pouca de Aguiar, por ter cometido um
crime previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz (artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal revisto), o que implica a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após aquela declaração e a proibição de obter certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

17 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia de Fátima
Barbosa Clemente Okai. — O Escrivão-Auxiliar, José Manuel
Sousa Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 14  485/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Agosto de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 70/97, do Tribunal da Comarca de
Vila Pouca de Aguiar, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Afonso Cardoso Alves Basílio, solteiro, filho de Domingos
Basílio e de Carminda da Conceição Cardoso Alves Basílio, nas-
cido a 14 de Julho de 1977, residente no lugar da Portela de Santa
Eulália, Ribeira da Pena, foi declarada cessada a contumácia rela-
tivamente a este arguido, o qual tinha sido declarado contumaz, por
despacho de 24 de Abril de 1998.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Susana Mes-
quita Mendes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Alves da Costa
Martins Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 14  486/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 132/96, do Tribunal da Comarca de
Vila Pouca de Aguiar, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Carlos da Costa Carneiro Gomes, casado, filho de Al-
fredo Gomes e de Maria Inês da Costa Carneiro, nascido a 25 de
Agosto de 1960, residente na Rua do Visconde de Alentém,
Lousada, foi declarada cessada a contumácia relativamente a este
arguido, o qual tinha sido declarado contumaz, por despacho de 19
de Novembro de 1997.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Susana Mes-
quita Mendes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Alves da Costa
Martins Ferreira.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
Aviso de contumácia n.º 14  487/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo n.º 43/99, pendente no 2.º Juízo da 2.ª Secção do
Tribunal da Comarca de Vila Real, que o Ministério Público move
a Carlos Albino Cunha Carvalho, casado, comerciante, natural da
freguesia de Vila Verde, Felgueiras, nascido a 5 de Junho de 1939,
titular do bilhete de identidade n.º 889969, residente na Aveni-
da da Senhora das Neves, Edifício Joaquim Costa, bloco B, 6.º, A,
A-Ver-o-Mar, pela prática do crime de denúncia caluniosa, previsto
e punido pelo artigo 365.º, n.os 1 e 3, do Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia, por prescrição, determinada por des-
pacho de 21 de Junho de 1999.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Manuel Cer-
deira Cravo. — A Oficial de Justiça, Maria Dina Nunes de Barros.

Aviso de contumácia n.º 14  488/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Março de 2000, proferido nos autos
de processo comum registado sob o n.º 16/00, pendente no 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Vila Real, que o Ministério Público
move contra o arguido Rui Gatão Domingues, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10655050, emitido em 15 de Janeiro de 1999,
nascido a 17 de Setembro de 1974, filho de Albino Fernandes
Domingues e de Maria Cândida Gatão Domingues, natural de Vilar,
Boticas, residente actualmente na Rua Central, Vilar, Boticas, por
haver cometido o crime de falta à incorporação militar, previsto e
punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 30/87, de
7 de Julho, com referência ao artigo 24.º, n.º 3, do mesmo diploma
legal, com a alteração introduzida pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agos-
to, e o artigo 55.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 463/88, de 15
de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz.

31 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Fernando Ma-
chado Pires. — A Oficial de Justiça, Aurora Luís.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 14  489/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo comum, singular, n.º 178/96, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move contra
o arguido Joaquim Fernando Lopes Edmundo, natural de Olhão,
nascido a 1 de Agosto de 1951, filho de Joaquim Edmundo e de Ma-
ria do Carmo Fernanda Lopes, actualmente em parte incerta, e com
última residência conhecida no Bairro das Flores, 134, Santo André,
Santiago do Cacém, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de burla e burla qualificada, previsto e punido pelos artigos 217.º,
n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Código Penal, foi o memso declarado con-
tumaz, por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Em
consequência são anuláveis todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar após a presente declaração e fica-lhe
vedado, a partir desta data, obter ou renovar documentos, designada-
mente passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e obter
certidões ou efectuar registos junto das seguintes entidades: conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
Direcção dos Serviços de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — A Es-
crivã-Adjunta, Odete Maria Simão.

Aviso de contumácia n.º 14  490/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo comum, singular, n.º 68/96, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move contra
o arguido José Manuel Pereira Casais, natural de Moçambique, nas-
cido a 23 de Junho de 1956, filho de António Eugénio Gonçalves
Casais e de Ana Bernardete Pereira Americano, actualmente em par-
te incerta, e com última residência conhecida na Avenida de Serpa
Pinto, 665, 3.º, direito, Matosinhos, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho de 22 de Março de 2000, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1,
e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Em consequência são
anuláveis todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar após a presente declaração e fica-lhe vedado, a partir
desta data, obter ou renovar documentos, designadamente passapor-
te, bilhete de identidade e carta de condução e obter certidões ou
efectuar registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos

registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, Direc-
ção dos Serviços de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. — A Es-
crivã-Adjunta, Odete Maria Simão.

Aviso de contumácia n.º 14  491/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no processo comum, singular, n.º 45/96, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Jorge Lopes Pereira, construtor civil, solteiro,
nascido a 6 de Março de 1971, em França, filho de Luís António
Duarte Pereira e de Maria Adelaide Fernandes Lopes, actualmente
em parte incerta, e com última residência conhecida no Bairro de
28 de Setembro, 31, Vila Real de Santo António, onde se encon-
tra indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi por despacho de 1 de Março de 2000, declara-
do extinto o procedimento criminal contra o arguido por prescri-
ção, ficando, a partir daquela data, caducados os efeitos da decla-
ração de contumácia nestes autos.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Graça Madalena Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Jesus Rodrigues Constâncio.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE
Aviso de contumácia n.º 14  492/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 228/99, a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Vila Verde, que o Ministério Público move a Luís Filipe Ribeiro
Esteves Gonçalves, divorciado, trolha, nascido a 25 de Abril de 1965,
em Telões, Amarante, filho de José Esteves Gonçalves e de Maria
do Carmo Basto Ribeiro Esteves, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de Maria do Céu Vilhena da
Cunha, 58, Vila Verde, onde está acusado de ter cometido um crime
de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, ao abrigo do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho
de 24 de Março de 2000, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal), e a inibição de obter documentos, certi-
dões ou registos junto de entidades públicas. A declaração de con-
tumácia caduca logo que o arguido se apresentar ou for detido, arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Herculano José Rodri-
gues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, Luís José Lino de Queiroz.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 14  493/2000 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Raquel Costa, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 643/97, do
1.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público nesta comar-
ca move contra o arguido José Manuel Marques, nascido a 5 de
Fevereiro de 1956, natural de Angola, filho de Agostinho Rebelo
Marques e de Genoveva Coelho Rebelo, natural de Escalhão, Fi-
gueira de Castelo Rodrigo, com última residência conhecida no sítio
das Represas, Avenida de Santa Maria, Vilar Formoso, vem acusa-
do pela prática de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho de 17 de Março de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução junto das autoridades públicas, ou qualquer
certidão junto das respectivas conservatórias competentes.

20 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Raquel
Costa. — A Oficial de Justiça, Rosária Maria Lacerda Ferreira.
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Aviso de contumácia n.º 14  494/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Marques Silva, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 581/99, do
1.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público nesta comar-
ca move contra o arguido Mário Alexandre Silva Leite, nascido a
25 de Fevereiro de 1970, natural do Barreiro, filho de Mário
Fernandes Cálix e de Altina da Trindade Silva Leite, com última
residência conhecida no quarto 9, Pensão Chão Mestre, Viseu, vem
acusado pela prática de um crime previsto e punido pelos artigos
40.º, n.º 1, e 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 3 de
Março de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução junto das autoridades públicas, ou qualquer certidão
junto das respectivas conservatórias competentes.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Marques Silva. —
A Oficial de Justiça, Rosária Maria Lacerda Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 14  495/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular,
n.º 488/97, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido José António Tavares Rodrigues Pereira, casado,
comerciante, nascido a 28 de Janeiro de 1954, filho de José Antó-
nio Rodrigues Pereira e de Maria da Glória Tavares, natural de Sul,
São Pedro do Sul, residente na Quinta do Souto, 2, 2.º, Castro
d’Aire, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal (actualmente artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal), é
o mesmo notificado por esta forma de que, por despacho de 29 de
Março de 2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido,
situação em que se encontrava o mesmo.

31 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE LISBOA
Aviso de contumácia n.º 14  496/2000 — AP. — Faz-se

público que, no processo complementar de revogação de saída pre-
cária prolongada, n.º 47/88, pendente neste 3.º Juízo, em que é ar-
guido Augusto Fernando Madeira Carvalho, solteiro, nascido a 24
de Janeiro de 1960, natural do Montijo, filho de José Anaia de Oli-
veira Carvalho e de Maria José Madeira, com última residência conhe-
cida, nos autos, no Bairro do Areias, Montijo, foi por decisão pro-
ferida em 27 de Março de 2000, declarada caducada a declaração
de contumácia, proferida por decisão judicial de 9 de Junho de 1999,
de acordo com o artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

16 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto
Gameiro Campos Lobo. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Cristina dos
Santos de Sá e Silva.

Aviso de contumácia n.º 14  497/2000 — AP. — Faz-se
público que, no processo complementar de revogação de saída pre-
cária prolongada, n.º 2699/98, pendente neste 3.º Juízo, em que é
arguido Mohamed Belianta, nascido a 10 de Junho de 1953, natu-
ral da França, filho de Beneyoussef e de Baya Bomhuma, com úl-
tima residência conhecida, nos autos, no Edifício Cisne Blanco,
10.º, C, Aliante, Espanha, por não ter regressado ao Estabeleci-
mento Prisional do Linhó, após uma saída precária prolongada, de
que beneficiou pelo período de quatro dias, compreendidos entre
24 de Outubro de 1998 e 28 de Outubro de 1998, para continuar
o cumprimento de pena de prisão em que foi condenado no pro-
cesso n.º 188/90, da 1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal Criminal
do Porto, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 22 de
Março de 2000, nos termos dos artigos 336.º, 337.º e 473.º do
Código de Processo Penal, implicando tal situação a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou captura, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a caducidade desta declara-

ção de contumácia logo que o arguido se apresente ou seja captura-
do, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, designadamente
bilhete de identidade e passaporte.

24 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Ga-
meiro Campos Lobo. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Cristina dos
Santos de Sá e Silva.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS
Aviso de contumácia n.º 14  498/2000 — AP. — O Dr.

João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 762/97.6GACSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Alberto Carvalho dos Santos, nascido a 30
de Julho de 1964, filho de José António Carvalho dos Santos e de
Maria José dos Santos, casado, pedreiro, natural do Brasil, e com
última residência conhecida na Rua de Santo António, Vivenda
Vasco, 6, Adroana, Alcabideche, por haver praticado um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1, do Código Penal. O tribunal declara o arguido con-
tumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escriturária Judicial, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 14  499/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo crime comum, sin-
gular, registado sob o n.º 557/97.1TACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Virgínia da Conceição Pinto Almeida,
filha de Joaquim dos Santos Almeida e de Helena Manuela Martins
Mendonça Furtado Menezes Pinto, natural de São Martinho, Sintra,
nascida a 1 de Dezembro de 1961, com última residência conhe-
cida na Praceta do Aviário, 6, Alto do Forte, Rio de Mouro, Sintra,
imputando-lhe prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos
313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal actual.
O tribunal declara a arguida contumaz nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a
arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

28 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escriturária Judicial, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 14  500/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Familia e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juí-
zo deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 10 377/94.0JDLSB, movido pelo digno magis-
trado do Ministério Público contra o arguido João Eduardo Ferreira
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Gomes Vieira, filho de Hélder Ferreira Gomes Vieira e de Cândi-
da Jesus Ferreira, nascido a 17 de Maio de 1957, com última resi-
dência conhecida na Rua do Coronel Bento Roma, 53, 1.º, esquerdo,
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao arti-
go 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, ou tendo em conta o
disposto no artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal, pelo artigo 217.º do
Código Penal de 1995, foi por despacho proferido em 24 de Ja-
neiro de 2000, cessada a contumácia.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida e Costa. — A Oficial de Justiça, Isabel Costa.

Aviso de contumácia n.º 14  501/2000 — AP. — O Ma-
gistrado Judicial deste Tribunal de Família e Menores de Cascais,
faz saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal, nos autos de processo
comum, singular, n.º 1575/94.7PBCSC, que o Ministério Público
move contra o arguido João Emanuel Martins Silva, filho de José
Rosário Silva e de Rosa da Conceição Leitão Martins Silva, natu-
ral de Peniche, nascido a 25 de Dezembro de 1967, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8111048, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, ausente em parte incerta, com última residência
conhecida na Rua de Jaime Thompson, Vivenda Cor-de-Rosa, ane-
xo, Cascais, por haver cometido um crime de furto, previsto e pu-
nido pelo artigo 304.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente pelo
artigo 208.º, n.º 1, do Código Penal revisto, foi por despacho de 28
de Março de 2000, cessada a contumácia.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  502/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1300/96.8TACSC, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Paulina Baukge Poede Elmeskov, natural da
Holanda, filha de Sipke Poede e de Hermínia Hermanna Koopman,
titular do passaporte A-001223163, emitido pela Dinamarca, actu-
almente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
das Grutas, 8, Alapraia, São João do Estoril, por estar acusada de
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. O tribunal declara
a arguida contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandados de de-
tenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  503/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 23 de
Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 47/00.7TBCSC, pendente neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge
Marques Gonçalves, nascido a 20 de Agosto de 1974, solteiro,
natural de Cascais, de nacionalidade portuguesa, filho de Carlos
Alberto Vales Gonçalves e de Maria Nazaré Gonçalves, titular do
bilhete de identidade n.º 10512175-4, emitido em 22 de Abril de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Calçada dos Barbadinhos, 126, rés-do-chão,
Lisboa, por haver cometido o crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, com referência ao n.º 4 do

artigo 204.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimen-
to, documentos, certidões e registos junto dos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade ou renovação deste, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e respectivas renovações, licença de
uso e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e ou título de
registo de propriedade de veículos automóveis e embarcações, car-
tão de identificação de empresário em nome individual ou outros
documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestado de residência e outros atestados administrativos e cader-
neta militar ou outros documentos emitidos pelas entidades milita-
res, e documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a imediata pas-
sagem de mandado de detenção a fim de assegurar a comparência
do arguido em juízo, dentro do horário de expediente da secretaria
e da subsequente prestação de termo de identidade e residência, tudo
nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal,
na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Anabela Salvador.

Aviso de contumácia n.º 14  504/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 484/95.7GACSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Edmundo da Rosa Oliveira, solteiro, pintor da constru-
ção civil, nascido a 11 de Novembro de 1957, natural de Angola,
filho de Afonso Oliveira e de Maria Rosa Fineza, titular do bilhe-
te de identidade n.º 16162509, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, e residente na Travessa da Senhora da Glória, 3,
1.º, Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de furto, previsto
e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alínea h), e 30.º do Có-
digo Penal. Mais faz saber que, por despacho proferido em 28 de
Março de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a
situação de contumácia, por apresentação, artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 14  505/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 14 de Março
de 2000, proferido nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 259/99.4TBCSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Mário Alberto de Prata
Barros, nascido a 9 de Agosto de 1953, natural da Guarda, filho de
Eurico Ribeiro Barros e de Maria Ilda Pina Prata, com última re-
sidência conhecida na Avenida de Carlos Silva, 8, 2.º, esquerdo,
Oeiras, por estar acusado de haver cometido um crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1,
alínea a), e 2, do Código Penal de 1982, e um crime de burla, pre-
visto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automó-
vel, e documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem
imediata de mandados de detenção para os efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequên-
cias mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.
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Aviso de contumácia n.º 14  506/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, colectivo, registados
sob o n.º 47/97.8TBCSC, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Alexandre Coelho, solteiro, nascido a 27 de Fevereiro
de 1972, natural de Luanda, Angola, filho de Noémia Beatriz
Coelho, titular do bilhete de identidade n.º 16083913, emitido em
19 de Maio de 1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida no Alto de Santa Catarina, Rua
1, 3.ª Travessa, 392, Linda-a-Velha, imputando-lhe a prática de um
crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.os 1 e
2, do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho proferido
em 17 de Fevereiro de 2000, nos autos supra referidos, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 14  507/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 14 de Março
de 2000, proferido nos autos de processo comum, colectivo, regista-
dos sob o n.º 259/99.4TBCSC, pendente neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Manuel Ilhéu Merca,
nascido a 22 de Janeiro de 1939, natural de Viana do Castelo, filho
de Manuel Merca e de Adélia da Conceição Ilhéu, com última resi-
dência conhecida na Avenida do Duque de Loulé, 30, 4.º, direito,
Linda-a-Velha, por estar acusado de haver cometido um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1,
alínea a), e 2, do Código Penal de 1982, e um crime de burla, pre-
visto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem imediata de man-
dados de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se en-
quanto subsistir o estado de contumácia declarado.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 14  508/2000 — AP. — O Ma-
gistrado Judicial deste Tribunal de Família e Menores de Cascais,
faz saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal, nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 145/97.2PCCSC, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Luís António de Melo
Neto Ferreira, filho de Armando José Neto Rocha Ferreira e de Maria
da Soledade Pires Rocha Ferreira, natural de Cascais, nascido a 5
de Abril de 1966, solteiro, servente de pedreiro, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua de Manuel Am-
brósio dos Santos, lote 3, 1.º, Amoreira, Estoril, por haver cometido
o crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, alínea e), do Código Penal, foi por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2000, declarado contumaz, o que implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração, ficando proibido de obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte ou carta de condução e de efectuar regis-
tos nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens
móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português, interno ou consu-
lar, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou documen-
tos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não
sejam feitas por autoridades ou repartições públicas, ficando os au-
tos suspensos até à sua apresentação ou detenção.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  509/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Familia e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juí-

zo deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 459/95.6PECSC, movido pelo digno magistrado
do Ministério Público contra o arguido Alberto Manuel Jesus dos
Santos, natural das Caldas da Rainha, nascido a 1 de Setembro de
1953, titular do bilhete de identidade n.º 4046176, com última re-
sidência conhecida na Rua de Diana Castro Osório, 12, 5.º, Quin-
ta da Luz, Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi por despacho proferido em 23 de Fevereiro de
2000, cessada a contumácia.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Almeida
e Costa. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  510/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Familia e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juí-
zo deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 1557/93.6TACSC, movido pelo digno magis-
trado do Ministério Público contra a arguida Ana Maria da Costa
Barros Moreira, filha de António Albertino da Silva Barros e de
Maria Alice da Costa, natural de Paranhos, Porto, nascida a 25 de
Abril de 1962, com última residência conhecida na Rua do Casal
de São Marcos, lote 58, 6.º, A, Cacém, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi por despacho proferido em
23 de Fevereiro de 2000, cessada a contumácia.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Almeida
e Costa. — Pela Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  511/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Familia e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juí-
zo deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 1767/94.9PBCSC, movido pelo digno magis-
trado do Ministério Público contra o arguido Mpiassa José Pedro
António, filho de Mpiassa José e de Lucinda Adolfina, natural de
Angola, com última residência conhecida na Travessa da Queimada,
23, 3.º, direito, Lisboa, por haver cometido um crime previsto e
punido pelo artigo 196.º do Código Penal, foi por despacho profe-
rido em 6 de Março de 2000, cessada a contumácia.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Almeida
e Costa. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  512/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Familia e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juí-
zo deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 527/95.4GEOER, movido pelo digno magistrado
do Ministério Público contra a arguida Elsa Paulo Rosado Grilo,
filha de Carlos Grilo e de Maria Isabel, natural de Campo Maior,
Portalegre, nascida a 27 de Agosto de 1970, com última residên-
cia conhecida na Quinta de Santo António, bloco 10, Almada, por
haver cometido um crime de venda de artigos com marca contra-
feito ou imitada, previsto e punido pelo artigo 264.º, n.os 1, alí-
neas a) e b), e 2, do Código da Propriedade Industrial, Decreto-Lei
n.º 16/95, de 24 de Janeiro, foi por despacho proferido em 10 de
Fevereiro de 2000, cessada a contumácia.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Almeida
e Costa. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  513/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Familia e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juí-
zo deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 1339/93.5TACSC, movido pelo digno magis-
trado do Ministério Público contra o arguido José Ramos Lizardo,
filho de João Batista Lizardo e de Eva Maria Ramos Lizardo, na-
tural de Cabo Verde, nascido a 19 de Julho de 1953, titular do
bilhete de identidade n.º 16090281, com última residência conhe-
cida na Quinta da Romanzeira, 4, rés-do-chão, Cascais, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi por despacho
proferido em 28 de Março de 2000, cessada a contumácia.

3 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Almeida
e Costa. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 14  514/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida e Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Familia e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 227/97.0GACSC, movido pelo digno magistra-
do do Ministério Público contra o arguido António Manuel da Sil-
va Borges, filho de Joaquim das Dores Borges e de Isabel da Silva,
natural de Lisboa, nascido a 15 de Março de 1967, com última resi-
dência conhecida na Rua de João Raul Branco Guerreiro, 9, Almo-
çageme, Colares, Sintra, por haver cometido um crime de ofensas
corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi por
despacho proferido em 1 de Março de 2000, cessada a contumácia.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Almeida
e Costa. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DO SEIXAL
Aviso de contumácia n.º 14  515/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 264/96.2PASXL, a correr
termos pelo 1.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Seixal,
foi declarada a cessação de contumácia que pendia em relação à ar-
guida Susana Ramos Domingos Brito, filha de Joaquim Maria Do-
mingos de Brito e de Carolina de Fátima Ramos, natural de Santa
Isabel, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 5348180, emiti-
do em 1 de Março de 1994, com última residência conhecida no
Bairro das Casas Pré-Fabricadas, 68, Trafaria, tendo sido decretada
por despacho de 19 de Março de 1999, a declaração de contumácia.

24 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 14  516/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores do Seixal, faz saber que, nos autos de processo co-
mum, singular, registados no 1.º Juízo, sob o n.º 105/95.8TASXL, que
o Ministério Público nesta comarca pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, move con-
tra o arguido Vítor José Romero, solteiro, nascido a 14 de Janeiro de 1960,
em Santa Maria, Estremoz, filho de Manuel Romero e de Joaquina
Glória da Conceição, titular do bilhete de identidade n.º 7543991-3,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Lino de Assunção, Pedreiras, 96, Paço d’Arcos,
por douto despacho de 25 de Fevereiro de 2000, foi o mesmo, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, decla-
rado contumaz, implicando esta declaração para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter bilhete de identidade, carta de con-
dução e passaporte e certidões e registos junto de autoridades públicas.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Maria Adelina Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 14  517/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores do Seixal, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 40/95.0GBSXL, que o Mi-
nistério Público nesta comarca pela prática de um crime de ofen-
sas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do
Código Penal, move contra o arguido Paulo Alexandre Calheiros
de Brito, filho de José de Almeida Brito e de Celeste Rosa Calhei-
ros, natural do Montijo, nascido a 27 de Abril de 1964, solteiro,
barman, titular do bilhete de identidade n.º 7812882, emitido em
9 de Janeiro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
actualmente a residir na Rua de Bento de Jesus Caraça, 4, 2.º, di-
reito, Paio Pires, Seixal, por douto despacho de 27 de Março de
2000, foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido profe-
rida por despacho de 18 de Julho de 1997.

29 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E DE MENORES
DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 14  518/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Fa-

mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos
de processo comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 4134/92,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Paulo Alexandre Santos Morais, filho de José Cândido Ro-
drigues Morais e de Lucinda Branco dos Santos, nascido a 5 de
Junho de 1966, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7447427, com última residência
conhecida na Rua do 1.º de Abril, lote C, 2.º, direito, Vialonga, Vila
Franca de Xira, foi julgada cessada a declaração de contumácia, por
despacho de 24 de Abril de 1997, cessando por isso os efeitos a
que aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 14  519/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 8/97.1
TB, que o digno magistrado do Ministério Público move contra a
arguida Maria Irene Simões Cova Sá, filha de Albertino Cova Sá
e de Inês Pereira Simões, nascida a 14 de Dezembro de 1961, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última residência
conhecida no Casal das Areias, Páteo do Viriato, 3, Alverca, Vila
Franca de Xira, foi julgada cessada a declaração de contumácia, por
despacho de 14 de Março de 2000, cessando por isso os efeitos a
que aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 14  520/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos
de processo comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 388/93.8
TAVFX, que o digno agente do Ministério Público move contra a
arguida Maria de Fátima dos Santos Silva, solteira, gerente comer-
cial, filha de Marcelino Varela da Silva e de Maria Pilar de Jesus
dos Santos, nascida a 12 de Fevereiro de 1957, titular do bilhete
de identidade n.º 5205084, com residência na Rua do 1.º de Maio,
2, Ladeira do Vau, Portimão, e actualmente em parte incerta, por
estar acusada de haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, foi aquela arguida, por despacho de 29 de Março de 2000,
declarada contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º
do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do pro-
cesso até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, implicando para a mesma os seguintes efeitos: a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a cele-
brar após esta declaração e a proibição de obter a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
passaporte, cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe
social para transportes públicos, licença de uso e porte de arma, li-
cença de caça, carta de caçador, carta de condução, licença de con-
dução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de re-
gisto de propriedade de veículos automóveis, atestado de residência,
cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

30 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 14  521/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 29 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 160/98.9GGVFX, pendentes
neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Jorge Manuel Sequeira Quaresma, casado, nascido
a 21 de Julho de 1946, no concelho de Lisboa, filho de Jorge de
Jesus Quaresma e de Maria Luísa Barão Sequeira Quaresma, com
última residência conhecida na Rua de São João da Mata, 132, rés-
-do-chão, direito, Lisboa, por se encontrar indiciado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data
dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
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até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a cele-
brar e, bem assim, a proibição de obtenção de documentos, de certi-
dões ou de registos junto de autoridades públicas, artigos 336.º, n.º 1,
e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 14  522/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 20 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 372/98.5GGVFX, pendentes
neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido José Luís Jorge Jesus, solteiro, canalizador, nas-
cido a 24 de Abril de 1975, na freguesia de São Jorge de Arroios,
concelho de Lisboa, filho de José António de Jesus e de Maria
Luísa de Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 11033276, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua da Liberdade, 5, 2.º, direito, Forte da Casa,
por se encontrar indiciado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 203.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e, bem as-
sim, a proibição de obtenção de documentos, de certidões ou de
registos junto de autoridades públicas, artigos 336.º, n.º 1, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 14  523/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 29 de Março de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 124/98.2GBVFX, pendentes
neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Rui José Cardoso Rato, casado, nascido a 5 de Ju-
lho de 1976, na freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de
Lisboa, filho de Sebastião Correia Rato e de Maria Vitória Caeiro
Cardoso Rato, com última residência conhecida na Rua das Olivei-
ras, 2, São Geraldo, Montemor-o-Novo, por se encontrar indiciado
da prática de um crime de furto, previsto e punido, à data dos fac-
tos, pelo artigo 203.º do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar e, bem assim, a proibição de obtenção de documentos, de
certidões ou de registos junto de autoridades públicas, artigos 336.º,
n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 14  524/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 76/93.5TBVFX, pendentes no 2.º Juí-
zo deste Tribunal, que o ofendido Moisés Salvador Duarte e o digno
magistrado do Ministério Público movem contra o arguido José
Manuel Garcia Zeferino, casado, pedreiro, nascido a 19 de Maio de
1956, na freguesia de Castanheira do Ribatejo, concelho de Vila
Franca de Xira, filho de Duarte Zeferino e de Maria de Lurdes Gar-
cia, titular do bilhete de identidade n.º 5623198, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua da Prof.ª Maria
Carminda, Sobral São Vicente Paul, Santarém, por estar indiciado,
nos autos, de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, foi declarada a cessação de contumácia, declarada por
despacho de 28 de Maio de 1993, e publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 242, de 15 de Outubro de 1993, a folhas 10
804, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal relati-
vamente ao ilícito por que era acusado, por prescrição.

4 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da Costa. —
O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 14  525/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despa-
cho de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 10 217/97.8JDLSB, pendentes neste
Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público e a ofen-
dida Virgínia Maria Vicente Batista Correia da Costa movem con-
tra a arguida Rosa Maria Castanheira Perdigão, nascida a 30 de
Novembro de 1967, na freguesia de Alvalade, concelho de Lisboa,
filha de Afonso Luís Fernandez Perdigão e de Maria da Concei-
ção de Brito Castanheira Fernandez Perdigão, titular do bilhete de
identidade n.º 8486554-7, emitido em 17 de Outubro de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do Campo Santo, 581, V. Vicente, Galiza, Estoril, por
estar indiciada, nos autos, de haver cometido dois crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º do Código Penal, e actualmente pelo mes-
mo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi a mesma declarada contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
e, bem assim, a proibição de obtenção de documentos, de certidões
ou de registos junto de autoridades públicas, artigos 336.º, n.º 1, e
337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da Costa. —
O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 14  526/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, registado sob o n.º 1454/96.3TDVFX, pendentes no 2.º Juí-
zo deste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Luís Filipe Marques Felício Pereira, casa-
do, motorista, nascido a 20 de Março de 1958, natural de Venteira,
Amadora, filho de Vítor Hugo Pereira e de Aida Marques Felício
Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 6011888, emitido em 4
de Novembro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua do 25 de Abril, Vivenda
Pelicano, 1.º, Casal de Cambra, Belas, Sintra, por estar indiciado
nos autos, como autor material, da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 12, de 15 de Janeiro de 1998, a folhas 38, por ter sido de-
clarado extinto, por óbito, o procedimento criminal contra o mes-
mo instaurado nos autos.

5 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

TRIBUNAL DE INSTRUÇÃO CRIMINAL DE ÉVORA
Aviso de contumácia n.º 14  527/2000 — AP. — A Dr.ª

Maria Filomena Valido Viegas de Paula Soares, juíza de direito do
Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 121/99,
Nélio Tavares da Costa, solteiro, pedreiro, nascido a 26 de Maio
de 1978, filho de Maurício Gomes da Costa e de Domingas Borges
Tavares, com última residência conhecida no Bairro do Dr. Ravasco
dos Anjos, 2, Mourão, por haver cometido um crime previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, que o aditou ao Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, o que
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, nomeadamente obtenção ou renovação do bilhete
de identidade, da certidão do registo de nascimento, do certificado
do registo criminal, do passaporte e da carta de condução.

27 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Filomena
Valido Viegas de Paula Soares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ma-
nuel Ganhão Rosado.
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N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.

N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
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• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


